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1.8 . Sessão da 3.8 Sessão Legislativa da 6.8 Legislatura, 
em 23 de outubro de 19ii9 

PRESIDI:NCIA DO SR. GILBERTO MARINHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Gulomard 
- Oscar Passos - Flávio Brito -
Edmundo Levi - Milton Trindade -

. Cattete Pinheiro - Lobão da Sllveira 
- Clodomir Milet - Sebastião. Ar­
cher - Victorino Freire - Petrônio 
Portella- José Cândido- Sigefredo 
Pacheco - Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves - Duarte Filho -
Dinarte Mariz _:. Manoel VUlaça -
Ruy Carneiro - Argemiro de Figuei­
redo - Domicio Gondlm - João 
Cleofas - Pessoa de Queiroz - José 
Ermírio - Amon de Mello - Lean­
dro Maciel - Júlio Leite - José 
Leite - Aloysio de Carvalho - Jo­
saphat Marinho- Carlos Lindenberg 
- Paulo Torres- Vasconcelos Torres 
- Aurélio Vianna - Gllb.erto Ma-
rinho - Benedlcto Valladares - No­
gueira da Gama - Carvalho Pinto 
- Lino de Mattos - José Feliciano 
- Fernando Corrêa - Filinto Müller 
- Bezerra Neto - Ney Braga -
Mello Braga - Celso Ramos - Antô­
nio Carlos - Attillo Fontana -
Guida Mondln - Daniel Krleger -
Mem de Sã. 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa o 
compàrecimento de 52· Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Não há Ata a ser lida. 
Sôbre a mesa, expediente que vai ser lido 
pelo Sr. 1.0 -Secretârio. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISOS 

DO SR. MINISTRO DA FAZENDA 

- N.0 Br-647, de 11-12-68, comuni­
cando que o Requerimento de In­
formações n.0 1. 531/68, de autoria 
do Senador Lino de Mattos, foi en­
caminhado ao Minlstério da Educa­
ção e Cultura, por se tratar de 
assunto afeto àquela Pasta. 

DO SR. MINISTRO DA INIYO'STRIA 
E DO COMÉRCIO 

- N.0 AP/408/68, de. 12-12-68, comu­
nicando que o Requerimento de In­
formações n.0 1. 563/68, de autor.la 
do Senador Lino de Mattos, foi en­
caminhado ao Ministério da Fazen­
da, por se tratar de assunto afeto 
àquela Pasta. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) -O expediente lido vai à publica­
ção. Há comunicaÇão a fazer ao Plená­
rio. 

Tendo falecido o nobre Senador Rui 
Palmeira, e não havendo Suplente a con­
vocar, esta Presidência, nos têrmos do § 

1.0 do art. 38 da Constituição Federal, 
oficiou, em 22 do corrente, ao Tribunal 
Superior Eleitoral. O Suplente era o Sr. 
Mârio Gomes de Barros. (Pausa.) 

Com o falecimento do nobre Senador 
Alvaro Mala, em 4 de mala do corrente 
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ano, verificou-se vaga na representação 
do Estado do Amazonas, devendo o seu 
suplente, nos têrmos do § 1.0 do art. 38, 
da Constituição Federal, ser convocado. 

Acha-se presente o Senhor Senador 
Flávio Brito que, nos têrmo11 do art. 6.0 , 

§ 2.0 , do Regimento Interno, passará a 
participar dos trabalhos, dispensado do 
compromisso regimental, visto já o ha­
ver prestado ao ensejo de sua primeira 
convocação. 

A Presidência, durante o Recesso, rece­
beu resposta aos seguintes Requerimen­
tos de Informações: 
De autoria do Senador Vasconcelos Tôr­

res: 

- N.0 1.105/68, enviada pelo Ministro 
do Trabalho e Previdência Social 
(Aviso n.0 72, de 9-6-69); 

- N.0 1.625/68, enviada pelo Ministro 
· dos Transportes (Aviso n.0 268/CM, 
de 11-6-69); 

- N.0 1.631/68, enviada pelo Ministro 
dos Transportes (Aviso n.o 269/GM, 
de 11-6-69). 

- N.0 580/68, enviada pelo Ministro 
da Fazenda (Aviso n.o GB-76, de 
15-8-69); 

- N.0 1.423/68, enviada pelo Ministro 
do Trabalho e Previdência Social 
(Aviso n.0 GM/BR-89, de 11-8-69); 

- N.0 1.834/68, enviada pelo Ministro 
do Trabalho e Previdência Social 
(Aviso n.0 GM/BR-76, de 17-6-69). 

De autoria do Senador Lino de Mattos: 

- N.0 1.5'74/68, enviada pelo Ministro 
do Trabalho e Previdência Social 
(Aviso n.0 74, de 9-6-69. 

- N.0 1.582/68, enviada pelo Ministro 
da Fazenda (Aviso n.0 BR-10, de 
4-6-69); 

- N.0 1.584/68, enviada pelo Ministro 
da Fazenda (Aviso n.o BR-11, de 10 
de junho de 1969). 

- N.0 4'79/68, enviada pelo Ministro 
da Fazenda (Aviso n.0 GB-86, de 
8-8-69); 

- N.0 '725/68, enviada pelo Ministro 
do Trabalho e Previdência Social 
(Aviso n.0 GM/BR-78, de 20-6-69); 

- N.0 1.589/68, enviada pelo Ministro 
do Trabalho e Previdência Social 
(Aviso n.0 GM/BR-77, de 20-6-69); 

- N.0 1.554/68, enviada pelo Ministro 
dos Transportes (Aviso n;0 860/GM, 
de 30-7-69); 

- N.0 1.636/68, enviada pelo Ministro 
dos Transportes (Aviso n.0 352/GM, 
de 28-7-69). 

De autoria do Senador João Cleofas: 
- N.0 4'75/68, enviada pelo Ministro 

da Fazenda <Aviso n.0 GB-58, de 
10-6-69). 

De autoria elo Senador Mário Martins: 
- N.0 1.332/68, Enviada pelo Minis­

tério do Trabalho e Previdência 
Social (Aviso n.0 73, de 9-6-69). 

De autoria do Senador Raul Giuberti: 
- N.0 313/68, enviada pelo Ministro 

da. Fazenda <Aviso .n.0 GB-62, de 
19-6-69). 

- N.0 '706/68, enviada pelo Ministro 
do Trabalho e Previdência Social 
(Aviso n.0 75, de 9-6-69). 

De autoria do Senador Pereira Dlniz: 
- N.0 '728/68, enviada pelo Ministro 

do Trabalho e Previdência Social 
(Aviso n.o GM/BR-84, de 1-7-69). 

Sôbre a mesa, projeto que será lido 
pelo Sr. 1.o.secretário. 

1'!: lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO . 
N.o 1, de 1969 

Mantém, até 31 de março de 19'70, 
nas Comissões Permanentes do Se­
nado, a mesma composição da Ses­
são Legislativa anterior. 

Artigo único - 1'!: mantida, até 31 de 
março de 1970, nas Comissões Perma-
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nentes do Senado, a mesma composição 
da Sessão Legislativa anterior. 

Justificação 

Limitado como ficou o periodo de du­
ração da presente Sessão Legislativa, 
tendo em vista o acúmulo de trabalhos 
decorrentes da reorganização político­
partidária ·e considerando, ainda, que a 
Comissão Diretora teve, nos têrmos do 
art. 7.o do Ato Institucional n.o 16, de 
14 do corrente, o seu mandato prorroga­
do até 31 de março de 1970, acordaram 
os seus membros, ouvidas as Lideran­
ças Partidárias, em apresentar o Pro­
jeto de Resolução que ora submetem à 
apreciação da Casa. 

Sala das Comissões, em 23 de outu­
bro de 1969. - Gllberto Marinho -
Victorlno Freire - Dlnarte Mariz -
Lino de Mattos - Cattete Pinheiro -
Guido Mondin. 

(A Comias/lo de Constituiçlio e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Mari­
nho) - Sôbre a Mesa há requerimento 
de autoria do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres e numerosos outros Srs. Senado­
res, e que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretá­
rlo. 

1!: lldo o seguinte: 

REQUERIMENTO 

N,0 1, de 1969 

Sr. Presidente: 

Requeremos, nos têrmos regimentais, 
seja designada uma Comissão Especial 
do Senado, com a finalidade de fazer 
uma visita ao Exmo. Sr. MARECHAL 
ARTHUR DA COSTA E SILVA, expres-

sando, na oportunidade, os votos de 
pronto restabelecimento de sua saúde. 

Sala das Sessões, em 23 de outubro de 
1969. - Vasconcelos Torres - Guldo 
Mondin - Paulo Torres - FiUnto Mül­
ler - Victorlno Freire - Carvalho Pinto 
- Celso Ramos - José Ermírlo - Ruy 
Carneiro - Arnon de MeDo ...;. Attlllo 
Fontana- Benedicto Valladares- Da­
niel Krleger- .João Cleotas- Ney Bra~ 
ga - Milton Trindade - Dinarte Mariz 
- Nogueira da Gama - Petrônio Portel­
la - Flávio Brito. 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Mari­
nho) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, para encaminhar o 
requerimento. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
(Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, esta proposição teve o 
apoio do Senado Federal, sem distlnçõe~ 
partidárias. Ela se justifica por si mes~ 
ma, dispensa maiores considerações. :S: a 
própria tradição do Senado que eu, mo­
destamente, procurei consubstanciar 
neste requerimento que tem multo de 
afeto, de respeito, de admiração e, por 
que não dizer, de solidariedade humana 
ao Chefe do Govêmo, surpreendente­
mente colhido por grave enfermidade, 
no Instante em que voltava suas vistas 
para a normalidade democrática. 

Não preciso, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, tecer maiores considerações à 
guisa de justificativa, porque êste Se­
nado, por sua unanimidade, no primeiro 
e no segundo ano do Govêmo do Pre­
sidente Costa e suva, manifestou-lhe 
apreço, reconhecendo que, sem embargo 
de ser difícil a sua obra e a despeito dos 
óbices encontrados, estava S. Ex.6 le­
vando a bom têrmo a nau do Estado, até 
que fatos supervenlentes e ImprevistOs 
- verdade seja dita, não ocorridos no 
Plenário dêste Senado - fizeram com 
que se modificasse o panorama político. 

Todos nós reconhecemos o pulso fir­
me, a visão de estadista, a clarividência 
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daquele que - a História é que dirá mais 
tarde - teve a capacidade de dialogar, 
quebrando, de uma feita, o protocolo, 
vindo a esta Casa conversar com os re­
presentantes dos diferentes Estados, 
deixando magnifica impressão de hu­
manismo, compreensão e de carinho, 
demonstrando que acompanhava, de 
perto, o que se desenrolava. neste glo­
rioso Senado da República brasileira. 

l!: uma visita, Sr. Presidente, que se 
fará .:...._ não seria preciso dizer a V. Ex." 
- sem quaisquer ônus para o Senado. 
l!: visita que será. feita por aquêles a se­
rem designados por v. Ex.6 , e que, tal­
vez, não terão oportunidade de se avistar 
com S. Ex.a, mas que transmitirão à Pri­
meira Dama do Pais, a atual Presidente 
da Legião Brasileira de Assistência, Dona 
Iolanda da Costa e Silva, que foi tão ca­
rinhosa para com a nova capital da Re­
pública, vindo aqui apresentar sua des­
pedida, e aos famlliares do Marechal 
Arthur da Costa e Silva, o fato de que 
nós acompanhamos, de perto, o desen­
rolar dos acontecimentos que o levaram 
ao leito, gravemente enfêrmo. 

Como brasileiros, como representantes 
dos Estados, nesta Casa do Congresso 
Nacional, temos êste sentimento de soli­
dariedade para com aquêle que, não obs­
tante muitos poderem criticá-lo, tenho 
a impressão, quase a certeza, de que a 
História já lhe reservou um lugar defi­
'nitivo, pela maneira com que soube en­
frentar as horas difíceis por que passou 
a Nação. A prova disto é a Mensagem 
lida, e ontem ainda escrita por S. Ex.a, 
dando a medida exata de que tudo o que 
aconteceu foi - no meu entender, já 
não falo em nome do Senado, mas pes­
soalmente - à revelia da sua vontade. 
Foi, direi numa frase, um mal necessário 
para que buscássemos a Democracia e 
fizéssemos aqullo que já um nôvo Presi­
dente está anunciando - o Excelentís­
simo Sr. General Garrastazu Médici: o 
jôgo da verdade. Foi com o Marechal 
Costa e Sllva que começou êsse jôgo que, 

espero, seja definitivamente feito, daqui 
para a frente. 

l!: a justificativa do meu requerimento. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
Llho) - Em votação o requerimento do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

· A Mesa designa, desde logo, o autor do 
requerimento, e, oportunamente, fará. a 
designação dos outros Senadores que de­
verão integrar a Comiss.ão. 

Sôbre a mesa, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

l!: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 2, de 1969 

Sr. Presidente: 

De conformidade com dispositivo regi­
mental vigente, requeiro a Vossa Exce­
lência a transcrição nos Anais do Se­
nado do discurso proferido pelo Presi­
dente do Congresso Nacional, por ocasião 
da sua reabertura, em 22-10-69, ao ins­
talar-se os trabalhos da s.a Sessão Le­
gislativa da 6.6 Legislatura. 

Sala das Sessões, em 23 de outubro de 
1969. -Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) -A matéria será incluída oportu­
namente na Ordem do Dia. 

Sôbre a mesa, requerimento de pesar, 
de autoria do Sr. Senador Cattete Pi­
nheiro e outros, cuja leitura será feita 
pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

l!: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 

N.o 3, de 1969 

Nos têrmos dos arts. 214 e seguintes do 
Regimento Interno, requeremos voto de 
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pesar pelo falecimento do Deputado Ha­
roldo venoso, representante do Estado do 
Pará. na Câmara Federal, solicitando, 
ainda, levantamento da Sessão e as de­
mais homenagens. 

Sala das Sessões, em 23 de outubro de 
1969.- Cattete.Pinhelro- Milton Trin­
dade- Ney Braga- Gilberto Marinho 
-Daniel Krieger- Vasconcelos Torres 
- Filinto Müller - Dinarte Mariz -
Victorino Freire - Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Em votação o Requerimento. 

Tem a palavra o Sr. Senador Cattete 
Pinheiro. 

O SR CATTETE PINHEIRO - (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, Srs. Senadores, é 
grande a minha emoção ao vir a esta 
tribuna. para fazer o registro do faleci­
mento do representante do Pará na Câ­
mara Federal.. ~ Deputadq (Brigadeh'!o 
Haroldo Velloso. 

Todo o Brasil conhece e proclama, há 
muitos anos, o valor e a bravura de Ha­
roldo venoso. Muitos dos movimentos que 
marcaram neste pais a luta pela De­
mocracia e pela Liberdade tiveram, em 
Haroldo Velloso, um dos grandes com­
batentes. E foi justamente o movimento 
de Jacareacanga e Aragarças que ligou 
ainda mais o m111tar falecido à história 
e à vida politica da Amazônia e do Pará.. 

Sr. Presidente, foi êste grande brasi­
leiro que, com sua bravura, repito, dei­
xou assinalados na nossa história polí­
tica muitos e muitos fatos que honrarão 
a sua memória. :tl:le ontem faleceu, dei­
xando, na vida política do Pará, um 
marco de dignidade e de luta pela nossa 
gente. 

A representa.ção do Pará nesta Casa e 
o nobre Líder da Aliança Renovadora 
Nacional, Senador Filinto Müller, distin­
guiram-me com a incumbência de fazer 
êste registro. Faço-o, Sr. Presidente, com 
tristeza e emoção, querendo que minhas 
palavras traduzam não somente a sau-

dade que ficou, mas, principalmente, a 
afirmação de que todos nós da repre­
sentação paraense e da Aliança Renova­
dora Nacional procuraremos honrar sem­
pre e sempre a luta do herói que tombou. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. ÇATTETE PINHEIRO - Con­
cedo o aparte a V. Ex.a 

O Sr. Vasconcelos Torres - Veja V~ 
Ex.a a triste coincidência do aconteci­
mento: hoje é precisamente o Dia do 
Aviador, o ponto máximo das comemo­
rações da Semana da Asa e que registra, 
justamente, o aniversário do Pai da 
Aviação, Santos Dumont. Sei que o Bri­
gadeiro venoso vai ser sepultado na crip­
ta dos aviadores. Não morreu em desas­
tre aéreo, mas entendo que essa home­
nagem é de todo devida por que o nosso 
colega congressista foi um dêsses ba~ 

luartes do Correio Aéreo Nacional, foi 
homem que em todos os tempos amou a 
carreira que abraçara - e só interrom­
po o discurso de V. Ex. a para solidari­
zar-me com a homenagem fúnebre que 
V. Ex. a presta àquele parlamentar e Bri­
gadeiro da nossa Aeronáutica. 

E, recordando que participei dé várias 
Comissões Mistas com o extinto, tudo que 
dissesse respeito a interêsse da FAB, êle 
aqui estava e, ao contrário do que multa 
gente podia pensar, porque quando se 
fala em revolucionário, no Brasil, fala­
se em Aragarças ou fala-se em outros 
movimentos, tem-se a Impressão de que 
são homens assim, com temperamento 
diferente, e eu acho que todo o Senado 
reverencia neste instante a ternura do 
Deputado Haroldo Velloso, a bondade, a 
comunicabilidade, a simpatia. Eu o visi­
tei no hospital da Aeronáutica, quando 
sofreu aquêle atentado em Santarém, e 
ali estava êle, sem uma palavra de ódio 
para quem quer que seja. Peço licença 
a V. Ex.a para subscrever o seu reque­
rimento, e, com estas palavras, prestar 
uma homenagem sincera ao grande par-
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lamentar e Integrante da Fôrça Aérea 
Brasileira. 

O Sr. Milton Trindade - O orador per­
mite um aparte? 

O SR. CATTETE PINHEmO - Pois 
não. 

O Sr. Milton Trindade - Permita-me 
V. Ex. a. que, como membro do Diretó­
rlo da ARENA do Parâ, expresse neste 
momento também o meu mais profundo 
pesar pela morte do Deputàdo Haroldo 
Velloso, lamentando que o destino não 
lhe tenha permitido usufruir da grande 
satisfação civlco-democrâtlca, que por 
certo alimentava, de comparecer e pres­
tigiar, com a sua presença, o especial 
acontecimento de ontem - o reinicio 
dos nossos trabalhos parlamentares. De­
mocrata lndômlto e provado em lutas 
memorâvels, Venoso caiu para sempre 
exatamente no dia em que os grandes 
Ideais de sua vida marcavam mais uma 
etapa na ainda difícil, mas próxima, 
consolidação do verdadeiro regime de­
mocrâtico no Brasil. Patriota na acepção 
do têrmo, portanto de formação ldealís­
tlca sem limitações regionais, merece o 
Deputado venoso as homenagens que V. 
Ex.a., pelo seu brilhante verbo, presta da 
tribuna do Senado Federal. 

O SR. CATTETE PINHEmO- Multo 
obrigado a V. Ex.a 

O Sr. Aurélio Vianna - V. Ex. a per­
mite um aparte? 

O SR. CATTETE PINHEmO - Conce­
do o aparte a V. Ex.a. 

O Sr. Aurélio Vianna - O MDB asso­
cia-se à voz de pesar manifestada por 
V. Ex.a. em nome da ARENA, e deseja 
que a familia enlutada do Brigadeiro 
Velloso seja, neste difícil transe, confor­
tada. 

O SR. CATTE.TE PINHEmO - Os 
apartes dos nobres colegas vêm enrique­
cer a manifestação que procurava tra­
duzir e completam, Sr. Presidente, o dis­
curso com o qual devia reverenciar a 

memória de Haroldo venoso. Aqui fica, 
Sr. Presidente, na humildade das pala­
vras que pronunciei, a expressão do nos­
so afeto, a grandeza da nossa saudade 
e a homenagem merecida ao grande 
companheiro que perdemos e ao Ilustre 
Parlamentar desaparecido. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presiden­
te. 

O SR. PRESIDENTE ( Gllberto Mari­
nho) -Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que com êle concor­
dam queiram conservar-se como se en­
contram. (Pausa.) 

Estâ aprovado o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Mari­
nho) -A vida de Ha.roldo venoso é tôda 
uma Ução de firmeza, Idealismo e espi­
rita de sacrlficlo. Nêle havia uma forte 
alma romântica, uma exaltada fé na 
grandeza do destino do homem e na 
dignidade dos seus vaiÕres morais. Mes­
mo os adversârios que mais rudemente o 
combateram, o respeitaram. Pôde sem­
pre responder a todos os ataques com 
sua vida limpa, sua sinceridade de con­
vicções, sua honradez sem mâcula, pura 
como a· chama do seu patriotismo. Era 
a coragem, a lmpavldez diante do peri­
go, a sua caracterlstica primeira. Sua 
presença no cenârlo politico marcou-se 
pela fidelidade e pela autenticidade de 
suas atitudes. 

Rendemos à sua memória, neste Ins­
tante, o tributo devido aos que fazem 
da vida pública um glorioso sacerdócio. 
(Pausa.) 

Sôbre a mesa, requerimento de auto~ 
ria do Senhor Senador Arnon de Mello 
e de outros Srs. Senadores, que vai ser 
lido pelo Sr. 1.0-Secretârlo. 

Jl: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 4, de 1969 

Requeremos, de acôrdo com o artigo 
215-A, letra B, do Regimento, que o Se-
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nado dedique a Sessão de quarta-feira 
próxima, dia 29, à memória do Senador 
Rui Palmeira. 

Brasilia, 23 de outubro de 1969. -
Amon de MeUo - Teotônio Vllela. -
Gllberto Marinho - Filinto MüUer -
Daniel Krieger - João Cleofas - Dl­
narte Mariz - Aloyslo de Carvalho -
Lino de Mattos - Victorlno Freire -
Josaphat Marinho - Aurélio Vlanna -
Argemiro de Figueiredo- Ney Braga­
José Cândido Ferraz - Mem de Sá -
José Ermírio - Oscar Passos - Pessoa 
de Queiroz - Petrônio Portena - Clo­
domir Milet - Çarvalho Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Mari­
nho) - Trata-se de requerimento de 
homenagens de pesar pelo falecimento 
do Sr. Senador Ruy Palmeira, ocorrido 
em 4-5-69, a serem prestadas na Sessão 
do dia 29 do corrente. 

Em votação o requerimento. Os Srs. 
Senadores que o aprovam, queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Sôbre a mesa, requerimento de auto­
ria do Sr. Senador Flávio Brito e outros 
Srs. Senadores, também de homenagem 
de pesar, pelo falecimento do Sr. Sena­
dor Alvaro Maia, ocorrido em 17-12-68, 
e que vai ser l!do pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É l!do o seguinte: 

REQUERIMENTO 

N.0 5, de 1969 

Como expressão de intensa mágoa do 
Senado Federal pelo desaparecimento de 
um dos seus mais expressivos valôres, o 
eminente Senador Alvaro Botêlho Maia, 
falecido em Manaus, a 4-5-69, durante o 
recesso parlamentar, requeremos, na 
forma do Regimento Interno, as seguin­
tes homenagens de pesar: 

a) inscrição em ata de um voto de 
profundo pesar pelo desapareci­
mento do eminente parlamentar; 

b) apresentação de condolências à 
familla, ao Estado do Amazonas, 
e à Aliança Renovadora Nacio­
nal, a cuja bancada pertencia o 
extinto; 

c) levantamento da Sessão. 

Brasilla, 23 de outubro de 1969. - Flá­
vio Brito - Edmundo Levl - Aloysio 
de Carvalho - Ney Braga - João Cleo­
fas - José Cândido - Duarte Filho -
Adalberto Sena - Guldo Mondln - Jo­
sé Ermírio - Lino de Mattos - Pessoa 
de Queiroz - Mll~n Trindade - Cattete 
Pinheiro - Wilson Gonçalves - Ruy 
Carneiro - Argemiro de Figueiredo -
Petrônlo PorteUa - Nogueira da Gama 
- Slgefredo Pacheco. 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Mari­
nho) -Em votação o requerimento. Os 
Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

A Presidência, nos têrmos do Regi­
mento Interno, destinará também, para 
as homenagens ao Sr. Senador Alvaro 
Maia, o expediente da Sessão de 4.a.fei­
ra próxima, dia 29 do corrente. 

No expediente l!do figura Projeto de 
Resolução de autoria da Comissão Dire­
tora, propondo que se mantenha, até 31 
de março de 1970, a composição das Co­
missões Permanentes do Senado, tal co­
mo constituidas na Sessão Legislativa 
anterior. 

Sendo de autoria da Comissão Dlreto­
ra, sôbre o Projeto deve ser ouvida ape­
nas a Comissão de Constituição e Justi­
ça, nos têrmos da alínea c, art. 86, do 
Regimento Interno. 

Não estando organizada esta Comissão 
e sendo o Regimento Interno omisso pa­
ra êsse caso específico, a Presidência, 
não havendo objeção do Plenário, desig­
nará relator que deverá emitir parecer 
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pela Comissão de Constituição e Justiça. 
(Pausa.) 

Como não houve objeção do Plenârlo, 
designo o nobre Senador Aloyslo de Car­
valho para emitir parecer sôbre a maté­
ria. (Pausa.) 

Encerro a Sessão, designando para a 
ordlnârla de amanhã a seguinte · · 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 148, de 

. 1968 (n.o 75-B/67, na Casa de ori­
gem), que dispõe sôbre o emprêgo, 
pela Indústria, da palavra sêda e 
seus compostos, tendo . 
PARECERES FAVORAVEIS, sob n.os 

1.125 e 1.126, de 1968, das Comis­
sões 

- de Indústria e Comércio, e 
- de Finanças. 

Discussão, em turno único, .do Pro­
jeto de Resolução n.0 60, de 1967, de 
autoria da Comissão Dlretora, que 
dispõe sôbre aposentadoria especial 
aos taqulgrafos que contarem 25 
anos de efetivo exerciclo na função 
ou 65 anos de Idade, tendo 

PARECERES, sob n.0 • 1.132 e 1.133, 
de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela 
j urldicldade e consti tuclonallda­
de; e · 

- de Finanças, pela aprovação. 

Estâ encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 15 horas e 15 
minutos.) 



2.a Sessão da a.a Sessão .. Legislativa da 6.a Legislatura, 
e~n 24 de outubro de 1969 

PRESIDiNCIA DO SR. GILBERTO MARINHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham:;, 
se presentes os Srs. Senadores: 

· Adalberto Sena ..:.... José Guiomard 
- Oscar Passos - Flávio · Brito -
Edmundo Levi - Milton Trindade -
Cattete Pinheiro - Victorino Freire 
- José Cândido - Sigefredo Pache­
co - Waldemar Alcântara - Wilson 

. Gonçalves ..;..... Duarte !'ilho - Dinarte 
Mariz - Manoel Vlllaça - Ruy Car­
neiro - Domicio Gondim - João 
Cleofas - Pessoa de Queiroz - José 
Ermirio - Leandro Maciel - Júlio 
Leite - José Leite - Aloysio de Car­
valho -Antônio Balbino- Josaphat 
Marinho - Carlos Lindenberg - Eu­
rico Rezende - Paulo Torres - Au­
rélio Vianna - Gilberto. Marinho -
Benedicto Valladares - Carvalho 
Pinto - Uno de Mattos - José Feli­
ciano - Fernando Corrêa - Filinto 
Müller - Bezerra Neto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - A lista de presença registra o 
comparecimento de 45 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a. Ata. 
(Pausa.) 

· o Sr. ·2.o-secretârio procede à lei­
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada, sem debate. 

o sr. l,D-Secretârio lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFlCIOS 
DO SR. MINISTRO DOS TRANSPORTES 

- N.0 298/GM, de 30 de junho do cor­
rente ano, comunicando o lança-

mento ao mar, no dia 22. de junho, 
do navio ITAQUICE; unidade car-. 
guelra de 12.000 tdw, ora Incorpora­
da na· frota mercante da Emprêsa 
dt: Navegação· Lótde Brasileiro. · 

- N;0 303/GM, de 30 de junho do cor­
rente ano, comunicando o lança­
mento ao mar, no dia 30 de maio, 
do navio denominado COPACABA· 
NA, que ora integra a frota mercan­
te nacional. 

DO SR. 1.o-SECRETARIO DA CAMARA 
. DOS DEPUTADOS 

Restituição de autógrafos de projetas de 
··lei sancionados: 

. ' 

- N.0 101- de 6 de maio do'corrente 
ano :..... autógrafos do Projeto de )'..ei 
n.0 43/68, no Senado. e n.0 3.651/66, 
na Câmara, que dispõe sôbre a apre­
sentação e o uso de documentos de 
Identificação pessoal. (Sancionado 
em 6-12-68); · · 

- N.0 102, de 6 de maio do corrente 
· ano - autógrafos do Projeto de Lei 

n.0 72/67, no Senado, e n.0 1.055/68, 
na câmara, que renova, por cinco 
anos, o prazo legal . para fruiÇão, 
pelos herdeiros, dos direitos autorais 
.das obras do M~estro Antônio Carlos 
Gomes. (Sancionado em 11-12-68.) . . 

...:. N.0 .103- de 6 de maio do corrente 
ano -autógrafos do Projeto' de Lei 

··· n.0 '150/68, nó Senado e n.0 1.688/68, 
na Câmara, que concede pensão es­
pecial ao escultor Celso. Antônio de 
Menezes. (Sancionado em 6-12-68); 

·· - N:0 104 - de 6 de maio do corrente 
ano - autógrafos do Projeto de Lei 
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n.0 135/68, no Senado, e n.0 1.067/68, 
na Câmara, que retiflca, sem ônus, 
a Lei n.0 5.373, de 6-12-67, que esti­
ma a receita e fixa a despesa da 
União para o exerciclo de 1968. 
(Sancionado em 12-12-68.) 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari­
nho) - A Presidência, durante o Reces­
so, recebeu respostas aos seguintes Re­
querimentos de Informações de autoria 
do Sr. Senador Llno de Mattos: 

Enviada pelo Ministério do Planeja­
mento e Coordenação-Geral: 

- n.0 1.590/68, Aviso n.o 25, de 15-1-69. 

Enviadas pelo Ministério da Inclústrla e 
do .Comércio: 

...:.. n.0 1.326/68, Aviso AP/406/68, de 
16-12-68; 

- n.0 1.577168, Aviso AP/2/69, de 
8-1-69; 

- n.0 1.646/68, Aviso AP/3/69, de 
.8-1-69; 

- n.0 1. 595/68, A v is o AP /15/69, de 
13-1-69; 

- n.0 1.548/68, A v is o AP/13/69, de 
21-1-69; 

- n.0 1.536/68, A v 1 s o AP/14/69, de 
22-1-69; 

-n.0 1.535/68, Aviso AP/17/69, de 
31-1-69; 

- n.0 1.573/68, A v 1 s o AP/19/69, de 
11-2-69. 

Envlaclaa pelo Ministério da Educação e 
Cultura: 

- n.0 1.580/68, Aviso n.0 22, de 10-2-69; 
· - n.0 1.501/68, Aviso n.o 25, de 10-2-69; 

- n,o 1.532/68, A v is o n.0 29-Br., de 
19-2-69; 

- n.0 833/68, A v is o n.0 38-Br., de 
3-3-69. 

Enviadas pelo Ministério dos Transpor-
tes: 
- n.o 1.254/68, A V is o n.0 7/GM, de 

7-1-69; 

- n.0 1.534/68, Aviso n.o 46/GM, de 
5-2-69; 

- n.o 1.545/68, Aviso n.o 47/GM, de 
5-2-69; 

- n.0 1.491/68, Aviso n.0 56/GM, de 
12-2-69; 

- n.o 1.344,/88, Aviso n.o 1.470/GM, 
de 19-12-68. 

Enviada pelo Ministério das Comunica­
ções: 

- n.0 1.406/68, A v I so n.0 813, de 
12..,12-68. 

Enviadas pelo Ministério da Fazenda: 

- n.0 1.210/68, .Aviso 418 249/68-
SGMF-GB-n.o 1, de 8-1-69; 

- n.o 1.529/68, Aviso 420 416/68-GMF­
Br.-n.o 2, de 8-1-69; 

- n.0 1.576/68, A v is o 420 631/68-
SGMF-GB-n.o 2, de 8-1-69 

- n.0 1.475/68, Aviso 175 964/68-
SGMF-GB-n.o 4, de 8-1-69; 

- n.0 1.584/68, Aviso 421 596/68-GMF­
Br.-n.O 5, de 24-1-69; 

- n.o 1.461/68, Aviso 419 250/68-
SGMF-GB-n.o 17, de 10-1-69; 

- n.0 1.531/68, Aviso 420 4l7/68-GB­
n.o 24, de 17-1-69; 

- n.0 1.266/68, Aviso 419 230/68-GB­
n.o 29, de 23-1-69; 

- n.o 1.405/68, Aviso 419 248/68-GB­
n.o 37, de 7-2-69; 

- n.o 1.475/68, Aviso 419 663/68-GB­
n.o 44, de 28-2-69; 

- n.0 1..572/68, Aviso 420 654-GB-n.0 

45, de 28-2-69; 

- n.0 1.317/68, Aviso 417 481/68-
SGMF-GB-n.o 505, de 12-12-68. 

Enviadas pelo Ministério das Minas e 
Energia: 

- n.o 1. 546/68, A v Is o GM-11, de 
13-1-69; 

- n.0 1.587/68, Aviso GM/13, de 
20-1-69. 
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Enviadas pelo Ministério da A(l'icultura: 

- n.0 984/88, Aviso n.o 532/AP/Br., de 
11-12-68; 

. - n.0 777/88, Aviso n.0 533/AP/Br., de 
11-12-68; 

- n.0 1.094/88, Aviso n.0 535/AP/Br., 
de 11-12-68; 

- n.0 1.184/88, Aviso n.0 537/AP/Br., 
de 11-12-68; 

- n.0 1.!83/88, Aviso n.0 541/AP/Br., 
de 11-12-68. 

Enviadas pelo Ministério da Saúde: 

- n.0 1.1!8/88, Aviso GB n.0 22, de 
29-1-69; 

- n.0 1.470/68, Aviso GB n.o 24, de 
31-1-69. 

Enviadas pelo Ministro das Comaniea­
çõ~: 

- n.0 113/88, Aviso n.0 94, de 7-4-69;. 
- n.0 1.838/88, Aviso n.o 84, de 2-4-69. 

Enviadas pelo Ministro da Educação e 
Cultura: 
- n.0 404/68, Aviso n.o 76-Br., de 

9-4-69; 
- n.o 1.494/88, Aviso n.o 67-Br., de 

26-3-69; 
- n.o 1.530/88, Aviso n.o 81-Br., de 

9-4-69; 
- N.o 1.64!/68, Aviso n.0 122/Br., de 

25-4-69. 

Enviadas pelo Ministro do Trabalho e 
Previdência Social: 

- n.o 1.!53/68, Aviso n.o 12, de 22-5-69; 
- n.o U64/68, Aviso n.o 11, de 22-5-69; 
- n.o U65/88, Aviso n.0 4, de 22-5-69; 
- n,o 1.49!/68, Aviso n.o 10, de 22-5-69; 

- n.0 1.500/68, Aviso n.0 6, de 22·5-69; 
- n.0 1.538/68, Aviso n.0 7, de 22·5-69 . 

. Enviadas pelo Ministro dos Transportes: 

- n.o 1.338/68, Aviso, n.0 106/GM, de 
14-3-69; 

- n.0 1.637/68, Aviso n.0 11./GM, de 
14-3-69. . 

EnViada pelo Ministro elas Minas e Ener­
gia: 

- n.o 1.497/88, Áviso n,o GM-l02/69, 
de 8-4-69 . 

Enviada pelo Ministro da MariDJaa: · 

~ n.o 1.543/68, Aviso n.o 3.753, de 
. 11-12-68. . . . . ' 

Envlada.·pelo Ministro dà. Fazenda: 

- n,o 1.644/68,, Aviso n.o GB-38, de · 
7-2-69. 

Enviada pelo Minlstro da Indústria e 
do Comércio: · 

· - n,o 1.645/68, Aviso n,o AP/20/69, de 
. 6-3-69. . . 

De autoria do Senador Aarão Steinbrueh: 

- n.0 1.011/68, enviada. pelo Ministro 
do Trabalho . e Previdência Social 
(Aviso n.0 . 45, de 26-5-69). 

De autoria do Senador Adalberto Sena: 

- n.0 1.50Z/ÍI9, enviada .pelo Ministro 
da. Educação e Cultura. (Aviso n.0 

123-Br., de 25-4-69): · 

· - n.0 1. 518/68, envia.da pelo Mlnlstro 
do Trabalho ·e Previdência Social 
(Aviso n.0 6, de 2-5-69). <Paasa.) 

. : Sôbre a mesa, . vários Projetas de Re­

.solução, de· autoria da Comissão Dire­
tora, que serão. lidos pelo Sr. 1.0-Secre-
tárlo. · · 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE BESOLUÇAO 
N.o Z, de 1989 

Exonera, a pedido, Nllson Roberto 
de :Novaes Carneiro Campelo, Am~ 
l1ar Legislativo, PL-8, do Quadro da 
Secretaria do Senado FederaL 

o Senado Federal resolve: 

Artigo ·único - l!: exonera.do, a pedido, 
de acôrdo com o art. 85, letra c, n.0 2, 
do Regimento Interno; do cargo de Au­
xiliar Legislativo,. PL-8, do Quadro da 
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Secretaria do Senado Federal, Nilson Ro­
berto de Novaes Carneiro Campelo, a 
partir. de 14 de março de 1969. 

Justificação 

Trata· o presente Projeto de ResoluçãO 
de pedido de exoneração formulado pelo 
servidor" em . aprêço, em virtude de ter 
sido nomeado para outro cargo públlco. 

Assim justificado, submetemos a cOn­
sideração do Plenário o ·Projeto de Re­
solução em causa. 

Sala das Sessões, em 23 de outubro de 
1969. - Gilberto Marinho - Dbwte 
Mariz - Vlctorino ·Freire - Cattete Pi­
nheiro - Guldo Mondln - LIDo de 
Mattos - Vasconcelos Torres. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 3, de 1969 

Exonera, a pedido, Neide There­
slnha da Luz, A1J'rlllar Legislativo, 
PL-8, do Quadro da Secretaria. do 
Senado Federal · 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - :S: exonerada, a pedi­
do, de acôrdo com o árt. 8&, letra c, 
n.0 2, do Regimento Interno, do éargo de 
Auxlllar Legislativo, PL-8, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal; Neide The­
resinha da Luz, · a partir de 18 de abril 
de 1969. 

Justificação 

A Comissão Dlretóra apresenta o pre­
sente Projeto de Resolução, a fim de 
.atender ao pedido formulado pela fun­
cionária em causa, que foi nomeada para 
.outro cargo públlco. . · 

Assim justificado, submetêmo-lo à 
consideração do Plenário. 

Sala das Sessões, em 23 de outubro de 
1!l69. - Gilberto Marinho - Dlnarte 
Mariz - Victorino · Freire - Cattete Pi­
nheiro - Guido Mondin ..- Lino de 
.Mattos -:- Vasconcelos Torres. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 4, de. 1969 
. . 

Aposenta. Antonleta Furtado Re­
zende, Oficial · Legislativo, PL-6, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral. 

O Senado Federal resolve: 

Àrtigo único - :S: aposentada, de acôr­
do com os arts. 100, § 1.0 e 101, Item I, 
letra a da Constituição do Brasil, com­
binado com os arts. 319, § 4.0 e 349 da 
Resolução n.0 6, . de 1960, e Resolução 
n.0 16, Íie 1963, no cargo de Oficial Le­
gislativo, PL-6, e as gratificações a que 
faz jus, Antonleta Furtado Rezende. 

Justificação 

O presente Projeto de Resolução visa 
a· atender à sollcltação forinulada pela. 
servidora. em causa. que, por contar mais 
de trinta. anos de serviço, encontra. am­
paro legal na Constituição do Brasil. 

Funcionária de acentuado espirita pú­
bllco, ostentando méritos marcantes· de 
.personalidade, a Oficial Legislativo An­
tonieta Furtado Rezende, durante mais 
d_e uma década, deu ao Senado Federal 
inestimável colaboração, granjeando a 
estima, o reconhecimento e ·a. admiração, 
assim dos Senhores Senadores, como de 
todo o funcionalismo da Casà. 

Face ao exposto, a Comissão Dlretora 
submete o presente projeto à apreciação 
do Plenário. 

Sala das Sessões, em 23 de outubro de 
1969. - Gilberto Marinho - Dinarte 
Mariz - Victorino Freire _: ·cattete Pi­
nheiro .:.. Guldo Mondln - L1no de 
Mattos ·- Vasconcelos Torres. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 5, de ·1969 

·Aposenta Aurea. de Barros Rêgo, 
Dlretor, PL-1, -do Quadro da Secre• 
taria do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo. único -l!l aposentada, nos têr­

mos dos arts. 100, § 1.0 e 101, Item I, 
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letra a da Constituição do Brasil, com­
binado com os arts. 319, § 4.0 e 349 da 
Resolução n.O 6, de 1960 e art. 1,0 da 
Resolução n.0 16, de -1963, no cargo de 
Diretor, PL-1, e com as gratificações a 
que faz jus, Aurea de Barros Rêgo. 

Justificação 

o presente Projeto de· Resolução tem 
por objetivo · atender à solicitação de 
aposentadoria formulada pela servidora 
em causa, que encontra amparo legai 
na Constituição do Brasil. 

Funcionária das ma.!s destacadas do 
Quadro da Secretaria do Senado Federal, 
que pelos seus méritos ascendeu aos 
postos de direção desta Casa, à qual be­
neficiou com a contribuição da sua de­
dicação, é portadora de uma excelente 
fôlha de serviços, que justifica .lamen­
tar-se sua passagem à !natividade. 

Sala das Sessões, em 23 de outubro de 
1969. .....: Gilberto Marinho - Dlna.rte 
Mariz - Victorlno Freh--e - Cattete Pi~ 
nheiro - Guido Mondln - Llno cbl 
1\la.ttos - Vasconcelos Torres. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 6, de 1969 

Aposenta. Maria Antonieta Fonse­
ca Parana.guá, Psicotécnico, PL-3,. do 
Quadro da. Secretaria. do Senado Fe· 
deral. · 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - l1l aposentada, nos têr­
mos dos artigos 100, § 1.0 , e 101, !tem I, 
letra a., da Constituição do Brasil,· com­
binado com o artigo 319, § 4.0 , da Reso­
lução n.0 6, de 1960, no cargo de Psico­
técnico, PL-3, e a gratificação adicional 
a que faz jus, Maria Antonieta Fonseca 

. Paranaguá, 

Justificação 

A Comissão Diretora apresenta o pre­
sente Projeto de Resolução, a fim de 
atender à solicitação formulada pela 
funcionária em causa, que conta, para 

efeito de aposentadoria, o tempo exi­
gido pela legislação vigente. 

Após vários anos de relevantes serviços 
prestados ao Senado, a funcionária Ma~ 
ria Antonieta Fonseca Paranaguá afas­
ta-se desta Casa, deixando traços ·mar­
cantes de sua atuação, através da qual 
conquistou o aprêço, a admiração e a es­
tima de todos. 

Face ao exposto, submetêmo-lo à con-
sideração do Plenário. · 

Sala das Sessões, . em 23 de out.ubro de 
1969. - Gilberto Ma~o, Presidente -
Dinarte Mariz - Vlctorlno Freire -
Cattete Pinheiro - Guido Mondln -
Vasconcelos Torres - Llno de Ma.ttos. 

PROJEI'O DE. RESOLUÇAO 
N.o 7, de 1969 

Aposenta Arlindo Gomes da. Silva, 
Auxiliar de Portaria, PL·B, do Qua· 
dro da Secretaria do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - l1l aposentado, nos têr­
mos dos artigos 100, item ni, 101, !tem I, 
·letra a e § 1.0 do artigo 177 da Consti­
tuição do Brasil, combinado com os ar­
tigos 319, § 4.0 da Resolução n.0 6, de 
1960, e artigo 1,0 da Resolução n.o 16, de 
1963, com os proventos correspondentes 
ao cargo de Ajudante de Porteiro, PL-7, 
e a gratificação adicional a que faz jus, 
Arlindo Gomes da Silva. 

Justificação 

O presente Projeto de Resolução col!­
. ge a solicitação de aposentadoria formu­
lada pelo aludido servidor, e goza do 
amparo constitucional indispensável. 

Examinados, seus Assentamentos im­
pressionaram. Funcionário exemplar, 
cuja permanência no Quadro da Secre­
taria do Senado Federal ultrapassa 19 
anos, além de tempo ainda superior pres­
tado ao antigo Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores jamais teve qualquer 
notação desabonadora ou sequer faltou. 
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Assim, nesta oportunidade, não é pos­
sível deixar-se de lhe fazer justiça, reco­
nhecendo seus méritos Invulgares de as­
siduidade e devotamento ao . trabalho, 
devendo se constituir, ao passar à !na­
tividade, um grato exemplo para o pes­
soal do Senado Federal, que se faz aqui 
constar como retribuição moral a quem 
soube Impor-se ao respeito de todos nós. 

Sala das Sessões, em 23 de outubro de 
1969. - GHberto Marinho, Presidente -
Dlnarte Mariz - Victorino Freire -
Cattete Plnbelro - Guldo Mondln -
Vasconcelos Torres- Llno de Mattos. 

PROJETO DE RESOLUÇAO­
N.o 8, de 1969 

Aposenta Almerlnda Vlanna Ba­
ker, Oficial Legislativo, PL-5, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe· 
deral. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único - 1!: aposentada, nos têr­

mos dos artigos 100, § 1.o e 101, item I, 
letra a da Constituição do Brasil, com­
binado com os artigos 319, § 4.o e 349 da 
Resolução n.o 6, de 1960 e artigo 1.o da 
Resolução n.o 16, de 1963, no cargo de 
Oficial Legislativo, PL-5, e as gratifica­
ções a que faz jus, Almerlnda Vlanna 
Baker. 

Justificação 

A Comissão Dlretora apresenta o pre­
sente Projeto de Resolução, a fim de 
atender à solicitação formulada pela 
funcionária em aprêço, cuja pretensão 
encontra amparo legal na Constituição 
do Brasil. 

Assim, submetemos à apreciação do 
Plenário o referido Projeto. 

Sala das Sessões, em 23 de outubro de 
1969. - Gilberto Marinho, Presidente -
Dinarte Mariz - Victorino Freire- Cat­
tete Pinheiro - Guidó Mondln - Vas­
concelos Torres - Lino de Mattos. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 91 de 1969 

Aposenta Nalr Cardoso, Dlretor, 
PL-1, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único - :1!: aposentada, nos têr­

mos dos arts. 100, § 1.0 , e 101, Item I, le­
tra a da Constituição do Brasil, combi­
nado com os arts. 319, § 4.0 , e 342, letra 
b, § 1.0, da Resolução n.0 6, de 1.960, e 
art. 1.0 da Resolução n.0 16, de 1963, no 
cargo de Diretor, PL-1, e com as grati­
ficações a que faz jus, Nalr Cardoso. 

Justificação 
Desfrutando de amparo constitucional, 

o Projeto de Resolução em tela colige a 
solicitação de aposentadoria encaminha­
da pela aludida servidora. 

Nesta oportunidade, embora lamentan­
do a perda desta colaboradora, não é 
possível furtar-se de lhe fazer justiça, 
reconhecendo êsse direito à !natividade, 
por uma vida dedicada ao Senado Fe­
deral, na qual primou pela. eficiência, 
probidade e dedicação ao serviço. 

Sala das Sessões, em 23 de outubro de 
1969. - Gllberto Marinho, Presidente -
Dinarte Mariz - Victorlno Freire - Cat­
tete Pinheiro - Guido Mondln- Vas­
concelos Torres - Lino de Mattos, 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 10, de 1969 

Aposenta José Miguel da Sllva, Au­
xlliar de Portaria, PL-9, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - :1!: aposentado, de acôr­
do com os artigos 100, item III, 101, Item 
I, letra a e 177, § 1.0 da Constituição do 
Brasil, combinado com os artigos 345, 
item IV e 319, § 4.0 da Resolução n.o 6, 
de 1960 e Resolução n.0 16, de 1963, com 
os proventos correspondentes ao cargo 
de Auxlllar de Portaria, PL-8, e a grati­
ficação adclonal a que faz jus, José MI­
guel da Silva. 
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.Justificação 

Trata-se de servidor que conta mais de 
trinta e cinco anos de serviço, condições 
necessárias para a aposentadoria nos 
têrmos da legislação vigente. 

Diante do exposto, a Comissão Direto­
ra submete o presente Projeto de Reso­
lução à apre'ciação do Plenário. 

Sala das Sessões, em 23 de outubro de 
1969. - GUberto Marinho, Presidente -
Dlna.rte Mariz - Victorlno Freire - Cat­
tete Pinheiro - Guldo Mondln - Vas­
concelos Torres - Llno de Mattos. 

PRO.TETO DE RESOLUÇAO . 
N;o 11, de 1969 

Aposenta, por lnvaUdez, Romllda 
Duarte, Oficial Legislativo, PL-3, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - J!: aposentada, por in­
va.lldez, com vencimentos integrais, nos 
têrmos dos artigos 100, item I, 101, item I, 
letra b, da Constituição do Brasil, com­
.binado com os àrtigos 340, item m, § 1.0 , 

341, item m, 342, letra b, § 1.0 e 319, § 4.0 

da Resolução n.0 16, de 1963, com as gra­
tificações a que faz jus, Romllda Duarte, 
Oficial Legislativo, PL-3, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

.Justificação 

Visa o presente a conceder aposentado­
ria a uma eficiente servidora que se en­
contra incapacitada para exercer suas 
funções. 

Funcionária das mais capazes do Qua­
dro da Secretaria do Senado Federal, ao 
qual, por diversas vêzes, serviu com rara 
dedicação. A perda de sua colaboração 
representa uma lacuna de se lamentar, 
pelos exemplos de eficiência e probida~ 
de ao trabalho. 

A aludida servidora foi submetida a 
inspeção de saúde por junta médica que 
concluiu, desde· logo, pela sua incapaci­
dade para o serviço público. 

Face ao exposto, a Comissão Diretora 
submete à consideração do Plenário o 
presente Projeto de Resolução. 

Sala das Sessões, em 23 de outubro de 
1969. - GUberto Marinho, Presidente -
Dlnarte Mariz - Victorino Freire - Cat­
tete Pinheiro- Guldo Mondln - Vas­
concelos Torres - Llno de Mattos. 

PRO.TETO DE RESOLUÇAO 
· · N.o 12, de 1989 · 

Aposenta Elza Alves Vasconcellos, 
Oficial Legislativo, PL-6, do Quadro 
da Secretaria do ,Senado Federal; 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - J!: aposentada, nos têr­
mos dos artigos 100, § 1.0 . e 101, item I, 
letra a da Constituição do Brasil, com­
binado com o artigo 319, § 4.0 da Reso­
lução n.0 6, de 1960, no cargo de Oficial 
Legislativo, PL-6 e gratificação adicional 
a que faz jus, Elza Alves Vasconcellos. 

Justificação 

A Comissão Dlretora apresenta o pre­
sente Projeto de Resolução, a flm de 
atender à solicitação formulada pela 
funcionária em aprêço, cuja pretensão 
encontra amparo legal. na Constituição 
do Brasil. 

Assim, submetemos à apreciação do 
Plenário o referido Projeto • 

Sala das Sessões, em 23 de outubro de 
1969. - GUberto Marinho, Presidente -
Dlnarte Mariz - Victorino Freire - Cat­
tete Pinheiro - Guldo Mondln - Vas­
concelos Torres - · Llno de Mattos. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 13, de 1969 

Aposenta Arlete de Medeiros Al­
vim, Oficial Legislativo, PL-3 do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único -·É aposentada, nos têr­
mos dos artigos 100, § 1.0 e 101, item I, 
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letra a da Constituição do Brasil, com­
binado com o artigo 319, § 4.0 , da Reso­
lução n.0 6, de 1960, no cargo de Oficial 
Legislativo, PL-3, e a gratificação adicio­
nar' a que faz jus, Arlete de Medeiros 
Alvim. 

Justificação 

Trata o presente projeto de conces­
são de aposentadoria solicitada pela 
funcionária, cuja pretensão encontra 
amparo legal na Constituição do Brasil. 

Diante dD exposto, a Comissão Dire­
tora submete à apreciação do Plenário 
o Projeto de Resolução em causa. 

Sala das Sessões, em 23 de outubro de 
1969. - Gilberto Marinho, Presidente -
Dinarte Mariz - Vlctorino Freire - Cat­
tete Pinheiro - Guido Mondin - Vas­
concelos Torres - Lino de Ma.ttos. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 14, de 1969 

Aposenta Oyama Brandão Telles, 
Redator de Anais e Documentos Par­
lamentares, PL-2, do Quadro da. Se­
cretaria. do Senado FederaL 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - li: aposentado, de acôr­
do com os artigos 100, item m e 101, item 
I, letra a e § 1.0 do artigo 177 da Consti­
tuição do Brasil, combinado com os arti­
gos 345, IV e 319, § 4.0 da Resolução n.o 6, 
de 1960, com os proventos corresponden­
tes ao cargo de Diretor PL-1 e a grati­
ficação adicional a que faz jus, Oyama 
Brandão Telles. 

Justificação 

o presente Projeto de Resolução visa 
a atender à solicitação formulada pelo 
servidor em causa. que, por contar mais 
de trinta e cinco anos de serviço públi­
co, encontra amparo legal na legislação 
vigente. 

Face ao exposto, a Comissão Dlretora 
submete o Projeto à apreciação do Ple­
nário. 

Sala das Sessões, em 23 de outubro de 
1969.- Gilberto Marinho, Presidente­
Dinarte Mariz - Vlctorino Freire - Cat­
tete Pinheiro- Guldo Mondin - Vas­
concelos Torres - Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDEN'rE (Gllberto Ma.ri­
nho) -Os projetas, sendo de autoria da 
Comissão Diretora, não dependem de 
parecer. De acôrdo com o Regl.mento, se­
rão publicados e, em seguida, lncluidos 
em Ordem do Dia. 

Terminada a leitura . do expediente. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador Car­

valho Pinto. 

O SR. CARVALHO PINTO - (Sem 
revisão do ora.dor.) Sr. Presidente, tendo 
em vistas as limitações regimentais de 
tempo e no propósito de Imprimir a 
maior concisão às palavras que desejo 
proferir, neste instante, me permito so­
licitar de V. Ex.11 que, em atenção a esta 
própria Casa e com a compreensão dos 
dignos e nobres colegas, aos quais me 
dirijo, de forma especial, me seja dado, 
nos têrmos do art. 15, item 10, do Regi­
mento desta Casa, falar sem Interrup­
ções, o que, obviamente, não impede es­
clarecimentos ou manifestações acaso 
necessários e na devida oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari­
nho) - Os Srs. Senadores ouviram o apê­
lo que fêz o eminente Senador Carvalho 
Pinto. Estou certo de que todos os cole­
gas colaborarão para que se proceda 
segundo o desejo de S. Ex.a 

Continua com a palavra o Sr. Senador 
Carvalho Pinto. 

O SR. CARVALHO PINTO - (Lê o se­
guinte discurso,) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, fiel aos deveres da represen­
tação de que sou titular, não me tenho 
esquivado a trazer, com lealdade e fran-
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queza, o meu testemunho à análise e ao 
encaminhamento dos principais suces­
sos da vida nacional. Tendo assim pro­
.cedldo, juntamente com outros dignos 
.companheiros desta Casa, por ocasião 
da promulgação do Ato Institucional n.0 

5, não devo sllenclar, neste Instante em 
que, no cumprimento de um programa 
de restauração democrática, se reabre o 
processo legls}ativo. 

Sem desconhecer a delicadeza. dos 
problemas a. serem enfrentados pela 
nova fase cie govêrno Instaurada· por 
aquêle Ato, procurei sempre, no âmbito 
exíguo das dlsponlbllidades politicas re­
manescentes, prestar a colaboração ao 
meu alcance aos esforços de reconstru­
ção nacional, quer na. orientação da opi­
nião' pública., quer na. tarefa., mais espe­
cifica e recente, de reestruturação par­
tidária. Aguardava., dessa. forma, -
creio, como todos os brasllelros, - que 
vencida a etapa. saneadora. e repressiva 
do movimento revolucionário, pudesse 
·ser progressivamente restaurada. a. nor­
malidade e promovida a reestruturação 
Institucional do pais, - dentro, é claro, 
·das cautelas e restrições Impostas pela. 
nova. conjuntura., mas com o Indispensá­
vel resguardo da dignidade e segurança. 
de atribuições dos vários podêres de 
Estado. E a. tanto particularmente nos 
animava a. orientação manifestada pelo 
eminente Presidente Costa. e Sllva, quer 
.quando, na primeira reunião ministe­
. ria.l, enaltecendo o regime de harmonia. 
e Independência ·dos podêres declara. -
"o Poder Legislativo será objeto do mals 
alto respeito por parte do Executivo" -, 
quer quando, em visita à sua terra. na­
. tal, afirmava: "Tôda. revolução tem dois 
.tempos: o primeiro destinado a destruir 
o mal e o imprestável, a limpar as áreas 
e remover o entulho resultante dos pri­
meiros atas revolucionários, e um outro 
'tempo, largo e panorâmico, destinado a. 
reconstruir e construir". 

Dentro dessa expectativa, quando com­
preensivel impaciência se fazia sentir 

em tôrno do recesso parlamentar, tive 
oportunidade de ponderar, em declara­
ções feitas à imprensa., que o problema 
do Congresso . não era. o da. simples rea­
,bertura., mas, sim, o de recuperação de 
condições necessárias ao funcionamento 
de órgãos dessa. natureza. "0 Legislati­
vo", disse então, "se Institui em nossa 
estrutura. politica., dentro do regime de 
harmonia e independência. de podêres, o 
que reclama entrosamento com o Exe­
cutivo e a. subsistência. de prerrogativas 
essenciais .a. um órgão de representação 
politica.. Nas atuals condições, com imu­
nidades suspensas; ·cassações em curso 
e quebra. da. proporcionalidade de repre­
sentação estadual (por fôrça das referi­
das cassações), a. simples reabertura. do 
Congresso não propiciaria. oportunidade 
de pleno desempenho das responsablll­
dades para que foi constituido, pois só 
se pode legitimar a Instituição quando 
capaz de dar, com dignidade e eficiência, 
·a. colaboração devida na condução dos 
destinos do ,País". E reconhecendo a. ne­
cessidade de se não perturbar ou desviar 
o ·processo revolucionário com intransi­
gências estéreis ou concessões ina.dmis­
siveis, assinalava. a necessidade de pré­
vias medidas estruturais, cujas dificulda­
des não poderiam constituir "barreira. 
intra.nsponivel", pois fácll seria, a partir 
de Idéias e programas bem concebidos, 
com apoio na. realidade braslleira e sem 
perder de vista a. dignidade da. institui­
ção, partir para a normalização relati­
vamente rápida. da situação politica. . 

Quem examine, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, com isenção de ânimo, a. a.ção 
das autoridades revolucionárias, a. par­
tir de 1964, . não poderá, a meu ver, 
contestar os superiores propósitos e os 
esforços francamente construtivos com 
que, no desempenho de suas ingratas 
responsabilidades, enfrentaram proble­
mas da maior relevância ou premência, 
notadamente no campo administrativo, 
econômico-financeiro e de segurança 
nacional ou no atendimento de neces­
sidades outras, com realizações multas 
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vêzes ignoradas pelo grande público, 
mas que serão, sem dúvida, reconheci­
das pela História. 

Já, entretanto, no campo politico-ins­
titucional, onde ação mais profunda e 
sistemática se fazia mister para assegu­
rar fecundidade e permanência aos seus 
objetivos, não me parece tenha a Revo­
lução sabido se valer da oportunidade 
excepcional, e da amplitude dos podêres 
avocados, para marcar sua presença com 
a grandeza e o descortino reclamados 
pelo momento histórico e propiciados 
pela própria consciência popular, ama­
durecida ao longo das amargas expe­
riências do passado. 

A reestruturação partidária - a que 
de passagem me refiro - baseada em 
tímidas alterações da Lei Eleitoral e do 
Estatuto dos Partidos, mais preocupada 
com aspectos formais que substanciais, 
constrangida em prazos insuficientes, 
desprovida de medidas acautelatórias e 
operada em instante inadequado de des­
crédito político e desinterêsse popular, 
tornou-se, como era previsível, prêsa fá­
cll de vícios do passado, distanciando­
se assim da necessária autenticidade e 
não correspondendo, conseqüentemente, 
a um sentido evolutivo verdadeiramente 
democrático. 

E a reestruturação institucional do Es­
tado, ora concretizada pela Emenda 
Constitucional n,0 1, na verdade não 
alcança, também, o dimensionamento de­
sejado, pois substancialinente se atém 
a medidas restritivas, muitas delas de 
inegável utilidade, mas insusceptíveis de 
configurarem uma ordem nova e revo­
lucionária, apta a rasgar horizontes à 
nossa evolução, a renovar e dignificar 
o relacionamento politico das. nossas ins­
tituições fundamentais, a mobillzar e fe­
cundar o nosso imenso potencial mate­
rial e humano, e, no tocante, especifica­
mente, ao Legislativo, a outorgar maior 
autenticidade às suas funções e a alçar 
a representação popular ao nível das 

complexas responsabllidades da vida 
contemporânea. 

Procurando, neste ensejo, particulari­
zar as observações ao Poder a que tenho 
a honra de pertencer, não posso deixar 
de reconhecer que começa a dominar a. 
literatura. politica. contemporânea a Idéia 
do declinante poderio dos órgãos legis­
lativos. Vícios de composição, erros de 
estrutura, ausência de espírito renova­
dor, apêgo a regalias e privilégios, des­
crédito popular, - tudo isso explica, em 
grande parte, êsse desajuste, cuja solu­
ção mais fácil vai sendo encontrada na 
simples transferência de atribuições ge­
radora de perigosa hipertrofia do Exe­
cutivo. Entretanto, sem entrar na aná­
lise dêsse palpitante problema, desejo 
apenas observar que essa tendência se 
vem alicerçando mais em elementos cir­
cunstanciais e conveniências práticas, 
do que numa Inspiração racional e téc­
nica, e se desenvolve num momento his­
tórico em que a turbulência dos proble­
mas e a premência das soluções susci­
tam providências apressadas, conduzin­
do, geralmente, ao momentâneo aprovei­
tamento dos órgãos melhor aparelhados. 

E se é verdade que, sobretudo nesta 
fase de transição revolucionária, irre­
cusáveis se tornam certas llmitações a 
um órgão eminentemente politico, não 
é menos verdade que uma revisão rea­
llsta de sua composição, uma redefini­
ção racional de suas funções, uma arti­
culação mais construtiva com os outros 
podêres e um aparelhamento mais .atua­
lizado de seus órgãos técnicos poderiam 
restaurar, satisfatõriamente, a autorida­
de e a eficiência do Legislativo, sem pôr 
em risco a segurança democrática, tra­
dicionalmente baseada na harmonia e 
Independência dos podêres. 

Mas êsse é problema cuja complexi­
dade torna inoportuno o seu exame nes­
ta hora. Neste instante desejo apenas 
ressaltar que, na llnha de uma orienta­
ção doutrinária ainda não transitada em 
julgado, o nôvo texto avança restrições 

I. 



-19-

que; diminuindo consideràvelmente a 
signlficação do órgão, na verdade subtrai 
à Nação - já tão carente de valôres 
na vida pública - a possibilidade de 
mais ativa colaboração das suas elites 
politicas. 

Não me refiro apenas às disposições 
constitucionais permanentes, a maioria 
das quais já consta do texto anterior, 
e cuja · propriedade, em muitos casos, 
como no setor financeiro, pode ser reco­
nhecida. Mas ao lado do agravamento 
dessas restrições, sobrelevam, no mo­
mento da reabertura do Legislativo, as 
disposições transitórias, que, mantendo 
por prazo indeterminado a paralela vi­
gência dos Atos Institucionais, o sujei­
tam a uma precariedade. e insegurança 
incompatíveis com a nobreza de sua mis­
são e o alto nivel de colaboração que 
deveria e poderia prestar à obra comum 
de reconstrução nacional. 

Compreendo, por certo, a sinceridade 
e o zêlo com que os dirigentes da Nação 
e as suas Fôrças Armadas, numa delica­
da fase de interêsses contrariados e de 
medidas nem sempre populares, pro­
curam, no cumprimento do próprio de­
ver, resguardar suas atribuições contra 
os riscos da deterioração ou da subver­
são. E sou dos que, sinceramente, não 
Isentam a chamada "classe politica" de 
cc-responsabilidade na perda de altitude 
ocorrida em nossa vida pública, notada­
mente em nossos costumes politicas. 

Não chego a compreender, entretanto, 
como se possa dar inicio a processo de 
reabertura e normalização politica, re­
clamante de entendimento, de respeito, 
de confiança reciproca e de harmonia, 
quando o órgão representativo da pró­
pria vida politica da Nação não atinge 
as indispensáveis condições de autono­
mia e segurança, ou quando, sem que 
isso houvesse ocorrido, se procura divi­
dir a responsabilidade histórica de atas 
de transcendência revolucionária com a 
simples participação final da área 
então marginalizada. 

"Chegou a hora de fazermos o jõgo da 
verdade", declarava há poucos dias à 
Nação, o Excelentíssimo General Garras­
tazu Médici, · num reconhecimento que, 
se por um lado nos convoca à critica 
digna e construtiva, por outro nos apon­
ta o rumo das soluções autênticas. E 
afirmava, ainda, noutra oportunidade, 
que o povo não se queixa do que fêz a 
Revolução, mas do que deixou de fazer. 

Eis por que, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, ao registrar, neste depoimento 
de responsabilidade inteiramente pesso­
al, as restrições féitas à falta de um 
pensamento constitucional inovador ou a 
discordância manifestada ante a situa­
ção institucional exposta, não posso, por 
outro lado, negar as fundadas esperan­
ças que a anunciada linha de autenti­
cidade e renovação passa a todos infun­
dir. Evidenciando plena consciência da 
problemática brasileira, assinalou ainda 
o General Médlci a necessidade de se 
Impor às Instituições "uma profunda 
transformação, pela qual deixem de ser­
vir a privilégios de minorias, para aten­
der aos supremos lnterêsses do Pais", 
manifestando ainda, a êsse respeito, o 
propósito de "completar o movimento de 
1964, transformando-o em uma autênti­
ca Revolução da democracia e do desen­
volvimento, em consonância com as mais 
lidlmas esperanças nacionais". São pen­
samentos que melhor se completam, no 
plano mais próximo de nossas atribui­
ções, com o seu declarado respeito à 
harmonia entre os podêres e com esta 
precisa afirmação: "Ao término do meu 
período administrativo espero deixar de­
finitivamente instaurada a democracia 
em nosso Pais e, bem assim, fixadas as 
bases do nosso desenvolvimento econô­
mlco e social". 

Essas palavras proferidas por homem 
digno do malar respeito e cuja austeri­
dade e discrição todos reconhecem, va­
lem por solene compromisso, que a nin­
guém é licito Ignorar. No interêsse da 
estabilidade Institucional do Pais, no res-
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peito aos anseios construtivos do seu po­
vo, na fidelidade às Inspirações civlcas 
que a todos impõem a transigência com­
patível com a dignidade, não faltarei à 
convocação para mais êste esfôrço co­
mum, em prol do Brasil. Espero em Deus 
justifique o futuro êste momento, e que 
o mesmo, longe de se inscrever em nossa 
História como o simples encerramento 
de um processo ou de parte dêle, se erija 
em marco de uma era fecunda, inspira­
da, criadora, e capaz, assim, de outorgar 
à Nação a normalidade por todos alme­
jada, ao lado dos frutos de uma consci­
enciosa, real e digna reformulação das 
nossas instituições politicas. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

O SR. FILINTO M'CLLER - Peço a 
palavra como Lider do Govêrno, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nbo) - Tem a palavra o Sr. Senador 
F1llnto Müller, como Líder do Oovêrno. 

O SR. FILINTO M'CLLER - (Como 
Líder do Govêmo. Não foi revisto pelo 
orador.) Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o eminente Senador Carvalho Pinto 
teve a gentileza de anunciar-me, antes 
de ocupar a Tribuna, que o faria em 
caráter estritamente pessoal. 

Ouvi, com a atenção, o respeito e a 
admiração que S. Ex.a me merece, a 
leitura do seu discurso. Considero-o uma 
peça elevada, serena, objetiva e uma crí­
tica construtiva à obra da Revolução, em 
determinadas de suas passagens. 

Lerei o discurso de V. Ex.a, depois de 
publicado no Diário do Congresso, e sô­
bre êle meditarei e, se julgar necessá­
rio, trarei ao Senado algumas observa­
ções ou contestações às afirmativas de 
S. Ex.a Mas, desde logo, quero declarar 
que não considero procedentes as criti­
cas do eminente Senador, no que se re­
fere à reformulação partidária, mas con­
sidero o seu dlsçurso uma peça-base, 
para em tôrno dela, estabelecermos um 
debate que há de ser benéfico, cons-

trutivo e que irá contribuir para a me­
lhoria das nossas Instituições, · para o 
fortalecimento da nossa vida democrá­
tica. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FILINTO MCLLER - Com mul­
to prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a. vai 
desculpar-me, mas a ressurreição do pa­
ladar parlamentar obriga-me a apro­
veitar esta primeira oportunidade para 
compor a !nterv!vêncla do debate, já 
que o eminente e simpático colega, in­
vocando dispositivo regimental. próprio, 
preferiu permanecer escote!râmente na 
manifestação do seu pansamento. En­
tendo, Senador Flllnto Müller, que real­
mente estamos vivendo e viveremos ain­
da uma faixa de sacrlficlo, em beneficio 
do futuro. 

S:sse sacrifício, realmente impôsto à 
Instituição parlamentar, foi impôsto 
também ao próprio Poder Executivo. Se 
fizermos um confronto entre o Poder 
Executivo, na época da maldição dos 
governos proscritos, e o Poder Executivo 
que emergiu da Revolução de 1964, che­
garemos a esta conclusão salutar: o Sr. 
1Pres!dente da Repúbllclll despiu-se; de 
ivárlas prerrogativas, e tôda a legislação 
irevoluclonárla criou frustrações aos cor­
irellglonárlos . em tôda a geografia politi­
ca do Pais. Basta citar a Lei das Inele­
glbllldades que obrigou, por exemplo, di­
retores de bancos- caso que não havia, 
naquela época - a afastarem-se da dl­
reção dêsses estabelecimentos com uma 
delimitada antecedência, sob pena de 
não poderem ter os tesouros e explorar 
as jazidas da eleglbllldade. Então o sa­
crifício é geral, não é só do. parlamentar. 
Se confrontarmos a Constituição de 1967, 
que estará em vigor até o dia 30 do mês 
em curso, e a Constituição que empós 
entrará em vigor, não haverá diferença 
fundamental no que diz respeito ao 
funcionamento das nossas Instituições 
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parlamentares. V. Ex.8 vai me permitir 
concluir para não alongar mais. 

O SR. FILINTO MCLLER- Ouço V. 
Ex.8 com multo prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Saliento o 
seguinte: o próprio e eminente Senador 
Carvalho Pinto, cuja simpatia é sempre 
inquilina das· nossas melhores atenções, 
deu seu crédito de confiança ao futuro 
Presidente da República, o eminente Ge­
neral Garrastazu Médlcl. E S. Ex.8 foi 
franco ao dizer que "nós ainda vivere­
mos, durante algum tempo, nessa excep­
cionalidade democrática". Mas êle de­
seja, ao concluir o seu mandato, exibir 
para os horizontes dêsse Pais um Estado 
de Direito pleno, uma democracia aplau­
dida. Ora, se o Sr. Senador Carvalho 
Pinto louva a paciência do futuro Pre­
sidente da República, o General Gar­
rastazu Médlcl, deve também colocar no 
seu espírito a mesma paciência e o mes­
mo compasso de espera - com que re­
forçará o seu nobre crédito de confiança 
que acaba de oferecer à Revolução. 

O SR. FILINTO MCLLER - Muito 
obrigado, eminente Senador Eurico Re­
zende. O aparte de V. Ex.a vem confir­
mar um dos pontos da minha declara­
ção: o discurso do eminente Senador 
Carvalho Pinto, como disse, é equ1llbra­
do, sereno, uma critica construtiva. Só 
Isso poderíamos esperar do alto espírito 
do eminente colega. O discurso do Se­
nador Carvalho Pinto poderá servir para 
debate em tôrno de problemas que são 
da atualldade e que são do maior in­
terêsse público. 

Iniciou V. Ex.8 , Senador Eurico Rezen­
de, desde logo êsses debates com o 
aparte com que me honrou. Quis eu so­
mente anunciar êste aspecto, na presen­
te Sessão, logo após a palavra do emi­
nente colega Carvalho Pinto - se fôr 
necessário alguma contestação ao dis­
curso de S. Ex.a, essa contestação será 
feita oportunamente, após exame mais 
acurado, após uma meditação sôbre as 

palavras de S. Ex.8 , palavras sempre 
autorizadas, sempre dignas do maior 
acatamento e do maior respeito. 

Quero finalizar · esta declaração, Sr. 
Presidente, àfirmando que a Dlreção Na~ 
clonal da ARENA está vivamente preo­
cupada com o problema que considera da 
maior atualldade, da reforma do Con­
gresso, da atualização do Congresso, pa­
ra que êste possa agir na vida pública 
nacional de acôrdo com a realidade bra­
slleira. 

S. Ex.8 , o Senador Carvalho Pinto, no 
seu discurso, fêz referência às restrições 
Impostas ao Poder'Leglslatlvo, a limita­
ções que o Poder Legislativo sofreu na 
emenda constitucional que entrará em 
vigor a 30 de outubro. Mas nós, que cons­
tituímos um Partido político que, apesar 
das dificuldades, está pràtlcamente re­
estruturado - falta somente a eleição de 
seu Dlretório Nacional -, reestruturado 
nos têrmos da Lei Orgânica dos Partidos, 
de 1965, lei essa só alterada com a dimi­
nuição de prazos, para tornar exeqüivel 
a reestruturação ainda neste ano; nós, 
que pertencemos a êste Partido, deseja­
mos provocar o debate, desejamos solici­
tar até a V. Ex.a, Sr. Presidente, que, 
como Presidente do Congresso Nacional, 
promova oportunamente a criação de 
uma Comissão Mista de Senadores e 
Deputados que se incumba de estudar 
êste problema sério que é o da atuali­
zação do Congresso, da reforma do Con­
gresso, para inseri-lo no lugar certo na 
realidade brasileira que estamos viven­
do. 

o discurso do nobre Senador Carvalho 
Pinto é o ponto de partida para êste 
nosso debate, e neste sentido estou de 
pleno acôrdo com a tese desenvolvida por 
S. Ex.a, de que é preciso estudar, é pre­
ciso examinar, é preciso corrigir, para 
que tenhamos Instituições democráticas 
que correspondam ao grau de civlllzação 
do povo brasileiro. 

Era o que desejava declarar. (Muito 
bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES - (Lê 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, sempre considerei o Congres­
so Nacional, não apenas o local em que 
funciona a linha de montagem das leis 
destinadas a disciplinar os múltiplos 
problemas da convivência humana exis­
tentes na área geográfica ocupada pela 
Nação brasileira; o lugar em que os le­
gisladores devem ocupar-se, objetlva­
mente, de problemas práticos mas, tam­
bém, o grande e alto Forum em que os 
fatos ou assuntos de maior significação 
para a vida nacional precisam ser regis­
trados, discutidos, exaltados ou critica­
dos ... 

Na minha· já longa trajetória parla­
mentar, Iniciada na Assembléia Legisla­
tiva de meu Estado, sempre tive essa 
preocupação quase obsessiva de Ir aos as­
suntos, aos temas, sem preocupar-me com 
a mesma veemência em Identificar os 
culpados pelos eventuais desacertos en­
trevistos na mecânica do processo. 

Acredito na Idéia de que ninguém erra 
por opção, pela decisão consciente de er­
rar - embora Isso não venha a signifi­
car, da minha parte, uma transigência 
com a Improbidade administrativa, quan­
do a mesma se torna evidente e 1nequi­
voca. 

Quero dizer, em outras palavras, Sr. 
Presidente, que embora me desagrade a 
missão de promotor, de acusador público 
- tenho uma forte e entusiasta vocação 
para desempenhar o papel oposto ... 

Para desempenhar o papel de defensor, 
ou, quando não se trata propriamente de 
uma defesa a fazer, de exaltador de um 
patrício, seja êle homem público ou sim­
ples cidadão - que, por uma qualquer 
circunstância, passe a merecer a atenção 
e a admiração do Pais. 

Aqui estou hoje, Sr. Presidente, exata­
mente para essa tarefa, que considero 

grata, como disse, de prestar a minha es­
pecial homenagem a um ilustre Homem 
Público - o Brigadeiro Souza e Melo, Mi­
nistro da Aeronáutica - pela recente 
criação da Emprêsa Brasileira de Aero­
náutica, a EMBRAER, organismo desti­
nado a produzir aeronaves no Brasil, em 
escala Industrial. 

Senhor Presidente, sempre fui um ln­
transigente defensor da industrialização 
brasileira, da necessidade de consolidar 
nossas Indústrias básicas, já Implanta­
das - de defendê-las contras as garras 
do truste estrangeiro ou do dumplng -
de dar-lhes reais condições competitivas 
para se tornarem auto-sustentáveis. E o 
que ora está ocorrendo no setor da In­
dústria aeronáutica, com o firme desen­
volvimento do Centro Técnico de Aero­
náutica de São José dos Campos, com a 
produção continuada de aviões de pe­
queno porte através de duas fábricas li­
gadas à Iniciativa privada - mas, ali­
mentadas pelas encomendas das agên­
cias governamentais - com a conclusão 
do protótipo do bimotor "Bandeirante", 
exemplo vivo das posslb111dades da tec­
nologia brasileira, e finalmente com a 
constituição da EMBRAER ... O que está 
acontecendo hoje no setor da indústria 
aeronáutica do Pais, graças à. posição 
assumida em face dos respectivos pro­
blemas pelo Govêrno da Revolução, re­
presentado, no caso, pela ação dinâmi­
ca e realmente revolucionária do Mints..: 
tério da Aeronáutica - é exatamente 
aquilo que considero atender de uma 
forma exata ao interêsse nacional ... 

Nunca é demais relembrar em que têr­
mos costuma ser colocado o problema ·da 
industrialização nacional. 

O mundo está dividido, como sabemos, 
em áreas desenvolvidas e áreas subde­
senvolvidas. A densidade demográfica 
dêsses dois tipos de áreas é variável, mas 
a verdade é que existem áreas subdesen­
volvidas com um alto indlce de popula­
ção por qullômetro quadrado. 
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Há um brutal desequllibrio na distri­
buição de. renda mundial, pois cêrca de 
dois terços dessa renda convergem para 
menos de um têrço da população, jus­
tamente ·a que ocupa as áreas mais in­
dustrialização do planeta. 

A Industrialização, de um modo geral, 
prende-se à existência de três fatôres 
básicos: capital, tecnologia e mercado. 
E a tecnologia por sua vez está ·prêsa 
à existência de uma formação sistemá­
tica de técnicos de nível superior e mé­
dio, para montarem e tripularem a in­
fra-estrutura industrial necessária à 
consecução .das metas. Chegamos ai ao 
problema do ensino técnico, .só passível 
de ser solucionado no médio e no longo 
prazo. 

O terceiro fator, isto é, o mercado, a 
capacidade de consumo para a produção 
que vier a ser obtida, decorrerá em parte 
da própria criação das estruturas indus­
triais, estimuladoras, elas mesmas, dêsse 
consumo. 

Acontece que o projeto de industriali­
zar um país que consome produtos es­
trangeiros encontra sempre duas espé­
cies de obstáculos: dificuldade em obter 
financiamentos nos centros financeiros 
internacionais para Implantar conjuntos 
Industriais de rentabllldade duvidosa a 
curto prazo; e obstáculos, quase in­
transponíveis, à obtenção de know-how 
junto aos que o detêm. 

li: verdade que os dois obstáculos aca­
bam removidos .. Mas, isso custa um alto 
preço e tem, às vêzes, até um preço po­
litico. 

Fazem-se concessões para obter re­
cursos e pagam-se pesados royalties pelo 
uso de patentes estrangeiras - multas 
vêzes já obsoletas ou caducas no pais de 
origem, como aconteceu no Brasil, na 
indústria automobllistlca. 

:ti:sse processo gera um outro efeito 
aparentemente negativo: o primeiro pro­
duto saído das jovens Indústrias implan-

tadas onde antes só havia produção agri­
cola extrativa é um produto mais caro e 
têcnicamente Inferior ao produto estran­
geiro da mesma categoria. 

1!: de uma perfeita lógica que assim 
aconteça e, para que a indústria possa 
sobreviver, toma-se imprescindível cer­
cá~la de proteção tarifária e de diferen­
tes subsídios fiscais. 

1!: exatamente nessa hora que os teóri­
cos, os conhecidos empregados dos trus­
tes estrangeiros que freqüentam alguns . 
órgãos de nossa Imprensa, se apressam 
em dizer que o pais está fazendo um pés­
simo negócio, abrindo mão de um pro­
duto melhor e mais barato, apenas pela 
vaidade tola e onerosa de elaborá-lo no 
próprio pais ... · 

Ora, o problema está longe de limitar­
se a isso. Nem significará que devamos, 
de uma vez só, tentar uma escalada am­
pla em todos os graus da industrializa­
ção. O problema consiste no fato de que 
só com a industrialização progressiva -
como o programa regional da SUDENE 
está demonstrando - lograremos elevar 
o nível de vida das populações. E para 
começarmos o processo da 1ndustriallza­
ção progressiva, é Inevitável - em be­
nefício do pais inteiro, no seu presente 
e no seu futuro - sacrificar um pouco a 
reduzida parcela dos que hoje formam 
a ·massa consumidora, obrigando-a a pa­
gar mais pela geladeira, pela televisão, 
pelo automóvel ou pela tarifa de trans­
porte rodo ou ferroviário que usa .equi­
pamento produzido no pais. Ela paga 
mais hoje, para que todos possam pagar 
menos amanhã. 

Tudo isso é difícil, é penoso, Senhor 
Presidente, mas, nenhum ·outro pais, que 
eu saiba, venceu até hoje a barreira da 
pobreza e do atraso, pelo caminho ame­
no da Importação livre e da abstinência 
fiscal. 

Voltando à questão da indústria aero­
náutica, lembrarei neste momento que 
já pagamos em outros tempos um pe-
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sado tributo à nossa Inexperiência, de 
que se aproveitaram alguns espertos for­
necedores estrangeiros. Quero referir­
me à Fábrica Nacional de Motores, cria­
da para "produzir motores de avião", 
mas implantada numa. época. e em con­
dições inteiramente contra-indicadas à 
viabilidade do projeto. O preço e o resul­
tado da precipitação - embora houvesse 
patriotismo na idéia. que a inspirou -
foram êsses que todos nós hoje conhece­
mos. 

· Foi, aliás, o mau sucesso da Fábrica 
Nacional de Motores, na linha inicial de 
seus objetivos, que me levou a propor, 
quando Deputado Federal, a criação do 
Grupo Executivo de Material Aeronáuti­
co, órgão destinado a. investigar e a. or­
denar uma. programação racional para. a 
verdadeira indústria aeronáutica de que 
o Brasil precisava. 

Posso, allás, afirmar, agora, que o tra­
balho então realizado pelo GEMA cons­
tituiu uma etapa importante, um subsi­
dio valioso à fixação do núcleo de idéias 
básicas em tôrno da problemática rela­
tiva ao assunto - que terá servido de 
ponto de apoio, sem que isso em nada 
diminua o valor do trabalho realizado, 
à grande realização do Ministro Márcio 
Souza e Melo. 

A FAB já utillza aviões de treinamento 
e de ligação - o Uirapuru e o Regente 
- fabricados no Brasil. :S:sses aviões já 
estão prestes a ganhar outros mercados 
nos países vizinhos da. América. 

Agora, com o próximo Inicio da produ­
ção regular do Bandeirante, avião de ca­
racterísticas avançadas, capaz de operar 
em pistas pequenas, transportar 12 pas­
sageiros e voar a 420 quilômetros horá­
rios - estaremos produzindo uma. aero­
nave altamente competitiva na sua cate­
goria, capaz de trazer divisas para o Bra­
sll, como os navios 'que temos exportado 
já nos têm trazido. 

A criação da EMBRAER, finalmente, 
Integrando um só complexo industrial 

quase duas centenas de Indústrias priva­
das, já existentes no pais, em tôrno do 
núcleo centralizador sediado em São José 
dos Campos - nos dá certeza. de que 
trilhamos um caminho seguro nesse se­
tor vital a nossos lnterêsses que é a in­
dústria aeronáutica. 

Quero pois congratular-me, nesta. Ca­
sa, com o homem que considero o idea­
lizador e o realizador dêsse admirável 
trabalho, o Ministro Márcio Souza. Melo. 
Iniciativas dessa ordem nos dão real­
mente a certeza de que o futuro já está 
chegando para o Brasil. 

Sr. Presidente, antes de tecer outras 
considerações a esta Casa, que sempre 
comemorou a Semana da Asa, queria 
registrar essa efeméride nos Anais do 
Senado Federal. E, se me reporte! a. essa 
fase da EMBRATEL e do vôo do "Ban­
deirante", que hoje é motivo de orgulho 
não só para a Aeronáutica M111tar, pro­
priamente dita, mas para todos aquêles 
que amam a aviação neste Pais, queria, 
também, assinalar o fato de que o Sr. 
Ministro Márcio de Souza Melo deter­
minou a aquisição de aviões de treina­
mento para a. nossa Academia. da Aero­
náutica - outro fato notável que assi­
nala a administração dêsse Ilustre pa­
trício - aviões "Ma.cchi", de fabrica­
ção 1ta11ana, mais de uma centena., ad­
quiridos para o treino avançado dos ca­
detes, dos nossos futuros pilotOs millta­
res. Ao determinar essa. aquisição, a Ae­
ronáutica fêz com que uma. obrigatorie­
dade contratual fôsse expressa, no sen­
tido de que êsse aviões, no futuro, sejam 
fabricados no Brasil. 

:S:ste meu discurso, nas comemorações 
da "Semana da Asa", une-se ao senti­
mento de todo o Brasll, que se voltou pa­
ra sentir o destino que a Aviação tem 
neste País, no sentido de abrir novos ca­
minhos em nosso espaço aéreo. 

Relembrando, Sr. Presidente, o papel 
da integração pátria do "Correio Aéreo 
Nacional" e todos os fatos verdadeira-
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mente épicos da FAB, os quais, em outras 
!oportunidades, tive ensejo de comen­
tar, não só neste plenário, mas na Câma­
ra dos Deputados, quero dar a estas mi­
nhas palavras o verdadeiro sentido. Não 
tendo tido a oportunidade de formalizar 
a comemoração, através de requerimen­
to, tomo a Iniciativa de fazer com que o 
Senado registre esta efeméride tão cara, 
não só à Aeronáutica, mas ao povo bra­
sileiro em particular - "A Semana da 
Asa". Saudamos justamente aquêle que 
conduziu o Ministério da Aeronáutica à 
posição que todos os aviadores brasüel­
ros desejavam - o Ministro Márcio de 
Souza e Melo. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. AUIU:LIO VIANNA - Sr. Presi­
dente, na qualidade de Lider de Parti­
do, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) -Tem palavra, como Lider de Par­
tido, o Sr. Senador Aurélio Vlanna. 

O SR. AUIU:LIO VIANNA - (Como Li· 
der, Sem revisão do orador,) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, temos uma ex­
plicação a dar, esclarecendo o silêncio 
da bancada oposicionista na tarde de 
hoje. 

A Comissão Executiva do Movimento 
Democrático Brasüelro decidiu que, até 
seja eleito o novo Presidente da Repú­
blica, a sua bancada não se pronuncia­
ria. 

l!:sse, o motivo por que não nos pro­
nunciamos sôbre o momento politico que 
vive o nosso pais, nem tampouco sôbre o 
excelente discurso pronunciado pelo no­
bre Senador Carvalho Pinto. 

A partir da próxima semana estare­
mos aptos para fazê-lo. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Antônio Carlos. 

O SR. ANTGNIO CARLOS - (Lê o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, o dia 
26 próximo assinala o ·centenário de nas­
cimento de Washington Lulz Pereira de 
Souza. 

Nem por ter sido o último chefe de Es­
tado· da chamada República Velha dei­
xou de ser um típico representante da 
era politica que se encerrou em 1930. 

Dos homens públicos daquele periodo 
da vida brasileira, Inaugurado em 89, 
exibiu, sempre, em todos os cargos que 
exerceu, as reais qualidades de honradez, 
firmeza, sobriedade e sobranceria. 

Coube-lhe governar o pais nos tempos 
difíceis do primeiro grave conflito, nes­
te século e neste pais, entre o estabele­
cimento politico e a realidade sóclo-eco-
nômlca. · 

Apesar do grande esfôrço de supera­
ção que dlspendeu no sentido de dar efi­
ciência à máquina estatal - principal­
mente nos setores dos transportes e das 
comunicações, não teve como transfor­
mar o figurino herdado de seus Uustres 
antecessores. Não fôssem os episódios 
que culminaram, no fim de seu quadriê­
nio, com sua deposição, teria sido, ape­
nas, mais um Presidente da República 
dêste singular pais, .na galeria daqueles 
que passaram à mstória como homem 
de bem. 

o inventário de seu govêrno, de sua 
trajetória na vida pública, far-se-ia pe­
la singela enumeração de acertos e er­
ros politicas e administrativos, com sal­
do favorável ou contrário, de acôrdo com 
critérios de apuração inspirados de re­
gra por fatôres de ordem subjetiva. 

Mas, a sua reação diante da deposição, 
o seu gesto em face da desgraça, a sua 
atitude desde a queda até a morte, o seu 
modo de ser durante o longo ostracis­
mo transfiguram-no. De um Presidente 
de fim de época, de um administrador 
conservador ainda que honrado e capaz, 
de um chefe autoritário, dé um politico 
intransigente, num verdadeiro monu­
mento vivo à dignidade humana, para 
usar a lapidar expressão de Octávio 
Manga beira. 

seu Ministro da Fazenda que assomou 
ao Poder, sucedendo-o, apesar de tôdas 
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as extraordinárias qualldades de político 
e estadista, e o maior número de oportu­
nidades que se lhe ofereceram não teve, 
talvez, a perspectiva histórica de Was­
hington. Acreditou na volta. Adiou por 
demais a hora definitiva. Washington, 
não. Soube conhecer o fim da jornada 
politica. 

Ouviu a sua hora e, enfrentando a ad­
versidade sem recuos táticos ou justifica­
tivas passageiras, engrandeceu-a e se en­
grandeceu, fazendo-se um raro exemplo 
de coerência e bravura na vida públlca 
do pais e do continente. 

Fui conhecê-lo no ano 50, curioso, de 
ver e ouvir aquêle que tinha, após es­
cutar uma exposição sôbre o problema 
rodoviário do Pais, durante a visita que, 
como Presidente eleito, fizera ao meu 
Estado, exatamente entre os atuals mu­
nlcipios de Jaraguá do Sul e Pomerode, 
escolhido o Presidente da Câmara Mu­
nicipal de 'Blumenau, então exercendo a 
SeCretaria da Fazenda e recém-eleito 
Deputado Federal, Victor Konder, para o 
cargo de Ministro da Viação e Obras Pú­
bllcas. 

:ele trazia, na fala e nos gestos, inde­
léveis marcas de seu demorado exilio. 
Mas, em espírito, era todo um homem 
sem seqüelas. 

Recordou,· com carinho, a colaboração 
de meu tio na tarefa-'símbolo de sua ad­
ministração: "Governar é construir .es­
tradas." 

Indagou ·do destino de velhos compa­
nheiros que permaneceram no sul: ·Ful­
vio Aduccl, .Ferreira Lima, Marcos Kon­
der. 

·Falou, paternalmente, sem fugir ou dar 
causa aos assuntos politicas da hora que 
vivíamos. 

Guardei daquele primeiro e único en­
contrei a ·éerteza que Washington Luiz, 
no 24 de outubro de 1930, não resistiu 
até a morte na ·defesa do que julgava, 
com .todo o seu coração e com tôda a sua 

consciência, o justo, o certo e o legal 
para dar um testemunho capaz de fazer 
maior e mais nobre a função da classe 
politica brasileira. 

Passados cem anos de seu nascimen­
to e quase quarenta de seu govêrno, não 
há quem possa, neste país, negar que al­
cançou seu objetlvo e conquistou, na ad­
versidade, um lugar na história que a 
muitos foi, é e será negado no Poder e 
na Glória. 

O S1•, Vasconcelos Torres - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS - Ouço o 
nobre Senador, ao final do discurso que 
pronuncio .. 

O Sr. Vasconcelos Torres- E êste fi­
nal não seria a velha frase latina finis 
coronat .opus, porque êste foi o discurso 
de V. Ex.6 , relembrando uma das figuras 
que Plutarco poderia descrever, se tives­
se nascido brasileiro. A energia Indómita, 
a capacidade, o idealismo e o amor à 
causa brasileira dêsse vulto que V. Ex,a 
homenageia fazem com que, neste ins­
tante, eu venha pedir-lhe êste aparte 
ao término do seu discurso. Washington 
Luiz ultradimensionou-se, porque deixou 
de ·ser um brasileiro para ser uma figu­
ra líder na América Latina, pelas lições 
de democracia que legou a todo o con­
tinente. Se aparteio V. Ex.a, meu preza­
do, dileto amigo, Senador Antônio 
Carlos .•. 

O SR. ANTONIO CARLOS - Obrigado 
a V. Ex.a 

O Sr. Vasconcelos Torres -. . . é que 
há uma coincid.ência em que o bairrismo 
há de falar mais alto. Washington Lulz 
era filho do Estado do Rio. Saiu da mi­
nha querida Macaé para São Paulo. E 
V. Ex.a sabe que êle foi conhecido du­
rante multo tempo como o paulista de 
Macaé. Mas não olvidou nunca as suas 
origens. São Paulo e Estado do Rio se 
confundem um pouco. V. Ex.n conhece a 
história económica do Brasil: êle foi um 
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daqueles que acompanharam a marcha 
do café para. o chamado norte de São 
Paulo. Para. lá se dirigiu, ao lado de sua. 
fa.milla., e conseguiu, com a. sua Inteli­
gência. e capacidade de liderança., impor­
se, chegando a. Governador do Estado, e 
depois, a. Pres!dente da República.. V. 
Ex.a vai permitir que eu não contenha 
palavras de emoção, quase diria de agra­
decimento, porque V. Ex.a, não sendo 
paulista nem fluminense, dá sentido na­
cional a. esta homenagem que Washing­
ton Lulz merece. Quero relembrar aqui 
uma. frase daquele que foi um dos seus 
grandes ministros: Octávio Ma.ngabelra. 
v. Ex.a conhece tôda a. história da revo­
lução, a maneira pela qual êle saiu do 
Pa.lâclo: reagiu corajosamente e, se não 
fôsse · a. interferência do Cardeal Sebas­
tião Leme, estava disposto a sacrificar­
se, a. dar seu sangue pela causa da de­
mocracia.. Atendeu, entretanto, às pon­
derações de S. Em.a Rev,ma em cuja 
companhia. foi para o Forte de Copaca­
ba.na. Quando voltou ao Brasil, na gran­
de homenagem que o povo brasileiro lhe 
prestou, a que tive oportunidade de as­
sistir, na Avenida Rio Branco, na saca­
da do antigo Palace Hotel, disse Octá­
vio Mangabeira que nunca foi tão ver­
dadeira aquela frase - "cair de pé". E, 
pela primeira vez, se aplicava para a 
política. brasileira essa expressão, "cair 
de pé". Washington Lulz caiu de pé. 
Portanto, V. Ex.a me permita que o fe­
licite por esta lembrança emotiva. e civl­
ca. Ai dos parlamentares, ai da demo­
cracia, ai do país que não cultue as 
suas expressões, os seus valôres, os seus 
titulares, os seus ex-Presidentes que se 
Inscreveram, definitivamente, no livro da 
História, como grandes homens, justa­
mente o caso de Washington Lulz. 

O SR. ANTôNIO CARLOS- Sou grato 
ao aparte de V. Ex.a, Sr. Senador Vas­
concelos Torres. Sr. Presidente, concluo 
as minhas considerações. (Muito bem! 
Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto• Mari­
nho) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Dlnarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ - (Sem revi­
são do orador,) Sr. Presidente,.· venho 
encaminhar um requerimento à Mesa 
para que, ouvido o Plenário, seja desig­
nada. a realização de uma Sessão espe­
cial em homenagem ao Presidente Arthur 
da Costa· e · Sllva, logo após à posSe do 
nôvo Presidente da República. 

· Sr. Presidente, o requerimento está as­
sinado pela maioria .dos Senadores desta 
Casa. 

Tenho a impressão de que todos os 
que aqui se encontram devem estar so­
lidários com esta iniciativa, pois ela re­
presenta o reconhecimento do esfôrço e 
do trabalho de um dos grandes patriotas 
que já passaram pela Presidência da 
República. 

Ninguém poderá, amanhã, registrar, 
na história. dêste Pais, os acontecimen­
tos mais marcantes, sem reconhecer, na 
personalidade do Marechal Arthur da 
Costa e Silva, um grande benfeitor, um 
homem corajoso, prudente na ação, mas 
rigoroso na execução, no cumprimento 
dos seus deveres para com sua Pátria. 

Sr. Presidente, o eminente Presidente 
que ficou enfêrmo, exatamente quando 
mais o Pais estava a reclamar sua pre­
sença, dentro dos acontecimentos nacio­
nais, merece multo bem a homenagem 
que lhe será prestada por esta Casa. 

Tenho a certeza de que, uma vez de­
signado o dia, nós aqui estaremos, nota­
damente aquêles que acompanharam S. 
Ex. a no Govêmo, aquêles que com S. Ex.a 
foram solidários nos dias mais incertos 
e duvidosos para as instituições republi­
canas. Estou certo, ainda, Sr. Presidente, 
de que teremos que fazer uma análise 
da grande obra realizada pelo grande 
patriota, porque, assim fazendo, deixa­
remos registrada nesta Casa uma das 
passagens mais edificantes da Adminis­
tração Pública do País, que, mergulhado 
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recentemente numa das suas maiores 
crises, resistiu, exatamente, pelo acêrto 
com que êle vinha agindo na Adminis­
tração Pública da Nação, pois não fôs­
sem os alicerces económicos estabeleci­
dos pelo Movimento de Março de 1964 e 
o Pais teria mergulhado, fatalmente, na 
anarquia, privado de suas Instituições 
tradicionais, entregue àqueles que já es­
tavam, pela ação, procurando tomar o 
poder para impor as suas idéias . malsãs 
e escravizar a maioria do povo brasi­
leiro. 

Foi êle, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, lnegàvelmente, o maior sustentáculo 
do regime democrático, com que contou 
êste Pais, nos dias incertos que vivemos. 
E, ainda depois de doente, ainda depois 
de enfêrmo, triunfou o Ideal de Sua Ex­
celência, retornando o pais ao regime de­
mocrático através da reabertura do Con­
gresso Nacional. o Presidente Costa e Sil­
va, em Mensagem que escrevera, antes de 
acometido pela doença que, Infelizmente, 
o retirou do comando politico e adminis­
trativo da Nação, devolvia o poder ao 
Congresso e se submetia a seu julga­
mento. 

Fêz multo bem Sua Excelência, o Pre­
sidente Costa e Silva, em deixar escrita 
essa página, porque, assim, seu julga­
mento já está feito pela consciência de 
todos os bons brasileiros, que não querem 
sua Pátria entregue aos comunistas, que, 
nesta hora, ameaçam não só as Institui­
ções, mas até as figuras com que a Nação 
contou nos dias tumultuosos que vivemos. 

Sr. Presidente, estou certo de que a 
Nação lntelra homenageará o Govê<:no do 
Presidente Costa e Silva, fazendo-lhe jus­
tiça merecida, nos destaques que have­
remos de acentuar da tribuna desta Casa, 
no dla que V. Ex.a determinar para a 
homenagem requerida. Então, procurare­
mos dizer ao pais Inteiro o que fol uma 
administração fecunda, o que foi a ação 
de um patriota, de um Presidente que não 
deixou a Nação mergulhar no sistema 
comunista. 

Sr. Presidente, desta tribuna eu me 
congratulo com o eminente Presidente 
que, faz poucos dias, deixou a responsa­
bllldade da administração pública. Eu me 
congratulo pela sua vitória, em todos os 
momentos, pois, conhecendo a história 
dos povos, sabemos que os mais bravos 
são os que preferem correr todos os ris­
cos, procurando a solução antes de che­
gar a batalha, e chegando a batalha sa­
bem êles agir com bravura e com estoi­
cismo Para fazer valer as Idéias defen­
didas. 

Sr. Presidente, o Marechal Arthur da 
Costa e suva fol, em tôdas as situações, o 
homem pacato, o Presidente compreen­
sivo, que recebeu, no seu Gabinete, estu­
dantes e professôres, mesmo os que o 
combatiam, assim demonstrando à Nação 
que o que êle estava querendo era o sis­
tema democrático, era o diálogo franco 
e honesto, e não a bagunça, a anarquia, 
a desordelll, a guerra que estava sendo 
Introduzida em nossa Pátria. 

Sr. Presidente, tenho certeza de que 
enquanto hOuver um patriota, neste Pais, 
haverá de lutar pelas ldélas que o Mare­
chal Costa e Silva defendeu, combatendo 
o comunlslllO e procurando assegurar ao 
Pais uma democracia autêntica. 

Estas as palavras que desejava dizer, 
Sr. Presidente. (Multo bem!) 

O SR. pRESIDENTE (Gllberto Mari­
nho) - o Sr. Senador Dlnarte Mariz 
enviou à :Mesa, subscrito por s. Ex.a e 
outros nobres Senadores, o Requerimento 
cuja leitura vai ser feita pelo Sr. 1.0 -Se­
cretárlo. 

llllido o seguinte: 

REQUERIMENTO 

N.0 6, de 1969 

Senhor presidente: 

RequerelllOS a Vossa Excelência, nos 
têrmos do artigo 196 do Regimento In­
terno, se digne de, ouvido o Plenário, de­
terminar seja realizada Sessão Especial, 
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após a posse do novo Presidente da Re­
pública, em dia a ser oportunamente de­
signado, em homenagem ao incUto Pre­
sidente Costa e suva, cuja fidelidade às 
Instituições Democráticas é reconhecida 
e proclamada por todo o povo braslleiro. 

Brasília, Sala das Sessões, em 24 de 
outubro de 1969. - Dinarte Mariz - Da­
niel Erieger - Gllberto Marinho - Fi­
Unto Müller - Arnono de Mello - Be­
nedfcto Valladares- Petrônio Portella­
Catte Pinheiro - Carvalho Pinto -
Manoel Vlllaça - Victorino Freire -
Duarte FUho - Ney Braga - Júlio Lei­
te - José Guiomard - MeDo Braga -
Carlos Lindenberg - Flávio Brito - Eu­
rico Rezende - Lobão da SUvelra - At­
tíllo Fontana - Guldo Mondln - Clo­
domlr MUlet - João Cleofas - Fernan­
do Corrêa - Sigefredo Pacheco - Wll· 
son Gonçalves - Celso Ramos - José 
Leite - Waldemar Alcântara - An· 
tônio Carlos - Domlcio Gondbn - Mem 
de Sã - Leandro Maciel - Adolpho 
Franco- Milton Trindade- Paulo Tor­
res - Vasconcelos Torres - .José Fe­
Hciano. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho) - Nos têrmos do art. 196, a juizo 
do Presidente ou por deliberação do Ple­
nário, o Requerimento pode ser votado 
de imediato e sem discussão. 

Em votação o Requerimento. 
Os Srs. Senadores que estão de acôrdo 

queiram permanecer sentados. <Pausa.) 
Está aprovado o Requerimento. Será 

feita, oportunamente, a designação da 
data para a Sessão Especial nêle pedida. 

Sôbre a mesa Requerimento, de auto­
ria do nobre Senador Filinto Müller e 
outros Senhores Senadores, que ·será lldo 
pelo Sr. !.O-Secretário. 

ll: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 7, de 1969 

Nos têrmos dos arts. 214 e 215-A, do 
Regimento Interno, requeremos pelo fa-

lecimento do Deputado Weimar Gon­
çalves Tôrres, ocorrido em 14 de setem­
bro de 1969, as seguintes homenagens: 

a) Inscrição em Ata de um voto· de 
profundo pesar; 

bl apresentação de condolências à 
fam111a, ao Estado de MatO Gros­
so e à Aliança Renovadora Nacio­
naL 

Sala das Sessões, em 24 de outubro. de 
1969. - Filinto Müller - Bezerra Neto 
- Fernando Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (GiÍberto Mari­
nho) - Em votação o Requerimento. 

Tem a palavra o nobre Senador F111n~ 
to Müller, para encaminhar a votação. 

O SR. FILINTO MCLLER - (Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) Sr. Presidente, é com grande emo­
ção que venho à tribuna para enca­
minhar a votação do requerimento que 
acab~ de ser .lido. 

O Deputado Weimar Tôrres, que fale­
ceu a 14 de setembro, vitima de acidente 
de aviação em Londrina, era uma das fi­
guras mais brilhantes da nova geração 
mato-grossense. · Eu o conheci me­
nino, quando estudante de Direito. Acom­
panhei os seus passos até a sua forma­
tura. 

Ainda há poucos dias, sua viúva exibia 
à minha senhora um telegrama que eu 
passara a seu pai, no dia em que colara 
grau na Faculdade de Direito da Univer­
sidade do Rio de Janeiro. l!lramos ami­
gos, portanto. Eu o tinha quase como 
um filho, e Weimar, em tôda sua vida 
acompanhou minha orientação. politica, 
dando-me provas, sempre, de uma dedl· 
cação inexcedivel e de uma exemplar 
lealdade. 

Foi, Inicialmente, vereador· no Munlci­
p!o de Dourados. Fundou um·.jornal, o 
Progresso, e, com êste jornal, concorreu 
grandemente para a elevação do nivel 
cultural do Munlcipio de Dourados e de 
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Mato Grosso. Mais tarde, elegeu-se depu~ 
tado estadual. Sempre presente às ses­
sões, sempre solicito em :relação aos seus 
correllglonárlos, àqueles que o manda­
ram para a Assembléia como seu repre­
sentante, sempre atento na defesa dos 
lnterêsses do seu município e do seu Es­
tado, exerceu, por duas leglslaturas, o 
mandato de deputado estadual. Mais tar­
de, candidatou-se a Deputado Federal. E 
velo exatamente nesta legislatura tão 
truncada e na qual êle não teve oportu­
nidade de demonstrar o brilho da sua 
intellgência, o seu grande valor, a sua 
grande cultura. 

Foi a Mato Grosso para atender à so­
llcltação de amigos que desejavam sua 
orientação em relação a problema politi­
co que se debatia e deveria ser soluciona­
do, na cidade de Dourados. Ao regressar 
dessa cidade, em Londrina, o avião so­
freu uma pane e êle foi vitimado, como 
todos os demais passageiros. 

Mato Grosso perde um filho amantís­
slmo, um cidadão Ilustre, um jovem que 
poderia prestar, pelo decorrer da existên­
cia, serviços assinalados ao Estado. o 
Brasil perde um brasileiro patriota, dedi­
cado, amante da sua pátria, sempre 
pronto a servi-la. Nós, seus amigos, per­
demos um amigo Inexcedível na sua de­
dicação, na sua lealdade, na sua fidell­
dade aos princípios por nós defendidos. 
Eu, pessoalmente, Sr. Presidente, sinto 
Imensamente ter que vir a esta tribuna 
para tecer estas palavras mal allnhava­
das, devido à. emoção, em homenagem 
àquele saudoso amigo, àquele grande ma­
to-grossense, àquele Ilustre brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Corrêa da Costa, para encaminhar a vo­
tação. 

.O FERNANDO CORIU:A - (Para en­
caminhar a votação,) Sr. Presidente, 
apenas para dizer 'que faço minhas 
as palavras do nobre Senador Flllnto 
Müller sôbre o passamento do Ilustre 

mato-grossense, Sr. Weimar Tôrres, ilus-
tre Deputado pelo nosso Estado. · · 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto MÍI.rf­
nho) - Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
A Mesa associa-se às homenagens 

prestadas pelo Senado· àquele expoente 
da nova geração politica mato-grossense 
e adotará as medidas sugeridas no . re­
querimento. (Pausa.) 

Há outro requerimento de pesar cuja 
leitura vai ser feita pelo Sr. 1.0-Secretá­
rlo. 

É lldo o seguln te: 

REQUERIMENTO 
N,0 8, de 1969 

Nos têrmos dos arts. 214 e 215-A, do 
Regimento Interno, requeremos, pelo fa­
lecimento do Deputado Miguel Couto FI­
lho, ocorrido em 30 de abril de 1969, as 
seguintes homenagens: 

a) inscrição em Ata de um voto de 
profundo pesar; 

b) apresentação de condolências à 
famílla, ao estado do Rio de Ja­

. nelro e à Aliança Renovadora 
Nacional. 

Sala das Sessões, em 24 de outubro de 
1969. - Vasconcelos Torres - Paulo Tor­
res - Rui Carneiro - Cattete Pinheiro 
-,- GilbertO Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto ~­
nho) - o requerimento depende somen­
te de votação. 

Tem á palavra o Sr. Senador Vascon­
celos Torres, autor do requerimento. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
(Para encaminhar a votação - Sem re­
visão do orado1•,) Sr. Presidente, para 
mim é multo triste ter que ocupar a tri­
buna, neste Instante, para relembrar a 
figura de um coestaduano que repre­
sentou a terra fluminense neste Senado. 

li 
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A maioria dêste Plenário conheceu, 
conviveu com aquela figura amena, cal­
ma, desinteressada, temperamento cor­
dato, sempre li.fável,. homem eminente­
mente da conciliação. Não era daquele 
temperamento que. se chama agressivo, 
ou freqüenta.dor constante da tribuna, 
mas era sempre chamado a opinar nos 
assuntos, principalmente naqueles que 
diziam respeito aos problemas da saú­
de e dà. educação. 
· seu pai, o grande cientista brasileiro, 

professor Miguel Couto, era o seu ins­
pirador, tinha o nosso saudoso colega 
verdadeira veneração pelo seu progeni­
tor, o que, dentro da psicologia, é um 
traço admirável, que define o caráter 
humano, o caráter. daquele que tem ve­
neração pelo seu pai. 

Quando se falava em Miguel Couto, V. 
Ex." está lembrado, e aqui quase todos os 
Senadores, os seus olhos se marejavam, 
êle .se emocionava, procurava ser um es­
pelho daquele que, na terra fluminense 
e também no Estado da Guanabara,. tan­
tos serviços prestara, particularmente 
à pobreza, tanto de um quanto de outro 
Estado. 

Seu amigo, embora, algumas vêzes, 
por êsses azares da política, em que um 
e outro se colocam numa posição diferen­
te, chegássemos a ter um pequeno en­
trevêro, mas que em nada quebrou a es­
tima reciproca, quero dizer ao Senado 
que, neste instante, falo com uma emo­
tividade imensa. Tenho a certeza de que 
Miguel Couto Filho não deixou um ini­
:migo sequer e, lá, na nossa encantadora 
CabO Frio, a sua presença. atuante ainda 
é recordada e será por muito tempo re­
lembrada. Foi êle um pioneiro na indus­
·trialização da chamada região dos lagos 
fluminenses. V. Ex.n sabe que ainda se 
produz sal por sistema· quase medieval, 
os chamados "quadrados", ou sej à :i 
cristalização solar. Miguel Couto, pionei­
ramente, foi à França e conseguiu trazer 
para o nosso Estado técnicas avançadas 
da industrialização do sal, com turbinas, 
isto é, o sal usinado, aquela Usina Per!-

nas que é orgulho de todo o Brasil e não 
apenas da minha terra fluminense. 

E não era sômente essa parte do lucro 
que o impressionava. Criou uma funda­
ção com o nome de seu pai, a Fundação 
Miguel Couto, e um dos melhores grupos 
escolares da região foi construido às suas 
expensas. Ainda hoje, ·quando tive a 
oportunidade de falar sôbre a "Semana 
da As1i"; lembro que construiu, por sua 
conta, um campo de aviação. 

Miguel couto era uma figura. querida 
da famosa "Esquadrilha da Fumaça", a 
quem recebia no seu "Solar de Perina.s", 
porque justamente naquela área do terri­
tório fluminense a Esquadrilha precisa­
va de um campo de pouso. Era um clda~ 
dão quase que honorário da "Esquadri­
lha da Fumaça". 

Nesta Casa, Sr. Presidente, deixou a 
marca indelével da sua passagem. . Foi 
um político que se realizou por comple­
to, cumprindo tôda a escala de uma car­
reira politica, se assim se pode expres­
sar:. Vereador, em Cabo Frio, Deputado 
Estadual, Deputado Federal, Ministro da 
Saúde, o primeiro que o Brasil teve, cria­
do pelo Presidente Getúlio Vargas, Go­
vernador do Estado do Rio de Janeiro e 
Senador da República, .voltando · à Câ­
mara Federal, onde. a morte o surpreen­
deu. 
· O Sr. Filinto Müller- Permite V. Ex."· 

.um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES - Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Filinto Müller - Tive a grande 
honra de ser colega do eminente Senador 
Miguel Couto, nesta Casa, e posso teste­
munhar o que V. Ex." acaba de afirmar. 
Lembro-me bem daquela figura serena, 
·equilibrada, afável para com todos e que 
deixou, no Senado, uma grande Impres­
são da sua passagem. V. Ex." acaba de 
enumerar as posições ocupadas por Mi­
guel Couto. Acrescentarei a elas, uma:: 
Miguel Couto foi membro da Comissão 
Executiva da Aliança Renovadora Nacio-
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nal logo após a sua fundação, e morreu 
como membro dessa. Comissão Executiva. 
Colaborou, portanto, nesta fase de mu­
dança das caracteristicas da nossa vida 
politica e o fêz, como sempre, com gran­
de dedicação. V. Ex. a ia dizer, neste ins­
tante, que falava. em nome do Estado do 
Rio de Janeiro. Peço a. V. Ex.a que fale 
também em nome da Liderança da. 
ARENA e preste essa homenagem ao nos­
so colega, em nome do Partido que êle 
ajudou a. fundar e que tanto honrou. 

O SR. VASCONCELOS TORRES - Meu 
Lider, V. Ex.a comove-me. Ao erguer-me 
para tecer essas considerações unllate­
ra.lmente, V. Ex.a dã, agora, à homena­
gem, a amplitude que eu queria que ela 
tivesse. l!: a voz autorizada do Presidente 
do meu Partido, do Lider da minha. Ban­
cada que pede que a minha. palavra não 
tenha, apenas, a tonalidade da velha 
provincia. e, sim, interprete o pensamen­
to de tõda a. nossa. agremiação. E V. Ex.a 
sabe o quanto estã sendo justo com a. sua. 
intervenção, neste instante. Na vida po­
litica., meu Presidente FWnto Müller, hã 
muitas decepções, contrariedades, desle­
aldades. V. Ex.a, que tem tido uma po­
sição destacada. nos últimos aconteci­
mentos da. vida braslleira. e que conhe­
ceu de perto o Senador Miguel Couto FI­
lho, sabe que êle nunca faltou e, entre 
outros traços, que eu poderia apontar 
neste instante, seria aquêle que V. Ex.a 
deixou entrever nas suas palavras, o da 
lealdade partidãria. Nunca. faltou às reu­
niões, era disciplinado, tinha êsse senti­
mento de que a ÁRENA precisava. cres­
cer e de que êle, designado por nós, flu­
minenses, para. represen ta.r as nossas ses­
sões no Diretório Nacional, tinha imensa. 
responsabllidade. E como disse V. Ex.a, 
tinha o diãlogo que não era apenas de 
correligionãrio para correligionãrio, mas 
de amigo para amigo. E o sentimento que 
me invade a. alma, neste Instante, para 
ocupar a. tribuna, é o mesmo de V. Ex.a, 
ferido pela perda de um correligionãrio 
do seu Estado, o Deputado Weimar Tôr­
res. Como eu e todos nós fluminenses, 

posso dizer a V. Ex. a, avançando, sem 
distinções de partido - porque não po­
demos ter êsse exclusivismo pa.rtidãrio -
Miguel Couto era. respeitado pelo MDB 
no meu Estado pela sua linha, pela. sua 
capacidade de trabalho e pelo que fêz 
no Govêrno do Estado, em beneficio do 
nosso Estado. 

O Sr. Argemlro de Figueiredo - Per­
mite V. Ex.a um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -Pois 
não, Senador. 

O Sr. ArgemJro de Figueiredo - Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, não se en­
contra presente o Lider do meu Partido, 
o Senador Aurélio Vianna., mas estou 
certo de que estou exprimindo o seu pen:.. 
samento e o pensamento de todos os 
meus companheiros, associando-me às 
homenagens justas que V. Ex.a presta a. 
um dos vultos singulares, pela. bondade, 
afeição, afetividade e cultura., que foi o 
eminente Deputado Miguel Couto Filho. 
V. Ex.a tem a nossa. solidariedade, mani­
festada com a maior sinceridade e emo­
ção. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Agradeço a V. Ex.a e, Sr. Presidente, só 
quero recordar-me. do sofrimento do nos­
so antigo colega, quando, na eleição pas­
sada, procuraram impugnar sua candida­
tura.. O Senado, unânimemente, não lhe 
faltou com sua solidariedade. Isto, aliãs, 
foi objeto de registro no Tribunal Supe­
rior Eleitoral. São injustiças da vida po­
litica, de anónimos que· querem obsta­
cular a. ascensão de homens de bem, de 
trabalho. l!:le disse a. mim que, ainda que 
não tivesse registro a sua candidatura, só 
a. manifestação do Senado confortara. 
imensamente o seu coração. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
V. Ex.a tem o aparte. 

O Sr. Eurico Rezende - obviamente, 
numa comunidade parlamentar, dlspen-
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samos a mesma estima a todos os com­
panheiros, mas às vêzes a de um com 
relação a outros, sem prejuízo da estima 
geral, repito, tem uma 'densidade emocio­
nal maior ou mais especifico. Nesta 
tipologia humana, para mim, estava o 
nosso saudoso colega Miguel Couto. :S:le 
era um homem de espirita desarmado -
e creio que esta foi a sua característica 
fundamental na vida pública - sem ne­
nhuma prevenção, sem a menor altera­
ção temperamental, em momentos que 
talvez justificassem um alquebramento 
de contenção nervosa ou sentimental. E 
V. Ex.a menciona o episódio da tenta­
tiva de Invalidação de sua candidatura 
à Câmara Federal, no último pleito. Fui 
um dos seus advogados; quando com êle 
mantive a primeira Interlocução, buscan­
do subsídios para a defesa, notei-o multo 
calmo, e, repito, multo mais desarmado 
de espirlto, multo mais dlscrlclonado de 
qualquer prevenção nesse dia: não teve 
a menor reação predatória que qualquer 
um teria, e estranhamente acusado de 
haver favorecido ao Comunismo - êle, 
que, na vida econômica, tinha como ca­
racterística fundamental o Conservado­
rismo, era o Inverso de qualquer Imagem, 
de qualquer feição dêsse tipo de regime 
que degrada a dignidade da pessoa hu­
mana. Quero ressaltar aqui que realmen­
te tudo Isso é um estado de alma entre 
os seus amigos e, no Instante em que 
V. Ex.a espiritualmente debruça sôbre 
seu túmulo e memória, quero em meu no­
me pessoal colocar a sinceridade da mi­
nha emoção e o gesto da minha saudade. 

O SR. VASCONCELOS TORRES - Se­
nador Eurico Rezende, V. Ex.a definiu 
precisamente um dos traços marcantes 
da personalidade daquele a quem· pran­
teamos neste Instante: o estado d'alma. 
Era um homem de boa-fé. 

Ouvi o aparte de V. Ex.6 ainda mais 
emocionado do que com as outras Inter­
venções que se fizeram ouvir, porque, não 
sei se V. Ex.a sabe, Miguel Couto morreu 
justamente no seu Estado, e o traço que 

queria salientar aqui neste Instante, 
Sr. Presidente, sublinhar ainda mais, era 
uma faceta de sua personalidade. O ex­
tinto era um homem simples, foi para 
Guaraparl sozinho, sem ninguém, era um 
homem sem vaidades, todos nós o conhe­
cemos aqui dispensando essas - não di­
ria honrarias -, mas essas regalias, di­
reitos que o Senador ou Deputado tem. 
Não que chegasse propriamente a ser 
um humilde, mas era um exemplo notá­
vel porque, um homem de grande for­
tuna, reunia no mesmo momento a con­
dição de ser um homem popular. E era. 
Seu govêmo passou sem mácula e mar­
cado por grandes realizações no meu Es­
tado. 

Foi lá, em Guarapari, o lado triste. No 
hotel poucos o Identificavam. Não era 
dêsses que alegavam a sua condição fun­
cional. Só multo tempo depois é que se 
velo a saber que se tratava do Deputado 
Federal Miguel couto Filho, ex-Senador 
Miguel Couto, aquêle que justamente ha­
via falecido num dos hotéis da sua en­
cantadora Guaraparl. 

Por Isto, êsse seu aparte me comove. 
Eu me recordo, Senador Eurico Rezende 
- e esta homenagem tem uma entona­
ção biográfica., que não posso deixar de 
fazer -, eu me recordo de que, quando 
V. Ex.a advogou a sua causa, era justa­
mente êste o estado de espirlto que êle 
apresentava. Chegou a rir. Como podia 
ser comunista um Industrial, um homem 
de familla, um homem de Indústria, um 
homem que pertencia aos quadros gover­
namentais justamente encarregados da 
repressão a essa Ideologia estranha ao 
convivia da democracia? I 

Sr. Presidente, tenho por deslncumbida 
- permita-me a sinceridade - minha 
triste tarefa. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Permite 
V. Ex.6 um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES - Com 
prazer. 
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O Sr. Carlos Lindenberg - Senador 
.Vasconcelos Torres, vizinhos ali, do Es­
tado do Rio, sempre acompanhamos de 
perto a. trajetória do Governador Miguel 
Couto, Senador e Deputado, como do sá­
bio· que. foi o senhor seu pai, e por isso 
estamos perfeitamente em condições. de 
dizer que V. Ex.a. está caracterizando 
muitíssimo bem a personalidade de Mi­
guel Couto Filho. Queremos nos solida­
rizar com V. Ex.a. nesta homenagem 
prestada àquele grande vulto, não ape­
nas do Estado do ·Rio, mas de todo o 
.Pais, o brasileiro· Miguel Couto Filho. 

. O SR. VASCONCELOS TORRES - Te­
nho de agradecer, Sr. Presidente, tam­
bém, porque é a voz do Estado vizinho 
e Irmão, Espírito Santo, as duas vozes 
que mostram que as barrancas do Itaba­
poana, como gosta de dizer o Senador 
Eurico Rezende, não nos separam. 

·E dizia, Sr. Presidente, tenho por de­
.·smcumbida a triste tarefa que a Ban­
cada fluminense, nesta Casa, ... 

O Sr. Guido Mondin - Permite V. Ex.a. 
um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -Com 
prazer. 

O Sr. Guido Mondin- No momento 
em que V. Ex.a homenageia a memória 
do nosso ex-companheiro Miguel Couto 
Filho, seria interessante destacar, ainda 
mais quando' está se tomando realidade 
a travessia Rio-Niterói, o quanto êle 
batalhou para esta. realidade, para êste 
evento. Nós fomos testemunhas, aqui, 
neste plenário, das vêzes em que o sau­
doso companheiro ocupou a tribuna 
.abOrdando êsse assunto de tanta impor­
tância. Por isso pedi o aparte, para que 
se integrasse nesse discurso in memo­
ria.m, a lembrança· do esfôrço que êle 
despendeu para que càriocas e flumi­
nenses tivessem, um dia, a comodidade 
dessa travessia. 

O SR. VASCONCELOS TORRES - l!: 
verdade. Realmente, era uma das suas 
paixões, e êle foi a· primeiro a levar a 
sério o problema, contratando com uma 
emprêsa francesa, a .Societé de l!:tudes 
et Enterprlses, o exame do fundo da bala 
da Guanabara, a prospecção que se ti­
nha, e foi feita, e às expensas do Es­
tado .. 

l!: verdade. V. Ex.a. lembrou bem. seu 
nome ficará Indelevelmente ligado a es­
sa obra que será uma das maiores da 
Administração brasileira, e já em ca­
minho de 'execução, que é a ponte Rio­
Niterói. :S:le tem seu nome ligado a essa 
obra. 

Sr. Presidente, eu e o Senador Paulo 
Torres, nós dois, já agora com o apoio 
de todo o Senado, prestamos esta re­
verência, êste momento de saudade 
àquele que honrou esta Casa e a Câma­
ra Federal e que merece esta recordação 
através dessas palavras muito sentidas, · 
sr. Presidente, que pronunciei com mui­
ta sinceridade, com multo amor e, tam­
bém - por que não dizer? - com muita 
saudade daquele grande amigo, 

O SR. PRESIDENTE (GDberto Mar!· 
nho) - Em votação o requerimento do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres. 

Os Srs. Senadores que com êle con­
cordam queiram conservar-se sentados. 
(Pausa,) 

Está aprovado . 

A: Mesa associa-se à homenagem pres· 
tada pelo Senado ao eminente compa­
nheiro, que desaparece após longa e bri­
lhante trajetória na vida pública do Pais. 

Há requerimento de urgência assinado 
pelo Senador Flllnto Müller. Será lido 
pelo Sr. 1.0-Secretárlo. 
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1!: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
· N.0 9; de 1969 

Requeremos urgência, nos têrmos do 
art. · 326, n.0 5-b, do Regimento Interno, 
para o Projeto de Resolução n.0 1, de 
1969, · que mantém, até 31 de março de 
1970, nas Comissões Permanentes do Se~ 
nado, a mesma composição da Sessão 
Leglslatlva·.·.·anterlor. 

Sala das Sessões, em 24 de outubro de 
1969.- Filinto Müller, Lider da. ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) -Nos têrmos do Art. 326 do Regi­
mento In'terno, o Requerimento serâ vo­
tado ao fim da Ordem do Dia. 

Há comunicação do Sr. Senador Llno 
de Mattos sôbre a mesa, que vai ser Ilda 
pelo Sr. 1.0 -Secretârio. 

1!: lida a seguinte 

COMUNICAÇAO 
·Sr. Presidente: 

· A decisão dos nobres Senadores da 
Allança Renovadora Nacional - ARENA 
- de não dar provimento aos cargos va­
gos na· Mesa do Senado, cria, para mim, 
o dever de assumir. a s.a-secretaria, da 
qual sou suplente, conforme se verifica 
do nosso Regimento Interno. 

Razões de ordem pessoal aconselham­
me, entretanto, a .renunciar à. referida 
Suplência do. 3.0 -Secretârlo, o que faço., 
de maneira irrevogâvel. · 

Sala das Sessões, em 24 de outubro de 
1969 - Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
rlnho) - A comunicação vai à publica­
ção. 

Comparecem mais os Srs. Sena­
dores:· 

Lobão da Silveira - Clodomir M!l­
let - Sebastião Archer - Petrônio 
Portella - Argemiro de Figueiredo 
- Arnon de Mello ....:. Vasconcelos 
Torres - Nogueira da Gama ·- Ney 
Braga - Adolpho Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho). - . Presentes 55 Srs. Senadores, 
passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.o '148, de 
1968 <n.o 75-B/67, na casa.~ de ori­
gem>, que dispõe àôbre o emprêgo, 
pela indústria, da palavra sêda e 
seus compos~os, tendo'' 

PARECERES FAVORAVEIS., sob n.Os 
1.125 e 1.126, de .1968, das Comia-
sões 

- de Indústria e Comércio; e 

- de Finanças .. 

Sôbre a mesa, requerimento do Sr. Se­
nador Flllnto Müller, Lider· da ARENA, 
que vai ser l!do p'elo Sr. 1.0-Secretário. · 

1!: lido e àpr~vado o seguinte: 

REQUERIMENTO 

N.0 10, de 1969 

Nos têrmos dos arts 212, letra 1, e 274, 
letra a,. do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de 
Lei da.Câmara n.0 148,· de 1968 (n.o .... 
75-B/67, na Casa de origem), que dis­
põe sôbre o emprêgo, pela indústria, da 
palavra sêda .e seus. compostos, a fim· de 
que sôbre êle seja ouvida a Comissão de 
Constituição e Justiça .. 

Sala das Sessões, em 24:de outubro de 
1969. - Filinto Müller. · 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - A matéria sal da Ordem 'do Dia 
e vai à Comissão de Constituição e Jus-
tiça. · 

Item 2 
Discussão, em turno único, do Pro­

jeto de Resolução n:o 60, de 1967, de 
autoria da Comissão Diretora,· que 
dispõe sôbre aposentadoria especiàl 

·aos taquígrafos que contarem · 25 
anos de efetlvo exerciclo na função 
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ou 65 anos de idade, tendo 
PARECERES, sob n.0s 1.132 e 1.133, 

de 1968, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela 

jurldlcidade e constitucionali­
dade; e 

- de Finanças, pela aprovação. 
Sôbre a mesa, requerimento que será 

lido pelo Sr. 1. 0 -Secretário. 

liJ lido e aprovado o seguinte: 

REQUER:UmNTO 
N.0 11, de 1969 

Nos têrmos dos arts. 212, letra I, e 274, 
letra a, do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de 
Resolução n.0 60, de 19117, a fim de que 
sôbre êle seja ouvida a Comissão de 
Constl tuição e Justiça. 

Sala das Sessões, em 24 de outubro de 
1969. - Filinto MüUer. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari­
nho) - Aprovado o requerimento, a ma­
téria sal da Ordem do Dia e vai à consi­
deração da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Passa-se à votação do Requerimento, 
já lldo, de autoria do Senador Fillnto 
Müller, que solicita urgência, nos têrmos 
do art. 326, V, do Regimento Interno, pa­
ra o projeto, de autoria da. Comissão Di­
retora, que mantém até 31 de março de 
1970, nas Comissões Permanentes do Se­
nado, a. mesma. composição da Sessão Le­
gislativa anterior. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o re­

querimento queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
Passa-se à discussão, em turno único, 

da proposição, de autoria. da Comissão 
Dlretora, que mantém até 31 de março 
de 1970, nas Comissões Permanentes do 
Senado, a mesma. composição da. Sessão 
Legislativa anterior.' 

A proposição depende de parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. De 

acôrdo com a designação feita na Sessão 
anterior, solicito ao nobre Senador Aloy­
slo de Carvalho o parecer da. referida 
Comissão. (Pausa.) 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO -
(Para emitir parecer. Não foi revisto pelo 
orador.) Sr. Presidente, o Parecer que 
profiro, oralmente, em virtude da ur­
gência concedida. agora. mesmo pelo Ple­
nário, é no sentido de que não há ne­
nhuma disposição constitucional, nem 
regimental, que impeça a. tramitação e a 
conseqüente aprovação desta Resolução. 

Por ela. mantém-se, até 31 de março 
de 1970, nas Comissões Permanentes do 
Senado, a. mesma. composição da Sessão 
Legislativa. anterior. 

Essas Comissões teriam que ser reno­
vadas em março, não tivesse havido o 
Decreto do recesso compulsório do Con­
gresso. Ficamos, até aqui, sem que elas 
funcionassem e, agora, para. que exer­
çam a. sua. tarefa no prazo exiguo de 
quarenta dias, não haveria. mister de re­
formularmos a sua. composição, até por­
que, verificadas algumas ausências for­
çadas de companheiros nossos que Inte­
gravam essas Comissões, talvez fôsse 
preciso fazer-se uma nova. verificação 
relativamente ao critério da. proporcio­
nalidade. Compreendo, portanto, que as 
Comissões funcionarão com a. mesma 
composição, como se tivessem sido orga­
nizadas em março dêste ano. Elas fun­
cionarão com a. mesma composição que 
tinham no exerciclo legislativo anterior, 
e presumo que as próprias razões dessa 
determinação nossa. Indicam que não· se 
faça. nelas um preenchimento de vagas, 
senão quando alguma. delas não puder 
funcionar por falta de quorum regimen­
tal. 

São estas, Sr. Presidente, as razões de 
ordem constitucional, regimental e prá­
tica que me levam a dar parecer favorá­
vel ao presente Projeto de Resolução. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - lil, portanto, favorável o Pare-
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cer da Comissão de .constituição e Jus­
tiça, emitido pelo nobre Senador Aloysio 
de Carvalho. 

Em discussão o Projeto.· (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando 

fazer uso da palavra, declaro encerrada 
a discussão. 

Em votação o Projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, quei­

ram permanecer sentados (Pausa.) 

Aprovado o Projeto, vai à Comissão Di­
retora para Redação Final. 

t: o seguinte o projeto aprovado: 

PRO.JE'l'O DE RESOLUÇAO 
N.o 1, de 1969 

Mantém, até 31 de março de 19'70, 
nas Comissões Permanentes do Se­
nado, a mesma composição da Ses­
são Legislativa anterior. 

1\rtigo único - t: mantida, até 31 de 
março de 1970, nas Comissões Permanen­
tes do senado, a mesma composição da 
Sessão legislativa anterior. 

O SR. PRESIDEN'l'E (GUberto Marl­
Dho)- Sôbre a mesa, a redação final do 
Projeto de Resolução que acabou de ser 
votado, e que vai ser Rda. pelo sr. 1.0-Se­
cretárlo. 

:11: Rdo o seguinte: 

PARECER 
N.o 1, de 1969 

Redaçii.o f1Dal do Projeto de Reso­
lução n.o 1, de 1969, que mantém, 
até 31 de março de 19'70, nas Comis­
sões Permanentes do Senado, a mes­
ma composição da Sessão Legislativa 
anterior. 

A Comissão Dlretora. apresenta a re­
dação final do Projeto de Resolução n.0 1, 
de 1969, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 
N.O 'DE 1969 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único - :1!: mantida, atê 31 de 

março de 1970, nas Comissões Perma-

nentes do Senado, a mesma composição 
da. Sessão Legislativa anterior. 

Sala da Comissão Diretora, em 24 de 
outubro de 1969. - GUberto Marinho, 
Presidente - Dinarte Mariz - Vlctorlno 
Freire - Cattete Pinheiro- Guldo Mon. 
dln - Vasconcelos 'l'orres - LiDo de 
Ma.ttos. 

O SR.' PRESIDEN'l'E (GUberto 'Marl· 
nho) -Em discussão a redação final. 

Nenhum dos Srs. Senadores desejando 
fazer uso da. paia:vra. para discussão, 
dou-a como encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a re­
dação final, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Está aprovada.. 

A matéria vai à pubRcação. 

Lembro aos Srs. Senadores que, de 
acôrdo com o disposto no art. 1.0 do Ato 
Complementar n.0 73, de 15 do corrente, 
o Congresso Nacional se reunirá, ama­
nhã, às 15 horas, para. a. eleição do Pre­
sidente e do Vlce-Presldente da. Repú­
blica.. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão. Designo para a pró­
xima. Sessão ordinária a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno únlc..,, do Pro­
jeto de Resolução n.0 2, de 1969, de 
autoria da. Comissão Dlretora, que 
exonera, a pedido, Nllson Roberto de 
Novaes Carneiro Campelo, AuxiRar 
Legislativo, PL-8, do Quadro da Se­
cretaria do Senado Federal. 

2 

Discussão, em turno únl::o, do Pro­
jeto de Resolução n.0 3, de 1969, de 
autoria da Comissão Dlretora, que 
exonera, a pedido, Neide Theresinha 
da Luz, Auxiliar Legislativo, PL-8, 
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·do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

3 

Discussão, em . turno único, do 
Projeto de Resolução n,0 4, de 1969, 
de autoria da Comissão Diretora, 
que concede aposentadoria a Anto­
nieta Furtado de Rezende, . Oficial 
Legislativo, PL-6, do Quadro da Se-

. cretaria do Senado Federal. . 
4 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 5, de 1969, 
de autoria da Comissão . Diretora, 
que aposenta Aurea de Barros Rêgo, 
Diretora, PL-1, do Quadro da Secre­
taria do Senado Federal. 

5 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de .Resolução n.0 6, de 1969, 
de autoria dá Comissão Dlretora, 
que aposenta Maria Antonleta Fon­
seca Paranaguá, Pslcotécnico, PL-3, 
do Quadro da Secret.arla do Senado 
Federal. 

6 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 7, de 1969, 
de al1torla da Comissão Diretora, 
que aposenta Arlindo Gomes da Sil­
va, Auxiliar de Portaria, PL-8, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral. 

"' Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Resolução n,0 8, de 1969, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
aposenta Almerinda Vlanna Baker, 
Oficial Legislativo, PL-5, do ·Quadro 
da Secretaria do ·senado Federal. 

8 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.O 9, de 1969, de 
autoria da Comissão Dlretora, que 
aposenta Nalr' Cardoso, Dlretor, 
PL-1, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

9' 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 10, de 1969, de 
autoria da Comissão Dlretora, que 
aposenta José Miguel da Silva, Au­
.xlllar de Portaria, PL-9, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

10 
Discussão, em turno único, do Pro­

jeto de Resolução n.0 11, de 1969, de 
autoria da· Comissão Dlretora, que 
aposenta Romilda Duarte, Oficial 
Legislativo, PL-3, do Quadro da Se- · 
cretaria do Senado Federal. 

11 
Discussão, em turno único, do Pro­

jeto de Resolução n.0 12, de 1969, de 
autoria da comissão Dlretora, que 
aposenta . Elza Alves Vasconcellos, 
Oficial .Legislativo, PL-6, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

12 
Discussão, em turno único, do Pro­

jeto de Resolução n.0 13, de 1969, de 
autoria da Comissão Dlretora, que 
aposenta Arlete de Medeiros Alvim, 

·. · Oficial Legislativo, PL-3, do· Quadro 
· da Secretaria do Senado Federal. 

13 
Discussão, em turno único, do Pro­

jeto de Resolução n.0 14, de 1969, de 
autoria da Comissão Dlretora, que 
aposenta Oyama Brandão Telles, 
Redator de Anais e Documentos Par­
lamentares, PL-2, do Quadro da Se­
cretaria ,do Senado Federal. 

14 
Discussão, em turno único, do :Re­

querimento n.0 .2, de 1969, de autoria 
do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
que solicita transcrição nos Anais do 
Senado cto discurso proferido pelo 
Presidente do. Congresso Nacional, 
·Senador Gilberto Marinho, por oca­
sião da reabertura do Congresso, em 
22-10-69. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a: Sessão às 16 'horas e 30 

minutos.) · 



3.a Sessão da 3.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 
em 27 de outubro de 1969 

PRESIDtNCIA DO SR. GILBERTO MARINHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- José Guiomard 
- Oscar Passos - Edmundo Levi -
Cattete Pinheiro - Lobão da Silvei­
ra - Sebastião Archer - Petrônio 
Portella - Sigefredo Pacheco -
Waldemar Alcântara - Wilson Gon­
çalves - Duarte Filho - Dinarte 
Mariz - Manoel Villaça - Argeml­
ro de Figueiredo·- João Cleofas -
Pessoa de Queiroz - José Ermirio -
Arnon de Mello - Júlio Leite - Jo­
sé Leite - Aloysio de Carvalho -
Josaphat Marinho - Eurico Rezen­
de - Paulo Torres - Aurélio Vian­
na - Gilberto Marinho - José Fe­
liciano - Fernando Corrêa - Filin­
to Müller - Bezerra Neto - Ney 
Braga - Mello Braga - Celso Ra­

. mos - Antônio Carlos - Guldo 
MOndin - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 37 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

o Sr. 2.0 -Secretário procede à lei­
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada sem debate. · 

o Sr. 1.0 -Secretárlo lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFlCIOS 

DO SR. :MINISTRO-PRESIDENTE DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

- N.o 1/69-P/MC, de 17-6-69 - enca­
minha cópia do acórdão proferido 

nos autos do Recurso Extraordiná­
rio n.0 54.712, 'do Estado do Rio 
Grande do Sul, declarando a in­
constitucionalidade do art. 2.0 , le­
tra d, Item 12; da Lei n.0 651, de 
13-9-56, do Municiplo de Pelotas. 

- N.0 2/69-P/MC, de 17-6-69 -:- enca­
minha cópia do acórdão proferido 

·nos autos do Recurso de Mandado 
de Segurança n.o 17.751, do Estado 
de São Paulo, declarando a Incons­
titucionalidade do art. 317, letra a, 
da Lei municipal de Cubatão n.0 

551, de 26 de novembro de 1964. 

- N.0 3/69-P/MC, de 17-6-69 - enca­
minha cópia do acórdão proferido 
nos autos do Recurso de Mandado 
de Segurança n.0 16.912, do Estado 
de São Paulo, declarando a tni:ons­
titucionalldàde do parágrafo único 
do art. 126 da Lei estadual n.0 8.101, 
de 16-4-64. 

- N.0 4/69-P/MC, de 27-8-69- enca­
minhando cópia do acórdão profe­
rido pelo Supremo Tribunal Fe­
deral, nos autos da Representação 
n.0 723, do Distrito Federal, o qual 
declarou a Inconstitucionalidade de 
expressões da Lei federal n.0 5.049, 
de 29 de junho de 1966. 

-'- N.0 5/69-P/MC, de 27-8-69 - enca­
minhando cópia do acórdão profe­
rido pelo Supremo Tribunal Fe­
deral, nos autos da Representação 
n.0 725, do Estado do Rio Grande 
do Sul, o qual deelarou a Inconsti­
tucionalidade do art. 33, do Decre­
to-Lei sul-rio-grandense n.0 559, de 
2 de junho de 1944. 
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- N.0 6/69-PMC, de 27-8-69 - enca­
minhando cópia do acórdão pro­
ferido pelo Supremo Tribunal Fe­
deral, nos autos da Representação 
n.0 743, do Estado de Minas Gerais, 
o qual declarou a inconstituciona­
lidade da Lei estadual n.0 4.079, de 
7 de fevereiro de 1966. 

- N.o 7169-P/MC, de 27-8-69 - enca­
minha cópia do acórdão proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal, nos 
autos da Representação n.0 761, do 
Estado do Ceará, o qual declarou a 
inconstitucionalidade parcial do in­
ciso II, do art. 123 e total do art. 
11, das Disposições Transitórias da 
Constituição do Ceará. · 

- N,0 8/69-P/MC, de 27-8-69 - enca­
minha cópia do acórdão proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal, 
nos autos do Recurso de Mandado 
de Segurança n.O 17.443, do Estado 
de Minas Gerais, o qual declarou a 
inconstitucionalidade da Taxa de 
Desenvolvimento Metalúrgico de 
Minas Gerais, em parte, no ·regime 
anterior à Emenda Constitucional 
n.0 18 de 1965 e total, a partir da 

. . prpmulgação desta. 

- N.0 9/69-P/MC, de 27-8-69 - enca­
minha cópia do acórdão proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal, nos 
autos .. do Recurso de. Mandado de 
Segurança n.0 .i8.576, do Estado da 
Paraíba, o qual declarou a incons­
titucionalidade do Decreto Munici­
pal de Campina Grande n.0 90, de 

, · 20 de outubro de 1964. 

- N.0 10/69-P/MC, de 27-8-69 - en­
caminhando cópia do acórdão pro­
ferido ·.pelo Supremo Tribunal Fe­
deral, nos autos do Recurso de 

. Mandado de Segurança n.0 18.855, 
do Estado de Minas Gerais, o qual 
declarou a incf!ln.stltuclonalldade da 

. Lei estadual n.0 2.655, de 8 de de­
zembro de 1968, Tabela E, item 
vm. 

- N,0 11/69-P/MC, de 27-8-69 - en­
caminhando cópia do acórdão pro­
ferido pelo Supremo Tribunal Fe­
deral, nos autos do Recurso Ex­
traordinário n.0 58.721, do Estado 
do Rio Grande do Sul, o qual de­
clarou a inconstitucionalidade da 
Lei municipal n.0 2.320, de 21 de 
dezembro de 1961. · 

- N.0 12/69-P/MC, de -9-69 - en­
caminhando cópia do acórdão pro­
ferido pelo Supremo Tribunal Fe­
deral, nos autos do Recurso Ex­
traordinário n.0 60.422, do Estado 
de São Paulo, o qual declarou a in­
constitucionalidade· da Resolução 

· n.0 133, de 14 de novembro de 1961, 
da Câmara de Santos. 

- N.0 13/69-P/MC, de 9-10-69 - en­
caminha cópia do acórdão profe­
rido .pelo Supremo Tribunal Fe­
deral, nos' autos da Representação 
n.0 760, do Estado de Pernambuco, 
o qual declarou a inconstitucionali­
dade do art. 222 da Constituição 
pemambucana de 14 de maio de 
1967. 

. - N.0 14/69-P/MC, de 9-10-69 - en-
. caminha cópia do acórdão profe­

rido . pelo Supremo Tribunal Fe­
deral, nos autos da Representação 
n.0 762, do Distrito. Federal, o qual 
declarou a inconstitucionalidade do 

. art. 1.0 e parágrafo único da Lei 
n.0 5.291, de 31 de maio de 1967. 

- N.0 15/69-P/MC, de 9-10-69 - en­
caminha cópia do acórdão proferi­
do pelo Supremo Tribunal Federal, 
nos autos da Representação n.0 776, 
do Estado da Guanabara, o qual 
declarou a inconstitucionalidade da 
alínea b, do art. 73, .da Constituição 
do Estado da Guanabara, bem co­
mo de expressões.contldas nos ar­
tigos 7.0 e 90, da Lei estadual n.0 

812, de 22 de junho de 1965 . 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - A Presidência, durante o Re-
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cesos, recebeu respostas aos seguintes 
Requerimentos de Informações: 

De autoria do Sr. Senador José Ermírio 

Enviadas pelo Ministério das Minas e 
Energia: 

- n.0 952168, Aviso n.0 GM-53/69, 
de 6 de março de 1969; 

- n.0 1273/68, Aviso n.0 GM-103/69, de 
8 de abril de 1969. 

Enviadas pelo Ministério da Fazenda: 

- n.0 ·1131/68, Aviso n.0 GB-33, de 29 
· de· janeiro de 1969; 

- n.0 1242/68; Aviso n.0 GB-25, de 17 
de janeiro de 1969; · 

- n.0 1348/68, Aviso n:o GB-509, de 
12 de dezembro de 1968. 

De autoria do Sr. Senador Mário Martins: 

- n.0 1322/68, enviada pelo Ministério 
das Minas e Energia (Aviso número 
GM-10/69, de 13 de janeiro de 1969); 

- n.0 1524/68, enviada pelo Ministério 
da Fazenda (Aviso n.0 Br-3, de 14 
de janeiro de 1969). 

De autoria do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres 

Enviadas pelo Ministério · das Comuni­
cações: 

. - n.0 737/68, Aviso n.0 843, de 19 de 
dezeDlbro de 1968; 

- n.o 1044/68, Aviso n.0 815, de 12 de 
dezeDlbro de 1968; 

- n.0 1312/68, Aviso n.0 818, 'de 12 de 
dezeDlbro de·1968; 

- n.o 1380/68, Aviso n.o 841, de 19 de 
dezeDlbro de 1968; 

· - n,0 1385/68, Aviso n.0 816, de 12 de 
dezeDlbro de 1968; 

- n.0 1468/68, Aviso n.0 54, de 7 de 
Dlarço de 1969; 

- n.0 1605/68, Aviso n.0 40; de 20 de 
fevereiro de 1969; 

- n.o 1620/68, Aviso n.0 5, de 14 de 
janeiro de 1969. 

Enviadas pelo Ministério da Indústria e 
do CoDlércio: 

- n,0 1192/68, Aviso n.0 AP/18/69, de 
31 de janeiro de 1969; 

. _.... n.0 1428/68, Aviso n.o AP/10/69, de 
14 de janeiro de 1969; 

- n,0 1485/68, Aviso n.0 AP/403/68, de 
· ·16 de dezembro de 1968; 

- n,0 1686/68, Aviso n.0 AP/410/68, de 
· 31 de dezembro de 1968. 

Enviadas pelo Ministério dos Trans­
portes: 

. - n.0 1235/68, Aviso n.0 41/GM, de 5 de 
fevereiro de 1969; 

- n.0 1289/68, Aviso n.0 1471/GM, de 16 
de dezembro de 1968; 

- n,0 1306/68, Aviso n,o 42/GM, de 5 
·· de fevereiro de 1969; 

- n.0 1371/68, Aviso n,0 1469/GM, de 
19 de dezeDlbro de i968; 

- n.0 1373/68, Aviso n.0 8(GM, de 7 
de janeiro de 1969; 

- n,0 1377168, Aviso n.0 1476/GM, de 
26 de dezembro de 1968; 

- n.0 1397/68, Aviso n.0 1468/GM, de 
19 de dezembro de 1968; 

- n.0 1398/68, Aviso n.0 9/GM,, de 7 
de janeiro de 1969; 

~ n.0 1424/68, Aviso n.0 44/GM, de 5 
de fevereiro de 1969; 

- n,0 1426/68, Aviso n.0 1477/GM, .de 
· 26 de dezembro de 1968; . · 

- n.0 1434/68, Aviso n.0 1478/~M, de 
26 de dezembro de 1968; 

- n.0 1437168, Aviso n.0 1467/GM, de 
· 19 de dezembro de 1968; 

- n,0 1439/68, Aviso n.0 1479/GM, de 
26 de dezembro de 1968; 

- n.0 1443/68, Aviso n.0 10/GM, de 7 
de janeiro de 1969; 

- n.0 1445/68, Aviso n.0 1466/GM, de 
19 de dezembro de 1968; 

- n.o .1451/68, Aviso n.0 54/GM, de 12 
de fevereiro de· 1969; 
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- n.• 1467/68, Aviso n.0 1480/GM, de 
26 de dezembro de 1968; 

·- n.• .1481/68, Aviso n.0 11/GM, de 7 
de janeiro de 1969; 

·- n.0 '1482/68, Aviso n.0 1481/GM, de 
26 de dezembro de 1968; ·· 

· ~ n.• 1484/68, Aviso · n.• 55/GM,. de 12 
de fevereiro de 1969; 

- n.0 1596/68, Aviso n.o· 107/GM, de 
14 de março de 1969; 

- n.• 1598/68, Aviso n.• 48/GM, de 5 
de fevereiro de 1969; 

- n.0 1628/68, AviSo n.0 108/GM, de 14 
de março de 1969; 

· ·- n.0 1629/68, Aviso n.0 109/GM, ·de 14 
de março de 1969; 

.:.... n:o 1632/68, Aviso n.0 110/GM; de 14 
· de março de 1969; 

- n.• 16S2/68, Aviso n.0 112/GM, de 14 
de março de 1969; 

- n.• 1683/68, Aviso n.0 113/GM, de 14 
de março de 1969. 

Énviadas pélo Ministério da Educação e 
Cultura: · 

- n.0 738/68, Aviso n.0 46-Br, de 20 
de março de 1969; 

- n.0 1278/68, Aviso n.0 30-Br, de 19 
de fevereiro de 1969; 

· -- n.• 1689/68, Aviso n.O 45-Br, de 20 
de março de 1969. 

,• 

Enviádàs pelo Ministério das Minas· e 
Energia: 

·· -· n.• 1305/68, Aviso n.0 ÓM-5/69, de 
13 de janeiro de 1969; 

'' 

- n.• 1355/68, Aviso n.0 GM-739/68, de 
13 de dezembro de 1968; 

- n.• 1425/68, Aviso n.0 GM-8/69, de 13 
de janeiro de 1969; 

· - n.0 1431/68, Aviso n.0 GM-7/69, de 
13 de janeiro de '1969; 

·- n.• 1444/68, Aviso n.0 GM-9/69, de 
13 de janeiro de 1969; 

- n.0 1464/68, Aviso n.0 GM-740/68, de 
13 de dezembro de 1968; 

- n.• 1479/68, Aviso n.0 GM-750/68, de 
13 de dezembro de 1968; 

- n.• 1604/68, Aviso n.• GM-14/69, de 
20 de janeiro de 1969; 

- n.0 1619/68, Aviso n.O GM-6/69, de 
13 de janeiro de 1969; 

- n.• 1688-B/68, Aviso n.• GM-52/69, 
de 6 de março de 1969; 

- n.0 1691/68, Aviso n.O GM-33/69, de 
28 de janeiro de 1969. 

Enviadas pelo Ministério da Agricultura: 

- n.• 1311/68, Aviso n.O 539/AP/Br, de 
11 de dezembro de 1968; 

- n.• 1359/68, Aviso n.O 540/AP/Br, de 
11 de dezembro de 1968. 

Enviadas pelo Ministério da Saúde: 

- n.• 1356/68,Aviso n.O GB-927, de 12 
de dezembro de 1968; 

. - n.• 1396/68, Aviso n.O GB-1015, de 12 
de. dezembro de 1968; 

- n.• 1603/68, Aviso. n.O GB-20, de ·29 
de janeiro de 1969; 

- n.0 1690/68, Aviso n.O GB-21, de 29 
de janeiro de 1969; 

- n.• 1692/68, Aviso n.O GB-23, de 29 
de janeiro de 1969. 

Enviadas pelo Ministério da Fazenda: 

- n.0 1364/68, Aviso n.• · GB-7, de 8 
'àe janeiro de 1969; 

- N.0 1368/68, Aviso n.• GB-23, de 17 
de janeiro de 1969; 

- n.• 1390/68, Aviso n.O GB-506, dll 12 
de dezembro de 1968; 

- n.• 1393/68, Aviso n.O GB-521, de 23 
de dezembro de 1968; 

- n.• 1389/68, Aviso n.0 Br-7, de 13 
de março de 1969; 

- n.• 1452/68, Aviso n.O Br-8, de 17 
de março de 1969; 

- n.• 1453/68, Aviso n.o Br-645, de 11 
de dezembro de·1968; 

- n.O 1456/68, Aviso n.O GB-523, de 23 
de dezembro de 1968; 
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- n.0 1465/68, Aviso n.0 GB-15, de 10 
de janeiro de 1969; 

- n.o 1466/68, Aviso n.~ GB-522, de 23 
de dezembro de 1968. 

Enviada pela Prefeitura do Distrito Fe­
deral: 

- n.0 . 1446/68, Aviso n.0 54, de 20 de 
j anelro de 1969. 

Resposta ao Requerimento de Informa­
ções n.0 1454/68, de autoria do Senador 
Vasconcelos Torres, enviada pelo Minis­
tro da Saúde (Aviso n.0 GB-267, de 10 
de abril de 1969). 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari­
nho) - Sôbre a mesa, comunicação que 
vai ser lida pelo Sr. 1.0-Secretárlo. 

:S: lida a seguln te . 

COMUNICAÇAO 

Sr. Presidente: 

Comunico a V. Ex.a a Indicação do Se­
nador Llno de Mattos, ·para membro da 
Comissão do Distrito Federal, com vistas 
ao preenchimento de vaga ali existente. 

Sala das Sessões, em 24 de outubro de 
1969. - Aurélio Vianna, Líder do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari­
nho) - De acôrdo com a !Ildlcação do 
Líder do MDB, fica designado o Sr. Se­
nador Llno de Mattos. 

Sôbre a mesa, telegrama que será. lido 
pelo Sr. 1,o-Secretá.rlo. 

:S: lido o seguln te: 

"Senador Gilberto Marinho 

Senado Federal 

Brasílla vg DF 

"Nos têrmos Artigo 223 Manual de 
Serviço Ministério Relações Exterio­
res com término mandato Presiden­
te Costa e Silva cessa automàtlca­
mente exercício Embaixadores pt 
Acresce a circunstância de que uma 
nova ordem constitucional foi bal-

xada para ter vigência partir pró­
ximo dia 30 pt Por imposições 
desse fà.vor vg de natureza regula­
mentar et constitucional respectiva­
mente vg tenho a honra levar co­
nhecimento Vossencla et Senado Fe­
deral transmitirei chefia missão Di­
plomática Madrid dia 29 corrente vg 
de .acôrdo minha comunicação ao 
Govêmo. Brasileiro através Ministé­
rio Relações Exteriores vg ultimando · 
ateh aquela data a tos· originais de­
vidos junto Govêmo Espanhol pt 

Solicito Vossencla dar ciência ao 
· Plenário· et comunicar que reassumo 

mandato Senador vg devendo apre­
sentar-me tão logo haja procedido 
diligências indispensáveis transfe­
rência minha famílla para Brasil pt 
Agradeço sinceramente ao concluir 
esta missão a honrosa licença con­
cedida Senado Federal afim de que 
pudesse aceitar pt Exercer vg por 
escolha eminente presidente Costa et 
Silva vg tão elevado posto pt Espero 
que serviços aqui prestados· tenham 
sido úteis nossa politica exterior es­
treitando relações com esta Nação 
amiga et hajam estado conforme as 
Intenções et o voto de confiança por 
mim recebido da Câmara Alta do 
Congresso Nacional pt Atenciosa­
mente Auro Moura Andráde." 

. O SR. PRESIDENTE (GUberto .Mari­
nho) -Deixaram, também, de ser lidos 
na última Sessão do Congresso - e 'fa­
rei repetir a: leitura na prÓxima reunião 
conjunta - telegrama do Sr .. Senador 
Menezes Pimentel e do Sr. Diretor do 
Hospital ·dos Servidores do Estado, os 
quais vão ser lidos pelo Sr. 1.0-Sécretá.rio. 

São lidos os seguintes. 

'!'ELE GRAMAS 

"Congressista Senador Filinto Mül­
ler Presidente ARENA 
Infelizmente não poderei por mo­
tivo saúde comparecer Sessão Con-
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gresso elegerá eminente brasileiro 
General Garrastazu Médlcl Presiden­
te República pt Aproveito oportuni­
dade transmitir Vossa Excelência 
ilustres companheiros ARENA lrres-

. trita solidariedade momento tão im­
portante vida Nacional pt Cordiais 
cumprimentos Senador Meneze11 Pi­
mente!" 

"Senador Gilberto Marinho 
DD. Presidente Congresso Nacional 
Brasilla - DF 

Retransmitido do Rio de Janeiro em 
21 out 69 blpontos comunico Vos­
sêncla Internação .Deputado Monse­
nhor Alfredo . Arruda Câmara Hos­
pital Servidores Estado Apartamento 
1.128 a partir 2 corrente mês pt 
Estado saúde satisfatório pt Sofreu 
Intervenção cirúrgica pt cordiais 
saudações SUvio Moreira vg Dlretor 

·BSE" 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari­
nho) -No Projeto de Resolução n.o 6, 
constante da Ordem do Dia de hoje, na 
parte concernente à funcionária Dona 
Maria Antonleta Fonseca · Paranaguá, 
deixou de figurar um periodo, na justi­
ficação que consta do avulso, o qual 
será lido pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 

O Sr. 1.0 -Secretário procede à lei­
tura do seguinte: 

Após vários anos de relevantes servi­
ços prestados ao Senado, a funcionária 
Maria Antonletta Fonseca Paranaguá 
afasta-se desta Casa, delxà.ndo traços 
marcantes de sua atuação, através da 
qual conquistou o aprêço, a admiração 
e a estima de todos. ' 

Face ao exposto, submetemo-lo à con­
sideração do Plenário. 

Sala das Sessões, em 23 de outubro 
de 1969. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Sôbre a mesa, requerimento de 
transcrição de documentos nos Anais do 

Senado, de autoria do Sr. Senador FI­
linto Müller, cuja leitura será feita pelo 
Sr. 1.0 -Secretárlo. 

~ lldo o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 12, de 1969 

·· Nos têrmos do art. 212, letra y, do Re­
gimento Interno, requeiro transcrição 
nos Anais do Senado do depoimento do 
Editor Politico de O Globo, Sr. Antônio 
Viana, publicado sob o titulo "O Con­
gresso Paga Alto · Preço para Continuar 
Funcionando", na edição de 27 de outu­
bro de 1969, daquele vespertino. 

, . Sala das Sessões, em 27 de outubro de 
1969. - FWnto Müller. 

O SR. FU..INTO MCLLER - Sr. Pre­
sidente, peço a pa}avra para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE. (Gllberto Mari­
nho) -Tem a palavra o Sr. Senador FI­
linto Müller, para encaminhar a vota­
ção. 

O SR. Fn.INTO MCLLER - (Para en­
caminhar a votação - Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, durante o 
tempo em que venho exercendo a hon­
rosa. função de Senador, nu:p.ca deixei de 
votar favoràvelmente à transcl'lção, nos 
Anais, de documentos que pudessem 
servir, no futuro, aos pesquisadores, co­
mo manancial de Informações sôbre a 
época politica que ora vivemos. 

Neste Instante, tomo a· Iniciativa de 
pedir a transcrição, nos nossos Anais, 
de artigo que considero magistral, de 
autoria do Sr. Antônio VIana, publicado 
em O Globo, edição de hoje. Neste arti­
go, em que há passagens com as quais 
não estou de acôrdo, faz S. s.a uma apre­
ciação sôbre ·as dificuldades que poderá 
o· Congresso encontrar para bem desem­
penhar suas funções . 

. · :a:ste artigo, no fundo, faz também uma 
grande justiça aos Congressistas, multas 
vêzes vitimas de criticas Infundadas, ln-
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justas. Entretanto, temos de as receber, 
também, para aperfeiçoamento nosso, 
para melhoria da nossa atuação e do 
nosso trabalho. · · 

Antônio Viana, Sr. Presidente, é jor­
nalista de longo tlrocinlo. Basta dizer 
que acompanhou, na Câmara, a votação 
da Constituição de 1946. Sempre estêve 
S. s.a à frente de postos de maior rele­
vância nos jornais do Rio de Janeiro e, 
Ultimamente, no O Globo, sem favor, um 
dos grandes vespertinos brasileiros, um 
vespertino que honra a nossa cultUra, 
a nossa civilização, o · nosso adianta­
mento. 

Antônio Viana alia à sua Inteligência 
uma grande cultura, mas tem, sobretu­
do, uma qualidade que eu me permito 
acentuar, porque a considero fundamen­
tal para um jornalista: a honestidade 
profissional. A sua honestidade profis­
sional é exemplar, é lnexcedivel. Devo 
dizer, Sr. Presidente, que,· para honra 
nossa, Isto não constitui também ex­
cer;ão. Nós próprios somos testemunhas, 
aqui no Senado e lá no Monroe, da atua­
ção honesta e correta dos jornalistas que 
conosco trabalham no Parlamento Na­
cional. 

Por se tratar de artigo de autoria de 
Antônio Viana, por ter sido publicado 
por um jornal da responsab111dade e da 
respeltabll1dade de O Globo, por versar 
assunto da maior relevância e do maior 
interêsse para nós Congressistas, requeri 
sua transcrição nos Anais. Estou certo 
de que, desta forma, estarei contribuin­
do para que se reúnam documentos que 
possibilitarão ao pesquisador, no futuro, 
apreciar e julgar nossa atuação, na épo­
ca atual. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Sendo evidente que o documen­
to: cuja transcrir;ão se requer não atin­
ge o limite fixado no Art. 202, do Regi­
mento Interno, será submetido, oportu-

namente, à deliberação do Plenário, In­
dependentemente de parecer da Comis-
são Diretora. ·· 

Sôbre a mesa, projetas de resolução, de 
autoria da COmissão Dlretora, que serão 
lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 15, de 1969 

Aposenta Beatriz Brandão Brígido, 
Taquígrafa-~vlsora, PL-2, do Qua­
dro da Secretaria do Senado Federal. 

o Senado Federal resolve: . 

Art. 1,0 - :a: aposentada, de acôrdo 
com o § 1.0 do art. 177 da COnstituição 
do Brasil, combinado com os arts. 346 e 
319, § 4.o, da Resolução n.0 6, de 1960, e 
1.0 da Resolução n.0 16, de 1963, no cargo 
de Taquigrafa-Revisora, PL-2, e com a 
gratificação adicional a que faz jus, Bea­
triz Brandão ·Brigido. 

Art. 2.0 - A presente Resolução e~tra 
em vigor nesta data. · 

Justificação 

o presente Projeto visa a atender à 
solicitação formulada pela funcionária . ' . . 
em causa, amparada pela legislação vi-
gente. 

Ao ensejo de sua aposentadoria, não se 
poderia deixar de lhe fazer justiça, re­
çonhecendo 'os méritos que sempre de­
monstrou de dedicação ·e assiduidade ao 
trabalho, com que através 'de uma car­
reira como Taquigrafa dedicou ao Se­
nado. 

Diante do exposto, a Comissão Direto­
ra submete o·. Projeto à apreciação do 
Plenário. 

Sala. das Sessões, em 27 de outubro de 
1969. - Gilberto Marinho - Dinarte Ma­
riz - Cattete :Pinheiro - Guido Mondin. 
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PROJETO DE· RESOLUÇAO. 
N.0 16, de 1969 

Aposenta Lia. Pederneiras de Faria, 
Oficial Legislativo, PL-6, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

O SenadC! Federal resolve: 

Art. 1.0 - J!: aposentada, nos têrmos 
dos arts. 100, § 1.0, e 101, item I, letra a, 
da Constituição do Brasil, combinados 
com o art. 319, § 4.0 , da Resolução n.0 6, 
de 1960, no cargo de Oficial Legislativo, 
PL-6, e com a gratificação adicional a 
que· faz jus, Lia Pederneiras de Faria. 

Art. 2.0 - A presente Resolução· entra 
em vigor nesta data. 

Justificllção 

O presente Projeto visa a atender à 
solicitação formulada por uma eficiente 
servidora, que, por contar mais de trinta 
anos de serviço público, poderá ser apo­
sentada de acôrdo com a legislação em 
vigor. 

Face ao exposto, submetemos à apre­
ciação do Plenário o referido Projeto de 
Resolução. 

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 
1969. - Gilberto Marinho - Dinarte Ma­
riz - Cattete Pinheiro - Guido Mondin. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 17, de 1969 

Aposenta. Avelar Fonseca. de Souza, 
Auxiliar de Pctrtaria, PL-10, do Qua­
dro da Secretaria. do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - J!: aposentado, nos têr­
mos dos arts. 100, item III, 101, item I, 
letra a., e 177, § 1.0 , da Constituição do 
Brasil, combinado com os arts. 345, item 
IV, e 319, § 4.0 , da Resolução n.o 6, de 
1960, e art. 1,0 d~ Resolução n.0 16, de 
1963, com os proventos correspondentes 
ao cargo de Auxiliar de Portaria, PL-9, e 
a gratificação adicional a que faz jus, 
Avelar Fonseca de Souza. 

Justificação 

Visa o presente Projeto de Resolução a 
atender à solicitação formulada pelo 
funcionário em causa que, por contar 
mais de 35 anos de serviço público, en­
contra amparo legal na Constituição vi­
gente. 

Face ao exposto, a Comissão Diretora 
submete o Projeto à apreciação do Ple­
nârio. 

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 
1969. - Gilberto Marinho - Dinarte Ma­
riz -· Cattete Pinheiro. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 18, de 1969 

· Aposenta Dinorah Corrêa de Sá, 
Oficial Legislativo, PL-3, do Quadro 
da Secretaria do Senado FederaL 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - J!: aposentada, nos têr­
mos dos arts. 100, § 1.0 , e 101, item I, letra 
a., da Constituição do Brasil, combinado 
coni os arts. 319, § 4.0 , da Resolução n.o 6, 
de 1960, e 1.0 da Resolução n.0 16, de 1963, 
no cargo de Oficial Legislativo, PL-3, e a 
gratificação adicional a que faz jus, Di­
norah Corrêa de Sã. 

Justificação 

O presente Projeto de Resolução visa a 
atender à solicitação formulada pela ser­
vidora em causa que conta mais de 30 
anos de serviço público. 

Funcionária eficiente e devotada do 
Quadro da Secretaria do Senado Federal, 
sempre soube dignificar todos os cargos e 
encargos de que se desincumbiu durante 
sua vida funcional, através da assidui­
dade e dedicação ao trabalho, tônica de 
uma carreira eloglâvel que, na oportuni­
dade em que passa à !natividade, por 
uma questão de justiça, não se poderia 
deixar de fazer registrar. 
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Diante do exposto, a comissão Dlretora 
submete o Projeto à apreciação do Ple­
nário. 

Sala das Sessões, em 27 ·de outubro de 
1969. - Gilberto Marinho - Dinarte Ma­
riz - Cattete Pinheiro - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Os projetas de resolução que 
acabam de ·ser lidos vão à publicação e, 
a seguir, ·serão incluídos em Ordem do 
Dia. 

Há vários oradores Inscritos. O primei­
ro dêles é o nobre Sr. Senador Arnon de 
Mello, a quem concedo a palavra. 

O SR. ARNON DE MELLO - (Lê. o se­
guinte discurso.) Sr. Presidente, cêrca de 
dols mêses atrás, Llndolfo Collor, que fa­
leceu precisamente há vinte sete anos 
e foi fundador do Ministério do Trabalho 
e Previdência Social e criador da nossa 
legislação trabalhista, recebeu neste pais 
a primeira homenagem. Promoveu-a, 
inaugurando-lhe o retrato em seu gabi­
nete, - único retrato, aliás, de tltula·r da 
Pasta ali existente - o Ministro Jarbas 
Passarinho. Convidado para orador ofi­
cial da solenidade, falou o Sr. Segadas 
Viana, ex-Ministro do Trabalho do Go­
vêrno do Presidente Getúlio Vargas. En­
contraram-se, assim, nessa homenagem, 
singela, mas expressiva, vozes de duas 
épocas - 1930 e 1969 - separadas por 
quarenta anos, mas unidas nas responsa­
b111dades de Govêrno e no aprêço a Lin­
dolfo Collor e à sua obra. 

Para o Sr. Segadas Viana, Lindolfo 
Collor, - "que abrangia" - leio palavras 
suas - "todos os problemas sociais na 
sua amplitude e profundidade", e não 
"procurava soluções imediatas, mas visa­
va a um Brasil maior" - "soube, espe­
cialmente, criar um fundamento legisla­
tivo que, nas suas linhas mestras, aten­
deu a todo o desenvolvimento nacional, 
e é válido até hoje." 

Para o Sr. Jarbas Passarinho, - cito 
textualmente suas expressões - "a vida 

trabalhista brasUeira, a organização do 
trabalho no Brasil, se liga muito à perso­
nalidade de Llndolfo Collor", que "foi o 
primeiro Ministro do Trabalho do Brasu 
e é o primeiro Ministro do Trabalho de 
todos os tempos", "tão grande que se dis­
tanciou completamente dos seus contem­
porâneos, e tão grande permanece que 
nós os de hoje, continuamos distancia­
dos dêle." 

OBRA DE LINDOLFO COLLOR 

Gigantesca foi realmente a tarefa 
confiada a Llndolfó Collor, qual a de dar 
ao trabalho no Brasil tratamento corres­
pondente aos Imperativos de Ordem mo­
ral e às exigências dos novos tempos. 

· As palavras do Ministro Segadas Viana, 
insuspeito pelo conhecimento do assun· 
to e pela condição de Ministro do Tra­
balho que foi de Getúlio Vargas - tes­
temunha autorizada, assim, de quanto 
se fêz neste pais em setor de tal mag­
nitude - bem demonstra a importân­
cia do papel que coube a Llndolfo Collor 
desempenhar quando o Brasil vivia a 
belle époque, pachorrento, marcando 
passo no dia a dia da rotina cristalizada. 

REVOLUÇAO DE TRINTA 

Originou-se a Revolução de Trinta do 
protesto de fôrças partidárias que, em­
bora apoiassem o Govêrno da União, ne­
gavam ao Presidente da Repúbblica o di­
reito de escolher seu sucessor. Dividido 
o situacionismo, fortaleceu-se a oposi­
ção ao sistema dominante. e se amplia­
ram as motivações de ramplmento pela 
união dos lideres divergentes com ho­
mens públ!cos e jovens milltares que de 
há multo vinham defendendo na im­
prensa, na tribuna e mesmo de armas 
nas mãos, a reforma dos nossos costumes 
políticos. 

No calor das emoções populares susci­
tadas pela luta eleitoral, o liberalismo 
era sempre o Ieitmotiv dos debates par­
lamentares e das arengas em praça pú­
blica, tanto que o movimento tomou 
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mesmo o nome de Aliança Liberal. E foi 
até um escândalo quando no Congresso 
se ergueu uma voz dos novos tempos 
para dizer que já havia lugar, no mun­
do moderno, para os liberais. 

Incumbido de redigir o manifesto com 
que aquêle movimento, eminentemente 
político, se apresentaria ao povo brasilei­
ro através da palavra do candidato Ge­
túlio Vargas, Lindolfo Collor deu-lhe, 
entretanto, conteúdo social, incluindo em 
seu programa o reconhecimento dos di­
reitos individuais e coletivos dos traba­
lhadores. 

O Sr. Daniel Krieger - Permite-me V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO- Pois não! 

O Sr. Daniel Krieger - Aproveitando 
a oportunidade, quero inicialmente con­
gratular-me com o Ministro Jarbas Pas­
sarinho ao inaugurar o retrato do emi­
nente homem público do Rio Grande do 
Sul, Lindolfo Collor, e também dizer que 
sou solidário com tôdas as manifestações 
de aprêço que se façam a êsse homem 
que foi uma das mais altas expressões 
intelectuais e morais do Rio Grande do 
Sul .. 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obrigado, Senador Daniel Krlger, pelo 
aparte, que me sensibiliza profundamen­
te, não apenas pelos laços de parentesco 
que me ligam a Lindolfo Collor, como 
também como brasileiro que conhece a 
sua obra e sabe da sua importância para 
esta Nação. 

NO GOWRNO 

Convocado ao Govêrno, logo que al­
cançado o triunfo, para fundar o MI­
nistério do Trabalho e cumprir o grave 
compromisso, certo não lhe foi fácil a 
tarefa. Depois das agitações eleitorais e 
paixões políticas que desaguaram na luta 
armada, era preciso, antes de tudo, so­
brepor-se ao tumulto conseqüente à vitó­
ria. E, contidas, pela responsabilidade do 
Poder as águas mais revôltas, haveria 

ainda que cumprir a dura tarefa de con­
cil!ar a doutrina liberal com a interven­
ção do Estado nas relações de trabalho. 
Quase um século e meio levara a Fran­
ça, depois da Revolução de 1789, para 
aceitar o "direito adolescente", só em 
1936 instaurando a conc!liação e a arbi­
tragem nos conflitos de trabalho, a di­
minuição para 40 horas da semana de 
trabalho e a demissão com lndenização, 
enquanto o salário mínimo profissional 
por lá apenas se fêz lei em 1950. Reco­
nheceria o Brasil de 1930, ao desenvolvi­
mento social, a importância de funda­
mento e não de condição e conseqüên~ 
ela do desenvolvimento econômico? 

Verdadeiramente excepcional seria, de 
fato, àquela época, no melo brasileiro, a 
legislação trabalhista. Por isso mesmo, 
afastados os obstáculos que se lhe opu­
nham, tomava-se indispensável, matri­
zando-a no mais profundo sentimento 
do povo, se lhe acelerasse a maturação 
para, rápido, erigi-la em direito comum 
e prevenir retrocessos. 

O Sr. José Ermírio - Permite V .. Ex.8 

um aparte? · 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois não, 
Senador José Ermirio. 

O Sr. José Ermírlo - Conheci de perto 
0 grande Ministro do Trabalho Lindolfo 
Collor. Em sua primeira viagem a São 
Paulo, tive a honra de levá-lo a Soro­
caba para visitar a fábrica :Votorantim, 
onde de perto êle conheceu um progra­
ma de trabalho, e, depois, nos orientou 
na solução de problemas da mais alta 
importância. l!: com grande honra que 
me associo às manifestações a S. Ex.8 e 
quero dizer que êsse homem fêz, real­
mente, uma grande falta ao Brasil. 

. O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obrigado, nobre Senador, por suas pala­
vras. V. Ex." é homem de emprêsa e por 
isso mesmo tem autoridade para falar 
sôbre Lindolfo Collor, que tanto lutou 
para Implantar, neste País, a Legislação 
Trabalhista. 
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O Sr. Filinto Müller - Permite V. Ex.a. 
um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois não, 
Senador Fillnto Müller. 

O Sr. F1Unto Müller .:.. Não desejaria 
interromper o hrilhante ·discurso que V. 
Ex.a. está fazendo, mas me sinto quase 
num dever de consciência de pedir-lhe 
um aparte para dar também um teste­
munho. Tive a honra de ser Presidente 
do Conselho Nacional do Trabalho, no 
período de 1943 a 1945. A êsse tempo, o 
conselho Nacional do Trabalho funcio­
nava com dois aspectos; um, o contrôle 
da Previdência Social e outro, prõpria­
Iriente, o contrôle da Justiça do Traba­
lho. Tínhamos duas Câmaras: a Câmara 
da Previdência Social e a da Justiça do 
Trabalho. As duas,- em conjunto, funcio­
navam então como Conselho Nacional 
do Trabalho. Durante êsse período de 
mais de dois anos, em que estive à frente 
do Conselho, pude ter um contacto mais 
íntimo, mais direto, mais constante e 
permanente com tôda a legislação do 
Trabalho, da qual foi grande pioneiro o 
Ministro Lindolfo Collor. Já havia estu­
dado a matéria, quando fiz o curso de 
Direito, mas, no Conselho Nacional do 
Trabalho, pude apreciar bem e avaliar a 
obra monumental realizada pelo Minis­
tro do Trabalho Lindolfo Collor, ao tem­
po do govêrno do Presidente Getúlio Var­
gas. Considero essa obra benemérita para 
o Brasil e o nome de Lindolfo Collor 
digno de todo respeito, de tôda admira­
ção, não sõmente dos trabalhadores, cujo 
amparo êle visou a assegurar, mas de 
todos os brasileiros. É por Isso, nobre Se­
nador, que com êste depoimento me per­
miti Interromper v. Ex.a. para lhe dar 
êste aparte. 

O SR. ARNON DE MELLO - As pala­
vras de V. Ex.a, nobre Senador Fll!nto 
Müller, são de um companheiro de L!n­
dolfo Collor na Revolução de 1930, e 
também as de um adversário de Lindolfo 
Collor no desdobramento das lutas poli-

t!cas decorrentes da Revolução de 1930; 
mas, são, ainda, as de um homem que, 
como Presidente do Conselho Nacional 
do Trabalho, teve oportunidade de co­
nhecer em profundidade a obra dêsse 
eminente brasileiro. Acolho suas pala­
vras com profunda emoção. 

O Sr. Mem de Sá- V. Ex. a. me permite 
um aparte? (Assentimento do orador.) 
Também não desejo deixar de trazer 
meu depoimento, embora seja muito mo­
desto e não se refira tanto à obra de 
Lindolfo Collor como realizador da legis­
lação de trabalho. Quero me referir, com 
a mais profunda emoção e saudade, ao 
Lindolfo Collor revolucionário, ao Lin­
dolfo Collor em cujo apartamento, em 
1932 se tentou a Revolução do Rio Gran­
de ;ara ir em auxílio de São Paulo. In­
felizmente o plano foi frustrado. :tle era, 
então, o homem que tinha deixado a 
Pasta e que, por princípios e ideais, se 
unira à Revolução e por ela fêz quanto 
lhe foi possível fazer. Quero lembrar, 

· ainda, Lindolfo Collor como candidato 
a Deputado, fazendo campanha eleitoral 
junto com o seu velho e intransigente 
adversário Raul Pilla, os dois percorren­
do o interior do Estado, pleiteando, cada 
um na sua área eleitoral, votos para al­
cançar o mandato. Quero lembrar de­
pois Lindolfo Collor como o grande 
idealizador, articulador e realiza~or do 
Govêrno de coligação, de coal!zao que 
houve no Rio Grande, no período em que 
Flôres da Cunha era Governador. Lin­
dolfo Collor conseguiu um verdadeiro 
milagre naquela ocasião. Conseguiu, den­
tro de uma Constituição presidencialista 
e sem feri-la, através de um acôrdo de 
cavalheiros, do qual generosamente, ca­
valheirescamente, participou Flôres da 
Cunha, Instituir uma espécie de Govêrno 
de Gabinete. E de tal maneira conseguiu 
isso, que Raul Pllla não pôde deixar de 
participar do Govêrno, como · primeiro 
secretário da Secretaria do Rio Grande 
do Sul. L!ndolfo Collor, secretário da 
Fazenda e, graças sobretudo ao seu gênio 
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politico, ao seu tato, à sua habilidade, 
foi possível manter-se êsse Govêmo que 
foi, senão de parlamentarismo puro, pelo 
menos de um parlamentarismo aproxi­
mado, durante 9 meses. Tendo assim pri­
vado com êle, consigno a impressão que 
dêle colhi. Da Revolução de 30 emergi­
ram diversas grandes figuras da vida 
pública nacional. Desde logo, Getúlio 
Vargas, João Neves da Fontoura, Flôres 
da cunha, Oswaldo Aranha e Lindolfo 
Collor. Não sei qual dêles foi o maior, 
mas tenho certeza de que nenhum foi 
maior que Lindolfo Collor. 

O SR. ARNON DE MELLO - Nobre 
Senador Mem de Sã, habituei-me a ad­
mirá-lo na convivência de Lindolfo Cal­
lar que tinha por V. Ex.a o mais profun­
do aprêço. É grande a alegria com que 
ouço suas palavras a respeito do eminen­
te brasileiro. 

O Sr. João Cleofas - Permita V. Ex.a, 
nobre Senador ... 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois não, 
nobre Senador. 

O Sr. João Cleofas - . . . que o mo­
desto agricultor de Pernambuco, em 
princípios de 30, venha aqui recordar, 
com saudade e até com emoção, os pri­
meiros cantatas que teve com Lindolfo 
Collor. Era êle, então, dirigente da Sul 
América de Seguros. Numerosas vêzes, 
já se esboçando a revolução, íamos lã, 
como emissário de Lima Cavalcante, 
conversar, receber a sua orientação e a 
sua diretriz sôbre os pródromos revolu­
cionários. Nunca esqueci que foi êle quem 
articulou tôda essa obra formidável de 
reformulação social no País e a pôs em 
prática, sem provocar conflitos violen­
tos. Assim fêz, procurando impor a sua 
ação de homem de Estado e de homem 
público, ao lado de Getúlio Vargas, com 
brandura, mas com energia, com tena­
cidade, com obstina9ão e com decisão 
voluntariosa, realizando a grande obra 
de reformulação. Recordo-me de que, 
sendo Pernambuco, como é, infelizmen-

te, ainda hoje, uma zona de tensão so­
cial, pela alta densidade populacional, 
sobretudo no campo, - quando se fêz a 
primeira legislaÇão regulamentando as 
relações entre lavradores e industriais; 
eu, então Secretário da Agricultura da­
quele Estado, fui procurar Lindolfo Cal­
lar, um homem do Sul que conhecia ape­
nas à distância os problemas da agro­
pecuária, da indústria açucareira do 
Nordeste. E a primeira lei regulando as 
relações entre lavradores e industriais, 
por mim com alguns companheiros ela­
borada, teve o conselho e a colaboração 
da alta inteligência de Lindolfo Collor. 
:tl:ste, o depoimento singelo e despreten­
sioso que me sinto no dever de, nesta 
hora, fazer incorporar ao discurso justo 
e oportuno de V. Ex.a 

O SR. ARNON DE MELLO - O depoi­
mento de v. Ex.a eleva o empresariado 
nacional e o próprio Brasil. Vê-se que 
os homens de emprêsa do Brasil cola­
boraram com o Ministro do Trabalho 
para assegurar garantias aos trabalha­
dores, aos operários. Muito obrigado. 

(Retomando a leitura.) 

ESPiRITO DE MISSAO 

Possuído de autêntico ~spírito de mis­
são, a Lindolfo Collor não faltou nem 
clarividência, nem fé, nem capacidade 
de ação para travar os mais ásperos 
combates e abrir caminho em meio às 
borrascas. 

PRIVIL:Jl:GIO 

O Sr. Eurico Rezende - Permite. V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Releve-me V. 
Ex." concorrer, de boa fé e no sentido 
de todo o aplauso e sinceridade, para 
que os apartes superem, em dimensão, o 
texto do seu discurso, mas que não po­
derão extrapolar o seu pronunciamento 
em emoções. Quero colocar nas suas pa-
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lavras um ângulo de observação. Enten­
do que discursos dêsse quilate devem ser 
pronuncilidos freqüentemente em tôdas 
as nossas Casas Legislativas e, princi­
palmente, em todos os sindicatos de tra­
balhadores e de empregadores do Brasil, 
porque .há uma verdade que se erige 
numa injustiça à memória de Lindolfo 
Collor: a não ser as classes mais inte­
lectualizadas, ninguém está habituado a 
contemplar, na obra e no destino do 
grande brasileiro, o pioneirismo em ma­
téria de legislação trabalhista e de re­
formulação social. Atribui-se a outras 
pessoas, ou exclusivamente a uma pessoa 
- pelo menos a nossa geração só ouviu 
êsse realejo - quando, na verdade, foi 
Lindolfo Collor que retirou o Brasil da­
quele regime, daquele engatinhamento, 
daquela precariedade de Caixas de Apo­
sentadorias e Pensões meramente seta-

. riais, e plantou as raizes e fêz subir, re­
almente, a árvore da legislação traba­
lhista neste Pais. Verifico, com prazer, 
que houve necessidade de surgir um Mi­
nistro da dimensão, da altitude, do Se­
nador Jarbas Passarinho para iniciar, 
no Brasil, uma campanha de esclareci­
mentos que tende a realizar no espírito 
brasileiro a certeza de que o desbrava­
dor da legislação trabalhista em nossa 
Pátria foi Lindolfo COllor. É êste o gran­
de sentido do seu discurso, que desejo 
aplaudir, e mais do que aplaudir, atra­
vés dêle, formular votos no sentido de 
que pronunciamentos dêsses se repitam 
para que as nossas gerações se habituem 
a reconhecer o que é uma verdade e a 
festejar a grande obra realizada pelo 
ilustre brasileiro que foi Lindolfo Collor. 

O SR. ARNON DE MELLO - Sr. Se­
nador Eurico Rezende, um dos privilé­
gios que tenho tido como Senador é de, 
nos meus pronunciamentos nesta Casa, 
sempre receber apartes de V. Ex.a, apar­
tes lúcidos, sempre com conhecimento do 
assunto que debatemos. Folgo multo em 
verificar que, no campo da legislação 
trabalhista, V. Ex.n tem realmente a boa 

informação. Agradeço a generosidade de 
suas palavras, que registro multo sensl­
b!lizado. 

(Lendo.) 

No decorrer dos agitados quatorze me­
ses em que foi Ministro, conseguiu Lin­
dolfo COllor pôr em vigor - e em vigor 
permanecem há quarenta anos - os 
princípios democrata-cristãos, na linha 
da Rerum Novarum e da Quadragésimo 
Ano, agora fortalecidas pelas encíclicas 
de João XXIn e Paulo VL E isso, repi­
ta-se, quando Nações das mais adian­
tadas, como a França e tantas outras, 
ainda não haviam reconhecido os direi­
tos dos operários e quando no Brasil as 
reivindicações dêstes eram tratadas co­
mo casos de policia. 

Não foi a tôa que já se disse haver re­
presentado a legislação social para o 
Brasil tanto quanto a libertação dos es­
cravos. Ressalte-se, todavia, que a extin­
ção da esc r a v atura desorganizou a eco­
nomia brasileira e expôs o alforriado aos 
azares do desemprêgo e da fome, en­
quanto a legislação trabalhista se inse­
riu na nossa vida económica em têrmos 
dos novos tempos e assegurou aos ope­
rários direitos e garantias. 

PAZ SOCIAL 

Certo, ficou tal legislação revolucioná­
ria isolada no quadro social brasileiro, 
embora devesse ser completada por ou­
tras providências de ·importância funda­
mental. Não basta evidentemente dar 
apenas direitos ao trabalhador, pois se 
impõe o desenvolvimento global, impul­
sionados ao mesmo tempo todos os se­
tores de que depende o bem-estar. 

Ainda assim, entretanto, instaurou-se 
no Bras!l, mercê da Revolução de 30, a 
paz social. Veja-se, por exemplo, São 
Paulo: com tão grande parque industrial, 
ali não vingam as idéias extremistas, e 
para o seu govêrno sempre se elegem 
homens de centro. E veja-se, no plano 
internacional, vários países da América 
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Latina constantemente abalados pelas 
agitações sociais. 

UNIVERSIDADE DO TRABALHO 

Ouvindo há poucos dias o Sr. Ministro 
do Trabalho falar através de uma emls· 
sora de televisão sôbre a Importância da 
Universidade do Trabalho, que o atual 
Govêrno pretende fundar, recordei que 
há trinta e oito anos Llndolfo Collor 
também cuidara do grave problema. Ela­
borou-se, então, sob suas vistas, o plano 
da Organização Cientifica do Trabalho 
que lncluia a Universidade do Trabalho. 
Nesse plano fala-se em "preparar téc­
nicos para o estudo de problemas que 
se relacionem com a indústria, a agri­
cultura e o comércio". De acôrdo com 
êle, à Universidade do Trabalho cumpri­
ria também "admitir como discentes, em 
seus cursos profissionais, os que desejam 
se especializar ou aperfeiçoar .em uma 
ou mais disciplinas, dentre as que se in­
cluem no programa da Universidade, com 
o desígnio de prestarem serviços nos es­
tabelecimentos de ensino profissional e 
nos estabelecimentos industriais, agrico­
las, comerciais. e outros". E ainda cabe­
ria à Universidade do Trabalho "insta­
lar - para uso facultativo e gratuito 
dos alunos das escolas profissionais e 
vestibulares -, cursos, de caráter práti­
co e elementar, das matérias adequadas 
à ampliação do seu horizonte intelectual, 
moral e social". 

CRIADOR DO FUTURO 

Estas palavras, de tão atuais, nem pa­
recem ditas há trinta e oito anos por 
Ministro de Estado de um pais como o 
nosso, onde o ensino ainda continua so­
bremodo propedêutico, onde se ensinam 
as teorias mas não as práticas, onde o 
artificialismo cultural nos desvincula da 
vida e o porque-me-ufanismo nos dis­
tancia da realidade e nos amortece o 
ânimo. 

Llndolfo Collor foi, no seu pioneirismo, 
mais que contemporâneo do seu tempo, 

como que lhe transpôs as fronteiras, foi 
um criador do futuro. Não se limitou a 
dar ao Brasil, com, a legislação traba~ 
lhlsta, a paz social Indispensável ao 
desenvolvimento. Assegurada esta, tratou 
de defender novas estruturas para pro­
mover o ensino técnico, e preparar o 
pessoal adequado à aceleração do pro­
gresso. 

PREPONDERANCIA DA TÉCNICA 

Bem pressentiu êle que um dos mals 
fabulosos aspectos da transformação so· 
clal do mundo seria à preponderância 
da técnica sôbre o capital e a Ideologia, 
da técnica que promove o bem-estar e, 
aumentando a produtividade e reduzln· 
do os custos, dá acesso ao maior número 
aos bens de produção e riqueza. Muito 
nitldas a êste respeito são as palavras 
do Prof. Semenov, Prêmio Nobel de Ciên­
cia, segundo as quais é tão extrao_rdiná­
rlo hoje o poder do homem sobre a 
natureza que pela "primeira vez, na his­
tória da humanidade, estamos em pre­
sença da posslb!l1dade real de satisfazer 
a tôdas as necessidades materiais e espi­
rituais de cada habitante da terra". 
AmpÍia-se, assim, com a ciência e a téc­
nica, o ·conceito de proximidade, o pró­
ximo tomando-se todo cidadão do mun­
do e a caridade se fazendo universal. 

MISSAO CUMPRIDA 

Se a convocação de Llndolfo Collor, em 
1930, para. fundar o Ministério do Tra­
balho, se justificava pelas esperanças 
despertadas e depois satisfeitas, a home­
nagem que lhe presta. agora o a.tua.l Mi­
nistro Ja.rbas Passarinho $prime um 
julgamento dos novos tempos de que sua 
missão foi bem cumprida. Expresso por 
S. Ex.", jovem e autêntica vocação po­
lítica revelada pela Revolução de 1964, 
êste reconhecimento nos confirma o 
compromisso, pelos governantes de ho­
je, da permanência do Brasil na sua po­
sição de luta em favor da justiça social. 
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REVOLUÇOES DE 30 e 64 

Sr. Presidente: 

A Revolução de 1930 desempenhou sua 
missão histórica. 

E a Revolução de 1964? 

Nos seis. anos passados, realizou ela, 
com o crédito de confiança que o povo 
lhe deu e o reafirma agora ao seu ter­
ceiro Govêrno, uma obra notável de ar­
rumação da casa em desordem, de pre­
paração, para a obra construtiva, do ter­
reno tumultuado pelos vendavais do sub­
desenvolvimento, ilha cercada que so­
mos por todos os lados de embaraços e 
problemas sem conta. que se agravam, 
incessantemente. 

A missão histórica. da. Revolução de 
1930 foi quebrar velhos padrões de cos­
tumes politicas e abrir as portas da Na­
ção ao direito trabalhista., que lembra, 
nos tempos a.tuais, pela sua. repercussão 
no contexto brasileiro, a. abertura, em 
1808, dos nossos portos ao comércio In­
ternacional. A Revolução de 1964, que 
mantém, no campo político, a. decisão 
de renovar e, no campo social, a. de asse­
gurar a. justiça, cabe agora sobretudo 
marcar sua. presença. através da promo­
ção, dentro da democracia., do desenvol­
vimento global. Só assim as conquistas 
de 1930 poderão ser preservadas e alar­
gadas como se faz indispensável em face 
do aumento da população e das necessi­
dades do Povo. Não é possível distribuir 
pobreza. nem miséria, e muito, menos 
construir com elas a. sociedade de bem­
estar. Urge, para isso, promover o pro­
gresso, realizar aquilo que, no seu pri­
meiro pronunciamento à Nação, enchen­
do-nos a. todos nós, brasileiros, de jus­
tificadas esperanças, o ilustre futuro sr. 
Presidente da. República, que elegemos 
sábado último, definiu com exemplar ni­
tidez: "uma autêntica revolução da. De­
mocracia e do Desenvolvimento, em 
consonância com as mais lídimas aspira­
ções nacionais". 

PROBLEMAS 

Cumpre realmente destacar que sem 
desenvolvimento não podemos sequer 
garantir· a. tranqülllda.de da. Nação, tão 
graves, incandescentes são os problemas 
de tõda. ordem que no momento pertur­
bam a. vida brasileira e desafiam a nos­
sa sensibilidade e capacidade de homens 
públicos. São êles, êsses problemas, -
material inflamável para a subversão -
os verdadeiros inimigos da paz, que hoje 
se chama desenvolvimento. · 

Não nos cabe, evidentemente, como 
Poder Legislativo, promover-lhes direta­
mente a. solução, tarefa. e atribuição do 
Poder Executivo, dentro da. nossa. Carta. 
Magna. Mas já o nõvo Presidente da 
República, naquele seu primeiro pronun­
ciamento à Nação, manifestou-se de tal 
modo Impressionado com êles que, anun­
ciando haver chegado "a. hora de .fazer­
mos o jôgo da verdade", pediu as suges­
tões de todos os brasileiros para enfren­
tá-los. Defendendo que "não podemos 
perder mais tempo recordando os erros 
de administrações anteriores", "em vez 
de jogar pedras no passado, aproveite­
mos tôda.s as pedras disponíveis para. 
construir o futuro". Fri.sou que "a meta 
não pode ser outra, senão o triunfo final 
na arrancada para o desenvolvimento 
económico e social." E antes mesmo de 
indicado como candidato à chefia da Na­
ção, já dissera, ao assumir o Comando 
do III Exército, que a. Revolução não 
devia ser criticada pelo que fêz, mas pelo 
que deixou de fazer. 

CONVOCAÇAO DO PRESIDENTE 

"Espero - declarou S. Ex.a ao ser 
indicado candidato - deixar definitiva­
mente instaurada a democracia. em nos­
so País, e, bem assim, fixadas as bases 
do nosso desenvolvimento econômlco e 
social. Advirto que essa não poderá ser 
obra exclusiva da administração pública, 
e, sim, uma tarefa global da Nação, exi­
gindo a colaboração dos braslleiros de 
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tôdas as classes e regiões. Democracia 
e desenvolvimento não se resumem em 
Iniciativas governamentais: são atas de 
vontade coletiva que cabe ao Govêrno 
coordenar e transformar em autênticos 
e efetlvos objetlvos nacionais." 

"Na marcha para o dseenvolvimento -
acentuou o Presidente - o povo não po­
de ser espectador. Tem de ser protago­
nista principal. Dai o apêlo que nesta 
oportunidade dirijo ao Pais: que todos 
os Individuas, classes, organizações so­
ciais e politicas e centros culturais, em 
todos os recantos do Território Nacional, 
formulem os seus programas e reivindi­
cações para o momento presente. Asse­
guro que nenhuma sugestão deixará de 
ser devidamente apreciada." 

Leio tais palavras, e recordo, pela sua 
justeza, as de Ralph Turner: "Democra­
cia é o direito do Indivíduo de compar­
tilhar das decisões que afetam sua vida. 
Democracia é também a oportunidade de 
compartilhar da ação necessária à exe­
cução destas decisões." 

DmEITOS E DEVERES 

Srs. Senadores: 

Entre os brasileiros em geral, por S. 
Ex.a o Sr. Presidente da República con­
vocados, somos nós, os representantes do 
povo, ungidos do sufrágio popular, aquê­
les cujos deveres se fazem mais impera­
tivos, mais Imperativos do que os direi­
tos que possamos reclamar porque espe­
cialmente neste momento são os próprios 
direitos que exigem deveres. 

Permito-me repetir aqui, Sr. Presiden­
te, sôbre o mesmo tema, as expressões 
do Mahatma Gandhl, cujo prestigio na 
índia pude recentemente verificar ser 
tão imenso que nem parece já tenha êle 
morrido há tantos anos: "A verdadeira 
fonte dos direitos é o dever. Se todos 
cumprimos os nossos deveres, será fácil 
fazer que se respeitem nossos direitos. 
Mas, se ao mesmo tempo que descuida­
mos nossos deveres, relnvldicamos nossos 

direitos, êstes nos fogem das mãos e, 
à maneira do fogo-fátuo, quanto mais o 
persigamos, mais longe os veremos de 
nós," 

A hora é de mobilização para o dever. 
Ressalte-se bem que aqui não estamos 
pràpriamente legislando ou fazendo po­
lítica, como o Poder Executivo não está 
pràpriamente fazendo administração: 
estamos todos fazendo história. 

CONSCU:NCIA DA MISSAO 

Temos, nós, membros do Poder Legis­
lativo, consciência plena do nosso papel. 
Já demos, aliás, demonstração suficiente 
da nossa maturidade com o comporta­
mento que adotamos depois dos episó­
dios de dezembro passado que nos leva­
ram ao recesso parlamentar. Vaidades, 
ambições, ressentimentos, mágoas, nada 
disso conta para nós como ponto de re­
ferência da nossa conduta. O nosso em­
penho é essencialmente construtivo. 

Não precisamos, portanto, repetir -
no momento em que a subversão ergue 
a cabeça no desafio ao regime através 
da guerrilha urbana - que de nós o Go-. 
vêrno revolucionário terá a colaboração 
possível para o fortalecimento do proces­
so democrático e o desenvolvimento do 
pais. Frise-se que a subversão, que se 
nutre na penumbra das conspirações 
contra a ordem, não prolifera na clari­
dade democrática, dentro da qual se pro­
mova o progresso. Certo, em todos os 
tempos e todos os países, os desconten­
tamentos e necessidades não satisfeitas 
geram correntes subterrâneas de revol­
ta. Mas estas, anónimas, se compensam 
e se aliviam nas manifestações da li­
berdade, funcionando o Parlamento, tal 
a Imprensa, como válvulas de drenagem 
aos protestos que, represados, termina­
riam por explodir. Olhando o assunto 
por outro aspecto, eu estimaria citar 
aqui a resposta famosa de Andrleux, da 
Academia Francesa, a Napoleão, que lhe 
reclamava contra a oposição sistemática 
ao Govêrno: "Sois da seção de mecàni-
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ca, cidadão Cônsul. Bem sabeis que não 
nos podemos apoiar senão sôbre o que 
resiste." 

SOLUÇOES 

Senhor Presidente, outras vêzes toma­
rei a esta tribuna para debater assunto 
de tão alta Importância. Vale, entretan­
to, dizer por hoje, cumprindo o dever da 
verdade e o dever dos nossos direitos, que 
os novos tempos têm, para os problemas 
que amarguram a vida brasileira, remé­
dios adequados . e eficazes. 

A fome, as doenças, o analfabetismo, 
a explosão demográfica, fatôres básicos 
do subdesenvolvimento, podem perfeita­
mente ser amenizados e vencidos através 
da ciência e da tecnologia. 

Os países atrasados, onde tais males 
se fazem sentir mais duramente, não pre­
cisam, para vencê-los, de adotar itine­
rário Idêntico ao cumprido com o mesmo 
objetlvo pelas nações mais adiantadas, 
pois neste século jã se descobriram 
meios de desenvolvimento que nos per­
mitem queimar etapas para aproXimar­
mo-nos delas. 

O QUE ESPERAMOS 

. Srs. Senadores: 

Nesta. era nuclear e espacial, desen­
volvimento que não utUize a. modema 
tecnologia, não é desenvolvimento, é 
subdesenvolvimento. Para. romper a. bar­
reira. do atraso, só um programa em con­
formidade com o século XX, dentro do 
qual as descobertas têm sido tão prodi­
giosas que, segundo o fislco nuclear Sér­
gio Pôrto, a humanidade progrediu mais 
nos últimos dez anos do que em tôda. a. 
sua. existência., mercê do que j ã se des­
cobriu e Inventou e do que se espera. des­
cobrir e Inventar de um momento para. 
outro. 

Atendendo à convocação do eminente 
Chefe da. Nação, que nesta semana se 
empossa, dizemos-lhe que, cumpridas as 
etapas Iniciais da atuação revolucioná­
ria, esperamos a opção salvadora da es-

senclalldade da ciência e da. tecnologia, 
como Instrumento de progresso. Assim 
fizeram . numerosos países, entre êles o 
Japão, a. :fndia. e Israel, e todos alcan­
çam resultados fabulosos. 

Do novo Govêmo revolucionário espe­
ramos a. decisão de um programa. de de­
senvolvimento realista, Intenso, dinâmi­
co, que vença o conformismo e a. roti­
na, "mais catastrófica. que a. bomba. a.tô­
mlca.", como diz Gaston Bouthoul, pois, 
enquanto a bomba pode ser empregada 
para. fins produtivos, a rotina não aju­
da, antes perturba a marcha do pro­
gresso. 

Não sou dos que acham que o "Brasil 
estã a. beira do abismo", na frase tão an­
tiga que jã não assusta ninguém e que 
levou Aldous Huxley no seu encontro de 
Aplpucos com Gilberto· Freyre, a conside­
rar-nos fortes, porque extremamente trei­
nados para viver perigosamente, pois que 
vivemos à beira. do abismo. Mas, conve­
nhamos, nos males do otlmlsmo panglos­
siano, tranquUizante nefasto ao esfôrço 
construtivo. Chega-se com êle a afirmar 
atê que "Deus é brasileiro". "Por que não 
argentino, chileno, peruano?" - pergun­
ta Huxley . 

TRANQCILIDADE. 

Jã se disse que os que querem viver em 
tranquUidade fizeram multo mal · em 
nascer nêste últlrilo século. E Dante, na 
Divina. Comédia, bradou: "Deixem que as 
chamas do Inferno. devorem aquêles que 
se mantêm despreocupados em época de 
erise." · · · 

Possui o Brasil grandes riquezas, e é 
geralmente apontado como pais do fu­
turo. Mas o de que precisamos é reduzir 
quanto antes o que nos separa. não ape­
nas das nações adiantadas, mas também 
dêsse futuro promissor. Não será no con­
templar o nosso céu azul com mais es­
trêlas nem no cantar nossas belezas na­
turais e riquezas latentes e inexploradas 
que nos aproximaremos dêle, dêsse fu­
turo promissor, nem mesmo aumentare-
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mos o número cada vez maior de em­
pregos que carecemos, nem a produção 
de alimentos para nutrir os mühões de 
brasileiros que nascem a cada ano. "Por 
quente que seja água da fonte, ela não 
cozinha o nosso arroz", diz sàbiamente o 
ditado africano. 

Precisamos é de agir, e agir Intensa e 
amplamente, mobUizando tôdas as ener­
gias da Nação, capacitados de que a nos­
sa vitória· contra o subdesenvolvimento 
antes depende de nós mesmos. E sobretu­
do precisamos, ·firme e decididamente, 
escolher o nosso caminho e especialmente 
fixar o nosso objetlvo, pois que, como já 
dizia Sêneca, hã dois mil anos, e Mon­
talgne repetiu quinze séculos depois, 
"não há vento favorável para quem não 
sabe aonde vai". 

Senhor Presidente: 

No contexto brasileiro, 1930 e 1964 
se !Dterllgam para a construção do nosso 
amanhã. Todos sabemos para onde Ir. O 

novo Chefe da Nação merece a confian­
ça do. povo pela sua personalidade e pe­
las suas .idéias e propósitos. Cumprida 
a missão histórica dos revolucionários 
de ontem e dos de. hoje, teremos eviden­
temente o Brasil Grande e do presente, 
que todos nós hã tanto tempo queremos 
e. f!Sperarilos. ('Muito bem! Muito bem.! 
Palmas. O orador é cumprimtmtado,) 

. o SR •. PRE~IDENTE (GUberto Mari­

nho) - Tem a palavra o ·Sr. Senador 
Vasconcelos Torres. (Pausa.) . . . . . 

S. Ex. a não ·está presente. 

Tem a palavra o S. Senador Fernan-
do .dorrêa. · 

. O SR. FERNANDO CORUA - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Preslden te, Srs. 
Senadores, ·esta Casa deve recordar-se 
de que,· no ano passado, diversos Sena­
dores de ambas as Bancadas trouxeram 
aqui a sua palavra, para criticar o desa-

justamente em que se encontravam, e 
em que se encontram ainda, os produ­
tos agropecuârlos e os produtos indus­
trializados em nosso Pais. 

Vozes diversas e autorizadas aqui vie­
ram testemunhar êsse desajustamento. 
E, hoje, Sr. Presidente, é com grande 
júbilo que trago ao conhecimento da 
Casa um requerimento do futuro Minis­
tro da Agricultura, Sr. Luiz Fernando 
Cime Lima, então presidente da 
FARSUL, órgão mâxinio da agricultura. 
gaúcha, endereçado ao Ministro da Fa­
zenda, Dr. Delfim Neto, a 10 de setembro 
passado, quer dizer, há 40 dias. (Lê,) · 

"Pôrto Alegre, 10 de setembro de. 
1969. 

Senhor Ministro: 

Recebemos de um grupo de ruralis­
tas do Municipio de Cachoeira. do 

· Sul o estudo abaixo, que endossamos 
e passamos às mãos de v. Ex.6 , co­
mo mais um subsidio sôbre a. situa­
ção dos produtores de carne bovina 
no Rio Grande do Sul. 

1!: real e verdadeira a situação de 
calamidade do pecuarista nacional. 
A guisa de depoimento apresento 
aqui alguns fatos baseados em dados 
rigo.rosamente exatos que compro­
vam ser real e verdadeira a tão 
apregoada crise dos pecuarlstas bra­
sileiros, especialmente dos pecuaris­
t.às gaúchos - o último dos pecua­
ristas do mundo." 

Quero acrescentar, aqui, que êste lu­
gar eu o reivindico para Mato Grosso. 

O Sr. Sigefredo Pacheco ;.__ Para o 
Nordeste. 

O SR. FERNANDO CORRiA - Para 
o Nordeste, multo bem. (Lê.) 

"Vejamos em primeiro lugar os pre­
ços do boi vivo, extraidos do Suple-
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menta Rural do "Correio do Povo", 
de 18-7-69: 

NCr$ 
França, Alemanha 
· e Itálla .. .. . . .. .. .. .. 1.201,50 

Estados Unidos . . . . . . . . . . 1. 080,00 

Austrá.Ua .. .. .. .. .. .. .. . 1.012,50 

Escócia .. .. .. .. .. .. .. .. . 954,00 

Inglaterra .. .. .. .. .. .. .. . 918,00 

Argentina .. .. .. .. .. .. .. 381,15 

São Paulo .. .. .. .. .. .. .. 301,50 

Rio Grande do Sul ..... . 256,50" 

Mas, no meu Mato Grosso, o preço é 

de NCr$ 200,00. 

tste, o subsidio que desejo ·ajuntar ao 

p~nuncfamento do sr. Luis Fernando 
Cirne Lima. 

QUADRO 1 

Artigos 1964 
NCr$ 

Gasollna - Utro I O I I O I I I o O I I I 0,09 
óleo diesel t 0 I I 0 0 I I I I 0 I I I 0 f I 0 I 0,73 
Lubrificantes I O O O I I O I O o O I O I I O I 0,50 
Arame farpado I o I I I I O I I I. I I I I I 4,7~ 

Arame Uso (rôlo) I o O I I O I I o o O O I '12,00 
Creollna ··········.············ 0,80 
Sal comum 0 0 1 O 1 O O I I I 0 I I I I 0 I 0 O 1,80 
Sal composto (quilo) •• " ••• o • o 0,35 
Carrapaticida (quilo) I o I O o I I O o 11,50 
Vacina anticarbúnculo ........ 2,87 
Vacina antiaftosa 0 o O O o I O O o o I o O 0,03 
Pregos (quilo) ................. 0,50 
Pente de arado ............... 0,88 
AdubO <tonelada) ............. 103,40 
Neguvon (quilo) O I I O O 0 O 0 0 O O 0 O O ' 15,00 
Calcário <moido) ••••• o ••••••• 7,00 
Cêrca (por quadra) ........... 80,00 
Trabalhador rural (por mês) . 36,60 
Trato r (a/Implemento) ....... 1 8.000,00 

(Retomando a leitura.) 

"O câmbio é o do dia e o pêso do 
boi é de 450 quilos. 

In~meras são as causas da amtiva 
situação dos pecuaristas brasileiros, 

· .ressaltando à prlm.eira vista a fia· 
grante disparidade dos preços dos 
artigos de uso indispensável ao cria­
dor e o preço do boi vivo. 

Enquanto o preço do bOi vivo con­
. tinua inalterado há quatro anos, em 
. virtude da contenção imposta pela 
SUNAB, os preços dos artigos de uso 
indispensável ao criador subiram, 
nesse mesmo periodo, numa média 
de 225%, conforme se vê no quadro 
abaixo, (N. do R.: Quadro 1). 

Preços Diferença Percent. 

1968 
a mais a maior 

NCr$ NCr$ % 

0,398 0,308 261 
0,331 0,258 225 
2,50 2,00 200 

18,80 ' 14,10 280 
55,00 43,00 350 
4,20 3,40 400 
6,50 4,70 278 
0,75 0,40 110 

23,00 11,50 100 
3,30 0,43 18 
0,12 0,09 soo 
1,15 0,65 125 
3,80 2,S2 325 

250,20 146,80 144 
26,00 11,00 71 
16,80 9,20 127 

200,00 120.00 150 
141,60 105,00 280 

I 20.000,00' 12.000,00 150 
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Uma quadra de sesmaria. de pasta­
gem artificial custa hoje NCr$ .... 
6.000,00. . . 

Além dessa fantástica desproporção 
nos preços pelos quais o criador com­
pra produtos essenciais e vende os 
seus, acresce il.inda a terrível sobre­
carga de impostos municipais, esta­
duais e federais, os quais duplicaram 
a partir de 1964, aumentados, ainda, 
a partir de 1966, dos impostos devi­
dos ao IBRA e ao INDA, sendo que o 
último, de 1% sôbre a venda de gado, 
não trouxe até agora nenhum bene­
ficio aos trabalhadores do campo. 

. Fala-se muito hoje em pastagens ar­
tificiais. Mas acontece que uma qua­
dra de sesiriaria dessas pastagens 
·custa nada menos de NCr$ 6.000,00, 
e os criadores que .têm que esperar 
quatro anos para venda de um novi­
lho,· àsso'berbados com empréstimos a 
juros de 15%, com pagamento de ju­
ros e amortizações anuais, não estão 
em condições de fazê-las. A respeito, 
transcrevemos aqui um trecho do 
ma!m~fico editorial do Suplemento 
Rural do Correio do Povo de 18-7-69: 
"No caso de adubos a situação nacio­
nal é muito mais injusta; o criador 
inglês vende o boi engordado em pas­
tagens e compra 10 toneladas de adu­
bo .. O criador. brasileiro vende um boi 
gordo para comprar uma tonelada do 
mesmo adubo". 

"O adubo -· é bom que se repita -
é a: base para qualquer melhoramen­
to ·do campo. · Sem êle não haverá 
pastagens. Ainda há pouco, . declarou 
o técnico do Banco Mundial em Bagé 
que para melhorar o campo o essen­
cial é adubar. E só depois dessa base 
vem a futura semeadura do capim. 
E isso vale tanto para o criador da 
campanha como para o colono de 
25 hectares". 

No mês passado revelou a Imprensa 
um telegrama do Presidente da Re-

pública ao Governador. gaúcho, pe­
dindo providências possíveis para au­
mento da produção agropecuária. 
Mas não adiantam apelos de melho­
ria a uma. classe não só desanimada 
e desestimulada, mas tolhida, pela 
contenção dos preços de seus produ­
tos, no seu anseio de desenvolvimen­
to. 

Para possuirmos uma pecuária real­
mente desenvolvida, é necessário que 
o pecuarista se torne economicamen­
te independente." 

O Sr. José Feliciano - Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. FERNANDO CORR!A - Com 
todo o prazer, Senador. 

O Sr. José Feliciano - Desculpando a 
interrupção, um tanto ou quanto inopi­
nada, queremos perguntar a V. Ex.e. se, 
realmente, a SUNAB continuará entre os 
órgãos do Ministério da Agricultura, no 
futuro Govêrno, ou se irá constituir um 
órgão em separado, com a competência 
de fixar preços para produtos na área 
agrícola nacional, sem, contudo, influir 
nos preços dos produtos industria:llzados. 

O SR. FERNANDO CORUA - Infeliz­
mente, meu caro Senador por Goiás, eu 
não posso responder a esta pergunta, cuja 
resposta cabe ao futuro Ministro Clrne 
Lima, sobretudo por ser o autor do oficio 
dirigido ao Ministro Delfim Netto. 

O Sr. José Feliciano - Perniite V. Ex.e. 
nova interrupção? 

O SR. FERNANDO CORR2A - Pois 
não. 

O Sr. José Feliciano - Exatamente, a 
fixação da competência da SUNAB é que 
determinará se o Ministério da Agricul­
tura poderá infltilr na produção do setor 
agrícola nacional, porque, por enquanto, 
a participação da SUNAB está em fixar 
preço mínimo na área agrícola nacional. 
Ela somente j)articipa com o preço mini­
mo, quando, na verdade, o Ministério da 
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Agricultura pretende Incentivar a pro­
dução nacional. Nós acreditamos que, 
sem uma definição a priori da competên­
cia exclusiva do Ministério da Agricul­
tura: para tratar dos problemas agrícolas, 
tanto da produção quanto da comerciali­
zação, sem essa definição, - poderemos 
afirmá-lo _; dentro de quatro anos, es­
taremos não só Importando carne mas ... 

() SR~ FERNANDO CORR:l!:A - Já es­
tamos! 

. O Sr. José Feliciano - . . . também 
outros produtos básicos da alimentação 
popular brasileira, como o arroz e o fei­
jão. 

O Sr. José Ermírio - Permite o nobre 
orador um aparte? (Assentimento do ora­
dor.) Respondendo à pergunta do nobre 
Senador José Feliciano, informo que o 
preço dos produtos 'industriais é contro­
lado, com rigidez, pelo Conselho Minis­
terial de Preços. :d: contrôle que está sen­
do feito de Norte a Sul, de Leste a Oste. 

O SR. FERNANDO CORRiA - As In­
dústrias sempre tiveram verdadeiros pri­
vilégios no Pais. Não digo que elas não 
estejam· sofrendo, mas nós estamos so­
frendo multo mais. 

O Sr José Ermírlo - A siderurgia na­
cional já está em situação dificll, devido 
ao contrôle de preços. Embora ela seja 
de alto valor para a Nação, encontra-se 
em condições miseráveis de lucro e de 
sobrevivência. 

O SR. FERNANDO CORRiA- Vejam­
se nos cartórios dos diversos setores agro­
pecuários o número de titulos protestados 
e de falências requeridas. 

(Lendo.) 

"E isso só êle conseguirá quando os 
preços de sua produção atingirem o 
mesmo nível dos preços dos produtos 
Industrializados. l!: clamorosamente 
injusta a discriminação. 

Se o Govêrno quer ·que o consumidor 
tenha carne por preço inferior ao· do 
custo do produto, seria o caso de ins­
tituir-se então o subsidio, mas nunca 
à custa de uma classe ·que dia a dia 
se descapitaliza e definha. 
Falando à imprensa do Rio, declarou 
·o Presidente da Conlissão de Pecuá­
ria da Federação dos Agricultores da 
Bahia, Sr. José Ferraz Gurgel, "que 
faltará carne bovina dentro de quà~ 
tro anos e .o Brasil precisará impor­
tar 90% da quantidade oonsunílda", 
e que foi ao Rio "pedir apoio de tôdas 
as autoridades com podêres para sal­
var o Pais dessa situação" .. 

O Sr. Carlos Lindenberg .,... Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. FERNANDO CORRiA - Pois 
nãO'. 

O Sr. Carlos Lindenberg - V. Ex.a, co­
mo fazendeiro de um grande F.c!tado e 
como possuidor. de uma grande fazen-
da... · · 

O SR. FERNANDO. CORR:l!:A "'-·Minha 
fazenda é pequena. 

O Sr •. Carlos Lindenberg - . . . sabe 
tanto quanto eu, que também . sou fa­
zendeiro - um pequeno fazendeiro, màs 
conheço e acompanho a pecuária -, co­
mo está a agricultura do nosso :Pais. . · 

. Ocorre que, enquanto os produtos in­
dustrializados se elevam · de preço, os 
produtos da lavoura não acompanham 
o mesmo ritmo de desenvolvimento. No 
entanto, o lavrador tem que operar 
aquêles mesmos produtos e o faz com 
uma desigualdade de preço. Se nós pen­
sarmos um pouco na vida· ·de sacrlficlos 
do lavrador - não digo nós, os lavrado­
res que vivem no asfalto, mas aquêles 
que ficam na fazenda trabalhando -

· sujeito a tôdas as lntémpérles, sujeito 
aos animais daninhos, à presença de 
pragas na sua produção; enfim a todo 
o desconfôrto, concluiremos que tudo Is­
so tem . que ser . considerado. A leitura 
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que v. Ex.a. está fazendo da carta do fu­
turo Ministro da Agricultura me parece 
de grande importância para todos os la­
vradores do Brasil. E se o Govêmo, não 
só o Federal, mas o Estadual e Municipal, 
não atenderem a lavoura como ela pre­
cisa, não sei aonde iremos parar. Costu­
mo pensàr e dizer que não compreendo 
que se industrialize um pais sem uma 
agricultura forte, sem uma agricultura 
com base segura. Resumo isto em pou­
cas palavras: nunca vi um saco vazio 
ficar em pé, ninguém com fome. pode 
trabalhar. Se os agricultores resolverem 
cruzar os braços, por algum tempo, não 
sei o que será de nós, os da cidade. Dai 
porque peço a atenção desta . Casa, e 
até mesmo do Govêmo, neste modesto 
aparte que estou dando, para que os la­
vradores venham a merecer os seus cui­
dados. 

O SR. FERNANDO CORRiA - A la­
voura e a pecuária. 

O Sr. Carlos Lindemberg - Quando 
falo em lavoura, refira-me també!Jh à 
pecuária. Assim, entenda que a homem 
da campa merece todo a cuidado da par­
te do Govêmo pelos serviços que presta 
ao Pais: As declarações do futuro Minis­
tra da Agricultura que V. Ex.a. está tra­
zendo ao nossa conhecimento, repito, 
constituem uma esperança, para as la­
vradores, a fim de que continuem tra­
balhando pela nossa Pais. Quando MI­
nistra da Agricultura, certamente, S. Ex. a. 
irá aplicar, na sua administração, aqui­
lo que pleiteia, através das declarações 
feitas nas jamais de Põrto Alegre. 

O SR. FERNANDO CORRiA - Muita 
abrigado a V. Ex.a 

(Lendo.) 

"Urge, pois, que se tomem medidas 
acauteladoras antes . da derrocada 
final que se aproxima. Em nosso Es­
tado já. existem inúmeras campos à 
venda. 

:mste é a nosso depoimento. 

Valemo-nas da . oportunidade para 
renovar as protestas de nosso eleva­
da aprêça e distinta consideração". 

a) Luís Fernando· Clrne Lima, Pre­
sidente." 

O Sr. João Cleofas- Permite V. Ex.• 
l1Dl aparte? 

. O SR. FERNANDO CORRiA -··Com 
prazer. 

O Sr. João Cleofas - Nobre Senador, 
não tenha dúvida de que V. Ex.a., neste 
instante, interpreta o pensamento unâ­
nime de todas as homens que se dedi­
cam à ativldade agrapecuária neste 
Pais. Todas as que acompanham o de­
senvolvimento dessas ativldades vêem, 
com alegria e até com emoção, a escolha 
de um profissional, de um agrônomo, que 
representa, enfim, os lnterêsses autênti­
cos dessas atividades, vêem, com júbiio, 
a sua escolha para dirigir os destinos da 
agricultura e da pecuária brasileira. Ti­
nha lida, também, há poucos dias, êsse 
oficio, publicado numa revista agrícola 
do Ria Grande da Sul, e o considerei, 
realmente, uma página de coragem, de 
franqueza, de desassombra com que o 
Presidente da FARSUL, hoje convidado 
para o Ministério, se dirige às autorida­
des fiscais dêste Pais. Na próprio Rio 
Grande do Sul a pecuária tem passada 
vicissitudes das mais dolorosas, pode-se 
assim dizer. E a pecuária, V. Ex.a. sabe e 
pode afirmá-lo com grande autoridade, 
repl,'esenta, sem dúvida alguma, a rique­
za rural mais estável dêste Pais. Não é 
possível que ela continue . aa· sabor de 
caprichas ou de tendências demagógicas 
de outras autoridades, que não têm sen­
sibilidade pelas dificuldades que afligem 
aquêles que trabalham no interior da 
País. Todas nós, agricultores por profis­
são, por índole, por vacação, olhamos 
com as mais fundadas esperanças a ges­
tão do agrônomo Cime Lima, na Pasta 
da. Agricultura, na Gavêma que se ini­
cia. 
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O SR. FERNANDO CORRI:A -. Sr. 
Presidente, os diversos apartes às mi­
nhas descoloridas palavras (Não apoia­
doi) confirmam o acêrto do Govêrno e 
representa, por assim dizer, o aplauso 
desta Casa, das classes interessadas, pe­
la escolha de um homem como o ·Dr. 
Clrne Lima para a Pasta da Agrlcultu­

. ra. Muito antes de ser escolhido, talvez 
antes de se pensar em seu nome para 
êsse importante setor - o mais impor­
tante, na minha opinião, da administra­
. ção federal - já tinha escrito, já tinha 
·enviado oo 'Dr. Delfim Netto palavras que, 
·se puderem ser postas em prática, re­
presentarão, sem · dúvida, um grande 
programa para o Ministério da Agricul­
tura. (Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

Comparecem mais os Srs. Seniulo­
res: 

Flávio Brito - Milton Trindade -
Clodomir Mllet - Carlos Llnden­
berg - Nogueira da Gama - Daniel 
Krleger. 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Mari­
nho) - Não há mais oradores inscritos. 

Estando presentes 43 Srs. Senadores, 
vai-se passar à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n. 2, de 1969, 
de autoria da Comissão Diretora, 
que exonera, a pedido, Nllson Ro­
berto de Novaes Carneiro Campelo, 
Auxiliar Legislativo, PL-8, do Qua­
dro da Secretaria do Senado Federal. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser 

fazer uso da palavra, vou dar a discus­
são como encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que concordam com 

êle queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado o projeto, que irá à Co­
missão Dlretora para ·sua redação final. 

Jl: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO . . . 
N.0 2, de 1969 

Exonéra, a pedido, NUson Roberto 

de Novaes Carneiro Campelo, Auxl· 
Uar Leilslâ.tivo, · PL-8, do Quadrei da 
Secretaria do Senado Federal • 

O Senado.Federal resolve: 

Artigo único - Jl: exonerado, . a pedido, 
de acôrdo com o artigo 85, letra c, n.O 2, 
do Reglme~to Interno, do cargo de Au­
xiliar Legislàtivo, PL-8, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal, Nllson Ro­
berto de Novaes Carneiro Campelo, a 
partir de 14 de março de 1969. · · 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari-
nho): · · 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 3, de 1969, 
. de autoria da Comissão Dlretora, que 
exonera, a pedido, Neide Thereslnha 
da Luz, Auxiliar Legislativo, PL-8, 
do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

Em discussão o Projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores quiser 
·fazer uso da palavra, vou dar a discus­
são como encerrada. (Pausa.) 

Está. encerrada a discussão. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que concordam com 
êle q u e I r a m conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado o projeto, que irá à Co­
missão Diretora para redação final. 
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l!l o seguinte o projeto de resolu­
ção aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N,o 3, de 1969 

Exonera, a pedido, Neide Theresi­
nha da Luz, Auxiliar Legislativo, 
PL-8, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - l!l exonerada, a pedido, 
de a.côrdo com o art. 85, letra. c, n.0 2, do 
Regimento Interno, do cargo de Auxiliar 
Legislativo, PL-8, do Quadro da Secreta­
ria do Senado Federal, Neide Thereslnha. 
da Luz, a. partir de 18 de abril de 1969. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marl· 
nho): 

Item 3 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 4, de 1969, de 
autoria da Comissão Dlretora., que 
concede aposentadoria a. Antonleta. 
Furtado Rezende, Oficial Legislativo, 
PL-6, do Quadro da. Secretaria do 
Senado Federal. 

Em discussão o projeto. 

O SR. CATTETE PINBEmO - Sr. Pre­
sidente, peço a. palavra. para discutir o 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marl· 
nho) - Tem a palavra. o Sr. Senador 
Ca.ttete Pinheiro. 

O SR. CATTETE PINHEIRO - Sr. 
·Presidente, Srs. Senadores; Isaac Brown, 
.cuja lembrança. perdura nesta. Casa. como 
exemplo e estímulo ao trabalho pela 
grandeza do Parlamento brasileiro, dei­
xou como um prolongamento de sua 
vida, tôda dedicada ao Senado; magnifi­
ca equipe. 

No momento em que D. Antonleta Fur­
tado Rezende solicita sua aposentadoria, 
desejo, nestes comentários, prestar ho­
menagem merecida a quem, como ela, 
soube não somente dignificar as funções 

que. exerceu no Senado, como, principal­
mente, ser um daqueles traços marcantes 
que unem para sempre a vida de Isaac 
Brown ao Senado Federal. 

Por êste motivo, Sr. Presidente, venho 
à tribuna para. homenagear, na. pessoa 
de D. ~tonleta. Furtado Rezende, a. todos 
aquêles que, como ela., bem serviram a. 
esta. Casa e que agora, por circunstâncias 
peculiares à vida de cada um, se afas­
tam de nós. 

l!l a homenagem sincera que trago aos 
que deixaram o Senado, sintetizada. nes­
tas palavras de reconhecimento e de me­
recido louvor a D. Antonleta. Furtado Re­
zende. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - COntinua a discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça. a palavra, de­
claro encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o pro­
jeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. Vai à Comissão Dlretora, 
para a redação final. 

l!l o seguinte o projeto de resolução 
aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 4, de 19~9 

Aposenta Antonieta Furtado Re­
zende, Oficial Lerfslativo, PL-6, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - l!l aposentada, de acôr­
do com os artigos 100, § 1.0 , e 101, Item 
I, letra a, da Constituição do Brasil, com­
binado com os artigos 319, § 4.0 , e 349 da 
Resolução n.0 6, de 1960, e Resolução n.o 
16, de 1963, no cargo de Oficial Legisla­
tivo, PL-6, e com as gratificações a que 
faz jus, Antonieta Furtado Rezende. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho): 

Item 4 

Discussão; em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 5, de 1969, de 
autoria. da Comissão Diretora, que 
aposenta Aurea de Barros Rêgo, Di­
retora, PL-1, do Quadro da Secre­
taria éio Senado Federal. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum Sr. Senador pedindo a pala­

vra, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o pro­
jeto queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.) 

Está aprovado. o projeto vai à Comis­
são Diretora para redação final. 

É o seguinte o projeto de resolução 
aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 51 de 1969 

Aposenta Aurea. de Barros Rêgo, 
Diretora, PL-1, do Quadro da. Secre­
taria do Senado Federal. 

o Senado Federal resolve: 
Artigo único - t aposentada, nos têr­

mos dos artigos 100, § 1.0 , e 101', item I, 
letra a, da Constituição do Brasil, combi­
nado com os artigos 319, § 4.0 , e 349 da 
Resolução n.0 6, de 1960, e artigo 1.0 da 
Resolução n.0 16, de 1963, no cargo de 
D!retor, PL-1, e com as gratificações a 
que faz jus, Aurea de Barros Rêgo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho): 

Item 5 
Discussão, em turno único, do Pro­

jeto de Resolução n.0 6, de 1969, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
aposenta Maria Antonietta Fonseca 
Para.naguá, Psicotécnica, PL-3, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador pedindo a pala­
vra, declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que aprovam o 

projeto' queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado o projeto. Vai à Comissão 
Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projeto de resolução 
.aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 6, de 1969 

Aposenta' Maria Antonietta. FoDSe­
ca Paranaguá, Pslcotécnica, PL-3, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral 

Artigo único - 1!: aposentada, nos têr­
mos dos artigos 100, § 1.0, e 101, item I, 
letra a, da Constituição do Brasil, com­
binado com o art. 319, § 4.0 , da Resolu­
ção n.0 6, de 1960, no cargo de Psicotéc­
nico, PL-3, e com a gratificação adicio­
nal a que faz jus, Maria Antonietta Fon­
seca Paranaguá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho): 

Item 6 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 7, de 1969, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
aposenta Arlindo Gomes da Silva, 
Auxiliar de Portaria, PL-8, do Qua­
dro da Secretaria do Senado Federal. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador pedindo a pala­
vra, declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado o projeto. Vai à Comissão 
D!retora para a redação final. 
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É o seguinte o projeto de resolução 
aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o "1, de 1969 

Aposenta Arlindo Gomes da Sllva, 
Awdlia.r de Portaria, PL-8, do Qua­
dro da Secretaria do Senado Federal. 

o Senado Federal resolve: 
Artigo único - t aposentado, nos têr­

mos dos artigos 100, Item m, 101, item I, 
letra a, e § 1.0 do artigo 177 da Consti­
tuição do Brasil, combinado com o artigo 
319, § 4.o, da Resolução n.0 6, de 1960, e 
artigo 1.o da Resolução n.0 16, de 1963, 
com os proventos correspondentes ao 
cargo de Ajudante de Porteiro, PL-7, e 
com a gratificação adicional a que faz 
· jÚs, Arlindo Gomes da Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho): 

Item "' 
Discussão, em turno único, do Pro­

jeto de Resolução n.0 8, de 1969, de 
autoria da Comissão D!retora, que 
aposenta Almerlnda Vianna Baker, 
Oficial Legislativo, PL-5, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum Sr. Senador pedindo a pala­

vra, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que aprovam o 

projeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado o projeto. Vai à Comissão 
Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projeto de resolução 
aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 8, de 1969 

Aposenta Almerinda Vianna Baker, 
Oficial Legislativo, PL-5, do Quadro 
da Secretaria do Senado FederaL 

o Senado Federal resolve: 
Artigo único _: É aposentada, nos têr­

mos dos artigos 100, § 1.0 , e 101, item I, 

letra a, da Constituição do Brasil, com­
binado com os artigos 319; § 4.0 , e 349 da 
Resolução n.o 6, de 1960, e art. 1.0 da Re­
solução n.0 16, de 1963, no cargo de Ofl· 
clal Legislativo, PL-5, e com as gratifica­
ções a que faz jus, Almerlnda Vlanna 
Baker. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho): 

Item 8 
Discussão, em turno único, do Pro­

jeto de Resolução n.0 9, de 1969, de 
autoria da Comissão Dlretora, que 
aposenta Nalr Cardoso, Dlretor, 
PL-1, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

Em discussão o projeto (Pausa.) · 
Nenhum Sr. Senador pedindo a pala­

vra, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o pro­

jeto queiram p erma n e c e r sentados. 
(Pausa.) · 

Aprovado o projeto. Val à Comissão 
Dlretora para redação final. 

É o seguinte o projeto de resolução 
aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N,o 9, de 1969 

Aposenta Nair Cardoso, Diretora, 
PL-1, do Quadro da Secretarili. do Se­
nado FederaL 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único - É aposentada, nos têr­

mos dos arts. 100, § 1.0 , e 101, Item I, le­
tra a, da Constituição do Brasil, combi­
nado com os arts. 319, § 4.0 , e 342, letra 
b, § 1.o, da Resoluçãc> n.0 6, de 1~60, e 
art. 1. o da Resolução n,0 16, de 1963, no 
cargo de Dlretor, PL-1, e com as grati­
ficações a que faz jus, Nair Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho): 

Item 9 
Discussão, em turno único, do Pro­

jeto de Resolução n. 10, de 1969, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
aposenta José Miguel da Silva, Au-

I 
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xillar de Portaria, PL-9, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum Sr. Senador pedindo a pala­

vra, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Sra. Senadores que aprovam o pro­

jeto queiram permanece r sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado o Projeto, vai à Comissão 
Dlretora para redação final. 

1!: o seguinte o projeto de resolu­
ção aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 10, de 1969 

Aposenta José Miguel da Sllva, Au­
xiliar de Portaria, PL-9, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único- 1!: aposentado, de acôr­

do com os artigos 100, Item In, 101, item 
I, letra a, e 177, § 1.0 , da Constituição do 
Brasil, combinado com os artigos 345, 
item IV, e 319, § 4.0 , da Resolução n.o 6, 
de 1960, e Resolução n.0 16, de 1963, com 
os proventos correspondentes ao cargo 
de Auxiliar de Portaria, PL-8, e com a. 
gratificação adicional a que faz jus, José 
Miguel da Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho): 

Item lO 
Discussão, em turno único, do Pro­

jeto de Resolução n.0 11, de 1969, de 
autoria da. Comissão Diretora, que 
aposenta., por Invalidez, Romilda. 
Duarte, Oficial Legislativo, PL-3, do 
Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador pedindo a pala­
vra, declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o pro­

jeto queiram permanece r sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado o projeto. 

Vai à Comissão Dlretora para reda.ção 
final. 

Jll o seguinte o projeto de resolu­
ção aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 11, de 1969 

Aposenta, por invalldez, Rt>mllda 
~uarte, Oficial Legislativo, PL-3, do 
Quadro da Secreta.rla do Senado 
Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - 1!: aposentada, por In­
validez, com vencimentos Integrais, nos 
têrmos dos arts. 100, item I, e 101, Item 
I, letra b, da Constituição do Brasil, com­
binado com os arts. 304, Item m, § l.o, 
341, Item m, 342, letra b, § 1.0 , e 319, I 
4.0 , da Resolução n.0 6, de 1960, e artigo 
1.o da Resolução n.0 16, de 1963, com as 
gratificações a · que faz jus, Roinllda 
Duarte, Oficial Legislativo, PL-3, do Qua­
dro da Secretaria do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho): 

Item 11 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 12, de 1969, de 
autoria da Comissão Dlretora, que 
aposenta Elza Alves Vasconcellos, 
Oficial Legislativo, PL-6, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador pedindo a pala­
vra, declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o pro­
jeto queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.) 

Aprovado o projeto. Vai à Comissão 
Dlretora para redação final. 
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É o seguinte o nrojcto de resolu­
ção aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇllO 
N,o 12, de 1969 

Aposenta Elza Alves Vasconcellos, 
Oficial Legislativo, PL-6, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único - É aposentada, nos têr· 

mos dos arts. 100, § 1.0, e 101, Item I, letra 
a, da Constituição do Brasil, combinado 
com o art. 319, § 4.o, da Resolução n.0 6.0 , 

de 1960, no cargo de Oficial Legislativo, 
PL-6, e com a . gratificação adicional a 
que faz jus, Elza Alves Vasconcellos. 

o· SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho): 

Item 12 
Discussão, em turno único, do Pro­

jeto de Resolução n.0 13, de 1969, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
aposenta Arlete de Medeiros Alvim, 
Oficial Legislativo, PL-3, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador pedindo a pala­
vra, declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 
os Srs. Senadores que aprovam o pro­

jeto queiram p e r m a n e c e r sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado o projeto. 
Vai à Comissão Dlretora para redação 

final. 
É o seguinte o projeto de resolu­

ção aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 13, de 1969 

Aposenta Arlete de Medeiros Al­
vim, Oficial Legislativo, PL-3, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único - É aposentada, nos têr­

mos dos artigos 100, § 1.0 , e 101, Item I, 

letra a, da Constituição do Brasil, com­
binado com o artigo 319, § 4.0, da Reso­
lução n.0 6, de 1960, no cargo de Oficial 
Legislativo, PL-3, e com a gratificação 
adicional a que faz jus, Arlete de Medei­
ros Alvim. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho): 

Item 13 
Discussão, em turno único, do Pro­

jeto de Resolução n.0 14, de 1969, de 
autoria da Comissão Dlretora, que 
aposenta Oyama Brandão Telles, Re­
dator de Anais e Documentos Parla­
mentares, PL-2, do Quadro da Se­
cretaria do Senado Federal. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum Sr. Senador pedindo a pala­

vra, declaro encerrada a discussão. 
A votos o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, quei­

ram conservar-se sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. Vai à Comlssão.Direto­

ra para redação final. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 14, de 1969 

Aposenta Oyama Brandão Telles, 
Redator de Anais e Documentos 
Parlamentares, PL-2, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

o Senado Federal resolve: 
Artigo único - É aposentado, de acôr­

do com os artigos 100, item III, e 101, 
item I, letra a, e § 1.0 do artigo 177 da 
Constituição do Brasil, combinado com 
os artigos 345, IV, e 319, § 4.0 , da Resolu­
ção n.0 6.0, de 1960, com os proventos 
correspondentes ao cargo de Diretor, 
PL-1, e com a gratificação adicional a 
que faz jus, Oyama Brandão Telles. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho): 

Item 14 
Discussão, em turno único, do Re­

querimento n.0 2, de 1969, de autoria 
do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
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que solicita transcrição nos Anais do 
Senado do discurso proferido pelo 
Presidente do Congresso Nacional, 
Senador Gilberto Marinho, por oca­
sião da reabertura do Congresso, em 
22-10-69. 

Em discussão o requerimento. (Pausa.) 

Nenhum f!r. Senador pedindo a pala­
vra, declaro encerrada a discussão. 

A votos o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram conservar-se sentados. (Pausa.) 

Está aprovado o requerimento. 

Será feita a transcrição requerida. 

DISCURSO PROFERIDO PELO SENHOR 
GILBERTO MARINHO, PRESIDENTE 
DO CONGRESSO NACIONAL, NA SES~ 
SAO SOLENE DE INSTALAÇAO DOS 
TRABALHOS DA s.a SESSAO LEGIS­
LATIVA ORDINARIA, DA 6.a LEGIS­
LATURA, QUE SE PUBLICA NOS 
~RMOS DO REQUERIMENTO N.0 2, 
DE 1968, DE AUTORIA DO SR. VAS­
CONCELOS TORRES 

Senhores Congressistas: 

Reabre-se neste instante o Congresso 
Nacional para a instalação dos trabalhos 
da s.a Sessão Legislativa da 6.a Legisla­
tura, o que constitui sem dúvida um pas­
so positivo no caminho do restabeleci­
mento da normalidade democrática. 

Sabemos todos que as crises que expe­
rimentamos não são peculiares à nossa 
pátria, nem mesmo ao nosso continente. 
Vivemos em um mundo em constante 
mudança, em função de óbvios e varia­
dos fatôres, os quais, em virtude mesmo 
de sua diversidade, Influem diferente­
mente sôbre os povos. 

Nos paises em vias de desenvolvimento, 
o desajustamento dos fatôres sóclo-eco­
nômicos leva geralmente ao abalo das 
estruturas políticas e das instituições es­
tatais. 

Nos paises plenamente desenvolvidos, 
ou mesmo superdesenvolvidos, as crises 
não adquirem caráter institucional, mas 
se revestem de outros aspectos igualmen­
te graves .como lutas raciais, inconfor­
mismo da mocidade ou choques religiosos. 

Releva observar que fora da moldura 
do Estado tomado como instituição poli­
tica, vamos encontrar dlssenções e difi­
culdades na própria Igreja, constituída 
em Estado. 1!: que ela, a Igreja, mãe e 
gula da civilização, tem-se mostrado 
através de sua história milenar, na parte 
em que é instituição humana, sensivel às 
épocas de crise que atravessa a humani­
dade e sôbre as quais ela sempre há de 
prevalecer, consoante a sagrada palavra 
do Mestre. 

Por outro lado, as Instituições repre­
sentativas parecem constituir um dêsses 
dados, lnsertos permanentemente na 
maneira de ser do homem civilizado. Elas 
podem sofrer adaptações de vidas às 
transformações históricas, mas existe ne­
las um núcleo permanente, que aparenta 
corresponder necessàriamente ao proces­
so das lnter-relações humanas. Guerras 
e revoluções tremendas sacudiram o 
mundo no nosso século. Doutrinas e ideo­
logias, as mais . variadas e conflitantes, 
têm surgido da mente dos homens, arras­
tado e dominado multidões e parecido 
criar novas etapas da ordem politica nas 
sociedades. Mas, com o tempo e a depu­
ração das experiências frustradas, lnva­
riàvelmente, de uma forma ou de outra, 
as instituições representativas se reve­
lam, afinal, como as mais capazes de as­
segurar aos homens a parte possivel da 
felicidade e dignidade no seu trânsito 
terreno. 

Há, sem dúvida, diferença entre os pai­
ses que, por motivos circunstanciais, não 
podem aplicar convenientemente a de­
mocracia representativa, e os outros, que 
a rechaçam expressamente em nome das 
suas doutrinas de govêrno. Mas, se obser­
varmos bem uns e outros, veremos que 
todos vão tendendo, afinal, a aceitar e 
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empregar, na medida do possível, aque­
las instituições. Nós nos achamos na pri­
meira categoria, ou seja, na dos países 
que, transitoriamente, enfrentam difi­
culdades para praticar as instituições em 
que acreditam e que desejam. Isto exa­
tamente só deve servir de fator para au­
mento do nosso sentido de responsabili­
dade e para o nosso propósito de envidar 
todos os esforços ao nosso alcance, no 
trabalho de contribuir para a instauração 
definitiva da democracia no Bras!l. 

o que de nós depende, o que de nós se 
espera, é o esfôrço aplicado de utll!zar­
mos os instrumentos e as possib!lldades 
que as circunstâncias puseram ao nosso 
alcance em bem do Brasil.· 

A evolução da crise bras!leira vem 
acompanhando a República há muitos 
decênios, ajusta-se às crises de muitos 
outros países, como já lembramos, e cada 
minuto que se perde na apuração de res­
ponsabllldades, que são de todos, corres­
ponde a uma hora perdida, no necessário 
esfôrço de pacificação e reconstrução na­
cional. 

A dinâmica própria da Revolução, nes­
te ponto semelhante às de outros países, 
determinou uma participação preponde­
rante das Fôrças Armadas nacionais no 
processo politico, decorrente de fatõres 
conhecidos e de nova conceituação do 
problema da segurança interna, nas suas 
conexões com a situação nacional. 

Mas a tradição nacional, que as leva a 
procurar sempre o caminho . da legall­
dade, fêz-se também agora sentir, den­
tro das circunstâncias. O processo de 
retõrno ao Estado de Direito enfrenta 
dificuldades porventura maiores do que 
o da interrupção e, por isto mesmo, deve 
ser objeto da ação conjugada dos meios 
civ!l e mil!tar. 

:ll:ste trabalho de coordenação politica 
é uma das grandes responsabilidades do 
futuro govêrno, na primeira fase da sua 
existência, e cada instrumento do poder 
estatal, seja o Executivo, o Legislativo, 

ou o Judiciário, deverá apl!car-se, na es­
fera das respectivas atribuições, em efi­
cazmente atingir aquêle objetivo, que 
transcende o próprio funcionamento dos 
podêres, porque diz respeito à tranqüll!­
dade e ao bem-estar de todo o povo bra­
sileiro. 

Com êste propósito, deve o Congresso 
Nacional continuar a aparelhar-se têcni-. 
camente para tarefas que hão de vir. Não 
precisamos recordar aqui todos os estu­
dos que, modernamente, vêm sendo feitos 
em benefício da renovação dos métodos 
de trabalho do Legislativo, nos países de­
mocráticos. A continuidade do sistema 
representativo a que já nos referimos 
como uma das constantes da c!vlllzação, 
há de ser real e não apenas aparente 
ou formal e para isso deve exprimir efe­
tivamente os dados da realidade politico­
social contemporânea. 

A democracia, como forma de govêrno 
e mesmo como est!lo de vida, só pode 
realizar-se plenamente se integrada com 
o exercício da função parlamentar. 

o Parlamento é, em verdade, a única 
forma efetiva em que se pode plasmar 
a idéia da democracia dentro da reali­
dade social presente. 

Poder essencialmente politico, é de to­
dos o alvo preferido pela crítica. Não se 
lhe reconhece a vastidão do campo em 
que deve. atuar, nem a precariedade dos 
meios postos ao dispor para o desempe­
nho de uma missão que tanto tem de di­
fícil como de delicada. 

Mas essa critica reveste-se de capital 
importância, pois concorre para a eleva­
ção do nível do Corpo de Representantes. 
Dai decorre a atitude que impl!ca, ine­
quivocamente, em confiança no regime 
democrático, porque permite corrigir os 
possíveis e humanos desvios dos manda-

. tários ·do povo, através da l!vre mani­
festação de seu desagrado. Nunca o de­
sengano, o desencanto, a perda da fé na 
própria democracia. o que se há de bus­
car é a modernização e o aperfeiçoamen-

,. 

I 
I 
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to do Congresso para melhor adaptá-lo 
à tarefa legislativa. 

Vale aqui repetir que as criticas que 
envolvem o Congresso, pelas deficiên­
cia~ e limitações tantas vêzes contra ele 
argüldas, inerentes a qualquer assem­
bléia humana, não devem ser encaradas 
como fator capaz de diminuir a majesta­
de de sua função politica, que o povo de­
seja que se mantenha preservada, como 
condiÇão precípua para a permanência 
da democracia. 

Elas são naturais é Indispensáveis e têm 
mult!ls vêzes o mérito de fortalecer e 
realçar a instituição legislativa, cuja 
composição humana, insistimos, é sem­
pre o reflexo dos atributos civicos do po­
vo que ela representa. 

Somos dos que julgam que, em muitos 
sentidos, os deveres e as responsabili­
dades de parlamentares e jornalistas têm 
bastante em comum. A defesa da demo­
cracia, da lei, da liberdade, e da justiça, 
assim como a luta permanente pelo de­
senvolvimento económico e pela. justiça 
social são objetivos comuns de uns e de 
outros. 

· .E onde quer que êstes principias ve­
nham a encontrar-se obscurecidos ou 
anulados, parlamentares e jornalistas en­
tram a partilhar das mesmas restrições 
e .das mesmas vicissltudes.·Com êste en­
tendimento, sempre consideramos a aná­
lise e. a cri ti c a de nosso a tos e decisões, 
como· formas fundamentais de colabo­
ração. Mesmo quando apaixonada, va­
liosa é a critica, porque leva os homens 
de . espírito reta e consciência limpa à 
revisão dos assuntos, ao reexame das de­
cisões e a um maior zêlo pelos negócios 
públicos. Ainda que injusta, ela é útil, 
como advertência e estimulo para o apri­
moramento de uma obra que deve estar 
sempre . voltada para o bem do Pais. 

.:·senhores Congressistas, não encaramos 
as necessidades d.o momento presente 
com pessimismo. Estamos em condições 
de alcançar, por meios pacíficos, sem 

quebra dos princípios democráticos, a al­
mejada e Integral independência econó­
mica da Nação. 

O povo brasileiro já está suficiente­
mente amadurecido para saber que tem 
de cumprir aceleradamente as etapas de 
seu próprio desenvolvimento, requisito 
essencial para a estabilidade e o aper­
feiçoamento das Instituições democráti­
cas. 

Não poderá haver verdadeira liberda­
de e democracia onde houver estagna~ 
ção ·e atraso. O desenvolvimento econô­
mlco, ao contrário, reafirmamos, não só 
cria valores materiais, mas, também, 
maiores possibilidades de democracia efe­
tiva, um clima de espontânea vigência 
do direito, que é a base da unidade e da 
solidariedade nacionais. 

A continuidade no esfôrço é que faz 
a grandeza de um povo. 
. . 
E nós temos uma fé inext!nguivel em 

nosso povo que, em seu labor diário, luta 
para que o Brasil se torne realmente a 
Grande Nação que todos almejamos, a 
serviço da justiça social, da paz, da de­
mocracia e da liberdade. 

Com o mesmo elevado propósito e a 
mesma indesviável preocupação com os 
grandes objetivos nacionais, tendo diante 
dos olhos, permanentemente, os supre­
mos interêsses da Pátria e Invocando a 
proteção de Deus, fonte de tóda razão e 
justiça, anima-nos a convicção de que 
o Congresso Nacional, no seu esfôrço por 
se aperfeiçoar, há de ser cada vez mais 
digno da confiança do Povo Brasileiro. 

. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marl· 
nho) - Sôbre a mesa, requerimento de 
dispensa de publicação, que vai ser lido . 
pelo sr. 1.0 -Secretário. 

1!: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 13, de 1969 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 315 
do Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação, para imediata discussão e 
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votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n.0 2, de 1969, que exonera, a 
pedido, Nllson Roberto de Novaes Car­
neiro Campelo, Auxiliar Legislativo, PL-8, 
do Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral. 

. Sala das Sessões, em 27 de outubro 
de 1969. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho) - Em conseqüência, passa-se à 
Imediata discussão e votação da redação 
final do Projeto de Resolução n.o 2, de 
1969. 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores dese­
jar fazer uso da palavra, encerrare! a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. Os Srs. Senadores que a 
aprovam queiram permanecer sentados. 

Está aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final apro­
vada: 

PARECER 
N.0 2, de 1969 

Redação final do Projeto de Reso­
lução n.0 2, de 1969, que exonera, a 
pedido, NUson Roberto de Novaes 
Carneiro Campelo, Auxiliar Legisla­
tivo, PL-8, do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal. 

A Comissão Diretora apresenta a re­
dação final do Projeto de Resolução n.0 

2, de 1969, .nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 
N.o , DE 1969 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É exonerado, a pedido, 
de acôrdo com o art. 85, letra c, n.0 2, 
do Regimento Interno, do cargo de Auxi­
liar Legislativo, PL-8, do Quadro da Se­
cretaria do Senado Federal, Nilson Ro-

berto de Novaes Carneiro Campelo, a 
partir de 14 de março de 1969. 

Sala da Comissão Dlretora, em 27 de 
outubro de 1969. ~ GUberto Marinho -
Dinarte Mariz - Victorino Freire - Ca­
tette Pinheiro - Guido Mondin- Vas­
concelos 'l'ôrres. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari­

nho) - Sôbre a mesa, requerimento de 
dispensa de publicação, que vai ser lido 
pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 

1!: lldo e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 14, de 1969 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 315 
do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata dis­
cussão e votação, da redação final do 
Projeto de Resolução n.0 3, de 1969, que 
exonera, a pedido, Neide Theresinha da 
Luz, Auxiliar Legislativo, PL-8, do Qua­
dro da Secretaria do Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 
1969. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari­
nho) - Passa-se, em conseqüência, à 
imediata discussão e votação da redação 
final do Projeto de Resolução n.0 3, de 
1969. 

Em discussão a redação final. . 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 

fazer uso da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. Os Srs. Senadores que a 
aprovam queiram permanecer sentados. 

Está aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

I' 
I 
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É a seguinte a redação final apro­
vada: 

PARECER 
N.o 3, de 1969 

Redação final do Projeto de Reso­
lução n.0 3, de 1969, que exonera, a 
pedido, Neide Tberesinha da. Luz, 
Auxiliar Legislativa, PL-8, do Qua­
dro da Secretaria do Senado Federal. 

A Comissão Dlretora apresenta a re­
dação final do Projeto de Resolução n.0 

3, de 1969, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 
N.o , DE 1969 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único - É exonerada, a pedido, 

de acôrdo com o artigo 85, letra c, n.0 2, 
do Regimento Interno, do cargo de Au­
xiliar Legislativo, PL-8, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal, Neide 
Thereslnha da Luz, a partir de 18 de 
abril de 1969. 

Sala da Comissão Dlretora, em 27 de 
outubro de 1969. - Gilberto Marinho -
Dinarte Mariz - Victorino Freire 
Cattete Pinheiro - Guido Mondin -
Vasconcelos Tôrrcs. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho) - Sôbre a mesa, requerimento de 
dispensa de publicação, que vai ser lido 
pelo Sr. 1.0-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 15, de 1969 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 315 
do Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação, para imediata discussão 
e votação, da redação final do Projeto 
de Resolução n.o 4, de 1969, que aposenta 
Antonieta Furtado Rezende, Oficial Le­
gislativo, PL-6, do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 
1969. - Guida Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Passa-se Imediatamente à dls-

cussão e votação da redação final do 
Projeto de Resolução n.o 4, de 1969. 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 

fazer uso da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. Os Srs. Senadores que a 
aprovam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final apro­
vada: 

PARECER 
N.0 4, de 1969 

Redação final do Projeto de Reso· 
lução n.0 4, de 1969, que aposenta 
Antonieta Furtado Rezende, Oficial 
Legislativo, PL-6, do Quadro da Se· 
cretaria do Senado FederaL 

A Comissão Dlretora apresenta a re­
dação final do Projeto de Resolução n.0 4, 
de 1969, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 
N.o , DE 1969 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É aposentada, de acôr­
do com os artigos 100, § 1.0 , e 101, Item I, 
letra a, da Constituição do Brasn, com­
binado com os artigos 319, § 4.0 , e 349 da 
Resolução n.o 6, de 1960, e Resolução n.0 

16, de 1963, no cargo de Oficial Legisla· 
tlvo, PL-6, e as gratificações a que faz 
jus, ·Antonleta Furtado Rezende. 

Sala da Comissão Diretora, em 27 de 
outubro de 1969. - Gilberto Marinho -
Dinarte Mariz - Victorino Freire -
Cattete Pinheiro - Vasconcelos Tôrres 
- Guida Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Sôbre a mesa, requerimento de 
dispensa de publicação da redação final 
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do Projeto de Resolução n.0 5, que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 Secretário. 

ll: ·lido e aprovado o seguinte re­
querimento: 

REQUERIMENTO 
N.0 16, de 1969 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 315 
do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discus­
são e votação, da redação final do Pro­
jeto de Resolução n.0 5, de 1969, que 
aposenta Aurea de Barros Rêgo, Dire­
tora, PL-1, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 
1969. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Passa~se imediatamente à dis­
cussão e votação da redação final do 
Projeto de Resolução n.0 5, de 1969. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 

fazer uso da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada a discussão. 
· Em votação. Os Srs. Senadores que a 

aprovam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final apro­
vada: 

PARECER 
N.0 5, de 1969 

Redação final do Projeto de Reso­
lução n.0 5, de 1969, que aposenta 
Aurea de Barros Rêgo, Diretora, PL-1, 
do. Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

. A Comissão Diretora apresenta a re­
dação final do Projeto de Resolução n.o 
5, de 1969, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO N.0 , DE 1969 
o Senado Fede~al resolve: 
Artigo único - ll: aposentada, nos têr­

mos dos artigos 100, § 1.0 e 101, item I, 

letra a da Constituição do Brasil, com­
binado com os artigos 319, § 4.0 e 349 da 
Resolução n.0 6, de 1960 e artigo 1.o da 
Resolução n.O 16, de 1963, no cargo de 
Diretor, PL-1, e com as gratificações a 
que faz jus, Aurea de Barros Rêgo. 

Sala da Comissão Diretora, em 27 de 
outubro de 1969. - Gilberto Marinho -
Dinarte Mariz - Victorino Freire - Cat­
tete Pinheiro- Guido Mondin - Vas­
concelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho) - Sôbre a mesa, requerimento de 
dispensa de publicação, que vai ser lido 
pelo Sr. 1.0-Secretário. 

ll: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N,O 17, Ü<! 1969 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 315 
do Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação, para imediata discussão 
e votação, da redação final do Projeto 
de Resolução n.0 6, de 1969, que aposen­
ta Maria Antonietta Fonseca Parana­
guá, Psicotécnica, PL-3, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 
1969.- Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho) - Passa-se à imediata discussão e 
votação da redação final do Projeto de 
Resolução n.0 6. 

Em discussão. 

Se não houver quem desejar discuti­
la, vou dar a discussão como encerrada 
(Pausa.) 

Estâ encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que com ela concor­
darem queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 
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Está aprovadá. 

A matéria irá à promulgação. 

li: a seguinte a redação final apro­
vada: 

PARECER 
N.0 6, de .1969 

Redação final do Projeto de Reso­
lução ri,0 6, de 1969, que aposenta 
Maria Antonietta Fonseca, Parana­
guá, Psicotécnlca, PL-3, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

A Comissão Diretora apresenta a reda­
ção final do Projeto de Resolução n.o 6, 
de 1969, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 
N.o , DE 1969 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - li: aposentada, nos têr­
mos dos. artigos 100, § 1.0 , e 101, Item I, 
letra a, da Constituição do Brasil, com­
binado com o artigo 319, § 4.0, da Resolu­
ção n.O 6, de 1960, no cargo de Pslcotéc­
nlco, PL-3, e a gratificação adicional a 
que faz jus, Maria Antonletta Fonseca 
Paranaguá. 

Sala da Comissão Dlretora, em 27 de 
· outubro de 1969. - Gilberto Marinho -
· Dinarte Mariz - Victorlno Freire 
Cattete Pinheiro - Guldo Mondln -
Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDEN'l'E (Gilberto Marl· 
nho) - Sôbre a mesa, requerimento de 
dispensa de publica,ção, que vai ser lido 
·pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

li: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 18, de 1969 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 315 
do Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação, para imediata discussão e 
votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n.0 7, de 1969, que aposenta 
Arlindo Gomes da Silva, Auxiliar de Por-

taria, PL-8, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 
1969. - Guido Mondln. 

O SR. PRESIDEN'l'E (Gilberto Mari­
nho) - Em conseqüência, passa-se à 
Imediata discussão e votação da reda­
ção final do Projeto de Resolução n.o 7. 

Em discussão. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 
fazer uso da palavra, encerrare! a diS­
cussão. (Pausa.) 

Encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a re­
dação final queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Está aprovada. 

o projeto de resolução vai à promul­
gação. 

li: a seguinte a redação final apro­
vada: 

PARECER 
N.0 7, de 1969 

Redação final do Projeto de Reso­
lução n.0 7, de 1969, que aposenta 
Arlindo Gomes da Silva, Auxlllar de 
J!ortarla, PL-8, do Quadro da Secre· 

. taria do. Senado Federal. 

A Comissão Dlretora apresenta a re­
dação final do Projeto .de Resolução n.0 

7, de 1969, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 
N.o , DE 1969 

o Senado Federal resolve: 

Artigo único - li: aposentado, nos têr­
mos dos artigos 100, Item III, 101, item I, 
letra a, e § 1.0 do artigo 177 da Consti­
tuição do Brasil, combinado com os ar-
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tlgos 319, § 4.o, da Resolução n.0 6, de 
1960, e 1,0 da Resolução n.0 16, de 1963, 
com os proventos correspondentes ao 
cargo de Ajudante de Porteiro, PL-7, e a 
gratificação adicional a que faz jus, Ar­
lindo Gomes da Silva. 

Sala da Comissão Dlretora, em 27 de 
outubro de 1969. - Gilberto Marinho -
Dinarte Mariz - Victorino Freire 
Cattete Pinheiro - Guido Mondin -
Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Sôbre a mesa, requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 

1!: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 19, de 1969 

Nos' têrmos dos arts. 211, letra p, e 315 
do Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação, para Imediata discussão e 
votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n.0 8, de 1969, que aposenta 
Almerlnda Vlanna Baker, Oficial Legis­
lativo, PL-5, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 
1969. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Em virtude da deliberação do 
Plenário, passa-se à Imediata discussão 
e votação da redação final oferecida ao 
Projeto de Resolução n.0 8, de 1969. 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores dese­
jar fazer uso da palavra, encerrare! a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

· Em votação a redação final. 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. O . projeto vai à pro­
mulgação. 

1!: a seguinte a redação final apro­
vada: 

PARECER 
N.o 8, de 1969 

Redação final do Projeto de Reso­
lução n.0 8, de 1969, que aposenta 
Almerlnda Vianna Baker, Oficial Le­
gislativo, PL-5, do Quadro da Secre­
taria do Senado Federal. 

·A Comissão Dlretora apresenta a re­
dação final do Projeto de Resolução 
n.0 8, de 1969, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 
N.0 , DE 1969 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - 1!: aposentada, nos têr­
mos dos artigos 100, § 1.0 , e 101, Item I, 
letra a, da Constituição do Brasil, com­
bii1ado com os artigos 319, § 4.0 , e 349 da 
Resolução n.0 6, de 1960, e artigo 1.0 

da Resolução n.0 16, de 1963, no cargo de 
Oficial Legislativo, PL-5, e as gratifica­
ções a que faz jus, Almerinda Vianna 
Baker. 

Sala da Comissão Diretora, em 27 de 
outubro de 1969. - Gllberto Marinho -
Dinarte Mariz - Victorlno Freire · 
Cattete Pinheiro - Guldo Mondin -
Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Mari­
nho) - Sôbre a mesa, requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 

1!: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 20, de 1969 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 315 
do Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação, para imediata discussão 
e votação, da redação final dÓ. Projeto 
de Resolução n.0 9, de 1969, que ·apdsen­
ta Nalr Cardoso, Diretor, PL-1, do Qua­
dro da Secretaria do Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 
1969. - Guido Mondin. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marf., 
nho) - Em virtude da deliberação do 
Plenário, passa-se à Imediata discussão 
e votação da redação · final oferecida 
ao Projeto de Resolução n.0 9, de 1969. 

Em discussão a redação final. 

Se nenhu~ dos Srs. Senadores dese­
jar fazer uso da palavra, encerrarei a 
dlscusão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

, Em votação a redação final. 
Os Senhores Senadores que a apravam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. O projeto vai à pro­

mulgação. 

:1!: a seguinte a redação final apro­
vada: 

PARECER 
N.o 9, de 1969 

Redação final do Projeto de Reso­
lução n.0 9, de 1969, que aposenta 
Nalr Cardoso, Dlretor, PL-1, do Qua­
dro da Secretaria do Senado Federal. 

A Comissão Dlretora apresenta a re­
dação final do Projeto de Resolução n.0 9, 
de 1969, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 
N.o , DE 1969 

o Senado Federal resolve: 

.. Artigo único - :1!: aposentada, nos têr­
mos dos artigos 100, I 1.0 , e 101, Item I, 
letra a, da Constituição do Brasil, com­
binado com os artigos 319; I 4.0 , e 342, 
letra b, § 1.o da Resolução n.0 6, de 1960, 
e artigo 1.0 da Resolução n.0 16, de 1963, 
no cargo de Dlretor, PL-1, e com as gra­
tificações a que faz jus, Nalr Cardoso. 

Sala da Comissão Dlretora, em 27 de 
outubro de 1969. - Gilberto Marinho -
Dinarte Mariz - Victorino Freire 
Cattete Pinheiro - Guido Mondin -
Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho) - Sôbre a mesa, requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 

:1!: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N,o 21, de 1969 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 315 
do Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação, para Imediata discussão 
e votação, da redação final do Projeto 
de Resolução n.0 10, de 1969, que apo­
senta José Miguel da Silva, Auxiliar de 
Portaria, PL-9, do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 
.1969. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marl· 
nho) - Em conseqüência da deliberação 
do Plenário, passa-se à Imediata dis­
cussão e votação da Redação Final ofe­
recida ao Projeto de Resolução n.0 10, 
de 1969. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 

fazer uso da palavra, encerrarei a dls~ 
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação a redação final. 

Os Senhores Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. o projeto vai à pro­
mulgação. 

:1!: a seguinte a redação final apro­
vada: 

PARECER 
N.o 10, de 1969 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 10, de 1969, que apo­
senta .José Miguel da Silva, Auxiliar 
de Portaria, PL-9, do Quadro ·da Se­
cretaria do Senado Federal. 

A Comissão Dlretora apresenta a re­
dação final do Projeto de Resolução n.0 

10, de 1969, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 
N.o , DE 1969 

Artigo único - Jl: aposentado, de 
acôrdo com os arts. 100, !tem III, 101, 
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item I, letra. a, e 177, I 1.0 , da. Constitui­
ção do Brasil, combinado com os arts. 
345, item IV, e 319, § 4.0 , da. Resolução 
n.o 6, de 1960 e Resolução n.0 16, de 
1963, com os proventos correspondentes 
ao cargo de Auxiliar de Portaria, PL-8, e 
a gratlfleação adicional a que faz jus, 
José Miguel da. Silva.. 

Sala da. Comissão Dlretora, em 27 de 
outubro de 1969. - GUberto Marinho -
Dinarte Mariz - Vlctorino Freire - Cat­
tete Pinheiro - Guldo Mondln - Vas­
concelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Mari· 
nho) - Sôbre a. mesa, requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0-Secretário. 

lt lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
.N.o 22, de 1969 

Nos têrmos dos a.rts. 211, letra p, e 315 
do Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação, para Imediata discussão e 
votação, da. redaç.ão final do Projeto de 
Resolução n.0 11, de 1969, que aposenta 
Romilda Duarte, Oficial Legislativo, PL-3, 
do Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral. 

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 
1969. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Marl· 
nho) -Em conseqüência. da deliberação 
do Plenário, passa-se à Imediata dis­
cussão e votação da Redação Final ofe­
recida ao Projeto de Resolução n.0 11, de 
1969. 

Em discussão a redação final. 

se nenhum dos Srs. Senadores desejar 
fazer uso da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação a rjldação final. 

Os Senhores Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. O projeto vai à pro­
mulgação. 

lt a. seguinte a redação final apro­
vada: 

PARECER 
N,o 11, de 1969 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 11, de 1989, que aposen· 
ta Romllda Duarte, Oficial Legisla· 
tlvo, PL-3, do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal. 

A Comissão Dlretora apresenta a re­
dação final do Projeto de Resolução n.0 

11, de 1969, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 
N.o , DE 1989 

o senado Federal resolve: 

Artigo único - lt aposentada, com 
vencimentos Integrais, nos têrmos dos 
arts. 100, Item I, 101, Item I, letra b, 
da Constituição do Brasil, combinado 
com os a.rts. 340, Item III, § 1.0, 341, Item 
m, 342, letra. b, I 1.0, e 319, I 4.0, da 
Resolução n.o 8, de 1960, e a.rt. 1.0 da 
Resolução n. 18, de 1963, com as grati­
ficações ·a que faz jus, Romilda Duarte, 
Oficial Legislativo, PL-3, do Quadro· da 
Secretaria do Senado Federal. 

Sala da Comissão Diretora, em 27 de 
outubro de 1969. - Gllberto Marinho -
Dlna.rte Mariz - Vlctorino Freire -
Guldo Mondln - Vasconcelos Tôren -
Cattete Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto 1\Jari­
nho) - Sôbre a mesa, requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1.-Becretário. 

lt lido. e aprovado o seg\J.Inte: 

REQUERIMENTO 
N.o 23, de 1969 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 315 
do Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação, para Imediata discussão 
e votação, da redação final do Projeto 
de Resolução n.0 12, de 1969, que apo­
senta Elza Alves Vasconcellos, Oficial Le-



i 
I 
I 

I 
J 

I 

i • 

-77-

glslatlvo PL-6, do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 
1969. - Guido Mondln. 

O SR. PRESIDENTE ·(GUberto Mar!· 
nho) -Em decorrência da deliberação 
do Plenário, passa-se à imediata discus­
são e votação da redação final do Pro­
jeto de Resolução n.0 12, de 1969. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum Sr. Senador desejar fazer 

uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação a redação final. 

Os Srs Senadores que a aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada e vai à promulgação. 
Jli a seguinte a redação final apro­

vada: 

PARECER 
N.0 12, de 1989 

Redação final do Projeto de Reso­
lução n.0 12, de 1969, que aposenta 
Elza Alves Vaseoncellos, Oficial Le· 
rlslatlvo, PL-8, do Quadro da Secre· 
tarla do Senado Federal • 

A Comissão Dlretora apresenta a reda­
ção final do Projeto de Resolução n.0 12, 
de 1969, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 
N.o , DE 1969 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único - t aposentada, nos têr­

mos dos artigos 100, § 1.0 , e 101, Item I, 
letra a, da Constituição do BrasU, com­
binado com o artigo 319, § 4.0 , da Resolu­
ção n.0 6, de 1960, no cargo de Oficial Le­
gislativo, PL-6, e a gratificação adicional 
a que faz jus, Elza Alves Vasconcellos. 

Sala da Comissão Dlretora, em 27 de 
outubro de 1969. - Gilberto Marinho -
Dinarte Mariz - Victorino Freire - Gui­
do Mondin- Vasconcelos Tôrres -Cat­
tete Pinheiro. 

. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Sôbre a mesa há requerimento 
que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário .. 

11: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N,0 24, de 1989 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 315 
do Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação, para Imediata ·discussão 
e votação da redação final do Projeto de 
Resolução n.0 13, de 1969, que aposenta 
Arlete de Medeiros Alvim, Oficial Legis­
lativo, PL-3, dei Quadro da Secretaria do 
Senado Federal... · 

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 
1969. - Guldo Mondln. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari· 
nho) -Em decorrência da deliberação 
do Plenário, passa-se à imediata discus­
são e votação da redação final do Proje­
to de Resolução n.0 13, de 1969. 

Em discussão a redação final. . 
Se nenhum Sr. Senador desejar fazer 

uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação a redação final. 
os Srs. Senadores que a aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovada e vai à promulgação. 

t a seguinte a redação final apro­
vada: 

PARECER 
N.0 13, de 1989 

Redação final do Projeto de Reso­
lução n.0 13, de 1989, Que aposenta 
Arlete de. Medeiros Alvim, Otlcial Le· 
gislativo, PL-3, do Quadro da Secre­
taria do Senado Federal. 

A Comissão Dirctora apresenta a reda­
ção final do Projeto de Resolução n.o 13, 
de 1969, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 
N.o , DE 1969 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único - ll: aposentada, nos têr­
mos dos artigos 100, § 1.0 , e 101, Item I, 
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letra a, da Constituição do Brasll, com­
binado com o artigo 319, § 4.0 , da Reso­
lução n.0 6, de 1960, no cargo de Oficial 
Legislativo, PL-3, e a. gratificação adi­
cional a. que faz jus, Arlete de Medeiros 
Alvim. 

Sala. da Comissão Dlretora., em 27 de 
íOutubro de 1969. - Gilberto Marinho -

Dlnarte Mariz - Vlctorino Freire - Gui­
do Mondln - Vasconcelos Tôrres- Cat­
tete Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Sôbre a. mesa há requerimento 
que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N,0 25, de 1969 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 315 
do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa. de. publicação, para Imediata discus­
são e votação, da. redação final do Pro­
jeto de Resolução n.o 14, de 1969, que 
aposenta Oyama Brandão Telles, Reda­
tor de Anais e Documentos Parlamen­
tares, PL-2, do Quadro da. Secretaria 
do Senado Federal. 

Sala. das Sessões, em 27 de outubro de 
1969. - Guido Mondln. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Em decorrência. da deliberação 
do Plenário, passa-se à imediata dis­
cussão e votação da. redação final do 
Projeto de Resolução n.0 14, de 1969. 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum Sr. Senador desejar fazer 
uso da palavra., encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação a redação final. 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanec.er sentados. (Pausa.) 

Está aprovada e vai à promulgação. 

É a. seguinte a redação final apro­
vada: 

PARECER 
N.o 14, de 1969 

Redação final do Projeto de Reso­
lução n.0 14, de 1969, que aposenta 
Oyama Brandão Telles, Redator de 
Anais e Documentos Parlamentares, 
PL-2, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. · 

A Comissão Diretora apresenta a. re­
dação final do Projeto de Resolução n.0 

14, de 1969, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇ.AO 
N.o , DE 1969 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - I!: aposentado, de acôr­
do com os artigos 100, item m, e 101, 
i tem I, letra a, e § 1. 0 do artigo 177 da. 
Constituição do Brasil, combinado com 
os artigos 345, IV, e 319, § 4.0 , da Reso­
lução n.0 6, de 1960, com os proventos 
correspondentes ao cargo de Diretor, 
PL-1, e a gratificação adicional a. que faz 
jus, Oyama Brandão Telles. 

Sala da Comissão Diretora., em 27 de 
outubro de 1969. - Gilberto Marinho -
Dlnarte Mariz - Vlctorlno Freire -
Cattete Pinheiro - Guido Mondln. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Esgotada a. matéria da Ordem 
do Dia. Tem a palavra o Sr. Senador 
Mem de Sá. 

O SR. MEM DE SA - (Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, inscrevi-me para. 
falar após a Ordem do Dia no sentido 
de que seja consignado, nos Anais da 
Casa, um voto de louvor à funcionária 
Sra. Leila Castello Branco Rangel, pelo 
trabalho excepcional que ela acaba de 
realizar. Realmente, havendo sido pro­
mulgada a Emenda Constitucional n.0 1, 
nos últimos dias da semana retrasada, 
logo ao nos reunirmos na quarta-feira, 
ela pôde oferecer a todos os Senadores 
um trabalho de extraordinária utilidade, 
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um trabalho em que se pode confrontar 
o texto da Emenda Constitucional n.o 1, 
o texto da Constituição Federal de 1967 
e o texto da Constituição Federal de 
1946. 

Para todos nós que, constantemente, 
estamos tratando e lidando com proble­
mas e disposições de ordem constitucio­
nal, a Idéia que teve a D!retora do Ser­
viço de Informação Legislativa não po­
deria ser mais valiosa. Creio mesmo que 
tendo ela estado sob a pressão da ur­
gência e tendo feito, portanto, um tra­
balho de emergência, bem seria possivel 
que, mais adiante, quando o nosso Ser­
viço Gráfico permitisse, êsse esbôço, êsse 
trabalho preliminar fôsse publicado de 
uma forma perfeita, para dar todos os 
frutos que dêle se podem colhêr. 

De qualquer maneira, creio que é justa 
a referência e louvor que desejo render 
ao esfôrço daquela D!retor!a e, sobre­
tudo, de sua titular, Sra. Lena Castello 
Branco Rangel. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Per­
mite V. Ex.a um aparte? 

O SR. MEM DE SA - Pois não. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Que­
ro registrar o aparte que, por um dever 
de consciência e justiça, sou forçado a 
dar. Conheço· de longa data o trabalho 
dessa funcionária do Senado, dirigindo 
o Serviço de Informação Legislativa, um 
serviço grave, sério, um dos mais impor­
tantes do Senado Federal, que tem re­
alçado a cultura de eminentes Senadores 
que colaboram naquela Revista de In­
formação Legislativa e, por outro lado, 
esclarecido pontos para investigações 
daqueles que se interessam em verificar 
a origem dos Institutos e sua evolução 
através dos tempos. É funcionária exem­
plar, admirável, admlrâvel, sobretudo, 
pelo aspecto da capacidade de trabalho, 
inteligência e cultura. Devo informar a 
V. Ex.n que nesse trabalho a que V. Ex.n 
se refere tal foi a exaustação dessa fun-

c!onâria no cumprimento do dever, que, 
eérta hora da noite, vencida pelo can­
saço em que se encontrava, sofreu um 
desfalecimento. ll: uma funcionária ex­
traordinária. E é recordando a figura 
exemplar de .funcionário, talvez o único, 
o mais perfeito e o mais completo dêste 
pais - não conheço maior do que êle, 
a figura saudosa de Isaac Brown - ela 
era um dos braços mais fortes da admi­
nistração daquele Invulgar funcionário 
do Senado. De modo que fazendo minhas 
as palavras de V. Ex.a, que_ro aproveitar 
a oportunidade para prestar, ao mesmo . 
tempo, a todos os funclonâr!os que saem, 
uma vez que rendemos essa homenagem 
a todos os que estã'o, ainda, servindo ao 
Senado - a todos os funcionários que 
deixam esta Casa, através do processo 
de aposentadoria voluntária, a minha 
homenagem sincera de saudade, até. 
agradecendo, como Senador, durante 
cêrca de 15 anos, os serviços prestados 
por todos êles ao Senado da República, 
o que vale dizer a tôda a Nação BrasUel­
ra. Ouvi a referência especial feita pelo 
eminente Senador Cattete Pinheiro a 
uma dessas funclonâr!as, Antonieta Fur­
tado, e devo dizer a V. Ex.a que ouvi de­
terminadas referências feitas por Isaac 
Brown a essa funcionária, considerando-
a uma funcionária exemplar, capaz e 
digna de todos os elogios. V. Ex.a perdoe 
o aparte longo que faço, mas sinto êste 
dever de consciência, de homenagem de 
saudade aos que nos deixam e uma ho­
menagem de justiça aos que continuam 
prestando serviços a esta Casa, ao Se­
nado Federal. 

O SR. MEM DE SA - Eu não só cedo 
o aparte e. V. Ex.a, como multo o agrade­
ço, porque o aparte de V. Ex.a realizou 
aquilo que eu pretendia fazer e que o 
apoucamento das minhas luzes não per­
mitiu que o fizesse. V. Ex.n é que pres­
tou, realmente, a homenagem que eu 
desejaria ter prestado, e o fêz ainda 
mais estendendo a homenagem às fun­
cionárias que se aposentam. 
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Devo dizer que a. êsse respeito eu me 
mantive em süênclo, porque sendo mui­
tos os funcionários que se aposentaram 
não quis cometer a. lnj ustiça. de louva.r 
a um e esquecer a. um outro. Todos os 
que eu conhecia. e que se aposentaram 
merecem, realmente, o preito da. nossa. 
saudade e, sobretudo, o reconhecimento 
pelo multo que fizeram por esta. Casa. 
Não cito nomes, porque penso que todos 
são, Igualmente, merecedores desta. men­
sagem de agradecimento e de despedida.. 
(Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari­
nho) - A Mesa. considera. altamente Ins­
pirada . a. Iniciativa. do nobre Senador 
Mem de Sá, fazendo consignar um voto 
de louvor à funcionária. Leyla Castello 
Branco Rangel, que exerce a. função de 
Dlretora de Informação Legislativa, pelo 
seu extraordinário labor rea.llzado na­
quele importante setor do Senado Fe­
deral, evidenciando não só o seu acurado 
conhecimento da especialidade a.feta à 
sua dlreção, mas, sobretudo, a. sua. em­
penhada. dedicação e seu esfôrço no 
aperfeiçoamento do seu Serviço. 

A Mesa registra, também, com prazer, 
a sugestão do nobre Senador Argemlro 
de Figueiredo, para expressar, neste 
momento, o seu mais vivo, sincero e 
profundo reconhecimento aos funcioná­
rios que hoje, após terem deixado nesta 
Casa longa tradição de amor ao serviço 
e dedicação ao Senado, recolhem o justo 
prêmio do seu esfôrço com a aposentado­
ria que acabamos de lhes conceder. 

Não há mais orador Inscrito. (Pausa.) 

Nada mais hn.vendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando para a 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.o 31/67, 
de autoria do Senador Vasconcelos 
Tôrres, que dispõe sôbre o salário­
minlmo dos menores, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n.os 558 e 559, de 
1968 das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridicl­
dade; 

- de Legislação Social, favorável, 
com Emenda que oferece, de 
n,0 1-CLS. 

2 

Discussão, em primel'ro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.o 45, de 
1968, de autoria do Senador Pereira 
Dlnlz, que regula o provimento de 
cargos vagos em virtude de aposen­
tadoria, tendo 

PARECERES, sob n.0s 1.088, 1.089 e 
1. 090, de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, fa­
vorável, nos têrmos de Substi­
tutivo que apresenta; 

- de Serviço Público Civil, pela 
rejeição e 

- de Finanças, pela rejeição. 
Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 16 horas e 50 
minutos.) 



4.a Sessão da 3.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 
enn 28 de outubro de 1969 

PRESIDiNCIA DOS SRS. GILBERTO MARINHO E VICTORINO FREIRE 

As 14 horas ~ 30 minutos, acham­
se presentes os Srs. Senadores: 

· Adalberto Sena - Oscar Passos -
Flávio Brito - Edmundo Levl -
Cattete Pinheiro - Victorino Freire 
- Petrônio Portella - José Cândi­
do - Sigefredo Pacheco ·- Walde­
mar Alcântara - Wilson Gonçalves 
- Duarte Filho - Dinarte Mariz -
Manoel Vlllaça - Ruy Carneiro -
Argemiro de Figueiredo - João 
Cleofas - Pessoa de Queiroz - José 
Ermírio - Teotônlo Vllela - Lean­
dro Maclel - Júlio Leite - Aloysio 
de Carvalho - Josaphat Marinho -
Carlos Lindenberg - Eurico Rezen­
de - Paulo Torres - Vasconcelos 
Tôrres - Aurélio Vianna - Gilberto 
Marinho - Benedicto Valladares­
Nogu•eira da Gama- Lino de Mattos 
- José Feliciano - Fernando Cor-· 
rêa- Filinto Müller- Bezerra Ne­
to - Ney Braga - Adolpho Franco 
- Mello Braga - Celso Ramos -
Antônio Carlos - Guldo Mondin -
Daniel Krieger - Mem de Sã. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 45 Srs. Senadores. 
Havendo número legal, declaro aberta 
a Sessão. Vai ser Ilda a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretãrio procede à lei­
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é sem debate apro.vada. 

O Sr. 1.0 -Secretãrio lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFlCIOS E AVISOS 

DO SR. MINISTRO DA MARINHA 
- n.0 1.275/PSM/MPRB (GM - 4), 

de 27 do mês em curso, designando 

o Capitão-de-Fragata Mucio Pira­
gibe Ribeiro de Bakker para servir 
como Oficial-de-Ligação entre o 
Ministério da Marinha e o Congres­
so Nacional, em substituição ao Ca­
pitão-de-Fragata Oswaldo Muclo 
Vasconcellos Magalhães Lima. 

DO SR. MINISTRO DOS. TRANSPORTES 

- n.0 74/GM, de 24 de fevereiro do 
corrente ano - comunicando a en­
trega ao ~ráfego dos trechos rodo­
viários Feira de Santana-Serrinha, 
na BR-116, e Esplanada-Divisa 
Bahla-Sergipe, na BR-101, cum­
prindo mais duas etapas do seu 
Programa de Realizações; 

- n.0 181/GM, de 23 de abril do cor­
rente ano - comunicando a entre­
ga ao tráfego dos 110 km finais do 
Tronco Sul ferroviário, nnificado 
o sistema entre Brasilla e o extre­
mo sul brasileiro; 

- n.0 185/GM, de 24 de abril do cor­
rente ano - comunicando a entre­
ga ao tráfego do cargueiro Marcos 
de Souza Dantas, destinado a rea­
lizar, em principio, a linha Inter­
nacional Brasil-Estados Unldos­
Canadâ, tocando 46 portos das três 
Américas. · 

- n.0 186/GM, de 24 de abril do cor­
rente ano - comunicando a entre­
ga. ao tráfego, Inteiramente con­
clulda, da importante transversal 
BR-277, em cerimônia que contou 
com a presença dos Presidentes do 
BrasU e do Paraguai. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) -O expediente lido vai à publica­
ção. (Pausa.) 

A Presidência, durante o recesso, re­
cebeu resposta aos seguintes Requeri­
mentos de Informações: 

De autoria do Senador Bezerra Neto: 

- n.o 1.178/68, enviada pelo Ministro 
da Agricultura (A viso ........... . 
n.o 536/AP/Br, de 11 de dezembro 
de 1968). 

De a11toria do Senador Flávio Britto: 

- n.o 1.267/68, enviada pelo Ministro 
da Agricultura (Aviso n.0 ........ 

538/AP/Br, de 11 de dezembro de 
1968). 

De autoria do Senador Oscar Passos: 

- n.o 1.327/68, enviada pelo Ministro 
da Fazenda (Aviso n.0 GB-16, de 
10 de janeiro de 1969). 

De autoria do Senador Carlos Linden­
berg: 

- n.0 1.337/68, enviada pelo Ministro 
da Indústria e Comércio (Aviso 
n.o AP/402/68, de 16 de dezembro 
de 1968); 

- n.0 1.528/68, enviada pelo Ministro 
da Indústria e Comércio (Aviso 
n.o AP/1/69, de 8 de janeiro de 
de 1969. 

De autoria do Senador João Cleofas: 

- n.o 1.339/68, enviada pelo Ministro 
da Indústria e Comércio (Aviso 
n.o AP/6/69, de 13 de janeiro de 
1969). 

De autoria do Senador Adolpho Franco: 

- n.0 1.340/68, enviada pelo Ministro 
da Indústria e Comércio (Aviso 
n.o AP/404/68, de 16 de dezembro 
de 1968). 

De autoria do Senador Adalberto Sena: 

- n.0 1.510/68, enviada pelo Ministé­
rio da Educação e Cultura (Aviso 

n.o 778-Br, de 27 de dezembro de 
1968); 

- n.0 1.516/68, enviada pelo Ministro 
das Minas e Energia (Aviso n.0 •••• 

GM/12/69, de 20 de janeiro de 
de 1969). 

De autoria do Senador Aaráo Steln­
brucb: 

- n.o 1.029/68, enviada pelo Ministro 
da Agricultura (Aviso n.0 534/AP/Br, 
de 11 de dezembro de 1968). 

De autoria do Senador Vasconcelos Tôr-
res: 

Enviadas pelo Ministro da Educação e 
Cultura 

- n.o 653/68, Aviso n.0 102-Br, de 14 
d·e abril de 1969; 

- n.o 1.058/68, Aviso n.0 101-Br, de 
de 14 de abril de 1969; 

- n.o 1.168/68, Aviso n.0 80-Br, de 9 
de abril de 1969; 

- n.o 1.369/68, Aviso n.0 77-Br, de 9 
de abril de 1969. 

Enviada pelo Ministro do Interior: 

- n.o 1.307/68, Aviso n.0 BSB/9, de 7 
de abril de 1969. 

Enviada pelo Ministro dos Transportes: 

- n.0 1.363/68, Aviso n.0 144/GM, de 
7 de abril de 1969. 

Enviadas pelo Ministro do Trabalho e 
Previdência Social: 

- n.o 1.430/68, Aviso n.0 5/69, de 22 
de maio de 1969; 

- n.0 1.448/68, Aviso n.0 9, de 22 de 
maio de 1969; 

- n.0 1.600/68, Aviso n.0 44, de 23 de 
inalo de 1969; 

- n.0 1.680/68, Aviso n.0 3, de 22 de 
maio de 1969. 

Em cumprimento ao disposto no art. 
2.0 do Ato Complementar n.0 73, de 15 
de outubro corrente, que atribuiu a di-
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plomação do Presidente e Vice-Presiden­
te da República, eleitos a 25 do mesmo 
mês, à Mesa do Senado Federal, esta 
Presidência resolveu expedir, nesta da­
ta, os diplomas que vão ser lidos pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: · 

"Armas da República. Senado Fe­
deral. Diploma de Presidente da Re­
pública Federativa do Brasil confe­
rido a Sua Excelência o Senhor Ge­
neral-de-Exército Emílio Garrasta­
zu Médici. Extrato da Ata da Sessão 
do Congresso Nacional, de vinte e 
cinco de outubro de mil novecentos 
e sessenta e nove, de eleição do Pre­
sidente da República, na parte rela­
tiva ao candidato General-de-Exér­
cito Emílio Garrastazu Médicl. Aos 
vinte e cinco dias do mês de outu­
bro do ano de mil novecentos e ses­
senta e nove, na Capital da Repú­
blica, às quinze horas, reuniram-se 
em Sessão Conjunta as Casas do 
Congresso Nacional, sob a Presidên­
cia do Senhor Senador Gilberto Ma­
rinho e, de acôrdo com o artigo 
quarto do Ato Institucional número 
dezesseis, foi procedida a eleição de 
Presidente da República Federativa 
do Brasil verificando-se que, do total 
de 381 membros que compõem a Câ­
mara dos Deputados e o Senado Fe­
deral, responderam à chamada e vo­
taram 368 Congresisstas e foram 
apurados 293 votos, mais do que a 
maioria absoluta, para o candidato 
General-de-Exército Emílio Garras­
tazu Médici, inscrito P'ela Aliança 
Renovadora Nacional, o qual foi pro­
clamado eleito Presidente da Repú­
blica Federativa do Brasil para exer­
cer o mandato no período a iniciar­
se a trinta de outubro de mil nove­
centos e sessenta e nove e· terminar 
a quinze de março de mil novecen­
tos e setenta e quatro. Pelo que se 
lhe confere o presente diploma, em 
nome do Congresso Nacional. Secre-

taria-Geral da Presidência do Sena­
do Federal, aos vinte e oito dias do 
mês de outubro do ano de mil no­
vecentos e sessenta e nove. Hercula­
no Ruy Vaz Carneiro, Secretário­
Geral da Presidência. Nós, Senador 
Dinarte Mariz, Primeiro-Secretário, e 
Senador Victorino Freire, Segundo­
Secretário, subscrevemos. (a) Gil­
berto Marinho, Presidente do Sena­
do Federal." 
"Armas da República. Senado Fe­
deral. Diploma de Vice-Prestdente 
da República Federativa do Brasil 
conferido a Sua EXcelência o Senhor 
Almirante-de-Esquadra Augusto Ha­
mann Rademaker Grünewald. Ex­
trato da Ata da Sessão do Congres­
so Nacional, de vinte e cinco de ou­
tubro de mil novecentos e sessenta 
e nove, na parte relativa ao candi· 
dato Almirante-de-Esquadra Augus­
to Hamann Rademaker Grünewald. 
Aos vinte e cinco dias do mês de ou­
tubro do ano de mil novecentos e 
sessenta e nove, em virtude da elei­
ção do Presidente da República, nos 
têrmos do Ato Institucional número 
dezesseis, foi proclamado eleito Vi­
ce-Presidente da República Federa­
tiva do Brasil o Almlrante-de-Esqua­
dra Augusto Hamann Rademaker 
Grünewald, inscrito pela Ail.ança 
Renovadora Nacional juntamente 
com o candidato à Presidência, Ge­
neral-de-Exército Emilio Garrasta­
zu Médici, para exercer o mandato 
no periodo a iniciar-se a trinta de 
outubro de mil novecentos e sessen­
ta e nove e terminar a quinze de 
março de mil novecentos e setenta e 
quatro. Pelo que se lhe confere o 
presente Diploma, em nome do Con­
gresso Nacional. Secretaria-Geral da 
Presidência do Senado Federal, aos 
vinte e oito dias do mês de outubro 
do ano de mil novecentos e sessen­
ta e nove. Herculano Ruy Vaz Car­
neiro, Secretário-Geral da Presidên­
cia: Nós, Senador Dinarte Mariz, 
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Primeiro-Secretário, e Senador Vlc­
torlno Freire, Segundo-Secretário, 
subscrevemos. (a) Gilberto Marinho, 
Presidente do Senado Federal." 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - A Presidência fará publicar, pa­
ra os fins devidos, no Diário do Con­
gresso Nacional, Seção n, os diplomas 
que neste momento confere, em nome da 
Mesa do Senado, aos Srs. General-de­
Exército Emilio Garrastazu Médlcl e Al­
mirante-de-Esquadra Augusto Hamann 
Rademaker Grünewald, eleitos, respecti­
vamente, Presidente e Vice-Presidente da 
República Federativa do Brasll. 

A Presidência convoca as duas Casas 
do Congresso Nacional para, em Sessão 
Conjunta, solene, a realizar-se no dia 30 
do mês em curso, às 9 horas e 50 minu­
tos, no Plenário da. Câmara dos Depu­
tados, receberem o compromisso dos Ex­
celentíssimos Senhores General-de-Exér­
cito Emilio Garrastazu Médici e Almi­
rante-de-Esquadra Augusto Hamann Ra­
demaker Grünewald, respectivamente, 
cómo Presidente e Vlce-Presldente da 
República. 

Sôbre a mesa, requerimento de trans­
crição de documento nos Anais do Se­
nado Federal, cuja leitura será. feita pe­
lo Sr. 1.o-secretá.rio. 

:S: lido o seguinte : 

REQUERIMENTO 
N,0 26, de 1969 

Sr. Presidente: 

!Requeiro, na forma regimental, a. 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do pronunciamento, na Sessão do Con­
gresso Nacional, realizada a 25 do cor­
rente mês de outubro, feito pelo Sr. Se­
nador Oscar Passos, Presidente Nacional 
do MDB, quando foram eleitos ·para a 
Presidência da República, o Exmo. Sr. 
General Emillo Garrastazu Médici e, pa­
ra V!ce-Presldente, o Exn1o. Sr. Almiran-

te Augusto Hamann Rademaker Grüne­
wald. 

Sala das Sessões, 28 de outubro de 
1969. - Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Sendo evidente que o documen­
to cuja transcrição se requer não atinge 
o limite previsto do art. 202 do Regimen­
to Interno, será o requerimento !ncluido 
em Ordem do Dia, sem audiência da Co­
missão Diretora. 

Sôbre a mesa, requerimentos de urgên­
cia que vão ser lidos pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.0 27, de 1969 

Requeremos urgência, nos têrmos do 
art. 326, n.O S.b., do Regimento Interno, 
para o Projeto de Resolução n.0 17, de 
1969, de autoria da Comissão Diretora, 
que aposenta Avelar Fonseca de Souza, 
Auxiliar de Portaria "PL-10", do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 28 de outubro de 
1969. - Flllnto Müller. 

REQUERIMENTO 
N.o 28, de 1969 

Requeremos urgência, nos têrmos do 
art. 326, n.o S.b., do Regimento Interno, 
para o Projeto de Resolução n.0 18, de 
1969, de autoria da Comissão Diretora, 
que aposenta Dlnorah Corrêa de Sá., Ofi­
cial Legislativo "PL-3", do Quadro da Se­
cretaria do Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 28 de outubro de 
1969. - Flllnto Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Os requerimentos lidos serão 
votados ao fim da Ordem do Dia. 

Há. requerimento de pesar, de autoria 
do Sr. Senador Júlio Leite, cuja leitura 
vai ser feita pelo Sr. 1.0 -Secretá.rio. 

[' 
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l!: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 29, de 1969 

Excelentisslmo Senhor Presidente do 
Senado Federal: 

Requeremos, com fundamento no art. 
214, item 2) do Regimento Interno, a 
consignação na Ata dos trabalhos de um 
voto de pesar pelo' falecimento do Em­
baixador Gilberto Amado, ex-membro do 
Congresso Nacional e personalidade de 
reconhecido relêvo na vida administra­
tiva e intelectual do Pais, ocorrido no 
Rio de Janeiro, durante o recesso do Po­
der Legislativo. 

Sala das Sessões, em 28 de outubro de 
1969. - JúUo Leite - Vasconcelos Tôr­
res - Leandro Maclel - Vlctorino Freire 
- Gilberto Marinho - Ruy Carneiro -
Eurico Rezende - Bezerra Neto - José 
Feliciano - Edmundo Levi - WUson 
Gonçalves - José Ermírio - Guido 

· Mondin - Argemlro de Figueiredo- No­
guelra da Gama - Pessoa de Queiroz -
Flávio Brito - Valdemar Alcântara -
Aloysio de Carvalho, 

O SR. PRESIDENTE . (Gilberto Mari­
nho) - Pa:rlli encaminhan a votação, 
tem a palavra o Sr. Senador Júlio Leite, 
primeiro signatário do requerimento. 

O SR. Jl1LIO LEITE - (Para encami­
nhar a votação. Lê o seguinte discurso.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, por l.nicia­
tiva da Bancada de Sergipe, que contou 
com o apoio de eminentes Colegas e o 
acolhimento unânime da Casa, teve o Se­
nado a oportunidade de se associar às 
homenagens que em todo o Brasil foram 
tributadas ao 80.0 aniversário de Gilberto 
Amado. 

Volto hoje a esta tribuna, Senhor Pre­
sidente, para pleitear dêste Plenário a 
inserção na ata de nossos trabalhos de 
um voto de profundo pesar pelo faleci­
mento do grande brasileiro, ocorrido no 
Rio de Janeiro, durante o recesso par­
lamentar. 

Creio que não será necessário dizer do 
constrangimento com que faço esta in­
tervenção. Mais do que um registro pa­
ra os nossos Anais, ela é a homenagem 
que se Impõe à lucidez de um espirita 
que não se extinguiu, porque, como as­
sinalou com propriedade o Presidente da 
Academia Brasileira de Letras, vive ain­
da na contemporaneidade de sua obra. 

Já tive a oportunidade de dizer uma 
vez que a personalidade do sergipano 
Ilustre não cabe no formalismo caracte­
rístico das definições, nem no conven­
cionalismo das fórmulas de eloqüência. 
Depois de sua morte, a convicção dêste 
meu julgamento toma-se ainda mais ar­
raigada. Não ful buscá~la, Senhor Pre­
sidente, nos elogios fúnebres que são 
por natureza generosos, mas na critica 
de seus contemporâneos. E não só na 
dos que apreciaram a obra, mas sobre­
tudo na dos que associaram a ela o juizo 
sôbre o próprio autor, a que não faltam 
grandezas e deficiências que são, em 
última análise, atributos Imanentes de 
nossa própria condição humana. 

O saldo dessas apreciações,. para nós 
serglpanos, é confortadoramente favorá­
vel a Gilberto Amado. Favorável, porque 
o consagra como politico consciente 
das responsabWdades de sua época e de 
sua gente. Favorável, porque o aponta 
como Intelectual constantemente volta­
do para a renovação dos valôres esté­
ticos de seu meio e de seu oficio. Favo­

. rável, enfim, porque lhe asseguram um 
lugar definitivo entre os homens perma­
nentemente preocupados com o seu tem­
po e o seu pais. 

O Sr. Vasconcelos Torres - V. Ex.a 
falou: "para nós sergipanos" e, justa­
mente ai, é que a minha interferência 
se faz sentir para pedir permissão ao 
prezado Colega a fim de dizer: nós bra­
sileiros. Diria mais, nós, latino-america­
nos; e, se quisesse, até poderia acrescen­
tar: os juristas que praticam Direito 
Internacional em todo o mundo. Essa fi­
gura excelsa que V. Ex." pranteia neste 
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momento, embora nascida na pequenina 
Estância, adquiriu tal dimensão pela In­
teligência, pela cultura, que eu, prezado 
Senador Júlio Leite, ainda diria mais: 
êle pertencia ao mundo. Foi assim que o 
entendeu a 6.11 Comissão da Organização 
das Nações Unidas quando, justamente 
no ano transato, comemorava a efemé­
ride, quase que as bôdas de prata da Co­
missão Jurídica da Organização das Na­
ções Unidas, justamente a mais difícil. 
Estive presente a essa solenidade, acom­
panhado por um jovem diplomata bra­
sileiro, e tive oportunidade de ver que 
a homenagem da Comissão Jurídica da 
ONU se transformava justamente numa 
exaltação à figura mais preeminente que 
Integrava os seus membros. O Presiden­
te dêsse órgão terminou sua fala, dizen­
do - coisa rara na ONU, acho que o 
Senador Ruy Carneiro lembra-se do fato 
-: Viva Gilberto Amado! Quero dizer 
a v. Ex.11 que privei da amizade dêsse 
escritor - fui seu admirador e continuo 
sendo pela vida em fora - dêsse roman­
cista, cronista, jurista, mas, principal­
mente, uma figura humana. Residiu no 
Hotel Blackstone por um tempo que não 
tem tamanho. :tl:le foi - e V. Ex."' sabe 
que eu cuido multo dêsse assunto do Ita­
maratl - um verdadeiro embaixador do 
Brasil, da cultura brasileira. Todos o res­
peitavam, o queriam, ouviam sua pala­
vra de estimulo: era a brasllldade em 
pessoa. Seus trabalhos, sua visão, o es­
pírito de Identificação com a nacionali­
dade talvez dificilmente possam encon­
trar um substituto. Quero justificar-me 
-se V. Ex. a me permitir - mas se meu 
aparte se alonga, é justamente porque a 
lembrança de V. Ex.11 é primorosa. Como 
o Senado da República poderia esquecer 
de regist:;:ar, nos seus Anais, uma das fi­
guras mais expressivas da nacionalidade? 
V. Ex.11 sabe que, quando um Senador ou 
um Deputado vai à ONU, fica, eu não 
diria em posição subalterna, mas na de 
quem não é um Delegado, e, sim, Obser­
vador Parlamentar, o que já tive ocasião 
de descrever aqui. E Gilberto Amado, 

uma vez, teve uma frase, e mais do que 
Isto, um gesto: quando chegaram Sena­
dores à VI Comissão, êle próprio se le­
vantou e disse algo que julgo não ter 
sido ainda publicado em lugar algum, 
mas vou divulgá-lo pela primeira vez. 
Disse para os diplomatas da chamada 
Missão do Brasil junto à ONU, que fun­
ciona na Thlrd Avenue da maior metró­
pole do mundo, que é justamente Nova 
Iorque: "Eu vou levantar-me e vocês têm 
de se levantar também, porque estão 
chegando os Senadores e Deputados." E 
um dos Diplomatas, dêsses que felizmen­
te não constituem a regra geral, redar­
guiu, dizendo: "Embaixador, mas nós 
somos Delegados; êles são Observadores 
Parlamentares." Gilberto Amado retru­
cou, à minha frente - Isto, para mim, 
vale como um traço edificante na sua 
personalidade: "Nós, meu caro Secre­
tário, somas empregados da Nação, e, 
aqui, estão os Representantes da Nação. 
Nós continuamos, aqui, na VI Comissão, 
na V, na IV, na m, na II, ou na I, ou 
na própria Assembléia da ONU, mas ês­
ses homens vêm aqui excepcionalmente. 
Então, temos que nos levantar." :tl:ste o 
sentido universalista de Gilberto Ama­
do, esta a sua compreensão de ressaltar 
o papel do Parlamentar que vai à ONU, 
para estudar, para observar, embora não 
podendo votar. E Isto marcava bem a 
sua personalidade. Teria mais a dizer, e 
V. Ex.a sabe, já ouviu isso quando se 
prestava aqui uma homenagem à familla 
Amado, que Gilberto Amado é um expo­
ente de uma clã que prestou os mais 
assinalados serviços à cultura brasileira. 
V. Ex."' teve ocasião de ouvir, e Isso ficou 
registrado nos Anais, o quanta êle estava 
identificado com o sentido da vida par­
lamentar brasileira. :tl: por Isso que me 
atrevo, com êste aparte fora do proto­
colo; aliás, parece que estou .fora do pro­
tocolo desde que o Congresso voltou às 
suas atividades, segundo um dos jornais, 
porque sou um homem que rompe o pro­
tocolo, mas neste caso, sentimentalmen­
te, V. Ex.a vai permitir-me, não consl-



-87-

dere êste aparte um discurso paralelo, 
mas um extravasamento do meu estado 
d'alma, homenageando aquêle que, quer 
queiram ou não queiram, no seu tempo 
e pelo .tempo afora, será um das pessoas 
mais expressivas da nacionalidade. 

O SR. JúLIO LEITE - O aparte de 
V. Ex.a foi oportuno. Sou grato a V. Ex.a 
(Lendo.) 

Hoje, Senhor Presidente, já não se 
pode mais fazer a resenha do pensamen­
to político brasileiro, sem o registro da 
contribuição original de Gilberto Ama­
do que, sôbre ser crucial, numa fase tem­
pestuosa de nosso desenvolvimento, tem 
o caráter inevitável de uma apreciação 
histórica, que de certa maneira coloca e 
explica a própria origem da crise pre­
sente. E não é só o testemunho de suas 
memórias, em cuja "Presença na Polí­
tica" transparece o travo amargo de suas 
próprias desilusões, na fase de sua atua­
ção no Congresso, mas o estudo sério e 
profundo das "Instituições Politicas e o 
Melo Social", considerado, ainda hoje, o 
mais percuclente exame da dlstonla se­
cular entre a realidade social e as insti­
tuições j urídlcas. 

Assim também com relação ao estudo 
das características existenciais de nossa 
formação, para o qual são indispensáveis 
os fragmentos de sua nunca concluída 
"Psicologia da Civilização no Brasil", 
dispersos em estudos como "A Psicologia 
Brasileira do Caráter" e "Oh Gente Mi­
nha", carregados ambos, como o próprio 
titulo de sua obra, daquêle Indefinível 
"sabor do Brasil". J!: um sabor às vêzes 
ácido, o que êle sente ao analisar a "sua 
gente", mas que cm nenhuma hipótese 
afeta o rigor científico de suas conclu­
sões. 

Jl:sses tons cambiantes, tão caracterís­
ticos do memorialista, Senhor Presiden­
te, constituem quase um retrato do ho­
mem arrebatado pela potencialidade 
passiva do Brasil, que havia nêle. 

Talvez por isso mesmo é que se sinta 
emergir, às vêzes, de suas confissões o 
acutilar indiscriminado, fruto de seu 
temperamento irrequieto. 

Mas os laivos de condenação que em 
certas ocasiões parecem transparecer de 
sua obra nada têm em comum com o 
julgamento ou a indignação dos mora­
listas. É apenas, segundo êle mesmo, o 
que "pinga !ia alma, com a espontanei­
dade das !:oisas que querem ser ditas ... " 
Entendo-os como fruto da impaciência 
dos que, vivendo os grandes momentos, 
sentem-se impotentes ante a teimosia 
dos que cismam em anaar como o poeta 
"à procura do tempo perdido", esqueci­
dos do caminho promissor que o próprio 
tempo oferece, como desafio, a tôdas a11 
gerações. 
O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. JúLIO LEITE - Com muito 
prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro - O discurso de 
V. Ex.a, rendendo homenagem ao sau­
doso e grande Gilberto Amado, não de­
veria ser interrompido. Assinei o reque­
rimento de V. Ex.a, achando que o nobre 
Colega prestava um preito de saudade e 
de justiça a uma das maiores figuras 
da mteligência e cultura brasileiras. Es­
tou de pleno acôrdo com a justa ampli­
tude dada pelo nobre Colega, Senador 
Vasconcelos Tôrres, à sua brilhante ora­
ção fúnebre. Ratifico o depoimento por 
êle dado quando desempenhamos missão 
de Observadores Parlamentares, na ONU, 
na IV Comissão de Direito Internacio­
nal, onde o inolvidável Gilberto Amado 
era o decano dos seus membros. Ao re­
tornar de Genebra, foi alvo de home­
nagem dos componentes daquela Comis­
são, que reúne os renomados juristas do 
mundo. Naquela tocante manifestação 
do aprêço, admiração e carinho dos De­
legados com assento naquela importante 
Comissão, considerada como a mais afe­
tuosa das muitas de que, quase anual­
mente, Gilberto Amado era alvo pelos 
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seus eminentes Pares, parece até que es­
tavam pressentindo que o notável gigan­
te brasileiro estaria ali pela última vez. 
o calor humano por parte dos manifes­
tantes era comovedor. Com esta modesta 
intervenção, quero juntar a solidaridade. 
da Paraíba ao coração de Sergipe, em 
pranto pela perda irreparável do grande 
Gilberto Amado. 

O SR. JtJLIO LEITE - Muito obrigado 
a V. Ex.a (Lendo.) 

l!: a mesma idéia da aceleração do pro­
gresso que êle preconizou - com ine­
gável antecipação - desde 1919, aií afir­
mar que "poderíamos avançar um século 
numa hora". São fatos que mostram, 
Sr. Presidente, que o cosmopolita que 
assistiu à morte do mundo clássico, e 
que dela teve plena consciência, não 
venceu o brasileiro que nunca deixou de 
habitar a sua alma. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com 
Gilberto Amado morre o representante 
mais autêntico daquela geração de saber 
enciclopédico, que abrangia, na multi­
plicidade de seu conhecimento, a pró­
pria variedade das aspirações humanas. 
l!: um traço sem o qual êle poderia ter 
vivido a mesma vida, mas longe do qual 
não seria nunca o mesmo homem que 
inegàvelmente foi. 

Estas observações, sr. Presidente, são 
miniaturas de sua grande personalidade, 
que pode ser recomposta, como os gran­
des painéis, dos retalhos infinitos de sua 
própria obra. Evidentemente, não retra­
tam o homem, mas mostram que nin­
guém mais do que êle foi o mestre que 
nos ensinou o sabor inigualável do 
Brasil. 

Registro, por fim, Sr. Presidente, a 
justiça das homenagens que em todo o 
Brasil foram prestadas à sua memória. 
Os grandes diários, os jornais de quase 
todos os Estados, no Brasil e no Exterior, 
especialmente na ONU, onde êle tanto 
tempo serviu ao nosso Pais; as expres­
sões Intelectuais mais representativas de 

nossa vida cultural, todos, sem exceção, 
reverenciaram Gilberto Amado. E nós, 
que no seu 8.0 aniversário nos associa­
mos ao júbilo da consagração por sua 
longa vida, por motivo fortuito, só agora 
podemos juntar o nosso, ao generalizado 
pesar por sua morte. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino Frei­
re) - Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram conservar-se sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
A Mesa associa-se às homenagens 

prestadas ao saudoso Embaixador Gil­
berto Amado, e fará cumprir o delibera­
do pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Desejo também associar-me às 
manifestações do Plenário desta Casa, 
em homenagem ao vulto extraordinário 
de Gilberto Amado, considerando que é 
realmente missão difícil aquela que o 
eminente Senador Júlio Leite, com obje­
tividade, exercitou, com o apoio de ilus­
tres Colegas, a tarefa de retratar, na 
plenitude do seu valor, a figura humana 
de Gilberta Amado, tão complexa, tão 
rica, tão cheia de matizes na sua múlti­
pla projeção de pensador, de poeta, ju­
rista, diplomata, Professor insigne de 
Direito, com uma incomparável faculdade 
de ·diálogo com os discípulos, que é uma 
das pedras de toque de capacidade deis 
mestres autênticos, com a juventude per­
mamente, a· prestância, a louçania de 
espírito, mantidas até os derradeiros 
momentos. 

A vocação dominante de sua vida era 
o bem público. Homem de pensamento, 
acima de tudo, acredito que essa sua in­
desviável vontade de servir ao País o te­
nha levado à politica militante. l!: cl!iro 
que,. com a sua luminosa inteligência e 
a sua portentosa cultura, teria de bri­
lhar intensamente em sua passagem por 
esta, como pela outra Casa do Congresso. 

Não é freqüente que se julguem com 
justiça os homens que atuaram no buli-
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elo da vida pública. Não raro, a paixão 
desfigura os méritos e atinge lmplacà­
velmente os que trabalharam pelo bem 
comum. 

. Mas, a reverência da Nação a Gilber­
to Amado, quando completou 80 anos, a 
que o Senado teve oportunidade de unir 
a homenagem do seu respeito e da sua 
ádmlração, que hoje se. repete, valeu co­
mo uma justa e merecida, uma defi­
nitiva consagração dêsse genial brasi­
,lelro, em cuja notável obra está palpi­
tante, a cada P.asso, a sua profunda 
Identificação com a sua terra e com o 
seu povo. 

. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho) - o segundo orador inscrito é o 
nobre Senador José Ennirio; a quem dou 
a palavra. 

O SR. J'OSt ERMíRIO- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, com o tirocínio, re­
lativamente longo, de administrador de 
emprêsas, emprêsas que não pedem favo­
res a Governos, emprêsas que pagam to­
dos os seus Impostos, emprêsas que res­
peitam as leis sociais, emprêsas que au­
xiliam· o Govêmo nas boas causas, sen­
ti-me no' dever de vir a esta' tribuna, ho­
je, a fim de fazer referências necessárias 
à situação económica e administrativa 
do País. 

Senhor Presidente, Senhores Senado­
res, o estudo dos principais problemas 
ecoi)ômicos. brasileiros. tem sido para 
mima idéia ma.ter a orientar-me à vida 
pública. Sigo-a, lnvariàvelmente, por ver 
que sàmente através de orientação se­
gurà, lndepen.dente a patriótica, é que 
realmente poderemos crescer, concilian­
do o estupendo progresso das Nações ri­
cas com a nossa aparente pobreza. Sim, 
porque debaixo da escassez de riquezas, 
sob o pálio dessa necessidade Inclemen­
te, repousa um solo fértil e dadivoso, 
corre a selva de lnflnl tos recursos mine­
rais e grandes posslb111dades na agricul­
tura, tendo-se em conta que a nossa 
Nação possui a segunda área agricultá-

vel da Terra, sàmente precedida pela 
União Soviética. 

Somos, portanto, um povo pobre em 
terra rica. Cabe-nos, desta forma, a ta­
refa Ingente de o enriquecer, através do 
trabalho organizado, constante e vigi­
lante. Lá fora e aqui dentro encontram­
se em jôgo interêsses agressivos que se 
manifestam pelos porta-vozes do capital 
alienígena, ·mercê das condições favorá­
veis concedidas pelos Governos passados. 
P:or outro lado, é notório que em todo o 
mundo as Nações pobres já perderam 
tôda Ilusão de serem simplesmente aju­
dadas. Só mesmo a comercialização de 
·produtos Industrializados, respeitadas as 
normas de transação com eqüidade, é que 
efetlvamente pode ajudar as Nações em 
desenvolvimento. Desta forma, observa­
mos pelo Diário de São Paulo, do dia 8 
dêste, que, com relação aos Estados Uni­
dos, a América Latina é quem o ajuda, 
e não quem recebe auxilio, conforme as 
palavras do próprio Secretário-Geral da 
OEA, Senhor Galo Plaza. Afirma essa 
autoridade que, "em 1967, entraram nos 
Estados Unidos uns 500 milhões de dó­
lares procedentes da América Latina", e 
que "levando-se em conta êsse fato, e 
que a ajuda dos Estados Unidos perma­
neceu condicionada, é óbvio que a Amé;. 
rica Latina fêz uma contribuição positi­
va para reduzir o deficit da balança de 
pagamentos dos Estados Unidos''. Mais 
adiante afirma que "desde 1965 os Es­
tados Unidos restringiram sua coopera­
ção financeira para a América Latina, 
ao mesmo tempo em que as condições 
dos empréstimos se tornaram· mais one­
rosas". Por ai se infere que as Nações 
pobres devem, se precaver, e não esperar 
auxilio das ricas, que se baseiam pela lei 
do abuso dos fortes. Tanto é assim que, 
ainda hoje, continuam decrescentes os 
preços dos nossos produtos minerais e 
agrícolas nos mercados Internacionais. 
Os. Países mais fracos são obrigados a 
entregar produtos primários a preços ir­
risórios, dependendo naturalmente mul­
to da orientação interna, e Importar 
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produtos Industrializados cada vez mais 
caros. No caso brasileiro, reside ai uma 
das nossas maiores preocupações: ou o 
Brasil se decide a discutir, com energia, 
os preços dos seus produtos ou conti­
nuará a sofrer a ação devastadora. do 
solo, ficando mais pobre cada vez mais, 
:S: Imprescindível conter a. saída de ma­
térias primas. Poderemos exportá-las, 
sim, mas é necessário criarmos a obri­
gação de industrializar parte delas aqui 
mesmo. 

Por outro lado, continuamos pagando 
multo alto p·ela prática de tomar em­
préstimos externos, principalmente para 
fins não rentáveis e de assistência téc­
nica multo cara. Pois, conforme o ba­
lanço da economia. mundial, feito pelo 
Fundo Monetário Internacional, o paga­
mento de juros sôbre os financiamentos 
daquele Banco ao Brasil, em 1968, cor­
responde a. nada. menos de 20,3% do va­
lor das nossas exporta!)ões. É uma per­
centagem realmente alarmante. Ainda 
mais, de acôrdo com o Correio da Ma­
nhã, de 14 de ma.lo dêste ano, o total 
de amortização de empréstimos e res­
pectivos juros vai a. 650 milhões de dó­
lares, conforme afirmativa do Chanceler 
Magalhães Pinto. Se essa. elevada quan­
tia correspondesse a pagamento de 
amortizações de companhias estran!!'Ci­
ras compradas, com rentabilidade ga­
rantida, estaríamos de acôrdo, caso con­
trárl·o, não. 

Tanto não existe auxílio substancial, 
Senhores Senadores, que, conforme a 
Fôlha de São Paulo de 22 de junho últi­
mo, a ajuda. financeira. para os Países 
em expansão representa. cêrca de 1 por 
cento apenas do produto nacional bruto 
das Nações altamente industrializadas. 

O Investimento estrangeiro vai aonde 
encontra bom negócio. Países há, como 
o México, que lhe Impõe tôda sorte de 
restrições e êle continua afluindo. ll:sse 
país já nac!Ónallzou cêrca. de 90% das 
emprêsas que operam. no seu território, 
age com energia, inélusive, eliminando-

lhes o crédito bancário -· como está fa­
zendo agora, cortando até o fim do ano 
os últimos 5% - registrando uma taxa. 
de crescimento demográfico de 3,5 por 
cento ao ano, apresenta. um aumento 
anual no produto nacional bruto da or­
dem de 7,1%. De nossa parte, o Brasil, 
apesar de o crescimento populacional ser 
menor - menos de 3 por cento -, o 
crescimento do PNB talvez não chegue a. 
6 por cento. Por outro lado, o número de 
emprêsas estrangeiras operando no Pais 
é multo elevado, e, já em 196&, dos 100 
maiores grupos Industriais, 62 pertencem 
ao capital alienígena. E, a.tualmente, 
conforme o Business Latin Amerlca, do 
dia 9 dêste mês, das 62 maiores em 1968, 
43 são estrangeiras. Mas, nem por Isso 
o nosso País é privilegiado com Inver­
sões dlretas allenígenas, pois, conforme 
o boletim de julho último, do Banco Na­
cional do México, as principais Repúbli­
cas Latino-Americanas onde as Inversões 
estadunldenses estavam colocadas eram: 

Venezuela . .. . . .. .. . .. .. .. .. .. 25,0 
México . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,1 
Brasil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,0 
Argentina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,6 
Chile . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,6 

Consoante o "Business Latin America.", 
de 7 de novembro de 1968, o índice de 
condições desejá veis para riscos de In­
vestimentos nesses cinco Países é o se-
guinte: · · 

Venezuela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . '72 
México . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . 68 
Argentina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66 
Brasil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54 
Chile .. .. .. .. .. .. .. . .. .. . .. .. .. 47 

Dai se deduz que apesar das imensas 
fac111dades que se têm prodigalizado, das 
garantias de Investimento dadas, o índi­
ce de condições desejá veis é considerado 
no estrangeiro como menor do que aVe­
nezuela, Argentina. e México. Por esta 
razão é que fundaram no Brasil muitos 
Bancos e Companhias de financiamento 
e Investimento estrangeiras que fac111-
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tam a compra de Indústrias brasileiras 
já radicadas no Pais, como vem aconte­
cendo em larga escala ultimamente. o 
México, como é sabido, continua Impon­
do tôdas as restrições necessárias, como 
agora mesmo está fazendo, ao haver cri­
ado uma união de quatro firmas nacio­
nais pequenas de automóveis, para en­
frentar as companhias estrangeiras que 
ali operam. · 

Como resultado dessas práticas positi­
vas em sua economia, basta dizer que, 
apesar de possuir cêrca da metade da 
população brasileira, existem mais me­
xicanos do que brasileiros com renda per 
caplta acima de US$ 1. 000, conforme de­
monstra o "Buslness Latln Amerlca", de 
8 de maio último. 

Para demonstrar o que pode o traba­
lho, a técnica e o patriotismo, vejam-se 
os magniflcos exemplos da Alemanha, 
com uma fabulosa situação financeira e 
Industrial, e do Japão que, sem ma­
térias-primas e sem combustivels, tor­
nou-se a terceira potência mundial. 

O nosso Pais, infelizmente, não tem 
tomado medidas positivas para deter o 
avanço do capital estrangeiro, eviden­
ciando, dessa forma, um~ espécie: de 
descrença na capacidade de trabalho e 
eficiência dos brasileiros. Por exemplo, 
no que se refere à politica de investi­
mentos para encorajar a participação 
estrangeira, é multo Importante o co­
mentário da publicação "Caderno Ger­
mano-Brasileiros", de junho último, que 
àflrma: 

"Segundo as leis brasileiras, não há 
limitação alguma sôbre a percenta­
gem do capital estrangeiro que pode 
ser remetido ao pais de origem do 
Investidor. Além disso, a lei classi­
fica o reinvestimento de lucros como 
adições ao capital ordinário." 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Per­
mite-me V. Ex.a um aparte? (Assenti­
mento do orador.) Estou escutando, 
com multo prazer, o discurso que V. 

Ex.a está pronunciando com o brilho de 
sempre. V. Ex.a tem autoridade moral 
para fazê-lo. ~ um discurso de alta 1m­
portàncla, sobretudo nesta fase em que 
se Inicia o nôvo Govêrno revolucionário, 
já com feiçãO -graças a Deus - cons­
titucional. Bem sabe V. Ex.a que nenhum 
Pais subdesenvolvido pode chegar à sua 
·completa emancipação sem a ajuda de 
capital e técnica estrangeiros. Mas, estou 
de pleno acôrdo com V. Ex.a neste senti­
do de que, mesmo admitindo a importa­
ção de capital e técnica de outras Na­
ções - a orientação segura do Govêrno 
seria permitir Investimentos de outros 
empresários, de outros Paises - ·é ne­
cessário assegurar a subsistência, o de­
senvolvimento, o aperfeiçoamento da In­
dústria nacional, com favores excepcio­
nais. Se é certo que as Nações subdesen- · 
volvidas têm o seu progresso, o seu de­
senvolvimento firmados na ajuda do ca­
pital e da técnica estrangeiros, não é 
menos verdade que nunca poderemos 
chegar a um periodo de emancipação, 
de Independência econômica, sem a con­
cessão de favores excepcionais às Indús­
trias nacionais, Indústrias Incipientes. 
Essa a minha opinião que, aliás, não dis­
corda de V. Ex.a, cuja palavra é sempre 
ouvida neste setor, em matéria de ordem 
econômlca e financeira, . com a maior 
atenção. Como os demais, rendo home­
nagem a V. Ex.a pela politica de coope­
ração a todos os Governos antecessores 
e que começa. adotar em· relação ao 
Govêmo que vai Iniciar dentro de pou­
cos dias. 

O SR. JOS~ ERMtRIO - Multo obri­
gado, nobre Senador. Nenhum de nós é 
contra o capital estrangeiro. ~ preciso 
que êle venha, mas que seja orientado e 
dirigido por nós. Só assim o Brasil segui­
rá o caminho dos Estados Unidos, se­
gundo a orientação do Presidente 
Woodrow Wilson, em 1912. 

(Retomando a leitura.) 
A lei considera capital estrangeiro a 

maquinaria, equipamento e outras mer-
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cadorlas levadas ao pais pelas compa­
nhias ou individuas, com o propósito de 
produzir artigos ou prestar serviços no 
Brasn e que não implique evasão de di­
visas. A êsse capital estrangeiro se dá o 
mesmo tratamento que ao capital bras!, 
lelro. 

· . Outra coisa, Senhores, o Govêmo e os 
empresários precisam ter em mente que 
uma emprêsa que necessita de favores 
governamentais para se estabelecer, dei­
xando de pagar os seus impostos, não 
serve nem a um, nem a outro, pois o 
lmpôsto é' sagrado e sõmente os maus 
cidadãos, bras1lelros ou estrangeiros, pro­
curam-sé esquivar de pagar. · · 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Per­
mite V. Ex.11 um aparte? 

O SR. JOSt ERMtRIO - Com muito 
prazer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Favo­
res, realço a V. Ex.11, necessários e indis­
pensáveis a Ílm Pais em desenvolvimento. 
Favores não apenas para aquêles que fa­
zem ou vão fazer inyestlmentos atuais, 
mas favores para substituição das ma­
quinarias, quase sempre obsoletas. Favo­
res nos dois sentidos, portanto, para o 
desenvolvimento do parque industrial e 
para o aperfeiçoamento das nossas ma­
quinarias. Do contrário, não conseguire­
mos chegar ao estágio de competição 
com a indústria estrangeira, sempre 
aperfeiçoada. 

O SR. JOSt ERMtRIO - Agradeço a 
V. Ex.a o aparte com que me honrou. 

Posso informar a V. Ex." que existem, 
no Bras11, oficinas mecânicas e metalúr­
gicas que concorrem com as estrangeiras. 
Conheço diversas. 

(Retomando a leitura.) 
Por outra parte, merece umas palavras o 

fato que estamos presenciando a cada dia. 
Há forte tendência para se propagarem 
os feitos governamentais que, muitas vê­
zes, ao invés de valorizar o Govêrno, dá 
margem a justas críticas. Ora, todos sa-

bem ser desnecessário repetir-se a todo 
instante o que se fêz ou se faz, tanto no 
plano federal, como estadual e munici­
pal. Vale aqui recordar o magnifico 
exemplo do saudoso Prefeito da Cidade 
de São Paulo, o. Engenheiro Francisco 
Prestes Mala, cujo nome admiramos e 
respeitamos, que lançou as · bases da 
grande Cidade de São Paulo e que nunca 
permitiu uma placa ou uma propaganda 
do que estava realizando. 

Passando para outro ponto importan­
te, direi também breves palavras sôbre a 
irrigação na lavoura, para lembrar dos 
exemplos de dois Pa!ses de !ndole latina 
que são a Espanha ·e o México, que de 
alguns anos para cá a vêm utll1zando em 
grande escala e com ótimos resultados. 

Tenho, aqui, um artigo da "Semana 
Espanhola", que diz o seguinte: 

"SE · INICIAN LAS OBRAS DEL 
CANAL SEVILLA~BONANZA QUE 
TRANSFORMARA EL SUR DE ES­
PASA 

Con una longltud de 68 kilómetros, 
costará 3. 500 millones, de pesetas, y 
convertlrá en regadio 200.000 hec­
táreas de terreno enfangado. 
Se han iniciado las obras de cons­
trucción del canal Sevilla-Bonanza, 
y la prlmera fase del programa ten­
drá una duración de slete anos. 
En esta prlmera etapa se reallzan los 
sondeos, montaje de lnstalaclones y 
organlzaclón administrativa, para 
estudlar posteriormente la maqui­
naria pesada y las dragas que han 
de utlllzarse. Mas tarde, aprovechah­
do los períodos de tiempo seco, se 
construirán los malecones de defen­
sa, en los que se irá depositando el 
material recogido por las dragas. 
El casto total de las obras de cal­
cula superior a los 3. 500 m1llones de 
pesetas, y el canal·tendrá sesenta y 
acho kllómetros de recorrido, que en­
lazará el puerto de Sev1lla con Bo­
nanza. 

I 

t· 
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REALIZACION 
TRANSCENDENTAL 

Sln duda es ésta una de las rea­
lizaclones más transcendentales pa­
ra el futuro ce~:cano del pais. Con 
él, una ani.plla zona de la Andalu­
cla ocidental y Extremadura encon­
trará el cauce más Idóneo para la 
comerclallzaclón de sus p;roductos. 
La obra no es sólo Importante .por 
facUltar el transporte naval, sino 
que tamblén tiene un- elevado valor 
agropecuário .. Entre Bonanza y Se­
v1lla existem cerca de 200. 000 hec.; 
táreas de terreno enfangado que se 
convertlrán en las próximas décadas 
em una zona agrícola y ganadera de 
gran lmportancla que favorecerá el 
comercio y promoclonará Ia Indus­
tria. 

La secclón del canal ofreceá an­
chos de 120 metros y calados de 10, 
lo que ha de permitir la navegaclón 
de cargueros y petroleros de hasta 
20.000 toneladas de peso muerto, y 
de buques. de pasajeros de unas 
24.00 toneladas de registro bruto. 

Representa tamblén Ia zona del ca­
nal un gran desarrolo económico so­
cial, ya que se crearán, de empleo 
directo, uno 250. 000 puestos de tra­
bajo, a los que poslblemente se ana­
dlrán otros tantos en servlclos." 

Senhores Senadores, já disse, desta 
tribuna, que o México· atinge a mais de 
três milhões de hectares de terras Irriga­
das. 

· A Espanha, seguindo o México, está 
empregando somas vultosas com o mes­
mo objetlvo. O Sr. Senador Júlio Leite, 
em discurso proferido no ano passado, 
deu-nos uma bela demonstração do que 
se faz em matéria de irrigação na Es­
panha. 

Os nossos rios, ademais, se represa­
dos, poderiam representar grande volume 
para energia e !rlgação. Ainda convém 

lembrar que só na Bacia Amazónica há 
cêrca de 20% de tõda a água doce do 
mundo, ao passo que existem muitos Pai­
ses clvUizados sofrendo enorme f a 1 t a 
dágua e construindo usinas nucleares pa~ 
ra dessalinlzar a água do mar e aplicá­
la para consumo Interno. A lavoura bra­
sileira precisa se desenvolver. Segundo o 
Instituto de Economia Agrícola de São 
Paulo - Estado onde temos a agricultu­
ra mais Importante do Pais - a renda 
bruta dá. agricultura paulista decaiu de 
100 para 92, tomando-se os índices de . 
1960 e 1968, conforme demonstra a re­
vista "Banas" de 20-10.1969. 

A questão dos nossos minérios, Senho­
res Senadores, está a merecer nossa me­
lhor atenção. Vendemo-los a preços cada 
vez mais baixos. O minério de ferro, for­
te fonte de divisas, que já vendemos a 18 
dólares a tonelada, em 1953, caiu de 
US$ 8,3 em 1964 para US$ 7,1 em 1f67. 
O minério de tântalo, conforme o "Me­
tais Week", de 8 de setembro último, 
cujo preço era de US$ 13,00 por libra 
está atualmente na base de US$ 6.75 a 
7.50. A columblta continua à razão de 
US$ 1.07 a 1.12, a libra. 

No que diz respeito ao manganês, os 
mercados dêste produto dos EE. UU. e 
Europa têm sofrido uma enorme concor­
rência pela abundância de oferta, sendo 
que o Brasil tem podido concorrer em 
virtude da diferença de fretes de 4 dó­
lares a tonelada, contra 9 a 10,75 dólares 
da índia. O stockpüe americano está a 
cêrca de 11 milhões de toneladas, equi­
valentes a quase 5 anos de consumo. DI­
ante da situação, o nosso Pais, como pri­
meiro passo, vai construir uma usina. de 
peletlzação do minério no Amapá, para. 
produzir 235. 000 toneladas por ano de 
"pellets". Mas, não é somente isto que é 
preciso fazer, mas, sim, produzir ferro­
manganês, que tem mercado mundial 
muito grande a preços compensadores, 
pois enquanto o manganês mantém preço 
baixo o ferro-manganês subiu em outubro 
3 dólares por tonelada, passando a 154 
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dólares. O fator de alta significação do 
manganês eletrolítlco é que, em razão da 
carência de niquei, poderá emergir como 
fator de grande economia, principal­
mente na produção de aço Inoxidá­
vel. Também na Indústria do aluminio 
o manganês eletrolítlco está aumentando 
multo o consumo, em cêrca de 15% ao 
ano .. Não convém, pois, vender o minério 
nos preços atuals e para não acontecer 
excesso de ofena, seria mais razoável o 
Brasil tomar providências para fazer um 
acôrdo de preços, cotizando em propor­
ções justas, entre os produtores - Gabão, 
Brasil, Austrália. e Afrlca do Sul- aliás, 
como acontece com os produtores de es­
tanho. 

No que toca ao cobre, cuja Importação 
consumiu 48 milhões· de dólares do Bra­
sil, no ano passado, é Importante assi­
nalar que enquanto nós o adquirimos pe­
lo mercado de Londres - onde compra­
mos - à razão de US$ 0,70 por libra, e 
no mercado de Nova York onde não po­
demos comprar está na base de US$ .... 
0,46. 42 a libra, segundo o "Englneerlng 
and Minlng Journal", de julho último. 
Estamos comprando, portanto, no mer­
cado de preços mais elevados. Não é boa 
compra. Aliás, sôbre êste produto vale 
lembrar o exemplo do Chile que tem 
nêle a sua principal fonte de riqueza 
de exportação. No ano passado, foram 
nacionalizadas as minas de El Teniente 
e, agora, as de Chuqulcamata e El Sal­
vador, ambas da Anaconda, que juntas 
produzem cêrca de 402.000 toneladas por 
ano e que são as maiores do país. O co­
bre representa para a Nação andina cêr­
ca de 750 milhões de dólares anuais, fi­
gurando como cêrca de 80% da expor­
tação e com aproximadamente 640.000 
toneladas. A produção total da nação em 
1968 foi de 725.362 toneladas, das quais 
as principais mlnp.s. são as que citamos 
e que se encontram em mãos do Govêr­
no e mais a de E.L.A.M.I., que lhe 
pertence Integralmente, totalizando .... 
640.056 toneladas de produção anual. 
Com Isso, nada menos de 90% da pro-

dução nacional se encontram chllenlza­
dos. Em razão dessa politica, o govêmo 
chileno dispõe de meios necessários para 
garantir a continuidade nacional e, ao 
mesmo tempo, mune-se de recursos ln­
dispensáveis para reprimir movimentos 
Insurrecionais como se verificou há 
pouco. 

Sôbre a Importância do tório, por seu 
tumo, basta ver a notável e recente obra 
de J .. Glasstone e. A. Sesonske, "Enge­
nharia de Reatares Nucleares", publica­
do sob os auspicias da Comissão de Ener­
gia Atômlca dos Estados Unidos, em 1968, 
onde diz: 

"O tório, tanto em forma de metal 
ou óxido, encontra crescente aplica­
ção como material fértil para reata­
res térmicos, em combinação com 
um combustível de urânio. A possibi­
lidade de conversão do tório~232 em 
urânlo-233, com um rendimento su­
perior a 100%, pode dar origem a 
uma notável melhora na economia do 
ciclo do combustível." 

Ademais, Senhores Senadores, estão 
sendo exportados minérios sem uma de­
finição certa sôbre o seu conteúdo .. 11: o 
caso do tântalo, manganês, berllo e ou­
tros. A monazlta que foi multo exporta­
da no passado por exemplo, é um miné­
rio raro de fosfato contendo cêrca de 
10% de óxido de tório e 60% de óxido de 
minerais raros que contém cérlo, lânta­
nlo, neodímlo, entre muitos outros. Se­
gundo o "Metais Market", de 24 de ·abril 
de 1967, nos mercados Internacionais a 
definição de columblta é quando o pro­
duto contém no mínimo 65% de combi­
nado de pentóxldos de colômblo e tân­
talo, geralmente na proporção de 10:1 
ou 8,5:1, de Cb205 para Ta205. A tantall­
ta, por sua vez, é definida como tendo 
um prêmio para o minério se contiver 
60% ou mais de Ta205. Entretanto, miné­
rio com 20% de Ta205 é vendido como 
tantallta. 

Em rápidas palavras, gostaria de dizer 
algo sôbre a pesquisa mineral e clen~ 
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tif!ca no Pais .. Precisamos !ntens!f!cá-la 
ao máximo. Já foram criados órgãos que, 
bem orientados, com recursos econôm!­
cos suficientes, poderão corresponder às 
necessidades nacionais, elevando os nos­
sos conhecimentos e propiciando o apro­
veitamento de riquezas ainda escondidas 
no selo da terra. Merece. nosso aplauso, 
por exemplo, a recente criação no M!­
n!stér!o de Minas e Energia, através do 
Decreto-Lei n.o 764, em 15-8-69, da COM­
PANHIA DE PESQUISAS DE RECURSOS 
·MINERAIS, por considerá-la de alto va­
lor ao Pais e porque evitará que Imensos 
depósitos minerais fiquem em poder de 
grandes grupos, detendo enorme poten­
'c!al de forma Improdutiva ·e com grandes 
danos à Nação. 

Os Paises hoje em dia estão tomando 
providências para evitar a saída de mi­
nérios simplesmente como matérias-pri­
mas. Podemos nesse caso citar a Aus­
trália, que 'está exportando-as muito, 
mas que já elaborou um programa para 
dentro de 2 décadas somente vender 
minérios perfeitamente processados e 
apenas 20% de sua produção em bruto. 
É mais um exemplo ao Brasil que, se as­
sim pensasse e agisse, certamente evita­
ria males futuros. Pois, todos sabemos 
que o Intercâmbio dos Países da América 
Latina com outras comunidades do 
mundo tem-se baseado num fluxo de 
venda de produtos primários, sujeitos às 
variações de mercados freqüentemente 
caprichosos. 

Outra questão que está a merecer os 
maiores reparos é a do custo do dinheiro. 
Os juros cobrados no Pais são impediti­
vos para o desenvolvimento industrial, 
agropecuârio e comercial. Posso afirmar 
que em 3 Companhias de f!nanciamen·to 
por nós consultadas a resposta foi de 
que os juros são de cêrca de 4% ao mês, 
e, dos Bancos de investimentos até aci­
ma de 3%, havendo nestes multas ma­
neiras de Investir. Por outra parte, além 
de muitos Bancos estrangeiros estabele­
cidos no País, agora o Bank of America 

está também presente pela compra de 
50% das ações do Banco Real do Canadá. 
Há que corrigir a asfixia dos juros e im­
por restrições já que existem várias em­
prêsas estrangeiras, até, que estão com 
suas financeiras aqui instaladas. Na Ar­
gentina, por exemplo, a taxa máxima 
permitida às companhias financeiras 
para empréstimo é de 20% ao ano e para 
os Bancos em tômo de 12% ao ano e 
para a agricultura, indústria e comércio. 

Por essas e muitas razões, somos um 
Pais considerado pobre. Enquanto eXis­
tem Paises com elevadíssimo percentual 
de renda per capita bruta, o Brasil pér­
manece numa situação miserável. :1!: o 
caso da Suécia, com 3. 050 dólares, a Itá­
lia, com 1.300, a Espanha com 850 e nós 
apenas 359, mediante cálculos otimistas. 

. . . 
As Nações pobres necessitam se arre­

gimentar urgentemente, para enfren­
tarem o futuro, fortalecendo suas econo­
mias. Sabe-se, hoje em dia, que o ritmo 
de crescimento demográfico dêstes Pai­
ses continua •em grande expansão, en­
quanto o dos ricos decai, especialmente 
nos EE. UU., Rússia, Canadá e Europa. 
A renda per caplta, por sua vez. está na 
proporção inversa dêsse aumento. Dai 
decorre que, enquanto nossa população 
aumenta, diminui o seu poder 11-quisitlvo. 
Evidenciando um quadro aflitivo, prevê­
se que até 1976 três-quartas partes da 
população mundial será subdesenvolvida. 
É o panorama da fome. Também se es­
tima que até o final do presente século 
a população brasileira entre 5 e 25 anos 
deverá manter-se constante em 38%, o 
que exigirá escolarização em massa. 

Continuamos, por outra parte, nos In­
clinando perante as ins!nua.ções das 
companhias al!enígenas, tanto qü'e tem 
havido até mesmo um processo de im­
portação delas para prestação de servi­
ços de engenharia, a preços muito ele­
vados, que multo bem poderiam ser 
executadas pelos corpos técnicos gover­
namentais ou por firmas brasileiras. A 
just!f!cat!va de que assim era necessá-
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rio para se obter créditos no exterior, 
calu por terra, além de ter gerado ln­
conformação nos técnicos brasileiros 
pela intromissão. Sôbre êste assunto, to­
davia, já me manifestei quando da du­
plicação da Via nutra e da construção 
da BR-101, que. liga João Pessoa a Natal. 

· 'senhor Presidente, Senhores Senado­
res:· Feitas estas despretensiosas consi­
'deráções, que gostaria tivessem sido mais 
curtas, para não cansar esta douta as­
sistência, relevem-me estender ainda um 
pouco mais para dirigir algumas pala­
vras ao nôvo Govêmo que se iniciará dia 
30, depois de ama:Dhã, na pessoa do Gene­
r.al Emilio Garrastazu Médlcl e seu corpo 
de auxiliares. Sua Excelência compro­
meteu-se perante a Nação inteira de fa­
zer o que chamou de jôgo da. verdade. 
Acabamos de trazer, nos números da rea­

·udade econõm!ca, cartas da verdade. 
Não usamos do palavrório vazio e cheio 
de mágoas: utilizamo-nos das palavras 
simples, verdadeiras e sinceras, movido 
pelo desejo de ajudar quem !n!c!a tão 
áspera tarefa. Sua· Excelência sobe ao 
poder com todos os Instrumentos neces­
sários para conduzir a Nação sem ·pelas, 
sem amarras. Deve procurar, antes de 
tudo cercar-se de colaboradores real­
mente eficientes, que possuam experiên­
cia administrativa, resistência, inteligên­
cia, capacidade de trabalho com sacrifí­
cios e imensa disposição de servir. Para 
Isso, seguindo os exemplos das principais 
emprêsas e governos de uma grande par­
te dos Países do mundo, achamos que a 
mais indicada é a faixa de idade de 35 
a 55 anos, preferentemente. Mas, sobre­
tudo, há que possuir a primeira quali­
dade~ experiência administrativa, pois 
não se pode improvisar bons adminis­
tradores dé um dia para outro e nem se 
pode. governar por Decretos. 

Na parte do orçamento nacional, face 
às deprimentes condições nos setores da 
educação e saúde', seria aconselhável 
destinar-se 20% e 10% respectivamen­
te, como aliás estão fazendo outras 
Nações e aqui dentro do País: o Estado 

de S. Paulo já destina cêrca de 20% para 
os misteres da educação, com uma despe­
sa de NCr$ 1.136. 000.000,00 contra ape­
nas NCr$ 1. 293 . coo. 000,00 da União. 

Desta forma, baseados em nossa lon­
ga experiência de administração doe em­
prêsas, tomamos a liberdade de suge­
rir a Sua Excelência alguns pontos prin­
cipais de nossa economia q11e estio ca­
rentes de tôda atenção e que, corrigidas 
as pesadas distorções, darão ao nosso 
Pais uma posição de realce no cenário 
mundial. São êles, Senhores Senadores: 

1. Organizar um programa para que, 
dentro de duas décadas, possamos 
exportar pelo menos 80% dos pro­
dutos minerais já industrializados 
internamente. 

2. Industrializar . os produtos agro­
pocuários, a fim de . conseguir 
maior rendimento e mão-de-obra 
Imensa a uma população que cres­
ce à razão de quase 3% ao ano, 
elevando-lhe o PNB per capita. 

3. Observar atentamente os preços 
mais favoráveis dos mercados in­
ternacionais para venda e com­
pra dos produtos minerais e agrí­
colas, fazendo acôrdos para garan­
tir preços compensadores. 

4. Criar leis nacionalistas, benefici­
ando sõmente emprêsas com maio­
ria de capital bras!leiro. 

5. Criar um sistema de modo a de­
dicar no orçamento 20% para a 
educação e 10% para a saúde, .au­
mentando e melhorando a educa­
ção universitária que em vários 
Estados tem decaído na qualidade 
do ensino. 

6. Duplicar o rendimento por hecta­
re em tôdas as áreas agrícolas do 
Pais por melo de preparo do solo, 
calagem, fertilização, seleção de 
sementes, rotação de cultura, ex­
tinção de pragas e irrigação ade­
quada para garantir as safras 
plantadas. 

.I 
li 
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Trago aqui o "Documento" de The 
Economlst, matéria multo Interessante, 
que diz o seguinte: 

"0 maior rendimento por hectare no 
mundo é na RAU - Repúbllca Arabe 
Unida, QU!l, em número, significa 
1.120; depois vêm os Pa.ises Baixos, 
com 920; a seguir, a Bélgica, com 
880; a Dinamarca, com 770; Alema­
nha, com 640." 

o Brasil, esta figura Imensa, represen­
ta apenas 80. 

· Com relação à produção por trabalha­
dor, o pais que tem maior rendimento é 
a· Nova-Zelândia, com 780. E nesta or­
dem: a Austrália, com 670; Estados Uni­
dos, com 520; e o Canadá, com 360. 

7. Seleclonar as áreas de plantação 
de café, soja, algodão, milho, cacau, 
trigo, cana-de-açúcar, arroz e ou­
tros produtos agricolas, a fim de 
evitar desperdicio de tempo e des­
pesas nos respectivos plantios. 

8. Determinar às Caixas Econômicas 
Federais para financiar equipa­
mentos agrícolas destinados à pro-
dução. · 

9. Reduzir os juros e fazer financia­
mentos a longo prazo à agricultu­
ra e à indústria, propiciando a 
criação de novas emprêsas, e evi­
tar a prosperidade exagerada da 
indústria do dinheiro, acompa­
nhando de perto as companhias de 
Investimento para não abusarem 
dos juros cobrados num ramo de 
negócio tão necessário ao desen­
volvimento nacional. 

10. Controlar a Importação dos produ­
tos dispensáveis. 

11. Valorizar as emprêsas brasileiras 
nas obras governamentais, não 
permitindo a concorrência desleal 

. com firmas estrangeiras. 

12. Administrar de forma que as ren­
das básicas da Nação sejam reall-

zadas com a produção de artigos 
que não tenham grande consumo 
desnecessário, prejudicando a pou­
pança nacional. . 

13. Controlar os preços de venda dos 
fertlllzantes e também a propa­
ganda excessiva dos mesmos em 
todo o Pais. · 

14. Proibir que firmas estrangeiras ou 
brasileiras tenham portos . priva­
tivos. · 

15. ·Examinar cuidadosamente a situa­
ção das patentes, royaltles e assis­
tência técnica em vigor a fim de 
evitar a saida desnecessária de di­
Visas. 

16. Combinar com os Governos· Esta­
duais e. Municipais determinando 
rever favores dados a grupos in­
dustriais, que muito prejudicam o 
Estado e o Munlcipio, especialmen­
te o do I.C.M. 

17. Evitar com firmeza a desnaciona­
Uzação do Pais. 

18. Não permitir que o Govêmo Fe­
deral, nem os dos Estados façam 
empréstimos no Exterior a prazo 
curto e para fins não rentáveis. 

19. N"a.o permitir ou facllltar a implan­
tação de indústrias ociosas no Pais. 

20. Desenvolver o transporte maritimo, 
ferroviário e lacustre por serem os 
mais baratos e que têm capacidade 
para transportar maiores volumes. 

21. Desenvolver o transporte a granel 
e também aparelhar para embar­
que e desembarque de cofres de 
carga, evitando o grande prejuizo 
com a perda de sacaria. 

22. Orientar de forma que· os salários 
sejam aumentados sempre um pou­
co acima do indice do custo-de­
vida, para que o trabalhador possa 
fazer uma pequena poupança, sen­
do absolutamente necessário que, 
concomitantemente, dêem-se con-
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dições para que haja eficiência e 
aumento da rentab!l!dade no tra­
balho, para evitar a inflação. 

23. Intensificar a pesquisa mineral e 
cientifica, orientando conveniente­
mente os órgãos especializados. 

· 24. Evitar a criação de monopólios, 
pois qualquer ramo industrial ou 
comercial que esteja em mãos de 
um só ou de grupos interligados -
notadamente estrangeiros - não 
poderá corresponder às urgentes 
necessidades nacionais. 

25. Procurar desenvolver a Amazônia, 
· integrando o nordestino nas re­
giões onde haja trabalho, dando­
lhe condições adequadas de vida. 

26.· Fiscalizar severamente as autar­
quias e órgãos governamentais a 
fim· de evitar o excesso de pessoal 
e ociosidade. 

27. Dialogar com . todos aquêles que 
trabalham para o bem do Pais. 

28. Evitar que políticos façam suas 
campanhas à custa de favores da 
dos por organizações ou grupos co­
merciais e industriais. 

29. Evitar candidatura a qualquer car­
go de políticos inescrupulosos que 
tenham enriquecido Uicitamente e 
a nenhum cidadão que receba fa­
vores do Govêrno. 

30. Controlar e punir as ·especulações 
de. títulos nas bôlsas de valôres e 
regular o mercado paralelo, evi­
tando a instituição de meios !lici­
tos, como cheques pré~datados e 
muitas outras formas de abuso. 

31. Dar todo apoio e recursos à PE­
TROBRAS, mesmo se fôr estabele­
cendo algumas leis concedendo em­
préstimos das Companhias parti­
culares para desenvolvimento des­
sa magnífica e necessária emprêsa 
estatal. 

32. Desenvolver, de acôrdo·com o nôvo 
programa do M.M.E., a pesquisa do 
carvão nacional nas principais re­
giões carboniferas, pois, recente­
mente, há um grande melhoramen­
to na técnica do uso do carvão, 
inclusive da redução do consumo 
de coque na siderurgia e também 
no seu uso na fabricação de mui­
tos produ~os químicos. 

33. Proibir nos Governos Federal, Esta­
duais e Municipais a propaganda 
exagerada das obras realizadas, 
por ser desnecessária e dar mar­
gem a justas criticas. 

34. Melhorar as condições de vida do 
trabalhador rural que, no Brasil, 
representa cêrca de 60% da popu­
lação - enquanto os países civi­
lizado vai de 6% a 8% -, através 
do apoio do Banco Nacional da 
Habitação que deve contar com os 
recursos necessários para financia­
mento de moradias na zona rural 
e não sàmente nas cidades. 

35. Trazer a paz à familla bras!llera. 

Estas, Senhores Senadores, as suges­
tões que endereçamos ao nôvo Govêrno. 
Queira Deus cheguem ao seu conheci­
mento e possa aplicá-las, para que real­
mente sejamos um povo livre, como é o 
desejo de Sua Excelência. Não há liber­
dade sem conquista. Os Estados Unidos, 
em 1912, com população de cêrca de 100 
milhões de pessoas, viviam também asfi­
xiados pela ação dos cartéis internacio­
nais, que formavam um cêrco de aço em 
tôrno dos seus movimentos, como ora se 
passa entre nós. Wilson, então, brava­
mente, afirmou: Porque um cidadão 
americano tem receio de falar publica­
mente suas opiniões? Porque um homem 
livre tem mêdo de realizar um pais livre? 
E, recentemente, o Presidente Diaz Ordaz, 
do México, assim se expressou per,ante o 
Congresso dos Estados Unidos, referindo­
se ao investimento estrangeiro: "Em ou­
tros países, a inversão direta estrangeira 
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goza até de privilégios, em relação com 
a nacional. Nós estamos convictos de 
que, quando os interêsses do capitalista 
estrangeiro vão de encontro aos interês­
ses da Nação em que investe, resultam 
vãs tôdas as garantias que se lhe outor­
guem; a r.ealidade dessa lncompatiblll­
dade de lnterêsses determinará fatal­
mente o cancelamento das vantagens 
aparentes." 

O Sr. Lino ele Mattos - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. JOSt ERMiRIO - Com multo 
prazer. 

O Sr. Lino ele Mattos - O futuro Pre­
sidente da República, o General Emillo 
Garrastazu Médlcl, na sua primeira. fala. 
à Nação, logo após a. indicação da. sua 
candidatura pelo Alto Comando das Fôr­
ças Armadas, pediu, indistintamente, a 
todos os brasileiros que apresentassem 
sugestões no sentido de uma colaboração 
para o seu plano de govêrno. Acaba V. 
Ex.a de alinhar um programa. com 35 
itens. Estã, portanto, o nosso Partido, o 

· MDB, de parabéns, porque, na autorida­
de de V. Ex.", nós temos, para conheci­
mento do futuro Chefe da Nação, um 
verdadeiro programa de um homem que 
tein autoridade para fazê-lo. l!l V. Ex. a, 
sem favor algum, autoridade na matéria, 
como Chefe de emprêsa. excepcionalmen­
te bem sucedido. 1:: óbvio que a natural 
modéstia de V. Ex. a não lhe permitiu, ao 
longo do pronunciamento que acaba. de 
fazer, dizer exatamente o que afirmo: 
V. Ex.a oferece, na sua atividade de ho­
mem de emprêsa., um verdadeiro exem­
plo digno de ser imitado. Não depende V. 
Ex.", nas indústrias que supervisiona, de 
favores governamentais. Adota critérios 
rígidos e honestos para alcançar o bom 
sucesso que tem alcançado. Sel que nas 
organizações de V. Ex.B o trabalhador é 
correspondido, porque compreendido. Ex­
plica-se porque pode V. Ex.11, Senador da 
República, permanecer no desempenho 
do mandato sem prejuízo das diversas or­
ganizações que constituem o empreendi-

mento de V. Ex. a: é que v. Ex." sabe 
organizã-las e elas funcionam à base da 
colaboração honesta e dedicada dos seus 
servidores. Assim, eu me congratulo com 
V. Ex.a por estar, neste momento, na tri­
buna. do Senado Federal, oferecendo ao 
futuro Chefe da Nação, e aos integrantes 
do seu Govêrno, os seus Ministros, uni 
programa com 35 itens que êles podem 
escolher à vontade, e bastarã executar 
menos da. metade, e terã o Govêrno da 
Repúblca, na pessoa do Gen. Médlcl, 
realizado muito a favor da Nação. 

O SR. JOSt ERM1RIO - Sou muito 
grato a V. Ex.", Senador Llno de Mattos. 
Quero informar a V. Ex. a e aos Senhores 
Senadores: o êxito é da equipe que for~ 
ma o nosso grupo. São 450 engenheiros, 
economistas, advogados, químicos, que 
funcionam do Rlo Grande do Sul ao Cea­
rã, homens de critério que querem bem 
ao Brasil. 

Era isto, Senhores Senadores, o que 
queria dizer, esperando que, com traba­
lho, técnica e patriotismo, o Brasil forme, 
para o futuro, uma. geração de Lideres e 
não de empregados de outros povos. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas. O ora­
dor é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Tem a palavra. o Sr. Senador 
Guldo Mondln. 

O SR. GUIDO MONDIN - (Sem revi­
são elo orador.) Senhor Presidente, nobres 
colegas, vou falar a. propósito das apo­
sentadorias de funclonãrios votadas on­
tem nesta Casa. Talvez devesse tê-lo 
feito ontem, mas nunca tive a preocupa­
ção da hora certa. para. a. expansão de 
sentimentos. 

Todos · nós, é evidente, temos aqui 
preocupações comuns em tômo dos ser­
vidores da Casa, que queremos sempre 
mais eficientes ante a responsabilidade 
das tarefas de cada um. 

Com as aposentadorias de ontem, tô­
das de funclonârios que deram multo de 
si no cumprimento dos seus deveres, 
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lembrei, não obstante, um. detalhe de­
corrente de um diálogo que, como mem­
bro da Mesa Diretora, mantive certa. vez 
com o Presidente Auro Moura Andrade. 

Cogitava a Comissão Diret:Ora de im-. 
plantar uma. Dii:etoria para o atendi­
mento de um setor de suma importância 
e que se fêz maior com a nossa. vlnda 
para BrasWa. Crescia o Patrimônlo do 
Senado, não havendo uma preocupação 
especifica para o seu contrôle. Impunha­
se uma. Diretoria do Patrimônlo, desde 
logo, prevendo-se o volume de trabalho 
que a sua organização demandaria.. 

o Presidente Moura Andrade queria, 
para tanto, a pessoa cérta, detentora de 
um poder de organização, energia e de­
terminação, capaz de levar a tarefa às 
suas últlinas conseqüências. Foi assim 
que S. Ex.~. com ar jub!.loso, dlsse-me 
em dado momento: - "Vou designar a 
Sra. Aurea de Barros Rêgo para organi­
zar a. nova Diretoria. Vejo-a certa como 
luva para as exigências da empreitada". 
Não via S. Ex.a, e eu também, a mais 
remota possibllldade de decepção. 

Não tardou que se implantasse a nova 
D1retoria e sua organização se expressa­
va. fortemente com o exaustivo .tomba­
mento de mais de cinco mU unidades 
pa trlmonlais. 

Dona Aurea de Barros Rêgo, uma pro­
fessôra normal, com 31 anos de serviço 
público, dos quais 24 prestados ao Sena­
do, foi sempre assim desde que, vitoriosa, 
disputou um concurso público promo­
vido pelo DASP. Atuou como Secretária. 
de vetos e, como Secretária. ainda, serviu 
na Comissão de Saúde. 

como Dtretora-Substituta, realizou, na 
Diretoria do Pessoal, um extraordinário 
·trabalho de renovação de todos os seus 
serviços, cuja organização ainda hoje é 
seguida. 

Foi Diretora da Biblioteca por algum 
tempo, sendo, porém, designada para a 

Diretoria do Arquivo, que deixou, tran­
sitoriamente, para atender à organiza­
ção da Diretoria do Patrlmônio .. 

Com essa missão cumprida, retomou 
à Diretoria do Arquivo, entregando-se a 
um magnifico trabalho de renovação dos 
seus serviços, onde tôda uma documen­
tação histórica de suma valia reclamava 
especial atendimento. 

Hoje, está pronto para publicação o 
inteligente inventário elaborado, cons­
tituindo-se em fonte preciosa da Casa, 
não faltando até a preocupação da ela­
boraçãO de uma sintese bibliográfica dos 
Senadores, belamente projetada ·e cuja 
impressão já se encontra em nossas ofi­
cinas gráficas. 

Essa iniciativa tem como escopo pri­
meiro preencher uma lacuna nos arqui­
vos da nossas Embaixadas. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
também é uma sintese, apenas, o que 
mencionamos da ação dessa funcionária 
modêlo que, agora, nos deixa pela apo­
sentadoria. 

Ela, que exerceu também as funções 
de Vice-Diretor-Geral Administrativo em 
substituição temporária de seu titular, 
bem mereceria, Srs. Senadores que o elo­
gio que ora, pàlldamente, faço, se esten­
desse no panegirico do funcionário para'­
digma que D. Aurea de Barros Rêgo ver­
dadeiramente encarna. 

Também, pergunto se não há, no que 
relembramos aqui, tôda uma essência de 
ação do tipo humano que, no cumpri­
mento do seu dever, não conhece llmltes. 

Há. em tudo quanto faz a perseguição 
da segunda milha de que nos fala o 
Evangelho. Lembro que, dotada de alto 
senso de responsabll1dade, D. Aurea nun­
ca transferiu a outro escalão os proble­
mas de suas funções. 

Os que aqui trabalham, sob a orien­
tação da Diretora que ora se aposenta, 
cedo aprenderam a admirá-la, louvan­
do sua energia serena, justa, compreen-
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siva e nós, todos nós, perfilhamos essa 
admiração, certos de que, lá fora, D. Au­
rea de Barros Rêgo prosseguirá, no mes­
mo diapasão, a coleta de louvores à sua 
opulenta personalidade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (GUbertO Ma­
rinho) -Tem a palavra o Sr. Senador 
Vasconcelos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TORJU:S - (Lê 
o seguinte discurso.) Senhor Presi.;, 
dente, Senhores Senadores: Sou dos que 
sempre acreditaram no Congresso e dos 
que sempre acharam que a vigUância 
assídua, a agressividade verbal e a insis­
tência, . às vêzes atê mesmo incómoda 
aos plenários, que os Parlamentares têm 
o direito e o dever de manter - se 
traduzem num inestimável serviço pres­
tado ao interêsse público. 

Aqui estive eu, Senhor Presidente, to­
dos os dias, antes do recesso parlamen­
tar de que agora emergimos, atirando 
requerimentos de Informações em tôdas 
as direções, na área do Executivo. 

Eu não brincava, Senhor Presidente. 
Não me divertia, como alguns observa­
dores chegavam a supor. Os. requeri­
mentos, qualquer dêles, eram trabalho­
sos, pois, exigiam trabalho. prévio, estudo 
preliminar, que nem sempre aparecia np 
texto exigüo dos quesitos formulados. 

As vêzés, eu sabia, em minúcia, de uma 
irregularidade e apenas procurava, atra­
vés do requerimento, a confirmação pú­
blica do que precisava ser identificado 
e corrigido. 

Outras vêzes, Senhor Presidente, eu 
fazia aquilo que na gíria se chama jo­
gar o verde, para colher o maduro ... 

E como colhi, Senhor Presidente! Co­
mo soube de coisas prejudiciais ao Brasil 
e aos brasileiros, de que depois se ocupa­
ram e ainda se ocupam as Comissões de 
Inquérito em boa hora instaladas no 
País pelo Govêrno da Revolução ... 

~. justamente, um dêsses requerimentos 
que fiz, Senhor Presidente, que vou lem-

brar neste instante, para entrar no as­
sunto que irei abordar. Refiro-me a um 
pedido de informações que encaminhei, 
nesta Casa, ao Ministro . da Bá.úde, ao 
IAA, relativo ao papel, com vistas a saú­
de humana, do açúcar e dos adoçantes 
artificiais. . . 

O assunto foi, posteriormente, objeto 
de um extenso e objetivo trabalho de 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito 
Mista, cónstituida por iniciativa do 
deputado Mauricio Goulart, em 1968 -
trabalho que colocou em foco as dife­
rentes faces do problema . de ·adoçantes 
artificiais, muito antes de ocorrer com 
êsse problema a projeção mundial que 
êle hoje adqulrlu .... 

Eis ai, Senhor Presidente, um exem­
plo, concreto e irrefutável, do que podem 
fazer e do que fazem as tão depreciadas 
e caluniadas Comissões Parlamentares 
de Inquérito - em defesa do lnterêsse 
público - sem que os seus membros ou 
o próprio Congresso possam vir a ser 
acusados, pelo fato .das conclusões de 
seus trabalhos quase sempre não moti­
varem as autoridades administrativas a 
tomarem as medidas que elas recomen­
dam. 

O Sr. José Ermirio - Pe~te-me V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
Com prazer, meu Senador. 

O Sr. José Ermirio - V. Ex. a fá.lou Sô­
bre a Comissão dos Adoçantes. ·Realmen­
te, foi um trabalho bem feito, que prova 
a situação dos adoçantes no consumo 
mundial. Sàmente há seis meses, a Fran­
ça proibiu o consumo· dos adoçantes ar­
tificiais; há cêrca de dois meses, o Ca­
nadá proibiu, e,· agora, os Estados Uni­
dos tiraram de fabricação e de consumo 
os adoçantes artificiais. Por que deixar 
entrar, no Pais, uma quantidade imensa 
de produtos, de adoçantes· artificiais, se 
já sabiam que isso ia acontecer? ~ uma 
das razões pelas quais, no discurso de 
hoje, alertei o Govêrno. É preciso ver!-
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ficar-se o que estamos importando para 
o consumo nacional. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
Além dêsses Pàíses, mencionados pelo 
nosso eminente Colega, justamente, a 
pesquisa feita no Japão foi que me ins­
pirou a fazer o requerimento de infor­
mação do qual se originou a Comissão 
Parlamentar de Inquérito a que me re­
firo. o então Presidente do Instituto do 
Açúcar e do Alcool, Sr. Evaldo Inojosa, 
começou seu depoimento, dizendo que o 
assunto estava sendo levantado, no Se­
nado da Repúbllca, por êste modesto Se­
nador que ocupa a atenção da Casa nes­
te instante. 

Aliás, em complemento à interferência 
do Senador José Ermírlo, queria acres­
centar que o Estado de São Paulo, sem­
pre pioneiro, sempre vanguardeiro nas 
iniciativas que dizem respeito à saúde 
pública, neste País, acaba, por inter­
médio de seu órgão competente, a Se­
cretaria de Saúde, de mandar destruir 
todo o estoque de adoçantes artificiais, 
ou seja, produtos à base de ciclamatos, 
condenados pela pesquisa feita nos Es­
tados Unidos, na França, no Canadá e 
no Japão. 

Neste caso dos adoçantes, Senhor Pre­
sidente, foi preciso que o assunto explo­
disse nos Estados Unidos, no Japão, e 
pràticamente em todos os Paises desen­
volvidos - para que os órgãos de saúde 
pública integrantes da Administração 
BrasUeira voltasse para êle suas aten­
ções ... 

Até nisso, Senhor Presidente, ou seja, 
na defesa da saúde das nossas popula­
ções, assumimos posições e desenvolve­
mos comportamentos de subdesenvolvi­
dos. De Nação que só empresta importân­
cia aos próprios problemas, no limite e 
no sentido em que êsses problemas são 
considerados importantes pelas Nações 
mais fortes e mais ·ricas do planeta ... 

Todavia, resta considerar que na vida 
de um país, importa não tanto o que se 
deixou de fazer, mas a idéia de que é pre-

ciso não perder nem mais um dia, nem 
mais um minuto - para que se faça 
aquilo que o interêsse do Pais exige que 
seja feito. 

!!: por isso que aqui estou, para enca­
minha·r à Mesa um projeto de lei dispon­
do, em caráter de urgência, sôbre os ado­
çantes artificiais. 

Reconheço a complexidade do assunto 
e estou certo de que as Comissões Téc­
nicas desta Casa, especialmente a de 
Saúde, contribuirão para aperfeiçoá-lo. 

Acho, no entanto, que as linhas-mes­
tras do que precisa ser feito em relação 
ao problema estão presentes na minha 
proposição. 

Os adoçantes sintéticos, Senhor Pre­
sidente, constituem um grupo de cêrca 
de uma dezena de produtos químicos or­
gânicos, obtidos de diferentes matérias­
primas. Estão entre êles a sacarina, os cl­
clamatos de sódio e de cálcio e o dulcln. 

Dêsses produtos, Senhor Presidente, a 
sacarina é o mais antigo. Foi descoberta 
em 1870 e comercializada a partir de 
1901. Seu emprêgo já é bem longo e já 
existe base para afirmar, em função da 
própria experiência, pelo menos até pro­
va em contrário, que não é um produto 
nocivo à saúde humana. 

Ache!, por êsse motivo, que deveria 
excluir a sacarina da proibição de que 
trata o meu projeto de lei, Inclusive por­
que se faz necessária a existência no 
mercado de um produto dessa ordem, 
para consumo dos diabéticos, que têm na 
sacarose ou seja, no açúcar comum, um 
veneno mortal. 

Mas, é preciso que o consumo da saca­
rina permaneça no terreno limitado da 
prescrição médica. Só aos portadores de 
uma receita médica, na quantidade em 
que essa receita fixar, poderá ser vendi­
da sacarina, em líquido ou drágeas. 

Não poderia ainda terminar estas bre­
ves considerações, Senhor Presidente, sem 
referir-me, também, ao aspecto econô-
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mico do assunto. :alie é tão Importante 
para o Brasil, a meu ver, quanto o as­
pecto sanitário ... 

O Brasil é um antigo produtor de açú­
car de cana, Senhor Presidente, sua In­
dústria açucareira modernizou-se em al­
guns Estados, permaneceu estacionária 
em outros, implántou-se com estabeleci­
mentos novos em regiões situadas fora 
das áreas tradicionais de produção - e 
essa Indústria, bem ou mal, abastece o 
mercado Interno e se beneficiaria de uma 
eXpansão do consumo no referido mer­
cado. 

Pois o que está acontecendo é que a 
elevação crescente do uso dos adoçantes 
artificiais - decorrente em parte de um 
rush de propaganda subsidiada por em­
prêsas cujos centros de decisão se situam 
fora do Pais - essa mania generalizada 
do adoçante artlflcal está diminuindo, 
em têrmos relativos, o consumo do açú­
car de cana pelos brasileiros. 

Outras razões não existissem, Senhor 
Presidente, e seria essa mais do que su­
ficiente para que tomássemos u'a medida 
drástica, contra o que está prejudican­
do frontalmente nossa economia. 

E aos que puserem em dúvida a lógica 
dêste meu argumento, eu perguntaria o 
que Imaginam que faria o Govêmo Ame­
ricano, no dia em que um produto subs­
titutivo do trigo fôsse ganhando as pre-

. ferências do consumidor, no grande Pais 
por êle comandado. 

E o que faria o Govêrno argentino, no 
dia em que as populações da vizinha Re­
pública fôssem deixando de comer car­
ne de origem animal, para consumir um 
produto sintético de características se­
melhantes. 

Não tenhO eu, Senhor Presidente, a 
mais leve sombra de dúvida de que pre­
servariam com tôda a rapidez a garantia 
de consumo para o produto nacional 
ameaçado. Seria essa, afinal, uma atitu­
de elementar de auto-defesa, perfeita-

mente válida, coerente com uma politica 
económica inspirada no realismo. 

Por que não sermos, também, objetlvos, 
seguros, face a um problema em que a 
linha do interêsse nacional brasileiro 
aflora com nitidez, acima dos fatos? Es­
ta, Senhor Presidente, é a pergunta cuja 
resposta deixo, neste Instante, com vistas 
ao projeto que estou encaminhando, a 
cargo da inteligência e do patriotismo 
dos Senhores Membros do Congresso Na­
cional. 

Sr. Presidente, neste instante, faço 
chegar a V. Ex. a, devidamente justificado, 
o Projeto que visa a coibir a fabricação 
de adoçantes artlficals no Brasil. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) .-. Tem a palavra o Sr. Senador 
Llno de Mattos. 

O SR. LINO DE MATTOS - (Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ocupei a tribuna do Senado 
algumas vêzes para formular criticas à 
sistemática adotada pelo Banco Nacio­
nal de Habitação - BNH - para o pla­
no das chamadas casas populares. 

Em um dêsses pronunciamentos, exi­
bi à Casa - e a Imprensa. noticiou lar­
gamente - documento de um compra­
dor de casa financiada pelo sistema do 
BNH, pelo qual se provava que o com­
prador nunca conseguiria liquidar o seu 
débito. Na medida que la efetuando o 
resgate da mensalidade, êle verificava 
que o empréstimo la crescendo. 

Naquela oportunidade terminei o pro­
nunciamento por afirmar que só havia, 
de acôrdo com aquêle critério adotado 
pelo BNH, uma fórmula para que o ad­
quirente pudesse realmente liquidar o 
seu débito: seria a morte. Somente após 
a morte, a familia, desobrigada dos com­
promissos, recebia a casa sem mais ônus 
algum. Caso contrário, o comprador ja-
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mais conseguiria liquidar o seu débito, 
porque todo mês, paga a mensalidade, 
êle verificava que o débito aumentara. 

Realmente, era uma situação esdrú­
xula, uma situação estranha, uma si­
tuação que não poderia continuar. 

Verifico; pelo noticiário de hoje, que o 
Presidente do BNH, o Dr. Mário Trin­
dade, informa que, dentro de alguns 
dias mais, o Conselho de Administração 
daquela entidade vai aprovar a redução 
dos juros de 1%. A noticia não. esclarece 
se se trata de 1% sôbre a contribuição 
mensal, se 1% sôbre o volume do ne­
gócio, enfim, não há pormenor. Mas, 
de qualquer maneira, constata-se ter 
havido por parte do Presidente, Dr. Má­
rio Trindade, manifestação de compre­
ensão do problema. Acrescenta a infor­
mação - e naturalmente vai por conta, 
aqui, da reportagem e não da declaração 
do Presidente do BNH - essa providên­
cia está sendo tomada sem interferência 
alguma do futuro Presidente da Repú­
blica, o General Emilio Garrastazu Mé­
dicf. 

Não compreendi o porquê da ressalva. 
Realmente, em uma de suas falas à Na­
ção, o futuro Presidente da República 
manifestou-se sensível ao problema que 
estou focalizando. Declarou Sua Excelên­
cia que, na verdade, logo após assumir a 
Chefia da Nação, determinará providên­
cias para o estudo da matéria. 

A noticia - conforme disse eu - não 
esclarece bem a redução dos juros em 

. 1%. o problema não se localiza exclusi­
vamente no problema de juros maiores 
ou menores, e sim, na correção monetá­

ria. O segrêdo, a chave do processo de 
compra de casas, ·no plano popular do 
BNH, reside no critério da correção mo­
netária. Torna-se indispensável um re­
exame, não do problema de juros, como 
disse, mas sim, na correção monetária. 

De qualquer maneira, a noticia é aus­
piciosa. Ocupo, ràpidamente, a tribuna, 
já que em outra oportunidade, tratei da 
matéria, para registrar esta noticia que, 
naturalmente, virá a agradar a milha­
res, talvez a milhões de adquirentes de 
casas pelo plano popular do BNH. 

Era o que eu desejava dizer. (Muito 
bem!) 

Comparecem mais os Srs. Sena­
dores: 

José Guiomard - Milton Trinda­
de - Lobão da Silveira - Clodomir 
M!llet - Sebastião Archer - Arnon 
de Mello - José Leite - Antônio 
Balbino - Carvalho Pinto. · 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Sôbre a mesa há requerimento 
de autoria do Senador Manoel Vlllaça, 
cuja leitura vai ser feita pelo Sr. ·1.0 -Se­
cretário. 

lll lido o seguiu te: 

REQUERIMENTO 

N.0 30, de 1969 

Nos têrmos do art. 212, letra y, do Re­
gimento Interno requeiro, transcrição 
nos Anais do Senado, do artigo publica­
do no Diário de Noticias, de 26 do cor­
rente, sob o título: "Congresso: o Des­
conhecido", de autoria do jomalist~ Mu­
r!lo Marroquim. 

Sala das Sessões, em 28 de outubro de 
1969. - Manoel Villaça - Duarte Filho 
- Wilson Gonçalves. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - O requerimento será posterior­
mente Incluído na Ordem do Dia. 

Sôbre a mesa há projeto de lei de 
autoria do Senador Vasconcelos Tõrres, 
cuja leitura vai ser feita pelo Sr. 1.o­
Secretário. 
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É' lido o seguinte: 

PROJETO DE. LEI DO SENADO 
N.o 1, de 1969 

Proíbe a importação, a produção e 
a comercialização de adoçantes ar­
tificiais no J,>aís e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - São proibidas a iiÍlportação, 
a produção e a comercialização no Pais, 
de adoçantes sintéticos. 

Parágrafo único - A proibição formu­
lada neste artigo não abrange os produ­
tos à. base de sacarina. 

Art. 2.0 
- Os produtos industriais em 

cuja composição entrar a sacarina, re­
médios ou alimentos dietétlcos, voltam 
à. categoria de especialidade farmacêu­
tica, sujeitas sua produção e comerciali­
zação à. legislação· própria, referente. à. 
mesma. 

Parágrafo único - A venda ao públi­
co de preparado à. . base de sacarina, in­
clusive os produtos alimentares clietéti­
cos, será processada exclusivamente nas 
farmácias e drogarias, mediante receita 
médica. 

Art. 3.0 - o Ministério da Saúde fará. 
o imediato levantamento dos estoques de 
adoçantes artificiais e de alimentos com 
êles elaborados, existentes nas farmá­
cias e drogarias, bem como retirará os 
estoques dêsses produtos dos estabeleci­
mentos comerciais de outras categorias. 

§ 1.0 - o inventário dos estoques 
a que se refere êste artigo objetivará. a 
1mob111zação dos mesmos, até que o órgão 
de análise responsável pela liberação dos 
produtos farmacêuticos destinados ao 
consumo, no País, enuncie sua palavra 
final sôbre a matéria. 

§ 2.o - A eventual 1ndenização e o 
destino a ser dado às mercadorias reti­
radas das casas comerciais, pelas auto­
ridades sanitárias, em obediência a esta 
Lei, serão fixados por Decreto do Poder 

Executivo, baixado no prazo máximo de 
trinta dias, a contar do pronunciamento 
final sôbre os adoçanteS artificiais a gue 
se refere o parágrafo anterior. 

. Art. 4.0 - Aos estabelecimentoe co­
merciais que, por verificação dos servi­
ços de fiscalização de Saúde Pública, 
houverem sonegado informações relati­
vas a seus estoques de adoçantes artifi­
ciais, ou · os tiverem negociado fora das 
normas ora fixadas, poderão ser aplica-:­
das as seguintes sanções: · '· 

I - na primeira !regularidade, 
multa equivalente a dez sa­
lários-minimos da réglão; 

n - na reincidência, !nterdiçã11 
do estabelecimento. · 

Art. 5,0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. · 

Sala das Sessões, em 28 de outubro de 
1969. - Vasconcelos Tôrres. · 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Marl· 
nho) - O Projeto lido vai à publicação 
e a seguir será distribuído às Comissões 
competentes. 

Passa-se à. 

ORDEM DO DIA· 
Item 1 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do· Senado n:o 31, de 
1967, de autoria do Senador Vascon­
celos Tôrres, que dispõe sôbre o sa­
lário-minimo dos menores, e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECERES, sob n,0 ' 558 e 559, de 
1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridici­
dade; e 

- de Legislação Social, favorável, 
com Emenda que oferece de n.0 

1-CLS. 
Sôbre a mesa há requerimento que vai 

ser lido pelo Sr. 1.0-Secretárlo. 
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:a: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 31, de 1969 

Com fundamento no art. 274, item a, 
do Regimento Interno, requeiro seja re­
tirado da Ordem do Dia o Projeto de Lei 
do Senado n.o 31/67, que dispõe sôbre o 
salário-mínimo dos menores, e dá outras 
providências e novamente encaminho à 
Comissão de Constituição e Justiça a fim 
de que se digne de reexaminá-lo. 

.Sala das Sessões, 28 de outubro de 1969. 
- Filinto Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - A matéria, em conseqüência, sal 
da Ordem do Dia e vai à Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Item 2 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.O 45, de 
1968, de autoria do Senador Pereira 
Dlniz, que regula o provimento de 
cargos vagos em virtude de aposen­
tadoria, ·tendo 

PARECERES, sob n.O• 1.088, 1.089 e 
1.090, de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, flwo­
râvel, nos têrmos de Substitu­
tivo que apresenta; 

- de Serviço Público Civil, pela 
rejeição; e 

~ de Finanças, pela rejeição. 

· Hã requerimento sôbre a mesa que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

. :a: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 32, de 1969 

Com fundamento no art. 274, item a, 
do Regimento Interno, requeiro seja re­
tirado da Ordem do Dia o Projeto de Lei 
do Senado n.0 45, de 1968, que regula o 
provimento de cargos vagos em virtude 
de aposentadoria e novamente encami­
nhado à Comissão de Constituição e Jus-

tlça, a fim de que se digne de reexami­
ná-lo. 

Sala das Sessões, 28 dé outubro de 
1969. - Filinto MüUer. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho) -O Projeto sal da Ordem do Dia 
e vai à Comissão de Constituição e Jus­
tiça. 

Val-se passar à votação dos requeri­
mentos lidos durante o Expediente. 

Em discussão o requerimento de auto­
ria do Sr. Senador Filinto Müller, pedin­
do urgência para o Projeto de Resolução 
n.o 17, de 1969. 

Nenhum Sr. Senador desejando usar 
da palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Estâ aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à 

apreciação da matéria. 
Projeto de Resolução n.0 17, de 

1969, que aposenta Avelar Fonseca 
de Souza, Auxiliar de Portaria, 
PL-10, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

Em discussão o Projeto. (Pausa.) 
Se não há quem queira fazer uso 

da palavra, está encerrada a discussão. 
Em votação o Projeto. 
Os Sra. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. o Projeto vai à Comis­

são Dlretora para redação final. 
Em discussão o segundo requerimen~ 

to, de autoria, também, do Sr. Senador 
Filinto Müller, pedindo urgência para o 
Projeto de Resolução n.0 18, de 1969. 

Nenhum Sr. Senador desejando usar 
da palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à 

Imediata discussão da matéria. 
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Projeto de Resolução n.0 18, de 
1969, que aposenta Dinorah Corrêa 
de Sá, Oficial Legislativo, PL-3, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral. 

Em discussão o Projeto. (Pausa.) 
Não havendo quein queira fazer uso 

da palavra, está encerrada a discussão . 
Em votação o Projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. O Projeto vai à Co­

missão Diretora para redação final. 
Achando-se em regime de urgência. as 

proposições que acabam de ser aprova­
das, a.s redaÇões finais devem ser sub­
metidas, imediatamente, à apreciação do 
Plenário. 

Em discussão a. redação final do Pro­
jeto de Resolução n.0 17, de 1969. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 
fazer uso da. palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa..) 

Está encerrada. 
Em votação a redação final. 
Os Senhores Senadores que a. aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

li: a seguinte a redação final apro­
vada: 

PARECER 
N.o 15, de 1969 

Redação final do Projeto de Reso­
lução n.0 17, de 1969, que aposenta 
Avelar Fonseca de Souza, Auxiliar de 
Portaria, PL-10, do Quadro da Se­
cretaria do Senado Federal. 

A Comissão Diretora apresenta a re­
dação final do Projeto de Resolução 
n.o 17, de 1969, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 
N.O , de 1969 

O Senado Federal resolve: 
Al'tigo único - li: aposentado, nos têr­

mos dos artigos 100, item ni, 101, Item I, 

letra a e 177, § 1.0 da Constituição do 
Brasil, combinado com os artigos .345, 
item IV e 319, § 4.o da Resolução n.0 6, 
de 1960 e artigo 1.o da Resolução n.0 16, 
de 1963, com. os proventos corresponden­
tes ao cargo de Auxiliar de Portaria, 
PL-9 e a gratificação adicional a que 
faz jus, Avelar Fonseca de Souza .. 

Sala da Comissão Diretora., em . 28 de 
outubro de 1969 . .;_ GUberto Marinho -
Dinarte Mariz - Victorlilo Freli-e · -
Cattete Pinheiro - Guldo Mcindln. · 

O SR. PRESIDENTE · (GUberto Mari­
nho) - Passa-se à redação final do Pro­
jeto de Resolução n,0 18. 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senádcires desejar 
fazer uso da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação a redação final. 

Os Senhores Senadores que a. aprovam 
queiram conservar-se sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

li: a seguinte a redação final apro­
vada: 

PARECER 
N.o 16, de 1969 

Redação final do Projeto de Reso­
lução n.0 18, de 1969, que aposenta 
Dinorah Corrêa de Sá, Oficial Le­
gislativo, PL-3, do Quadro da Secre­
taria do Senado Federal. 

A Comissão D!retora. apresenta a. re­
dação final do Projeto de Resolução 
n.0 18, de 1969, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 
N.0 , de 1969 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - li: aposentada, nos têr­
mos dos artigos 100, § 1.0 e 101, item I, 
letra a, da Constituição do Brasil, combi­
nado com os artigos 319, § 4,0 da Reso-
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lução n.0 6, de 1960, e 1.0 da Resolução 
n.O 16,. de 1963, no cargo de Oficial Le­
gislativo, PL-3, e a gratificação adicional 
a que faz jus, Dinorah Corrêa de Sá. 

Sala da Comissão Diretora, em 28 de 
outubro de 1969. - Gilberto Marinho -
Dinarte Mariz - Victorlno Freire -
Cattete Pinheiro - Guido Mondln. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) -Nada mais havendo que tratar, 
lembro aos Srs. Senadores que o Expedi­
ente da Sessão de amanhã; dia 29, será 
dedicado a reverenciar a memória dos 
Srs. Rui Palmeira e Alvaro Maia, de 
acôrdo com o deliberado sexta-feira úl­
tima. 

Designo para a Sessão Ordinária de 
amanhã, às 14,30 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 15, de 1969, de 
'autoria da Comissão Diretora, que 
aposenta Beatriz Brandão Brigido, 

Taquigrafa-Revisora, PL-2, do Qua­
dro da Secretaria do Senado Fe­
deral. 

2 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 16, de 1969, de 
autoria. da Comissão Diretora, que 
aposenta Lia Pederneiras de Faria, 
Oficial Legislativo, PL-6, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

3 

Discussão, em turno único, do Re­
querimento ·n.0 12, de 1969, do Sr. 
Senador Fillnto Müller, solicitando a 
transcrição nos Anais do Senado Fe­
deral do depoimento do Editor Poll­
tico de O Globo, Sr. Antonio Vianna, 
publicado sob o titulo "O Congresso 
paga alto preço para continuar fun­
cionando", na edição de 27 de outu­
bro de 1969, daquele vespertino. 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 16 horas e 45 
minutos.) 



s.a Sessão' da 3.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 
e~ 29 de outubro de 19~9 

PRESID:eNCJA· DO SR. GILBERTO MARINHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard 
- Oscar Passos - Flávio Brito -
Edmundo Levi - Milton Trindade 
- Cattete Pinheiro - Clodomlr 
Millet - Sebastião Archer - José 
Cândido - Sigefredo Pacheco -
Waldemar Alcântara - Wilson 
Gonçalves - Dlnarte Mariz - Ruy 
Carneiro - Argemlro de Figueire­
do - João Cleofas - Pessoa de 
Queiroz - José Ermirio - Teotô­
nlo Vilela - Amon de Mello -
Leandro. Maclel - Aloyslo de Car­
valho - Josaphat Marinho - Car­
los Lindenberg - Eurico Rezende -
Paulo Tôrrees - Vasconcelos Tôrres 
- Aurélio Vianna - Gilberto Ma­
rinho - Benedicto Valladares -
Nogueira da Gama - Lino de Mat­
tos - José Feliciano - Fernando 
Corrêa - F!llnto Müller - Bezerra 
Neto - Adolpho Franco - Antônio 
Carlos - Guida Mondln - Daniel 
Krleger - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari­
nho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 42 Srs. Senadores. 
Há número regimental. Declaro aberta 
à Sessão. Vai ser Uda a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretárlo procede à lei­
tura da Ata da Sessão anterior. 

O. SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Em discussão a Ata. (Pausa.) 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
(Sôbre a Ata. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, relativamente ao pro­
jeto que apresentei a respeito da proi­
bição da fabricação e comercialização 
de adoçantes artificiais, quero pedir a 
V. Ex.a que conste, nos têrmos regimen­
tais, que o mesmo foi justificado da 
tribuna. 

V. Ex.a sabe que apresentei um pro­
jeto, pura e simplesmente. Quando falei, 
disse que estava encaminhando à Mesa 
um projeto. Não quero passar pelo dis­
sabor de, amanhã, a Comissão de Cons­
tituição e Justiça dizer que o projeto 
não foi justificado. Perdoe-me V. Ex.a. 
o latim: ex abunda.ntia. Estribei-me em 
dados positivos a respeito da proposição. 

E, ainda sôbre a Ata; Sr. Presidente: 
o nosso bem feito Diário do Congresso, 
na parte do Senado - que, aliás, é uma 
vitória aqui da nossa Gráfica - hoje 
publica que eu disse que o escritório da 
Missão Brasileira das Nações Unidas é 
na First Avenue. Mas, Sr. Presidente, 
eu quis falar em Inglês para coloração 
maior - e a Taquigrafia não . é obriga­
da a isso - o escritório fica na Thlrd 
Avenue. Gostaria que constasse 3.a Ave­
nida, que é justamente onde funciona o 
escritório da Missão Brasileira junto à 
ONU. 

V. Ex.a sabe, sou homem mais ou me­
nos marcado pelo Itamarati e uma gafe 
dessa natureza - eu que já estive na ONU 
três vêzes -,me coloca em situação de 
não saber onde fiquei. . . E, para falar 



- 110-

bem claro, agora tiro o inglês e falo 
português: na 3.a Avenida. 

Se V. Ex.a me fizesse o favor, man­
dando retificar êsse tópico, eu agrade­
ceria muito, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) -A Ata e a Taquigrafia procura­
rão V. Ex.a para fazer as modificações, 
nos têrmos em que V. Ex.a deseja. · 

Se mais nenhum dos Srs. Senadores 
quiser fazer alguma observação sôbre a 
Ata, dou-a por aprovada. Está aprovada 
a Ata. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER 
N.0 17, de 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 70, de 1968, que acres­
centa parágrafo único ao artigo 13 
da Lei n.0 4.324, de 14 de abril de 
1964, e dá outras providências. 

Relator: Senador Antônio Carlos 

O nobre Sr. Senador Aarão Steinbruch 
submeteu à apreciação do Senado Pro­
jeto de Lei que altera o art. 13 da Lei 

. n.0 4.324, de 14 de abril de 1964, para o 
fim de aditar-lhe um parágrafo. O Pro­
jeto é de 20 de junho de 1968. 

O art. 13 da Lei n.0 4.324 estabelece: 

"Os cirurgiões-dentistas só poderão 
ex e r c e r legalmente a odontologia 
após o registro do seus diplomas na 
Diretoria do Ensino Superior do Mi­
nistério da Educação e Cultura, no 
Serviço Nacional de Fiscalização da 
Odontologia do Ministério da Saú­
de, no Departamento Estadual de 
Saúde, e de sua inscrição no Conse­
lho Regional de Odontologia sob 
cuja jurisdição se achar o local de 
sua atividade." 

o Projeto propõe para o mesmo a se-
guinte redação: 

"Art. 1. 0 - o art. 13 da Lei n.O .... 
4.324, de 14 de abril de 1964, passa 
a vigorar acrescido de parágrafo 
único, com a seguinte redação: 

"Parágrafo único - No que estabe­
lece o caput, excetuam-se os profis­
sionais diplomados anteriormente à 
vigência do Decreto-Lei n.O 421, de 
11 de maio de 1938, os quais, em­
bora não tenham conseguido regis­
trar seus diplomas, comprovem 
achar-se em exercício Ininterrupto 
da profissão desde a conclusão do 
curso realizado em escolas extintas, 
em decorrência do mesmo decreto­
lei." 

Art. 2.o - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário." 

Em data de 4 de outubro o Sr. Minis­
tro da Saúde encaminhou a esta Casa 
o Aviso G.B. 809 com Informação sôbre 
a matéria apresentada pelo Serviço Na­
cional de Fiscalização da Odontologia. A 
citada informação esclarece: 

"0 dispositivo procura beneficiar 
profissionais que já foram ampara­
dos pelo Decreto-Lei n.0 7. 718, de 
1945, que autorizOu a validação de 
diplomas expedidos até 1944 por es­
colas extintas, restringindo o exerci­
elo da profissão aos Estados que, des­
cumprindo legislação federal do en­
sino, permitiram o funcionamento 
daquelas escolas. 

O benefício foi assegurado pelo art. 
4.o da Lei n.0 5.081, de 24 de agôsto 
de 1966 (cópia anexa), e o art. 13 
da mesma Lei revoga o Decreto-Lei 
n.o · 7. 718, de 9 de julho de 1945, o 
qual vigorou durante 21 anos. 

Além disso, no próprio diploma le­
gal que pretendem alterar, já se en­
contra a solução preconizada. Basta 
examinar o art. 23 da Lei n.0 4.324, 
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que autoriza a inscrição nos Conse­
lhos Regionais dos Odontólogos re­
gistrados nos órgãos sanitários até a 
data de sua promulgação, ou seja, 
até 14 de abril de 1964. 

Ademais, a legislação especifica do 
Ministério da Educação e Cultura 
determina a validação de cursos 
odontológicos de escolas extintas, de­
pois de examinados os curriculos por 
junta especial que funciona em co­
nexão com a Dlretoria do Ensino 
Superior. Nessas condições, o SNFO 
julga que o Projeto não trará qual­
quer beneficio ao pequeno grupo já 
beneficiado, podendo gerar confu­
são em matéria já regulamentada 
com tóda justiça. 

Serviço Nacional de Fiscalização da 
Odontologia, em 5 de setembro de 
1968." 

A Constituição do Brasil estabelece na 
letra r do n.o XVII do art. 8.0 , ·que com­
pete à União legislar sôbre: 

"condições de capacidade para o 
exerciclo das profissões liberais e téc­
nlco-c~entiflcas." 

Sob êste aspecto, o projeto não pode 
sofrer reparos, mas pela informação do 
Serviço Nacional de Fiscalização da 
Odontologia, que vem assinada pelo seu 
Dlretor, Sr. Anselmo de Abrantes For­
tuna, verifica-se que as :tlnalldades do 
Projeto são atendidas pela legislação em 
vigor, que já dispôs suficientemente sô­
bre a matéria. 

Ante o exposto, a Comissão de Cons­
tituição e Justiça opina contràriamente 
à proposição. 

Sala das Comissões, em 28 de novem­
bro de 1968. -Milton Campos, Presiden­
te _,;. AntôniG Carlos, Relator - Argemiro 
de Figueiredo - Bezerra Neto - Carlos 
Lindenberg - Wüson Gonçalves - Ed­
mundo Levi. 

PARECER 
N.0 8, de 1969 

da Comissão de Educação e Cultura, 
sôbre o Projeto de Lei elo Senado 
n. 0 '70, de 1968, que acrescenta pa­
rágrafo único ao art. 13 da. Lei n. 0 

4.324, de 14 de abril de 1964, e dá 
outras providências. 

Relator: Sr. AdalbertG Sena 

O Projeto de Lei do Senado n.0 70, de 
1968, visa a ampliar, mediante o acrés­
cimo de um parágrafo, o texto do art. 13 
da Lei n.0 4.324, de 1964, que Instituiu 
o Conselho Federal. e os Conselhos Re­
gionais de Odontologia. 

2. Com a extensão proposta, o dito ar­
tigo ficará assim redigido: 

"Art. 13 - Os cirurgiões-dentista:; só 
poderão exercer legalmente a odon­
tologia após o registro de seus diplo­
mas na Diretoria do Ensino Superior 
do Ministério da Educação e Cultura, 
no Serviço Nacional da Fiscalização 
da Odontologia do Ministério da Saú­
de, no Departamento Estadual de 
Saúde e de sua Inscrição no Conselho 
Regional de Odontologia sob cuja 
jurisdição se achar o local de sua 
atividade. 

Parágrafo único - No que estabelece 
o caput, excetuam-se os profissionais 
diplomados anteriormente à vigên­
cia do Decreto-Lei n.0 421, de 11 de 
maio de 1938, os quais, embora não 
tenham conseguido registrar os seus 
diplomas, comprovem achar-se em 
exerciclo ininterrupto da profissão 
desde a conclusão do curso realizado 
em escolas extintas em decorrência 
do mesmo Decreto-Lei." 

3. No respectivo parecer, a. Comissão de 
Constituição e Justiça reconhece a cons­
titucionalidade do Projeto, mas conclui 
por opinar coritràriamente à sua apro­
vação, em vista de Informação oferecida 
pelo Serviço Nacional de Fiscalização da 
Odontologia, segundo a. qual as final!-
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dades do parágrafo em aprêço "são aten­
didas pela legislação em vigor, que já 
dispõe suficientemente sôbre a matéria". 

4. A despeito, porém, dessas pondera­
ções, tão dignas do nosso respeito quanto 
o foram na Comissão de Constituição e 
Justiça, tal não foi o entendimento a que 
chegamos, nesta Comissão, em atento 
reexame do assunto. 

5. Ao contrário do que se argui naquela 
Informação, patente é a diferença entre 
a. solução oferecida pelo Projeto e a já 
prevista na legislação em vigor, pàra o 
problema dos diplomados em odontolo­
gia em escolas não legalmente reconhe­
cidas. 

6. Leis vigentes, Inclusive as ora Invo­
cadas pelo órgão do Ministério da Saúde, 
vêm, sem substancial discrepância, con­
dicionando, no caso, o exercício profis­
sional à exigência de prévia validação 
dos estudos, consistindo esta em subme­
ter-se o diplomado a exames ou provas 
bastantes para sanar as Irregularidades 
e deficiências essenciais do curso reali­
zado. lt, aliás, o que observa o próprio 
Informante, ao assim rematar a sua ex­
posição: 

"Ademais, a legislação especifica do 
Ministério da Educação e Cultura 
determina ·a validação de cursos 
odontológicos de escolas extintas, de­
pois de examinados os currículos por 
junta especial que funciona em co­
nexão com. a Diretoria do Ensino 
Superior." 

7. Ora, o que se objetiva no Projeto 
n.0 70/68 é precisamente fugir a essa sis­
temática, pelo estabelecimento de uma 
exceção à regra geral estabelecida no ar­
tigo 13 da Lei n.0 4.324, de 1964. Uma 
exceção, por via da qual aquêle requisito 
(o da validação de estudo) deixaria ago­
ra de ser exigido para os remanescentes 
dos diplomados por escolas extintas que, 
"embora não tenham conseguido regis­
trar seus diplomas, comprovem achar-se 

em exercício ininterrupto da prot1ssão 
desde a conclusão do curso ... ". 

8. Ou, noutras palavras, o que se pre­
tende é o puro e simples reconhecimento 
de uma situaÇão de fato - o exercício 
continuado da profissão de dentista -
para efeitos a que, até agora, .não se es­
tendeu a tolerância legislativa, em ma­
téria de tão relevante Interesse público. 

9. A Comissão de Educação e Cultura 
não conclui, por conseguinte, pela des­
necessidade de uma proposição· que, co­
mo se vê, dispõe sôbre matéria nova e 
nitidamente distinta. 

10. Conhecendo-a, para a apreciação do 
mérito, manifestou-se, não obstante, 
também, no sentido de rejeitá-la, tendo 
em vista a Inconveniência de se altera­
rem disposições legais que, ·conforme se 
deixou transparecer, indicaram e estabe­
leceram a solução juridicamente mais 
razoável é pedagàgicamente mais lógica 
para evitar o prejuízo total dos estudos 
dos profissionais em aprêço. E tanto mais 
assim se manifesta quando, conforme es­
clarecimentos colhidos no Ministério da 
Educação e Cultura, a maioria dêsses di­
plomados já se beneficia da solução legal 
por tantos anos oferecida, não se justi­
ficando abrir-se-lhe uma exceção em fa­
vor da minoria de remanescentes que In­
siste em não se submeter à validação. 
Indicada. 

Concluímos, em suma, pela rejeição· do 
Projeto. 

Sala das Comissões, em 18 de outubro 
de 1969. - Mem de Sá, Presidente -
Adalberto Sena, Relator - Sigefredo Pa­
checo - Duarte Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Sôbre a mesa, Projeto de Re­
solução que vai ser lido pelo Sr. 1.0-Se­
cretário. 
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11: lido o segu!n te: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 19, de 1969 

Aposenta Maria. de Lourdes Veiga, 
AulUa.r Leglsla.tlvo, PL-7, do Qua.dro 
da. Secreta.rla. do Sena.do Federa.!. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - l!: aposentada, nos têr­
mos dos. artigos 100,' § 1.o, e 101, !tem I, 
letra a., da Constituição do Brasil, com­
binado com os artigos 319, § 4.0 , da Re­
solução n.0 6, de 1960, e 1.0 da. Resolução 
n°. 16, de 1963, no cargo de Auxiliar Le­
gislativo, PL-7, e a gratificação adicional 
a que faz jus, Maria de Lourdes Veiga. 

J'ustificação 

A Comissão D!retora apresenta ao Ple­
nário o presente Projeto de Resolução, a 
fim de atender. ao pedido formulado pela 
funcionária em aprêço, que se encontra 
em condições de ser aposentada de acôr­
do com a legislação em vigor. 

Trata-se de servidora. que, no desem­
penho de suas funções, sempre demons­
trou eficiência. e dedicação, qualidades 
estas que, na oportunidade em que pas­
sa. à inat!vidade, não se poderia deixar 
de registrar. 

Sala das Sessões, em 29 de outubro de 
1969. - Gilberto Marinho _.... Dinarte Ma­
riz - Cattete Pinheiro - Vasconcelos 
Torres - Guldo Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marl· 
nho)- O Projeto de Resolução que aca­
ba de ser lido vai à publicação e, a se­
guir, sími incluído em Ordem do Dia. 

A presente Sessão é destinada, nos 
t ê r mo s de requerimento aprovado, à 
memória. dos Srs. Senadores Rui Pal· 
meira e Alvaro Maia. 

Tem a palavra, como Líder da ARENA, 
o Sr. Senador F111nto Müller. 

O SR. FILINTO MCLLER- (Como Li· 
der da ARENA. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, desejaria fazer aqui o 

elogio de Rui Palmeira e de Alvaro Maia, 
mas, por condições pessoais, julguei pre­
ferivel pedir aos nobres Representantes 
de Alagoas, Senadores Arnon de Mello 
e Teotónio Vilela, e aos nobres Repre­
sentantes. do Amazonas, Senadores Flá.· 
vio Brito e Edmundo Levi, que falassem 
nesta ocasião. 

Ao Senador Arnon de Mello eu peço 
que fale, como velho · companheiro e 
amigo do Senador Rui Palmeira, que fale 
na qualidade de Lider ·da. ARENA. Ao 
Senador Teotónio Vilela, eu peço que 
fale, como fraternal amigo ·de Rui Pal­
meira, em nome de seus amigos. Da. 
mesma forma, pediria ao Senador Flávio 
Brito que fale como Lider da ARENA. 
E ao Senador Edmundo · Levi; embora. 
não pertença ao meu Partido, peço · a 
gentileza de falar em nome de todos os 
amigos de Alvaro Maia, de quem êle foi 
discípulo, velho amigo e admirador. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Com a. palavra o nobre Sena.; 
dor Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO - (Lê o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, Rui 
Palmeira, cuja memória o Senado nesta. 
data homenageia, era. um homem · pú­
blico autêntico, de vocação politica en­
raizada. em antepassados que iluminam 
a história de Alagoas. 

Pertenciamos, Rui Palmeira e eu, à 
mesma. geração. Fomos, aos doze anos 
de idade, alunos do mesmo colégio, o 
Ginásio de Maceió, êle e eu meninos de 
engenho, · filhos de senhores de cana­
viais do Nordeste, o seu pai, politico de 
ascendência famosa, e o meu pai, self­
made-man, agricultor que começou tra­
balhando a terra. com as próprias mãos. 

DEMOCRACIA 

Já ai, ao madrugarmos na vida, eram 
coincidentes os nossos destinos. Tinha 
cada. um de nós o seu jornal, dois heb­
domadár!os escritos a mão, que circula­
vam no próprio colégio, o dêle, A Pátria, 
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e o meu, O Eco, as matérias dêste co­
piadas por minhas irmãs normalistas. 
Já ai praticávamos a democracia: de­
batíamos, nas colunas de nossos jornais, 
com independência e calorosamente, os 
assuntos de interêsse público. Como a 
liberdade sempre foi algo de essencial 
para nós, a amizade e o coleguismo não 
nos impediam de divergir. Divergíamos 
no modo de encarar os acontecimentos 
políticos da época, primeiros passos para 
a eclosão do movimento revolucionário 
vitorioso em 1930: eu, querendo a trans­
formação politica e social pacifica.; e 
Rui Palmeira. defendendo a. aceleração 
da mudança, solidário e entusiasmado 
com a. atitude de rebeldia de um pu­
nhado de jovens militares idealistas, 
entre êles, o Tenente Filinto Müller, 
hoje nosso eminente Lider nesta. Casa, 
os quais percorriam, de armas nas mãos, 
o território nacional, pregando e lutan­
do pela reforma dos nossos costumes 
políticos. 

TRANSFER:mNCIA PARA O RIO 

Estávamos em meados da década de 
20. Perdendo meu pai, nessa época, tudo 
quanto possuía., pois que, já então co­
merciante de açúcar em Maceió, fôra 
surpreendido pela. proibição de expor­
tá-lo, e os estoques que armazenara se 
transformaram em melaço, sem com­
pradores .._ tive de deixar o colégio, 
onde era. aluno Interno, para. empregar­
me, primeiro num escritório comercial 
e depois como revisor e repórter de jor­
nal. Perdi, então, Rui Palmeira de vis­
ta, porque fui concluir meu curso de 
humanidades no Colégio Estadual (an­
tigo Liceu Alagoano), e transferi-me, 
em começos de 1930, para o Rio, em 
cuja Imprensa. passei a. trabalhar. 

A êsse tempo, Rui, triunfante a Re­
volução pela qual lutara, participava. da 
vida. pública. alagoan!J. e Integrava a re­
dação de um jornal oposicionista. ao 
Govêrno do Estado, dirigido por Balta­
zar de Mendonça, grande figura de jor-

nallsta, que amava. enfrentar temporais 
e se afirmava. pela. independência. No 
movimento revolucionário de 1932, fêz­
se soldado, a fim de participar da luta 
armada, e de Alagoas velo, com um gru­
po de companheiros, para., nas trin­
cheiras do Sul, defender os Ideais de 
1930. 

Depois de haver sido Secretário da. 
Prefeitura de Maceló, eis Rui Palmeira 
como dirigente da Cooperativa dos Ban­
guezelros de Alagoas, na linha de frente 
do combate, pelos interêsses e a sobre­
vivência. dos pequenos engenhos de açú­
car, dos velhos banguês coloniais, que 
as usinas modernas ameaçavam e ter­
minaram por tragar. 

Correm os tempos, e somente· em 1945, 
quando vou a Maceló saber com que 
fôrças contaria ali o Brigadeiro Eduardo 
Gomes para. a campanha de redemocrà­
tização do Brasü, revejo o colega.. A 
Freitas Cavalcántl, que ilustrou esta 
Casa por vários anos e hoje honra. Ala­
goas e o Brasil no Tribunal de Contas 
da. U·nião, perguntei qual dos jovens 
alagoanos poderia dirigir o movimento. 
Freitas não titubeou: 

-O Rui é o lider autêntico da. nova. 
geração ansiosa. de liberdade. 

LUTA POLiTICA 

Reencontramo-nos, assim, Rui e eu, 
na mesma trincheira de luta. Reunira. 
êle, para a. campanha. democrática., o 
que de melhor havia na. juventude ala­
goana, dentro da qual, além de' Freitas 
Cavalcantl, se destacava, no verdor dos 
anos, o estudante Aurélio Vlanna, hoje 
Lider da Oposição nesta Casa; e mais 
Lourival de Melo Mota, Mário Gomes 
de Barros, Carlos Gomes de Barros, Eus­
táquio Gomes de Melo, Oceano Carleial, 
Segismundo Andrade, que depois se ele­
geram deputados, e ainda o escritor 
Teotônlo Vilela., hoje nosso colega. aqui 
no Senado. E contava. ainda Rui Pal­
meira com os meninos colegiais, que o 
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seguiam como verdadeiros devotos. Fun­
dou-se, sob sua chefia, a Ala Môça da 
UDN (União Democrãtica Nacional), na 
qual me Integrei. 

Encontro, então, no colega dos tem­
pos do Ginãslo de Maceló, o jovem po­
litico precocemente amadurecido. Não 
lhe faltava, a Ru!..Palmeira, nem lucidez 
para ver, nem bom senso para discer­
nir, nem autoridade para dirigir, nem 
serenidade para enfrentar borrascas, 
nem coragem para combater. A sua co­
ragem era autêntica. Não a ostentava. 
Não a desperdiçava. Não a esbanjava. 
Não a usava Inocuamente ou para be­
neficiar-se pessoalmente. Usava-a no 
!nterêsse público, em defesa da comu­
nidade. Se se tratava de uma causa co­
letlva, contassem com êle, e ninguém 
mais !narredãvel e lnfiexivel no campo 
de combate. Não havia companheiro 
melhor, mais decidido, mais firme, mais 
consciente dos seus deveres para com o 
povo, mais Isento de mesquinharias. Sa­
bia lutar como poucos, com inteligência 
e elevação. Era um bravo sem parecer, 
dentro de exemplar suavidade de trato. 
Tinha o senso da medida e da oportu­
nidade, como, profundo, o sentimento 
do dever. Sabia quando agir, e na hora 
precisa não faltava, não se omitia, era 
afirmativo e decidido. 

SEM óDIOS 

Tinha também a coragem de transi­
gir quando a transigência se Impunha 
acima das posições de cada um. Não 
alimentando ódios, sentia-se à vontade 
tanto para refazer relações pessoais 
quanto para conversar e entender-se 
com adversãr!os, desde que as circuns­
tâncias e o lnterêsse público o aconse­
lhassem. As Incompatibilidades da vés­
pera desapareciam ante a conveniência 
coletlva. Não recusava nunca o dlãlogo, 
embora nos entendimentos politlcos, nas 
reuniões do Partido, nas conversas ln­
formais ouvisse multo e falasse pouco. 
Amava o silêncio, que lhe era elemento 

de êxito para manter unidos os seus 
amigos, a sua geração. 

CAPACIDADE ALICIANTE 

Dentro do agitado ambiente politico 
alagoano, era a bem dizer um solltãrlo. 
Silencioso e tranqüllo, vivia no tumulto 
de vozes tocadas pela paixão. Embora 
fôsse o seu nome uma homenagem a 
Rui Barbosa, em nada se assemelhava 
na ação ao· mestre das apóstrofes po­
liticas. Nunca esbravejou, e 1 u ta v a 
sempre contra esbravejadores sem uti­
lizar-lhes as armas. Nunca Insultou, e 
vêzes sem conta era ·alvo de injustos 
ataques, a que geralmente não res-
pondia. • 

Com uma admlrãvel capacidade ali­
ciante, atraia amigos e correllglonãrlos, 
que conservava, muito dedicados, ao 
longo dos tempos, embora fôssem, em 
matéria de temperamento, o opôsto dêle. 
De natural ameno, tinha, entre os com­
panheiros mais chegados à sua convi­
vência, homens. de tôdas as tonalidades 
de ânimo, dos mais ãsperos aos mais 
suaves, dos mais violentos aos mais pa­
cíficos. Em tais condições, obtinha a 
unidade, na ãrea de sua geração e den­
tro do seu Partido, tal qual a queria 
Tagore num plano mais vasto: "A po­
sição do Mundo de hoje não estã em 
unir pela eliminação de tôdas as dife­
renças, mas em unir com tôdas as dife­
renças Intactas. Quando as diferenças 
naturais encontram sua harmonia, en­
tão é a verdadeira unidade." 

PACmNCIA 
o traço marcante da personalidade 

de Ru! Palmeira estava na paciência e 
na compreensão. Paciente e compreen­
sivo era diante da vitória como da der­
rota, em plena luta ou nos Intervalos 
dos combates. Nunca o v! Impacientar­
se e multo menos deixar-se levar pela 
precipitação. Aliada ao silêncio, a vir­
tude cristã da paciência era talvez o 
segrêdo do êxito de sua carreira poli-
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tica. Sabia esperar, e "aquêles que sa­
bem esperar são geralmente muito bem 
pagos pela sua paciência, porque em 
muitas coisas a demora faz mais que a 
fôrça". É lição de Heredia, que se · apli­
ca admiràvelmente à vida pública. Não 
é sempre a politica "o dia seguinte"? 
Pode muito o homem neste mundo de 
Deus. Mas como pode o homem modi­
ficar ou dirigir circunstâncias e acon­
tecimentos? 

LíDER 

i Presidente do nosso Partido ou sim­
ples membro do seu Diretório, ocupasse 
ou não pôsto de comando, a situação de 
liderança de Rui Palmeira era sempre 
a mesma. Ninguém competia com êle, 
e só a morte lhe tirou a posição que 
todos lhe reconheciam. 

A humildade e a modéstia com que 
compreendia e aceitava erros e acertos 
de companheiros aumentavam-lhe a au­
toridade. De aspecto frio, era, no en­
tanto, extremamente humano. Embora 
o ar de indiferença, vivia atento a tudo, 
e com esta qualidade ajudava os com­
panheiros menos atentos no alvitre de 
providências que mais o prestigiariam. 

Assim foi Rui Palmeira a vida tôda, 
sempre autêntico, fiel a si mesmo, à sua 
natureza humana, que "nem a graça 
divina modifica", diz Santo Tomâs de 
Aquino. Todos o aceitávamos como êle 
era. 

No decorrer dêsses 25 anos em que 
lutamos sob a mesma bandeira, dentro 
do mesmo Partido, divergiamos muito, 
mas sempre nos entendiamos, acima 
das diferenças acidentais, ainda quan­
do estávamos aparentemente distancia­
dos. De temperamento tão diferente do 
dêle - o que vêzes nos separava, e vê­
zes até nos unia - juntos cumprimos 
duras tarefas em b~m de Alagoas. Com 
êle aprendi muito, e a seus conselhos 
devi possiveis êxitos da minha carreira 
politica. 

EM NOME DA ARENA 

Sr. Presidente, quando me inscrevi 
como orador desta tarde, apenas o fiz 
na qualidade de companheiro de gera­
ção de Rui Palmeira. Surpreendeu-me 
e sensib111zou-me, entretanto, o nobre 
Senador Filinto Müller ao comunicar­
me, ontem, que me havia designado pa­
ra falar como Lider da ARENA e em 
nome do nosso Partido, já que S. Exa. 
não se sentia em condições emocionais 
de fazer-se ouvir nesta ·homenagem à 
memória do seu grande amigo, As pa­
lavras e a atitude do eminente Lider 
da ARENA consagram em Rui Palmeira. 
a grande figura. humana. ·que êle era, 
capaz de provocar em homens de tal 
nivel sentimento tão profundo. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Per­
mite V. Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois não. 

O Sr. Argemlro de Figueiredo - Que­
ro, em meu nome pessoal, solidarizar-me 
com a justissima homenagem que V. 
Ex. a está prestando à memória do nosso 
saudoso Senador Rui Palmeira. Conhe­
ci-o de longa. data, sobretudo ao tempo 
da Assembléia Constituinte de 1946. Era, 
na verdade, como assinalou V. Ex.a, na 
parte do discurso que tive o prazer de 
ouvir, homem ponderado, simples, in­
flexivel e intangivel no seu tempera­
mento. Calmo ante a derrota ou a vi­
tória. T 1 n h a uma comunicab111dade 
excepcional. Mesmo com aquêle tempe­
ramento frio que o caracterizava, fazia 
amizades com a maior facUldade, des­
pertava simpatia, e todos nós o admi­
rávamos, aqui, não só por êsse aspecto 
da amizade pessoal que êle despertava 
em todos os nossos corações, como pelo 
cavalheirismo na área parlamentar. Era 
homem culto, inteligente, e, sobretudo, 
se caracterizava como homem público 
pela lealdade, pela devoção aos compro­
missos politicas que assumia. Nunca foi 
um trânsfuga; era homem sério, homem 
digno, homem correto. No momento em 
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que homenageamos a sua memória, re­
cordo êsse passado de minha estima 
pessoal para com êle, para solidarizar-me, 
com emoção e saudade, à homenagem 
que V. Ex.a está prestando, com tanto 
brilho - característica também de sua 
inteligência e de sua cultura. 

O SR. ARNON ·DE MELLO - O tes­
temunho de V. Ex.a, Senador Argemiro 
de F11gueiredo, honra Alagoas, onde nas­
ceu RUi Palmeira, como h o n r a esta 
Casa, a que êle pertenceu. E a mim sen­
slbntza · profundamente, como velho 
companheiro de lutas democráticas de 
Rui Palmeira. 

Multo obrigado a V. Exa., pela gene­
rosidade das suas palavras. 

(Lendo.) Deixo, então, nesta altura, a 
Província querida, o ·ambiente em que 
nossa família politica. se constituiu e se 
uniu tantos anos, sob a. chefia de Rui, 
deixo os meus sentimentos de alagoanl­
dade que nesta tribuna me fizeram di­
zer tanta coisa, como se eu estivesse em 
Maceló, na. rua do Comércio 400, onde 
Rui Palmeira reunia os amigos e com­
panheiros; e chego à politica nacional, 
ao Senado, onde lutamos pelo Brasil .. 

Nestes quarenta anos, Rui Palmeira 
esteve presente em todos os lances, não 
somente da vida politica de Alagoas, 
mas também do Pais. Aqui, neste Con­
gresso, Deputado de 1947 a 1954, e Se­
nador de 1955 a 1968, integrou-se êle, 
sem deslembrar nossa terra, ·na vida 
nacional, rigoroso sempre na fidelidade 
à democracia, empenhado nos aconte­
cimentos que marcaram os últimos tem­
pos. Bem conhecemos todos nós a sua 
participação na fase preparatória da 
Revolução de 31 de março. O mesmo 
rebelado da década de 20, o adolescente 
idealista que pegou etn armas na déca­
da de 30, o jovem deputado das décadas 
de 40 e 50, todos reviveram no Senador 
da década de 60 e juntos tnegulharatn 
na conspiração que promoveu a vitória 
de 64. 

O Sr. João Cleofas - Permite V. Ex.a 
utn aparte? · 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois não. 

O Sr. João cieofas - Associo-me ao 
pesar de V. Ex.a e de todo o Senado e 
me permito letnbrar a V. Ex.a a qualida­
de de lider da classe de lavradores de 
cana, não só de Alagoas, mas também de 
todo o Nordeste, que RUi Palmeira de­
teve, durante tanto tempo. Foi êle Pre­
sidente da Associação de Lavradores de 
Cana de Alagoas, e foi Diretor da Fun:. 
dação dos Plantadores de Cana do Bra­
sil. Cotn a sua energia serena, com a sua 
determ1nação tranqüila, êle realmente 
prestou os mais assinalados serviços à 
desamparada lavoura do· Nordeste bra­
sileiro. Quero dar meu depoimento, não 
apenas cotno amigo invariável, durante 
tanto tempo, de Rui Palmeira, tnas, 
sobretudo, também, cotno homem que 
acompanhou a. sua ação de liderança em 
favor da. agricultura do Nordeste, que 
deve a êle os tnals assinalados, os tnals 
valiosos, os mais destacados serviços. 

O SR. ARNON DE MELLO - Incorpo,. 
ro ao meu discurso, com profunda ale­
gria, as palavras de V. Ex.a, nobre ·se­
nador João Cleofas, · que testemunham 
serviços excepcionais prestados por Rui 
Palmeira. à agricultura. brasileira. · 

(Retomando a leitura.) 

AMOR A LIBERDADE 

o amor de RUi Palmeira pela liberda­
de motivava-o para uma permanente 
atuação politica, que não se fatigava 
nunca., que não se fazia ostensiva, mas 
se afirmava na eficiência. Multas impor­
tantes decisões se tomaram aqui, graças 
a. sugestões dêle, sem que seu nome apa­
recesse. Quem o conheceu sabe a falta 
que nos faz o lúcido companheiro para 
ajudar-nos no caminhar sem fim, em 
busca das melhores soluções dos proble­
mas do povo. 

Como estlmariamos ouvi-lo neste mo­
mentol Mas, por tanto tempo e tão per-
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manentemente com êle convivemos, que, 
na impossibilidade de evitar-lhe a au­
sência, quase poderiamos dizer que lhe 
conhecemos o voto. Certo, estaria Rui 
Palmeira nesta hora mais do que solidá­
rio com o nosso Partido. Teria sido da­
queles que proporiam as decisões que 
tomamos. 

O Sr. Vlctorino Freire - Permite V. 
Ex.a. um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Com pra­
zer. 

O Sr. Vlctorino Freire - V. Ex.a., no 
seu discurso, interpreta e reaviva a sau­
dade e o pesar de todo o Senado pelo 
desaparecimento do Senador Rui Pal­
meira. Era ligado a S. Ex.a. por amizade 
fraternal. Vou contar um episódio da sua 
bondade e da sua resistência heróica à 
moléstia que o vitimou. Estando minha 
espôsa em estado grave, êle, no seu leito 
de dor, várias vêzes telefonou para a mi­
nha casa animando-a, para que ela en­
frentasse a provação, porque êle estava 
bem. Era o aparte que queria dar ao bri­
lhante discurso que V. Ex.a. está pro­
nunciando. 

O SR. ARNON DE MELLO - Fico 
muito feliz, Senador Victorino Freire, em 
ouvir êste aparte que destaca outras 
qualidades do Senador Rui Palmeira. 

Muito obrigado a V. Ex.a. 
(Retomando a leitura.) 
Podemos, Senhor Presidente, podemos, 

nobre Lider da ARENA, - a quem agra­
deço comovido a distinção de dar timbre 
nacional à minha voz de alagoano, em 
louvor de Rui Palmeira - podemos es-

. tar tranqüilos. Se ainda presente Rui 
Palmeira neste mundo, ao nosso lado se 
encontrada êle agora, batendo palmas 
a V. Ex.as, bravos companheiros, pelo 
acêrto com que se. conduzem na direção 
do nosso Partido e desta Casa. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinhei­
ro) - Tem a palavra o Senador Daniel 
Kr!eger. 

O SR. DANIEL KRIEGER - (Sem re· 
visão do orador.) Excelentíssimo Sr. Pre­
sidente, Sra. Senadores, nas poucas pa­
lavras que irei proferir não pretendo fa­
zer a biografia do Senador Rui Palmeira. 
Apenas dizer-lhes da saudade e da ad·· 
miração que brotam do coração e sobem 
à. consciência. Brotam do coração, órgão 
das afetividades, e sobem à consciência, 
tribunal dos julgamentos. 

No convivia de quatorze anos, entre­
meados de horas de alegria e de ásperas 
lutas travadas no mesmo campo, for­
mou-se entre nós uma solidariedade fra­
terna que a morte não esmaece e o tem­
po não destrói. 

Tenho no meu espirito um juizo que 
o situa entre os melhores homens públi­
cos do meu Pais, pela sua cultura, pela 
sua Inteligência, pelo seu destemor, pelo 
seu desprendimento, por seu amor à li· 
berdade e, sobretudo, pelo seu generoso 
sentimento. 

Rui Palmeira pertencia, indiscutivel­
mente, a essa comunidade espiritual de 
que nos fala Stefan Zweig, para a qual 
o ódio é uma modalidade insensata do 
sentir. Cumpriu êle, rigorosamente, a sua 
missão terrena. Por isso, para os que o 
conheceram, e, portanto, o amaram e 
compreenderam, a sua memória será im­
perecível. 

Também, Sr. Presidente, durante o re­
cesso, faleceu o eminente Senador pelo 
Estado do Amazonas Alvaro Maia. Por­
tava êle sôbre os ombros mais de melo 
século de magnifica tradição politica. 

Nesta Casa deu demonstração de seu 
amor ao regime, à sua região e ao seu 

. País. Aquela neve que lhe cobria a ca­
beça não amortecia seu brilho, porque 
era, já no ocaso, um orador magnifico. 

Sr. Presidente, deixo também, nestas 
rápidas palavras, meu preito de vene­
ração e de saudade ao grande Senador 
ama:z;onense. (Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) -Tem a palavra o nobre Senador 
Teotônto Vllella. 

O SR. TEOTONIO VILELLA - (Lê 
o seguinte discurso.) Senhor Presi­
dente, Senhores· Senadores, há cadeiras 
vagas no Senado; aos seus antigos titu­
lares, que daqui foram retirados por de­
signios vários, o respeito de minha alma 
conturbada. Desejo, entretanto, fixar-me 
num dêles - aquêle que daqui partiu 
definitivamente do convivio dos brasUei­
ros - Senador Rui Soares Palmeira, de 
Alagoas. 1!: preciso que faça um registro, 
que tente o registro, nos Anais desta 
Casa, do seu falecimento - ainda que 
tocado de angústias múltiplas, inseguro 
da firmeza institucional de pronunciar­
me desta tribuna e desamparado de 
idéias úteis e saudáveis que pudessem 
acalentar a amargura e inquietude do 
espirito. 

Sr. Presidente, falar sôbre um grande 
amigo morto já é tarefa pungente: ima­
gine-se a multiplicação da dor quando 
essa homenagem se rende num momento 
de delicada e imprecisa convalescença 
das instituições. E tanto mais difícil se 
torna a palavra quanto é sabido que o 
Senador Rui Palmeira dedicou tôda a sua 
vida ao culto e à prática da Democra­
cia. Nêle o cidadão e o politico eram um 
homem só. Não havia distinção especial, 
nas suas ações, que pudesse distinguir 
nitidamente o comportamento tia vida 
:particular do comportamento da vida 
pública. Falar em Rul é falar de Politica 
- e falar de Rui morto e com a Politica 
enfêrma é esfôrço quase temerário, é te­
ma quase inatingivel. Dai, a minha con­
dição de provinciano sucumbir na mais 
estranha e contraditória perplexidade. 

Mas é preciso falar; gritam dentro de 
mim os reclamos de minha Terra - não 
posso fugir ao bem querer da Provincia 
a pessoa extraordinária do líder desapa­
recido. Sobretudo, diante de lideranças 
que escasseiam e de liderados atônitos. 
Falo, Sr. Presidente, tropeçando nas 

idéias, reprimindo sentimentos, calando 
no fundo da consciência o grande silên­
cio que quer explodir. Há, entretanto, 
uma luz tênue no meio do túnel, embora 
haja vendavais rugindo lá fora. J!: preciso 
sobreviver falando e falar sobrevivendo. 
Então, não apaguemos a luz, urge prote­
gê-la .Que o aturdimento dos imponde­
ráveis se aclare diante dos fatos. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. Ex." 
um aparte? 

O SR. TEOTONIO· VILELLA - Com 
multa satisfação. 

O Sr. Ruy Carneiro - Os amigos mais 
intlmos de Rui Palmeira, como v. Ex.•, 
conhecem os laços de fraternal amizade 
que me ligavam ao grande companheiro 
a quem, nesta tarde, como também ao 
saudoso Representante do Estado do 
Amazonas, Senador Alvaro Mala, o seaa­
do presta homenagem fúnebre. J!:, pois, 
com a maior emoção que interrompo o 
magnifico discurso de V. Ex.•, a fim de 
prestar minha solidariedade, - que era 
dispensável - através de algumas pala­
vras de saudade àquele que foi um dos 
meus melhores amigos, nesta Casa e fora 
dela. Fomos adversários politicos - êle 
Deputado e eu já Senador, e, posterior­
mente, êle Senador - mas, mantivemos 
aquêles laços de amizade que ligam os 
homens da terra sofredora do Nordeste. 
Conheci-o bastante; era, indiscutivel­
mente, uma das maiores figuras desta 
Casa e da politica braslleira; homem de 
talento, de cultura e profundamente 
forte. Dentro da fortaleza de ânimo que 
o acompanhava, tinha um coração alta­
mente generoso, correndo, paralelamen­
te, com a pujança da sua coragem. Re­
lembro o seu último discurso aqui, difícil 
de ser pronunciado; fui para o seu lado 
ali, na primeira tribuna, onde êle estava 
falando. Naquele dia, Rui Palmeira de­
monstrou a esta Casa e ao Brasil como 
era um homem forte, um homem com­
preensivo e um pai excepcionalmente 
afetuoso. Senador, quero solidarizar-me 
com V. Ex." e com os companheiros de 



-120-

Senado, nesta homenagem. Que minhas 
humildes palavras figurem dentro dessa 
página luminosa que V. Ex.a., com tanto 
talento, está pronunciando, nesta tarde, 
sôbre Rui Palmeira, o grande Senador 
desaparecido! 

O SR. TEOTONIO VJLELLA - Sinto­
me multo honrado com o aparte ·de V. 
Ex.a. · · 

O Sr. Mem de Sá - Permite-me V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. TEOTôNIO VILELLA - Com 
prazer. 

O Sr. Mem ·de Sá - Apresso-me a 
apartear V. Ex.a. já, a fim de que uma 
oração tão perfeita, tão bela, tão co­
movida, como a que V. Ex.a está fazen­
do, não seja interrompida mais freqüen­
temente. 

O SR. TEOTONIO VILELLA - Muito 
obrigado. 

O Sr. Mem · de Sá - Também, não 
posso cietxà.r de me inscrever entre os 
que, de forma expressa, querem deixar 
o testemunho do seu culto à memória. 
de Rui Palmeira, um dos homens mais 
perfeitos que conheci, quanto ao cora,. 
ção, quanto à generosidade e à amiza­
de. Penso que poucos representaram tão 
bem o homem do Nordeste, sob certos 
aspectos, quanto Rui Palmeira, porque 
nunca vi pessoa alguma com maior es- · 
pírito de abnegação, de sacrifício e de 
cunformidade diante do dever, diante do 
infortúnio, diante da agrura, diante dos 
ónus, de tôda sorte, que lhe· calam sô­
bre os ombros. Rui Palmeira parecia que 
se julgava sem direito a nada e com o de­
ver de tudo, porque não pedia nem rei­
vindicava; no entanto, assumia tôdas as 
responsabilidades e todos os encargos. A 
essa conformidade êle aliava uma sua­
vidade de alma, uma doçura de cora­
ção não multo comuns, ai, sim, nem aos 
nordestinos, nem aos sullnos, porém, pe­
culiares aos homens ·de eleição. Certa 
feita, êle disse, de mim, que eu era um 
mandacaru, e em verdade eu o sou. :l!:le 

era o avêsso disso. Era um homem sem 
espinhos, que só exalava olores, que só 
exalava o que há de mais nobre, de mais 
alto, e de mais puro na criatura feita à 
Imagem e semelhança de Deus. Rui Pal­
meira era um exemplo para os que deni­
grem os políticos e um exemplo para os 
·que julgam os políticos pelos falsos po­
líticos. Rui Palmeira era um exemplo de 
quão alto e de forma tão nobre é pos­
sível exercer a vida pública, engrande­
cendo e servindo ao Brasil. Era o que 
queria Incluir no discurso de V. Ex.a 

·O SR. TEOTONIO VILELLA - Honra­
do com o aparte de V. Ex.a 

O Sr. Ney Braga - Nobre Senador, 
peço-lhe um aparte. (Assentimento . do 
orador.) Seguindo, porém, o conselho 
do Senador Mem de Sá, no sentido de 
que não se Interrompa o brilhante dis­
curso que V. Ex.a. vem fazendo, em ho­
menagem ao saudoso Senador Rui Pal­
meira. Falo em nome da Bancada do Pa­
~;aná. Nós nos solidarizamos com as suas 
palavras que, com as proferidas pelo Se­
nador Amon de Mello, compõem o preito 
de saudade ao Senador Rui Palmeira. 
Recordamo-lo muito bem. Lembramo­
nos de seu último discurso nesta Casa, 
ali naquele canto, um discurso todo de 
coração. Era Rui Palmeira um forte, um 
sertanejo - "o sertanejo é, antes de tu­
do, um forte." Eu me recordo de Rui Pal­
meira, no Rio Grande do Sul, fazendo 
um discurso numa reunião da Arena, 
tranqüllo, mas enérgico, firme nas suas 
convicções. Como bem disse o Senador 
Argemlro de Figueiredo, era homem de 
uma comunicabilidade Invulgar. :l!:le não 
só. conquistava pela ação permanente, 
mas também pela sua palavra. Nos úl­
timos dias de sua vida - e digo com 
profunda emoção - tive oportunidade 
de visitá-lo. Numa das situações mais 
difíceis dos últimos tempos da politica 
brasileira, talvez já nas últimas horas 
de sua vida, êle nos deu um conselho que 
acho devemos seguir. Disse êle: "Neste 
momento de tanta conturbação, nos lns-
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tantes de crise e nesta hora do mundo 
brasUeiro eu quero dizer algumas pala­
vras de um lider que 11 algures: "Não é 
hora para fraquezas, não é hora para 
covardes, mas também não é hora de 
imprudências, quando nós temos, em 
nossas mãos, o destino da Nação." Sena­
dor, a Bancada do Paraná deixa, aqui, 
ao homem público Rui Palmel.ra. a. sua 
admiração, o seu respeito, o seu profun­
do agradecimento, e a Rui Palmeira, o 
amigo, a mais profunda saudade. Muito 
obrigado, Senador. 

O SR. TEOTONIO VILELJ.A: - Honra­
do, Senador Ney Braga, com o aparte de 
V. Ex.a 

O Sr. João Cleofas - Permite V. Ex,a 
um apárte? 

O SR. TEOTONIO VILELLA. - Com 
muita satisfação. 

O Sr. João Cleofas - Nosso propósito, 
para não interromper o formoso diScur­
so de V. Ex.a, era. dizer algumas palavras 
em nome da Bancada de Pernambuco no 
Senado. Mas, depois do discurso do no­
bre Senador Amon de Mello e, sobretu­
do, do de V. Ex.a, ninguém poderá, na 
verdade, pronunciar-se,· acrescentando 
alguma coisa mais. Quero, apenas, re­
cordar um singelo episódio, um edifi­
cante episódio da vida de Rui Palmeira. 
Não é apenas aquêle último diScurso que 
êle pronunciou, aqui no Senado, que de­
vemos, a cada passo, ter presente na 
nossa memória. Entrei eu, vinte e pou­
cos dias antes da morte de Rui Palmeira, 
em um Banco do Rio de Janeiro e o Ge­
rente disse-me: "O Senador Rui Pal­
meira tinha aqui um compromisso que 
ia vencer daqui a dois meses. tle man­
dou saldá-lo com antecipação. Relutei 
em aceitar, mas êle insistiu em fazer a 
liquidação do débito com antecipação." 
:a:ste episódio completa o que o nobre 
Senador Mem de Sá disse a respeito do 
juizo malsão e errôneo que tantas vêzes 
se faz do homem públ!co ou do politico. 
l!:ste episódio, quando êle sentia o seu 
destino final, revela a sua fortaleza de 

ânimo c a sua Integridade moral inaba­
láveis, para sair dêste mundo deixando a 
nossa saudade, e mostrar o quanto foi 
digno do· nosso convivia. Eram as pala­
vras que eu queria incorporar ao dis­
curso deV. Ex.a, nesta hora de emoção 
e saudade. 

O SR. TEOTONIO VILELLA - Muito 
obrigado a V. Ex.a 

· Sr. Presidente, Rui Soares Palmeira 
nasceu em São Miguel dos Campos, Es­
tado de Alagoas, em 2 de março de 1910, 
fez o curso primário na. Escola Pública 
e no Colégio Paroquial de sua cidade na­
tal, estudando humanidades no Ginásio 
de Maceió. 

Bacharel em Ciências Juridicas e So­
ciais pela. Faculdade d!! Direito de Recife, 
dedicou-se à advocacia., imprensa, agri­
cultura e politica. 

Militou na imprensa de seu Estado 
como Redator e Diretor dos Jamais O 
Estado e Diário do Povo, de Maceló. 

Ocupou, em Maceió, os cargos de Ofi­
cial de Gabinete do Prefeito (1930/1932) ; 
Secretário da Prefeitura (1932/1933); e 
(1940), Diretor do Departamento Munici­
pal de Estatistica e Delegado de Policia. 

Eleito Deputado Federal, sob a legenda 
da União Democrática Nacional, de 1946 
a 1954, participou da Assembléia. Nacio­
nal Constituinte. Durante a sua. passa­
gem pela Câmara., exerceu a Vice-Lide­
rança. do seu partido, tendo integrado, 
naquela Casa do Congresso os seguintes 
órgãos técnicos: Comissão de Agricultu­
ra, Diplomacia, Transportes e Economia, 
Cesta última como Presidente, durante o 
período de 1951 a 1954). 

A 3 de outubro de 1954, foi eleito Se­
nador pelo seu Estado, tendo como Su­
plente o Major Luiz de Souza Cavalcante. 
Fêz parte das seguintes Comissões: Fi­
nanças; Redação; Relações Exteriores, 
Especial do Estudo dos Problemas do Vale 
do Rio Doce e Comissão de Estudos sôbre 
o Projeto de Reforma Constitucional n.0 
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2, de 1958, que faz acréscimo ao artigo 61 
da Constituição Federal. 

Escolhido para Vice-Lider da Maioria 
nos anos de 1958 e 1960. 

Devendo terminar seu mandato em 31 
de janeiro de 1963, concorreu às eleições 
de 7 de outubro de 1962, sendo reeleito 
Senador por expressiva maioria. Tomou 
posse em 1.0 de fevereiro de 1963, passan­
do, em 2 de fevereiro de 1963, a integrar 
a Mesa do Senado Federal como 1.0 -Se­
cretário. 

Membro da Ordem dos Advogados 
do Brasil, do Instituto dos Advogados de 
Alagoas, da Associação Alagoana de Im­
prensa e do Centro de Estudos Econó­
micos de Macei«$. 

Não é fácil fixar a personalidade de 
Rui Palmeira num discurso emocional, 
extraído sem tempo e sem calma. sufi­
cientes para meditar e analisar a gran­
deza . de sua vida de homem público. 
Simples que era, carregava um mundo 
complexo. Daf as interpretações distorci­
das que dêle fizeram alguns, vendo-o de 
longe. Dai porque, sem um contacto mais 
estreito, sua liderança pudesse sofrer a 
crítica da omissão. É que possuia, em 
grau apurado, o senso da responsabili­
dade, e, como disse antes, pessoa e polí­
tica se confundiam nos seus atos. 

O Sr. Wílson GonÇalves - Permite V. 
Ex.11 um aparte? · 

O SR. TEOTONIO VILELLA - Com 
satisfação. 

O Sr. Wilson Gonçalves - Confesso 
que hesitei, mais de uma vez, em inter­
romper o· brilhante e comovido discurso 
de V. Ex."' em homenagem à memória 
do nosso pranteado colega, Senador Rui 
Palmeira. Achei, porém, do meu dever, 
alinhar às considerações que V. Ex.11 faz, 
neste instante, aquelas palavras de emo­
ção e de aprêço que devia expressar à 
memória do nosso ilustre companheiro. 
Ao chegar a esta Casa, já encontrei o 
Senador Rui Palmeira no ápice de sua 

vida parlamentar, com renome feito pe­
las brilhantes lutas politicas que travou, 
nesta casa, e pude, ao correr dos anos, 
constatar as suas excelentes qualidades 
pessoais e de espírito, a través não só dos 
seus pronunciamentos mas da sua convi­
vência e das suas atitudes. Era, como 
têm ressaltado os oradores que já se ma­
nifestaram, um homem simples, lhano 
no trato, inteligente, capaz e, acima de 
tudo, modesto. É-me profundamente gra­
to salientar esta qualidade, que me pa­
rece a mais característica dos homens 
de persõnalldade. Permita-me, pois, V. 
Ex.a, que ajunte à sua brilhante alocução 
a minha homenagem pessoal à memó­
ria do grande representante alagoano, 
que tão boa imagem deu do seu Esta­
do no ambiente nacional. 

O SR. TEOTONIO VILELLA - Muito 
obrigado ao aparte ·de V. Ex.11 

O Sr. Carlos Lindenberg - Permite­
me V. Ex.11 um aparte? 

O SR. TEOTóNIO VILELLA - Com 
multa satisfação. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Estou ou­
vindo, com a máxima atenção, o discur­
so de V. Ex.a, como ouvi o dos eminen­
tes Senadores Daniel Krieger e Arnon 
de Mello, bem como aquêles apartes que 
foram dados em homenagem à memória 
de Rui Palmeira. Amigo de S. Ex.'\ de 
longa data, e admirador de suas quali­
dades pessoais e de homem público, per­
mito-me também interromper o discurso 
de V. Ex.11, tão brilhante e tão a pro-. 
pósito, para dizer das nossas saudades 
e, em nome da Bancada do Espírito San­
to, deixar consignada a nossa homena­
gem e apoio a tudo quanto se está di­
zendo com referência aos trabalhos e à 
pessoa humana de Rui Palmeira. Nossos 
sentimentos e nossa solidariedade a V. 
Ex."' e a todos aquêles que aqui se mani­
festaram nesta homenagem merecida 
àquele de quem todos nos devemos lem­
brar, como exemplo de homem e de po­
lítico. 
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O SR. TEOTGNIO VILELLA - Multo 
obrigado, Sr. Senador. 

O Sr. Antônio Carlos - Permite v. 
Ex.a um aparte? 

O SR. TEOTONIO VILELLA - Pois 
não, com multa satisfação. 

O Sr. Antônio 'Carlos - Sr. Senador, 
V. Ex.a está fazendo um discurso que é 

. I 

de fato, um hino à personalidade, à vi-
da e à obra de Rui Palmeira. Manifes­
ta, estribando-se no poema eterno de 
Manoel Bandeira, receios quanto ao es­
quecimento do nome do grande repre­
sentante de Alagoas, pela vida, pela His­
tória do nosso Pais. Bastariam o depoi­
mento e o testemunho corajoso, bri­
lhante, que Vossa Excelência está a 
fazer, desta tribuna, para que se afas­
tem de vez, do seu e do nosso espí­
rito, tais receios. Quero ainda, comple­
tando o panorama perfeito que V. Ex.a 
pinta da personalidade de Rui Palmeira, 
ressaltar as qualidades de coração da­
quele nosso saudoso colega. O discurso 
do nobre Senador Arnon de Mello, o dis~ 
curso do nobre Senador Daniel Krieger, 
os apartes aqui proferidos salientaram 
bem alto e bem forte esta qualidade que, 
sôbre tôdas as outras que enriqueciam a 
pessoa de Rui Palmeira, se destaca. Para 
comprovar esta afirmativa, capaz de ele­
var bem alto as qualidades de coração de 
Rui Palmeira, lembro com V. Ex.a e com 
esta Casa o singelo episódio do inicio da 
minha vida pública. Era Chefe de Gabi~ 
nete do nosso eminente colega, Senador 
João Cleofas, então titular da Agricultu­
ra, e deveríamos realizar uma visita ao 
meu Estado natal, para que o Ministro 
presidisse. uma conferência sôbre assun­
to econômico, na cidade de Blumenau. 
A véspera da nossa partida, falecimento 
na família do Sr. Ministro impediu-o de 
cumprir o programa e S. Ex.a encarre~ 
gou-me de representá~lo. Era eu, então, 
um jovem desconhecido na vida pública 
nacional, apenas Chefe de Gabinete do 
Ministro da Agr!cultul·a. Rui Palmeira 
foi nosso companheiro naquela viagem 

e logo na cidade de Itajai, minha terra 
natal, em primorosíss!mo discurso fêz 
questão de elevar-me à chefia da~uela 
caravana que contava, não só com sua 
presença, como com os lideres do Go­
vêrno no Senado Federal e na Câmara 
dos Deputados. Aquêle gesto tão genero­
so, tão amigo e tão bom revelaram-me 
Já então, aquelas excelsas qualidades d~ 
coração que farão com que Rui Palmei­
ra fique, não só nos Anais desta Casa, na 
Historia da nossa Pátria mas acima de 
tudo, óem gravado nos nossos ~orações .. 

O SR. TEOTONIO VILELLA - Honra­
do, Senador Antônio Carlos, com o apar­
te de V. Ex.a 

(Retomando a leitura.) 

Introvertido e reflexivo, tinha horror 
ao ridículo e à ostentação. Todos sabe­
mos que a política exige, como um· dos 
adornos da arte, poder. de envolvimento 
pronta capacidade de comunicação. Iss~ 
Rui possuía sim, mas a seu modo, ou 
seja de um modo sutil e refinado. Elo~ 
gtar, por exemplo, era um "adôrno" ln~ 
cômodo, às vezes Insuportável. Costu­
mava perguntar o que é que se estava 
fazendo com as palavras. A Improprie~ 
dade da palavra, quer por Ignorância 
quer, sobretudo, por degradação, o afli~ 
gia tanto quanto a vulgaridade delibe­
rada das pessoas. Seu retraimento, nes­
ses casos, custou~Ihe críticas. Sem arre­
batamentos, conduzia-se sempre, diante 
da realidade, possuido do julgamento de 
que valor é essencial para crédito de lou­
vação. Por isso mesmo, amava e sofria, 
concordava e discordava, exaltava e cri­
ticava, controlado pela consciência 11m~ 
pa e íntima de uma lealdade Inflexível 
à verdade proporcional das coisas. 

E assim, aos 58 anos, em plena fôrça 
da sua capacidade de produção, deixou 
a v!do. que ainda precisava viver. Desde 
moço firmou lideranço. em meu Estado. 
Não foi homem de mando, de fortuna 
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ou de planos miríficos - foi aquilo que 
ainda se pode chamar de homem de 
bem, em todo o rigor da expressão, e ser­
vido. de uma inteligência rara. Sua li­
derança, por isso mesmo, se exercia com 
equllibrio admirável. Ninguém jamais o 
ouviu elevar a voz para conquistar uma 
tese; a palavra não procurava abafar 
ninguém pelo estrondo da impetuosida­
de, ·impunha-se pela clareza singela do 
raciocin!o. Suas intervenções caracteri­
zavam-se pela concisão e pela brandura. 
Em 28 anos de convivência, nunca o vi 
utilizar a arrogância. A arma com que 
convencia forjava-se na razão e na sen­
sibilldade. E essa arma não era um ins­
trumento usado apenas para as platéias 
cultas, - empunhou-a e edificou-a des­
de os grandes centros urbanos até o 
mais distante lugarejo, do meu Estado. 
Chego ao Senado. E que orgulho para o 
colega mais moço e menor, por êle esti~ 
mulado e apoiado, encontrá-lo aqui, só­
lido e saudável nos seus grandes atribu­
tos, cercado do maior respeito, a ponti­
ficar dentro da comunidade desta Casa, 
munido da mesma sensatez e da mesma 
Inteligência, da mesma probidade e da 
mesma discrição! 

Sr. Presidente, o Senador Rui Palmei­
ra cresceu e viveu na consideração dos 
alagoanos por ser um modêlo de digni­
dade do Poder Político. Por certo que 
essa expressão-Poder Politico-, à re­
velia da melhor sabedoria da tradição 
democrática, vem sofrendo graves injú­
rias e distorções. Seu sentido profundo é 
eterno, tão eterno enquanto houver so­
ciedades humanas. Sem falar que é ele­
mento patrimonial básico da clvll1zação 
brasileira, cuja f!liação histórica à cul­
tura ocidental só pode ser posta em dú­
vida por quem bastardo das nossas ori­
gens. Nesse contêxto e nêsse sentido é 
que o cito, para ressaltar que tôda a 
existência do eminente Senador desa­
parecido resume-se à "compreensão da 
misteriosa realidade que é o Poder, às 
condições de sua conquista, perda e con­
servação". (André Siegfried). 

Nessa busca incessante, o Senador Rui 
Palmeira chegou a ser um místico, -
sem delírios íntimos e sem flagelos pú­
blicos. Dedicava-se à Politica por voca­
ção e por cultura, isto é, - por senso 
politico, que é um dom, e pelo domínio 
das ciências politicas, que é urna apren­
dizagem. Integrava, assim, a escassa ga­
leria de estadistas brasileiros, dada a 
sua formação completa para o exercício 
da função pública. Diz o velho provérbio 
que "se aprende a ser cozinheiro, mas se 
nasce assador." Rui nasceu assador e se 
fêz, depois, cozinheiro. 

O Senado que me ouve já não é o 
mesmo Senado de 68; faltam muitos 
companheiros, falta principalmente o 
Senador Rui Palmeira. Se ainda aqui 
estivesse seu suplente, o velho batalha­
dor Mário Gomes de Barros, brilhante 
homem público, ex~Deputado federal, 
falecido há três anos, ainda haveria, pa­
ra os alagoauos, um sentido de conti­
nuidade. 

O Sr. Petrônio Portella - Permite-me 
V. Ex.8 um aparte? 

O SR. TEOTONIO VU.ELLA - Tem o 
aparte v. Ex.a 

O Sr. Petrôn!o Portella - Sr. Senador, 
o talento de V. Ex.8 exibe, neste Plená­
rio, para as nossas reverências, a gran­
deza de Rui Palmeira. E se alguém há, 
ainda, descrente das virtudes dos ho­
mens públicos, que valha êsse exemplo. 
E agora, Sr. Senador, neste Plenário, 
misturado à saudade, reina também o 
mais profundo respeito. 

O SR. TEOTONIO VILELLA - Multo 
obrigado, Senador. 

(Retomando a leitura.) 

A cadeira de Rui está rigorosamente 
vaga, por fôrça do destino. Tudo se 
acabou como num estranho desígnio do 
Apocalipse. 

Entre os lúcidos absurdos de Albert 
Camus, o eminente Senador Milton 
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Campos lembrava, outro dia, um dêles: 
- o de que o poder é triste no século 
XX. Por outro lado, entre as esconsas 
inventivas de Sartre, há uma simples e 
comovedora: - a de que ninguém go­
verna inocentemente. Os pensadores po­
líticos são, às vêzes, anallstas frios e 
rudes. Rui Palmeira Sr. Presidente, mor­
reu com a tristeza filosófica de Camus e 
a melancolia ardente de Sartre. 

Sei que a hora requer um tratamento 
todo especial, quase mágico, - pelos 
seus bons sonhos evanecentes, pelos 
seus pesadêlos ainda não extintos. su­
ponho, todavia, que um pouco de auten­
ticidade é necessária para ajudar a cura 
da enfermidade do Poder Político, var­
rendo, ao menos de leve, a· vulgaridade 
passional a que o radicalismo de certos 
julgamentos pretendeu confinar a fun­
ção do Parlamento. 

Falar em Rui Palmeira ~·viver ou re­
viver um belo Instante de louvor às lutas 
democráticas do Pais. Jovem revolucio­
nário em 1930, continuava o mesmo re­
volucionário, já de cabelos grisalhos, em 
dezembro de 1968. São 38 anos, 38 anos 
voluptuosos, de carinhosa e decidida pro­
cura de condições indispensáveis ao fun­
cionamento da democrácia. Procura 
continua, incansável, obstinada. Por isso 
mesmo, não teve tempo de acumular ri­
queza e nem contaminar-se com os cha­
mados vícios do poder ou as doenças do 
poder. Morreu vivendo as suas Idéias e 
respeitando as Idéias dos outros. Nin­
guém mais do que êle sofreu na carne e 
no . espírito os dois grandes dramas 
contemporâneos: - o da paternidade 
ferida pelo conflito de gerações e o do 
civismo sujeito à prova pela Instabili­
dade das instituições. conseguiu sobre­
por-se às vicissitudes, manter-se fiel a si 
próprio - uma espécie viva da prodi­
giosa ciência de Aristóteles, principal­
mente quando êste disse: - que "as 
qualidades características do animal hu­
mano consistiam na posse da linguagem 
e na percepção do justo e do Injusto"; 

e ao mesmo tempo em que advertia que 
"o homem, quando Ignora a lei e a 
justiça, é o pior de todos os animais",' 

Sr. Presidente, os Senhores senado­
res hão de se recordar do seu famoso 
discurso nesta Casa abordando a condi­
ção do Senador e pai em face da· orien­
tação tomada pelo filho. Não entro em 
detalhes, entro em lembranças que ain­
da podem confortar a malsinada carrei­
ra politica. Dois curtíslmos períodos des­
sa oração memorável definem o drama 
do homem e sua integridade. Falando 
do filho disse - "Nunca tente!, porém, 
que deixasse de ser jovem". Falando de 
si próprio: -"Não sou dos homens que 
enganam homens". . 

Sr. Presidente, presumo que na pessoa 
do Senador Rui Palmeira pode-se emol­
durar tranquilamente a figura paradig­
mática do politico brasileiro. Claro que 
em todos os conjuntos humanos há fa­
riseus e seria uma aberração universal 
que, no Brasil, os únicos anjos da can­
dura fossem os políticos. Aquela queda 
global do chamado poder político, para 
quem conhece, um pouco além de dados 
oficiais, a trajetória da vida pública de 
37 até nossos dias, há de concluir que são 
muitos os culpados e que entre os Ino­
centes encontram-se· exatamente gran­
des figuras do cenário politico atual. Não 
cabe aqui um mergulho nas águas pas­
sadas. O atual Presidente já disse que 
em vez de jogar pedras no passado, pre­
fere aproveitá-las para construir o futu­
ro. É o caso também de dizer, repetindo 
o velho adágio, que águas passadas não 
moem engenho; melhor, então, utilizar 
as que passam, desde que tranquilas e 
benéficas como as águas nas suas ori­
gens, para regarmos com esperança no 
futuro o trabalho do presente. 

A memória de Rui Palmeira, Sr. Pre­
sidente, exl)otamente porque transcende 
qualquer Jriterpretação duvidosa, impõe, 
nesta hora de transição, respeito ao ho­
mem público. Se pobreza é testemunho 
de probidade - Rui morreu pobre; se 
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devotamento às lides parlamentares vale 
como engrandecimento do mandato -
Rui foi inigualável; se inteligência e 
cultura fazem parte do exercício da re­
presentação popular - Rui as possuia 
com eficiência notória; se amor à Pátria 
não se confunde com arroubos carismá­
ticos - Rui foi um patriota; se pureza 
cívica exige isenção de ânimos, mesmo 
quando a pessoa tem que contrariar sen­
timentos de família - Rui foi um nobre 
exemplo; se ser revolucionário é ser fiel 
aos ditames da luta pregada em nome 
do Pais e não em nome de pessoas -Rui 
foi um grande brasileiro que morreu pen­
sando na Revolução. 

Recordo os embates politicos em meu 
Estado; recordo as crises políticas da 
Nação; recordo a preparação da Revo­
lução de 1964. Identifique-se a passagem 
de Rui por todos êsses episódios. Estará 
presente, desassombrado e decisivo, in­
cansável e constante. 

Quando Alagoas dividia-se e subdivi­
dia-se em intermináveis fronts de acir­
radas contendas partidárias, Rui coman­
dava a UDN. Se sangrentos lances man­
charam nossa História, jamais se disse 
ou se dirá que sua orientação houvesse 
contribuldo de uma forma ou de outra 
para o desfecho lamentável. Inabalâvel 
nos seus ideias de llbeidade e de segu­
rança, em nome mesmo da liberdade e 
da segurança para o nosso Estado, pro­
curava entender-se e agir na obtenção 
de uma fórmula que permitisse à mi­
noria um mínimo de trânsito dentro dos 
nossos direitos. Lutando contra Dragões, 
sobrevivia pela proteção ou mesmo pela 
encarnação de David. 

Outros aqui poderão dizer melhor do 
que eu de sua atuação nas crises nacio­
nais e sua colaboração inestimável para 
o triunfo do Movimento de 64. Direi 
apenas que a Revolução teve em Rui 
Palmeira, no que diz respeito ao meu 
Estado, elemento de cúpula; mais do que 
isso: chefe e coord-enador n.0 1 desde as 
horas inseguras da resistência. Não en-

trarei em mlnúcias de sua ação na es­
fera estadual ou nacional, mas é justo 
ressaltar que sem o seu trabalho e de 
outros iguais a êle, trabalho meticuloso, 
pertinaz e discreto, considerando-se 
principalmente que se tratava de um 
homem de bem, - o poder de persuasão 
não teria alcançado a profundidade so­
cial e politica sem a qual dificilmente 
teríamos obtido a solidez da determina­
ção mllltar vitoriosa. Muitos participa­
ram dessa preparação com mais noto­
riedade; muitos lutaram com mais es­
tridência pública - Rui foi'um dos artí­
fices missioneiros, catequéticos, que tra­
balhavam a consciência das pessoas e 
não apenas a sua emocionalldade cir­
cunstancial. 

Sr. Presidente, três atividades distin­
tas, em Maceió, na mocidade do saudoso 
Senador, merecem especial citação.. A 
liderança de Rui não nasceu da condição 
de ser parlamentar; ao contrário, a li­
derança em outras atividades anteriores 
é que determinou sua condução ao es­
tado de político. Deflagrado o Estado 
Nôvo, o jovem lider teve que se confor­
mar com a situação de fato e procurou 
empregar sua capacidade de empreendi­
mento em setores locais de trabalho de 
serventia à comunidade. Filho de agri­
cultor, e êle próprio pequeno proprietá­
rio, usou a perigosa iniciativa de congre­
gar a numerosa classe dos banguezeiros 
e fornecedores de cana e estimulá-los em 
defesa dos seus interêsses desordenados 
e melhoria da produção. Assim conse­
guiu o impossível, naquele tempo, ou se­
ja, realizar o primeiro Congresso de Ban­
guezeiros e fornecedores de. cana, quan­
do foram debatidos temas fundamentais 
sôbre a problemática açucareira no Es­
tado, em face à progressiva absorção dos 
engenhos pelas usinas e o pouco ou ne­
nhum aprêço do usineiro pelo fornece­
dor de cana. Dêsse famoso Congresso, 
nascido dos ideais de Rui e por êle con­
duzido, surgiram os primeiros líderes 
canavieiros, que depois deram à econo­
mia do açúcar a grande estrutura que 
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hoje desfruta. Líderes na economia e lí­
deres na politica. Em resultado dessa 
formação de mentalidade, criou-se, por 
sugestão dele, a Cooperativa dos Plan­
tadores de Cana de Alagoas, órgão de 
que foi seu primeiro Gerente e mentor, 
e. que hoje é uma das maiores forças 
econôm!cas do Estado. E lâ estão o seu 
retrato e o seu nome, lembrando à pos­
teridade a significação do seu pioneiris­
mo. Os agricultores alagoanos, em geral, 
conheciam o Senador Rui mais como 
lider agrícola no setor da refqrmulação 
dos métodos de trabalho e organização 
pol!tico-soc!al do que mesmo como par­
lamentar. de l!derança meramente polí­
t!co-part!dâria. O fato, Srs., é que sem­
pre cuidou da vida do campo, ou me­
lhor, do homem do campo, sem discrimi­
nação partidária. Os benefícios que con­
seguiu através do Ministério da Agricul­
tura e outros, seria enfadonho enumerar 
tudo que conseguiu para o Estado, ao 
longo dos seus mandatos parlamentares, 
sempre foi entregue indistintamente, 
sem preocupação polít!éa mas eviden­
temente dentro daquela visão ampla e 
nobre de que o exercício da politica é 
uma missão de entendimento a serviço 
do desenvolvimento. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. TEOT6NIO VU.ELLA - Com 
multa satisfação. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres- Neste ins­
tante, sinto-me no dever de relembrar 
aspecto da personalidade do colega que 
o Senado da Repúbl!ca pranteia. Estou 
atento ao seu discurso, e V. Ex.a quase 
que no final dâ ênfase à ligação do Se­
nador Rui Palmeira com os agricultores 
alago anos. 

Antes de conhecer Rui Palmeira, jâ era 
amigo do co-estaduano de V. Ex.a e ir­
mão do Senador desaparecido, João Soa­
res Palmeira, membro da Comissão Exe­
cutiva, então chamada Comissão Exe­
cutiva do Instituto do Açúcar e do 

Alcool. Naquela autarquia elaborou-se, 
talvez, o mais avançado projeto que se 
fêz até hoje na América Latina: os for­
necedores de cana de açúcar uniram-se 
em cooperativa para a produção do açú­
car, ou seja, sa!ram da área propriamen­
te rural para a industrial. Foi justa­
mente em São Miguel dos Campos que 
se instalou a 1." - parece-me, a única 
- usina cooperada. E o participante 
da Comissão Executiva João Soares Pal­
meira disse-me que a idéia foi do seu 
irmão, um ·lavrador, um homem que es­
tudara todo o problema canavie!ro nor­
destino, que é gravíssimo, e que se vai 
agravando cada vez mais. Vossa Exce­
lência sabe que, àquela época, Pernam­
buco era o primeiro Estado produtor de 
açúcar no Brasil; em segundo lugar, vi­
nha o Estado de Alagoas e, em terceiro 
lugar, vinha o Estado do Rio de Janeiro. 
São Paulo, com sua rêde bancária, 
passou como que a esmagar o Nordeste, 
ll a ser o primeiro produtor de açúcar. 
A experiência foi vâllda naquela época. 
E eu, neste instante, outra coisa não te­
ria mais a dizer, senão comungar com 
os seus sentimentos de saudade, de res­
peito, de afeto e de amizade nessas pa­
lavras que V. Ex." mal consegue pro­
nunciar, porque, embora com a beleza da 
sua maneira de expressão e da sua in­
teligência, nota-se em V. Ex.a uma acen­
tuada dificuldade emocional, com a qual 
V. Ex.a nos está contagiando. E eu que­
ria dar êsse depoimento, quase ao final 
de sua oração, para ressaltar a posição 
:le pioneirismo de Rui Palmeira no cha­
mado setor da agroindústria do açúcar 
no Brasil, como talvez única experiência 
ne nma usina coooerat!va criada pelos 
próprios fornecedores de cana, a qual, 
parece, pelo que estou sabendo agora, 
deverá funcionar novamente. Foi um es­
tudo importante, a que Rui Palmeira se 
consagrou de corpo e alma, inscrevendo, 
Indelevelmente, o Estado de Alagoas co­
mo êsse marco Inicial da poss!b!lldade de 
resolver o problema agroaçucareiro no 
Brasil. E, peço perdão a V. Ex.a, porque 
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já a emoção também me embarga a voz. 
Estou vendo aqui o quan~ode o dom 
das palavras, trazendo palta o convivia 
dos que ficaram um queAe foi. Isto V. 
Ex.a o está conseguindo fia-ronno,sa ora­
ção de saudade que está pronunCiando, 
neste momento. Peço, mais uma vez, 
perdão por tê-lo interrompido com o 

. meu aparte. 
O SR. TEOTONIO VILELLA - Hon­

. rado, Senador, com o aparte de V. Ex.a 

Sr. Presidente, falo agora de Rui, in­
telectual perfeito, de primeira grandeza; 
a vocação e formação literária_ foram 
sacrificadas nêle pela carência de tem­
po - o tempo que entregou generosa­
mente e sem discutir, por dia e noite, 
à função parlamentar. Pertenceu à ilus­
tre e jamais superada geração dos inte­
lectuais alagoanos que vieram logo de­
pois do Movimento Modernista, de São 
Paulo, e do Movimento Regionalista, de 
Recife. Formava com o hoje grande filó­
logo, Acadêmico Aurélio Buarque de Ho­
landa Ferreira, Ministro Freitas Caval­
cante, seu companheiro nesta Casa, e que 
multas de Vossas Excelências conhece­
ram com o brilho do seu talento Invul­
gar, Valdemar Cavalcante, critico literá­
rio; José Calmon Reis, Advogado; Afrâ­
nio Melo, Economista; Raul Lima, Escri­
tor, Critico e Economista; Dlegues Jú­
nior, etnólogo, sociólogo, folclorista; Theo 
Brandão, folclorista e antropólogo; Jorge 
de Lima, o grande poeta; Aloisio Bran-

. co, contista e poeta e Carlos Paurillo, 
também contista e poeta, que morreram 

· moços, talvez para que não vissem mor­
rer primeiro o mundo mágico dos seus 
sonhos. E tantos outros que se dlspersa­
.ram em busca do Eldorado ou da Passár­

. gada. Dêles, de início e fundamental-
mente, o politico era Rui - sempre foi 
-, parece que já nasceu assim. E como 
politico, Secretário da Prefeitura de Ma­
ceió, conseguiu o primeiro emprêgo para 

·Aurélio Buarque de· Holanda Ferreira e 
também o primeiro para o economista 
Afrânio Melo. Principal característica 
nessa função: o empenho com que ob-

teve da Prefeitura, dirigida pelo Dr. Eus­
táqulo Gomes de Melo, prestigio às le­
tras e às artes. A Prefeitura deixou de 
ser uma repartição que só cuidava de 
jardinagem e limpeza pública- quando 
não estava recebendo pedidos sem cabi­
mento-, para se transformar nalguma 
coisa mais sensível à classe média, com 
que tanto se preocupava Rui, como seja 
a divulgação e valorização das expan­
sões li terárlas e artísticas da terra . 

Ch.s_gou a fundar um clube de Música, 
chefiado pelo Professor Luiz Lavenere, 
dono de uma discoteca de música clás­
sica das mais completas. O .:urloso é 
que em cada reunião um dos membros 
do clube tinha que discorrer sôbre a vi­

. da e a obra do mestre que la ser ou­
vido naquele momento: Beethoven, Bach, 
Carlos Gomes, Mozart, etc. 

E mais, lncentivador de times de fu­
tebol, de clubes dançantes de bairro. 
Amigo, sem intimidades baratas, sem vul­
garidade, tinha o poder de comunicação, 
direção das coisas, com uma superiori­
dade fraternal e singular. 

Ainda no setor económico, devo assi­
nalar que a sua devoção a Alagoas não 
ficou só na Agricultura; a indústria re­
cebeu não só o seu apoio decisivo em .tô­
das as suas reivindicações junto ao Go­
vêrno Federal, como recebeu também o 
favor do seu pioneirismo no incremento 
à instalação de fábricas no Estado. E o 
último grande sonho seu está agora sen­
do realizado: captação d'água do R!o São 
Francisco para abastecimento às cida­
des e ao campo do sertão. O projeto Ini­
cial é de sua autoria. Com isto a agri­
cultura e a indústria daquela rica e prós­
pera zona terão o elemento que faltava, 
depois da energia elétrlca, também do 
São Francisco, já Instalada em tôda a 
região, para se expandir e enriquecer o 
sertanejo. 

Quanto à liderança politica propria­
mente dita, Rui foi um descobridor de 
vocações para a vida pública, ou de 
aprendizes de lideran~a. que depois se 
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tornaram lideres, alguns, contra êle. Ti­
nha fôrça natural para formação de 
equipes. Quantos de nós, em Alagoas, 
devemos o surgimento e a trajetórla no 
itinerário politico ao paciente e tole­
rante mestre. Do Interior à Capital, sem 
dinheiro e sem poder oficial, formava, 
como ninguém jamais formou assim -
é preciso se lembrar que Rui nunca exer­
ceu o Oovêrno do Estado - uma estru­
tura partidária fiel e fraterna, que via. 
nêle um Chefe legítimo e Insubstituível 
Entrava govêrno, saia govêrno, Rui man­
tinha as suas equipes acima das perse­
guições, das emulações, dos subornos, da 
ameaça de morte, da própria morte. 

Pleiteou duas vêzes o Oovêrno do Es­
tado e perdeu; uma vez, em 47, e outra, 
em 65. Vejam a Ironia. violenta das coi­
sas: em 47 foi apontado como esquer­
dista e isso influiu na sua derrota; em 
65 foi apontado como conservador e isso 
Influiu na sua derrota. Rui nunca foi 
esquerdista ou direitista:- apenas nun­
ca mudou de figura, mudou o tempo. A 
demagogia aniquilou suas aspirações de 
governar Alagoas. Respeitador de si pró­
prio em primeiro lugar, preferia perder 
uma eleição a contrariar os sagrados 
princípios que pregava. Cultivava a De-

. mocracia como coisa régia. Por isso é 
que funcionava na vida pública com 
convicção e hábitos de sacerdote de sei­
ta antiga. E emprestava às campanhas 
eleitorais a seriedade de palavras e de 
conduta do mesmo nível de um missioná­
rio, de um professor. Não era homem de 
fé vulgar, ou de dúvida vulgar, ou ainda 
de virtude vulgar. Para a conquista 
aventureira dos objetlvos a leviandade 
é arma primorosa. Mas para quem leva 
na devida conta a respeitab1lidade da 
conquista, que a quer não conspurcada 
pelos "adornos" andrajosos da demago­
gia, e sim virgem, pura, sem mácula; 
para quem quer o poder para descobrir­
lhe o mistério da verdade social e não 
da sedução mundana ou meramente ofi­
cial; para quem vê a dignidade do man­
do como exercício nobre de servir à co-

munidade - um temperamento como o 
de Rui tinha que sofrer, não só derrotas, 
mas também profundas amarguras inti­
mas. Um verdadeiro lider não fica no 
chão e nem se enfada, ergue-se e retem­
pera-se. 

E Rui, vencido numa batalha, estava 
pronto, sem ódio e sem reservas, para 
iniciar outra. ~ que sua visão não tinha 
nada de Imediatismo, sua visão buscava 
as razões da luta e não apenas o obje­
tivo tisico da luta. Se essas razões per­
sistiam, não havia motivo para cansaço 
ou desespêro. 

Sr. Presidente, iria longe, se a hora não 
assinalasse que devo parar. Rui Pal­
meira é um manancial de ensinamentos 
para a vida pública brasileira. Sendo seu 
colega de bancada estadual, mas sobre­
tudo seu admirador e seu liderado, gos­
taria de contar mais à Nação e ao meu 
Estado sôbre a figura singular de um 
simples, um prodigioso simples. Político 
por excelência, a magia do ofício da po­
litica dominava-o, como a fé dominava 
os cristãos das catacumbas. Via na 'PO­
litica algo de sublime, respeitável e sa­
grado, qualquer coisa mais transcenden­
tal do que a própria vida e, por isso, deu­
se a ela, à deusa da sua Imaginação, 
servindo-a com o mais amável "orgu­
lho da servllldade" - no dizer de Ma­
chado de Assis -, desde a exaltação vi­
brante dos seus princípios maiores ao 
sofrimento silencioso dos seus caprichos 
menores. Podia ter sido um advogado 
de rendosa banca, um agricultor ou In­
dustrial abastado, podia ter sido escri­
tor, poeta, jornalista, que para tôdas 
essas atividades possula tendência e atri­
butos; preferiu - como se uma fada 
lhe houvesse ditado no bêrço o destino 
Irremediável - a carreira politica. Tal­
vez, porque nela conseguisse flex1-
bil1dade para s e n t 1 r mais de perto 
o calor das demais potencialidades da 
sua inteligência privilegiada. E o teria 
conseguido, se a politica oficial ou ofi­
cializada não houvesse transformado a 
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vida pública nessa terrível dualidade em 
que o politico ou é um aventureiro bem 
sucedido ou um solitário bem sofrido. 
Vejo em Rui, nessa despedida de seu 
nome do Senado, que êle tanto amava, 
amava como se fôsse sua casa, amava co­
mo amava o seu querido Engenho Prata, 
amava como a. um Templo, vejoi em 
Rui Palmeira, simples e sereno, correto 
e devotado, o símbolo perfeito do homem 
publico que· só conseguiu servir sem pre­
tender ser servido, e que morreu com o 
gôsto de servir estrangulado pelos im­
ponderáveis gratuitos dos que se servem. 

Perdemos, Sr. Presidente, uma impe­
rial figura da estirpe politica .nacional. 
Nesta Casa ficam os seus discursos, o seu 
trabalho, a sua eficiência; aqui fica 

· também o epílogo de sua caminhada em 
busca da Democracia. Levou ·a vida ca­
minhando nesse mister, numa porfia de 
artezão apaixonado pela própria arte, 
numa sadia alucinação de beduino que 
vislumbrava o oásis imaginado aproxi­
mar-se e afastar-se, mas caminhando 
sempre à mercê das fragilidades das con­
tingências humanas, na convicção ina­
balável de que um dia a graça baixaria 
sôbre todos os brasileiros. E morreu sem 
a satisfação de vê-la, morreu exatamen­
te no instante em que o oásis afastava­
se, afastou-se, sumiu dos seus olhos can­
sados de ver e de viver. 

Curvo-me, Sr. Presidente,. diante da 
memória do Senador Rui Palmeira, e fi­
nalizo pronunciando as palavras de San­
to Agostinho: "Os bons nunca são tão 
vivos como depois de mortos." (Muito 
bem! Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Antes de dar a palavra ao ora­
dor seguinte, anuncio aos Srs. Senadores 
a honrosa visita que faz, neste momento, 
à Casa, o eminente Governador do Es­
tado de São Paulo, Dr. Roberto de Abreu 
Sodré. S. Ex.o. veio trazer a sua soli­
dariedade à homenagem que o Senado 
presta, neste Instante, ao seu velho e dl­
leto companheiro, Senador Rui Palmeira. 

Levantarei a Sessão por alguns Instan­
tes, a fim de que os Srs. Senadores pos­
sam cumprimentar S. Ex.a 

(A Sessão é suspensa às 16 horas e 30 
minutos, e reaberta às 16 horas e 35 mi­
nutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Está reaberta a Sessão. 

Tem a palavra o nobre Senador Guida 
Mondin. 

O SR. GUIDO MONDIN- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, diz o Salmo, que 
nos fala · da eternidade de Deus e da 
transitoriedade do homem: 

"Senhor, tu tens sido o nosso refúgio, 
de geração em geração. 

Antes que os montes nascessem e se 
formassem a terra e o mundo, de 
eternidade a eternidade, tu és Deus. 
Tu reduzes o homem ao pó, e dizes: 
Tornai, filhos dos homens. 

Pois mil anos, aos teus olhos, são 
como o dia de ontem que se foi, e 
como a vigília da noite. 

Tu os arrastas na torrente, são como 
um sorio, como a relva que noresce 
de madrugada: de madrugada viceja 
e floresce; à tarde murcha e seca. 

• o •• o o • o o o o ••••••• o •• o ••••••• o o • o ••• o 

Diante de ti puseste as nossas iniqüi­
dades, e sob a luz do teu rosto os 
nossos pecados ocultos. 

Pois todos os nossos dias se passam 
na tua ira, acabam-se os nossos anos 
como um breve pensamento. 

••••••••••••••••• o •••••••••••••••••• o 

Ensina-nos a contar os nossos dias, 
para que alcancemos coração sábio. 

.. 
• • • o •••• o • o o • o ••••• o •••••••••••••••• 

:flles, os que homenageamos em sauda­
de, não necessitariam de uma análise de 
suas vidas, senão aquela com a qual 
também nos identificamos. 
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Foram dois políticos, dois homens pú­
blicos, dois parlamentares. Para muitos, 
nos descasos de um mundo de melan­
cólicas contradições, isto talvez não diga 
nada, nada signifique, nada sugira. Mas, 
mesmo que uns poucos também não se 
importassem, há um complexo realismo 
na atividade que êles exerceram e na 
plenitude de cuja ação morreram, que 
nos leva a muitas reflexões nesta reve­
rência que transcende de normas regi­
mentais e de tradições, para traduzir-se 
em visíveis expressões de mágoas e can­
saços. 

· Para dizer dos nossos mortos não pro­
curei e nem procurarei penetrar suas 
vidas, se com êles andei lado a lado tanto 
tempo. Até se dêles nada mais soubesse, 
senão que foram dois parlamentares, 
tudo teriam para minha veneração. 

Quando Rui Palmeira e Alvaro Maia 
aqui chegaram, já haviam deixado atrás 
de si uma esteira de acontecimentos, de 
emoções, de reações, de impactos, de 
ansiedades, que intensamente marcam 
mesmo as mais glaciais contexturas, que 
zombam de qualquer racionalismo. 

Que é o exercício da politica? Uma 
vocação, um impulso, um conceito maior 
que o comum sôbre os deveres do cida­
dão, um sentimento civico levado a ex­
tremos? É livre arbítrio? É determinis­
mo? Se alguma ambição existe, se al­
guma vaidade impera, se a presunção se 
exalta, se mesmo o arrivismo se faz pre­
sente, em que grau e em quantos a nega­
ção se manifesta? 

Deixemos que a maledicência, sombra 
desgraçada de todos os triunfos, cuide 
das exceções. Busquemos a essência da 
ação, onde demoram recônditas angús­
tias, sufocadas inquietações que o refi­
namento dos gestos, a amabllidade das 
palavras inutilmente tentam esconder. 

Certa tarde perdida e silente do grande 
intervalo, vim meditar sozinho, neste 
Plenário em recesso, ante um panorama 

confrangedor de microfones sufocados. E · 
fiquei a dialogar com as cadeiras vazias 
que êles deixaram para sempre. Lembrei 
caminhadas, a longa caminhada dos que 
aqui chegam. 

Desfilavam, em seqüência, atitudes, ru­
mores, um tropel de evocações, a presen­
ça rediviva do pretérito. O primeiro pas­
so da participação politica, quando outra 
coisa não se manifesta no homem, senão 
o desejo mesmo de participação, o subli­
me desejo 'de servir no anonimato da co­
operação. Depois, as injunções, os apelos, 
o envolvimento, a primeira batalha, a es­
tréia na ribalta difusa. e surpreendente, 
na incógnita da competição. 

Num repente, está o homem diante de 
multidões ululantes, do espoucar de ro­
jões, de aclamações fugidias, apagando-se 
tanta vez no mistério das urnas. Altos e 
baixos. Ascensão e planicie. Triunfos e 
derrotas. Intermitências, quando não re­
veses sucessivos. As reverências na hora 
da altitude. A marginalização, a solidão 
melancólica na queda. A escalada na 
instabilidade e na interinidade, um cor­
tejo de misérias ocupando linhas para­
lelas. A inveja, a falsidade, a traição, a 
crít~ca mordaz, o ódio, ferindo, marcan­
do, corroendo o lutador. E, de permeio, a 
secreta história das inquietações inter­
mináveis, das rivalidades sorridentes, das 
vontades que afloram ante o amor pró­
prio ferido pelas maquinações perversas, 
pelos recursos cavos. Quem ainda não 
tenha vivido a luta dos homens em grau 
de competição politica, nada poderá com­
preimder. As naturezas sensíveis, leais, 
expostas, pagam tributos · arrazadores. 
Economias de classe média comprome­
tidas. Sacrifícios não revelados, madru­
gadas indormidas. Cansaços do corpo e 
do espírito enredando-se na incógnita de 
cada torneio, quando acervos de realiza­
ções positivas nada decidem ante a fa­
cilidade do esquecimento, da ingratidão 
e da competição arrojada. A energia se 
abate ante a desilusão e o desencanto, 
fraquejam as resistência menores, co-

• 
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brando, não obstante, tributos pesados 
aos tenazes, aos resolutos, aos sólidos. 

Mas êsse foi o panorama em que esgri­
miram em vida os nossos companheiros 
mortos e, porque sabemos como se condu­
ziram, cuidemos que ai estã o seu pa­
nache. Vacilamos, contudo, ao admitir 
que êles encontraram libertação e paz 
no túmulo, porque olhamos para dentro 
de nós mesmos e sopesamos a carga de 
inquietações que cada um de nós carreJ~a 
ante uma civilização que agoniza, ofus­
cada na soberba de conquistas alucinan­
tes. O homem, sombra de homem. As 
nações, sombras de nações. Todos os va­
lôres éticos estão postos em dúvida. A 
moral, um ponto de vista. A contesta­
ção, doutrina da inconseqüência. Os mo­
ralistas contradizem-se, sempre dubita­
tlvos em far.e dos fenômenos. Uma arte 
de barbãrie revelando a desordem inte­
rior que destrói o homem por dentro. O 
orgulho humano, não encontrando mais 
que sombras na sombra. Adensa-se a es­
curidão. Os passos tentados precipitam­
se nos abismos. Cada vez se conhece 
menos o homem. Sujeitam a natureza 
intangivel do homem a classificações, 
mas o mundo moderno se faz a morada 
confusa dos desclassificados. Não é outra 
coisa que nos mostram, num cotidiano de 
vencidos, os meios de comunicação social. 
Vemos e ouvimos como se nada tivésse­
mos a ver com o que se passa, como es­
pectadores passivos e inocentes, quando 
somos trãg!cos protagonistas de um dra­
ma sem limites. Tudo ci que servia de 
medida do carãter e da personalidade 
desaparece na voragem de um mate­
rialismo feroz que se traduz em egois­
mos entrechocantes e irresponsab111dades 
nunca dantes pressentidas. 

O homem desdenha do sobrenatural, 
mas treme, arrepiado, por novos espec­
tros. São os fantasmas de uma ciência 
sem alma, sem coração, sem moral, sem 
objetivo em si mesma. O mêdo domina 
os povos. Para iludir o mêdo, os homens 
entregam-se aos prazeres. A degradação 

do sexo é o balcão de negócios de um 
capitalismo suicida. A literatura, o tea­
tro, o cinema, o microfone, são canais 
em que se Instala a gangrena de tôdas 
as perplexidades e envenenamentos. Pas­
sivo, embora, incapacitado, sem reação, 
o homem entrega-se a um nervosismo 
mórbido que se traduz em histerismos. 

Talvez console que os nossos dois mor­
tos tenham deixado as trevas do nosso 
século e tenham encontrado na eterni­
dade a luz por que ansiamos. Eis que jã 
não suportamos êstes horizontes. turva­
dos, êste quadro de desregramentos, de 
sofismas impudentes, de torpezas, de vio­
lências, de latrocinios pollticos, de deli­
rante anarquia dos espiritos, de miséria, 
Ignorância e fome, de insensibilidades e 
de irresponsabilidades. 

Estã no Salmo: 

"Diante de tl puseste as nossas inl­
qüidades, e sob a luz do teu rosto 
os nossos pecados ocultos. Ensina­
nos a contar os nossos dias, para que 
alcancemos coração sãb!o." 

Se evocarmos nesta homenagem a me­
mória de dois colegas queridos, dois com­
panheiros desaparecidos, lembremos a 
realidade da morte. Tenhamos presente 
a transitoriedade da vida, êste continuo 
morrer. 

Jã escrevia São Paulo aos Corintios: 
"O último Inimigo que temos a vencer é 
a morte." O coração sabe que só o amor 
vence a morte e que só a fé a transfigura 
de Inimiga em amiga. 

A liturgia fúnebre canta: A vida não 
nos é arrebatada, mas transformada. 
Pois é preciso crer noutra vida, na 'vida 
eterna de além túmulo, numà vida, 'como 
diria Unamuno, Individual e pessoal, 
numa vida em que cada um de nós possa 
sentir a própria consciência e a sinta 
unida, mas não confundida, com tôdas 
rui outras consciências dentro da Cons­
ciência Suprema, em Deus. 

"É preciso crer nessa outra vida para 
que se possa viver esta que nos foi dada 
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e suportá-la e emprestar-lhe um sentido, 
uma. finalidade . E é preciso crer nessa 
outra vida para merecê-la, para canse~ 
gul-la, porque talvez não a merece nem 
a consegue aquêle que não a deseja sôbre 
a razão, apesar da razão, até mesmo con­
tra a razão. 11: preciso, sobretudo, sentir 
e conduzir-se como se nos estivesse re­
servada uma Infinita. continuação de. 
nossa vida terrena após a nossa morte." 
Pensemos como Obermann: se é o nada 
que se nos reserva a morte, não fazer 
disso uma justificativa para nos entre­
garmos à desesperança. Mas somos dos 
que não concebem que a natureza, como 
assinalava Fichte, possa aniquilar uma 
vida que não procede dela,. mas de Deus. 
A nossa vida não é feita. para a natureza, 
mas a natureza o é para a nossa vida, 
que sõmente a Deus pertence. A natu­
reza, dlz~a Cícero, não nos deu um lugar 
para nêle habitarmos, mas para uma 
breve parada. 

Busquemos a advertência do Salmo e 
a luz do Evangelho. Demos às nossas pa­
lavras um sentido de oraÇão, pedindo a 
Deus pelos nossos mortos. A oração é a 
lâmpada votlva que Ilumina a saudade 
dos que se foram, dos que partiram antes. 

Rui Palmeira e Alvaro Mala viveram 
muito das nossas vidas e por Isso sabemos 
dos caminhos que palmilharam. Das 
energias que consumiram pelo bem de 
sua Pátria e de seu povo, do travo que 
experimentaram, fizeram a escalada para 
a eternidade. 

Quero dizer, nesta homenagem aos 
companheiros mortos que, se me fôsse 
dado Inscrever qualquer epitáfio em cada 
uma de suas lápides, eu diria apenas, 
para a tradução e Interpretação do tem- . 
po: :S:le foi um parlamentar. (Multo bem! 
Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Leandro Maclel. 

que o Senado Federal presta, hoje, ao 
companheiro correto, dEI Irrepreensível 
conduta política, ao amigo leal e sempre 
presente nas horas dlficels, eu me somo,· 
de coração, na saudade que se não perde, 
trazendo a minha palavra, o meu de­
poimento sôbre um homem da minha 
convivência de mais de vinte anos, dos 
melhores que eu conheci na minha lon­
ga caminhada pela vida, um verdadeiro 
figurino de homem público, nesse vazio 
de vocações políticas. 

Rui Palmeira viveu empolgado, perdi­
do de paixão por sua terra e sua gente, 
voltado num devotamento constante à. 
suà. Alagoas, que era· o seu grande mo­
tivo. Deputado, mais tarde Senador, êle 
aspirava, sentia o seu íntimo, ao Go­
vêmo do Estado, animado de desejo de 
servir com mais objetividade aos seus 
conterrâneos. Tinha pena da pobreza 
que crescia na sua terra agoniada e es­
quecida. Era, no seu comportamento po­
litico, nos altos e baixos da vida, um ho­
mem altamente compreensivo, que nunca 
perdera a serenidade, no mais aceso das 
lutas. As decepções, os desenganos que 
povoam e martirizam o homem público, 
chegavam a Rui sem ressonância. Nunca 
explodiu de raiva, perdoava. com a fi­
nura de seu espírito de politico modelar. 

Os seus conterrâneos iam para êle 
atraídos pela sua bondade envolvente, 
pela dignidade que dava aos seus man­
datos, e, homem pobre e do povo, foi a. 
sintese melhor da sua. gente. As suas 
eleições eram um reflexo de seu presti­
gio, sem o amparo da. demagogia que 
abastarda, alicerçado, pelo tempo, em 
campanhas memoráveis, onde a. sua inte­
ligência cintilante, sua eloqüência e a 
sua coragem deram-lhe uma liderança 
penosa, é verdade, mas de justo orgulho 
para um homem público. Rui nunca en­
ganou a ninguém, e êle próprio não se 
enganou a si mesmo, nem como a mor­
te que êle sentia perto, sem temores. 

O SR. LEANDRO MACIEL - Sr. Presi- Era um forte, recostado nos braços 
dente e Srs. Senadores na homenagem suaves de sua personalidade. Na luta não 
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sabia recuar, era um lutador sem desâ­
nimo, a sua palavra acendia o entusias­
mo e a confiança dos seus partidários, 
numa terra trepidante como Alagoas, 
onde se processaram as eleições mais du­
ras e mais bonitas, de repercussão na­
cional. Na vitória, êle, humildemente, 
transferiu as glórias para os seus com­
panheiros. 

Rui não foi igual . a muitos, porque 
muitos poucos poderiam ser iguais a Rui. 

Na moldura da sua personalidade a 
modéstia, a bondade, a sabedoria politi­
ca, formaram um conjunto harmónico, 
marcante, numa época onde a audácia e 
a improvisação criavam falsas lideran­
ças de vida efêmera. A sua falta deixou 
um lugar vazio no coração dos amigos, 
que relembram, a cada passo, sua estrei­
ta convivência. 

Os Anais do Senado estão enriquecidos 
com os florões da sua inteligência privi­
legiada. 

A sua fala à Nação, última vez que fa­
lou nesta Casa, que o ouvira em respeito­
so silêncio, era a profissão de fé de um 
democrata, de um revolucionário e, ao 
mesmo tempo, um depoimento eloqüente, 
sincero, sereno, seguro de um pai estre­
moso e sofrido. 

No episódio do seu filho, môço rebelde, 
ativado pelos males da época, êle saiu 
maior, com as cicatrizes de uma luta in­
tima cheia de nobreza. Mas, nunca dei­
xou de ser pai, e assim cresceu, ainda 
mais, na admiração dos seu contempo­
râneos. Vale recordar que Rui soube ser 
fiel à Revolução de 1964, à sua revolução 
que êle tanto ajudara, e, nos desvãos de 
uma conspiração demorada e arriscada, 
foi, inegàvelmente, dos mais atuantes 
conspiradores. 

Guardo comigo, com carinhoso cuida­
do, uma relíquia, um cartão de Rui. :t!:le 
me convidava. para um almôço em sua 
casa para conhecer a dieta alagoana, 
pouco distante da sua morte. Faltara, 
com gTande pesar, à convocação. Es-

tava ausente do Rio. Fui visitá-lo de­
pois. E êle me disse:· você era um dos 
que eu queria presente. Ficamos ambos 
emocionados. Vi, naquela tarde inesque­
cível, o gesto comovente do amigo a des­
pedir-se, ficando na minha lembrança as 
marcas que se não apagarão. Rui soube 
ser amigo, dedicado e constante na sua 
dedicação; por isso todos nós sentimos a 
sua falta, na grandeza do nosso afeto. 

. Sr. Presidente, essas palavras são mi­
nhas e dos meus nobres companheiros da 
Bancada sergipana. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Mari­
nho) - Tem a. palavra. o Sr. Senador 
Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ - (Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente, fui por V. 
Ex.a designado, quando ainda se achava 
enfêrmo o nosso saudoso colega Rui P:ü­
meira, para fazer-lhe uma visita, em no­
me desta Casa. Posteriormente, repre­
sentei, também, o Senado nas suas exé­
quias. Acompanhei-o à sua última. mo­
rada. Assisti às homenagens póstumas 
que Alagoas lhe prestou e, com que emo­
ção, Sr. Presidente, recordo-me, nesta 
hora, dos momentos que tive dé viver, 
observando uma população inteira cho­
rando e lamentando a hora triste que o 
Estado testemunhava. 

Na verdade, o pesar não era somente 
daquele pequenino Estado; a morte de 
Rui Palmeira representava uma perda 
nacional, pois a figura pranteada, na­
quela hora, se engrandeceu, represen­
tando sua terra nas duas Câ~aras do 
Congresso Nacional. 

Entre mim e Rui Palmeira'hav!a episó­
dios que vou relembrar, neste momento 
de tanta emoção: antes de conhecer Rui 
Palmeira, antes de nos aproximarmos, 
antes mesmo de nos cumprimentarmos e 
de nos apertarmos as mãos, os nossos es­
píritos já se haviam encontrado, pois, 
procurado por êle, no final da Ditadura, 
em 1945, contava-me, que, dentro daquele 
movimento que se fêz sentir, do Sul ao 
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Norte do Pais, contra o regime ditatorial, 
certa vez, numa das reuniões, quando se 
conspirava para derrubar a Ditadura, en­
tre militares foi citado o meu Estado -
o Rio Grande do Norte. :S:le fêz ver, en­
tão, que não contavam, naquela· hora, 
com nenhum elemento que pudesse servir 
de ligação, no referido Estado, para de­
fender as Idéias democráticas. Levan­
tou-se, então, um militar, môço, e disse: 
- "0 Sr. estã enganado, no Rio Grande 
do Norte temos Dinarte Mariz." E êle 
ficou então com meu nome e, em 1945, 
me procurava para me conhecer e con­
tava êsse episódio. Daí para cã sempre 
estivemos juntos, defendendo as mesmas 
causas e, por que não dizer, em determi­
nada altura de nossa vida, jã nos últi­
mos .dias que lhe restavam, a nossa pre­
sença também se fêz sentir nos Indecisos 
dias de 1964, quando tudo indicava que o 
BrasU estava à beira do abismo e que 
precisávamos, imediatamente, correndo 
todos os riscos, deter a onda de subver­
são que avassalava nossa Pátria. 

Foi Rui Palmeira um dos primeiros 
companheiros de conspiração no Movi­
mento de 1964. Durante muitos meses, 
quase ~tue alheios ao que se passava.no 
meio de nossos próprios companheiros, 
ficamos observando a situação, procuran­
do contatos e, diàriamente, como era 
de hábito, éramos sempre os prtrilei­
ros a chegar, quando no Rio de Janeiro, 
ao velho e antigo Senado da República, 
na Avenida Rio Branco, o antigo Monroe. 
Ali, sempre recebíamos aquêles que nos 
traziam algumas notícias. Depois, fomos 
para o campo da conspiração, quando 
chegavam os representantes de tôdas as 
grandes figuras que lutavam pelo regime 
atual; aliciávamos recursos e estávamos 
sempre juntos. ·Foi êle, por delegação 
nossa, representante de um grande gru­
po politico junto ao comando revolucio­
nário na época. 

Visitei-o, Sr. Presidente, não só cum­
prindo as determinações desta Casa, mas 
visitei-o multas vêzes, quase que diàrla­
mente, quando me encontrava no Rio de 

Janeiro, e guardo dêle um último pro­
nunciamento sôbre o atual momento que 
estamos vivendo. Foi êle um profeta. 
Não estimulou ninguém, quando as exal~ 
tações procuravam dominar os espíritos. 
Ao contrário, pediu-me mesmo, certa vez, 
o telefone do Senador Mem de Sã, a 
quem la telefonar fazendo um apêlo .para 
que os companheiros compreendessem as 
dificuldade!! que estava vivendo o Pais e 
tivessem sernidade e confiança no futu­
ro, para evitar uma desgraça maior, que 
seria o caminho de um sistema ditatorial. · 

Sr. Presidente, não sel que admirar 
mais na personaliiiade da figura a que 
prestamos homenagens, nesta tarde; se 
a sua cultura, a sua bondade, se aquela 
humildade com que êle se apresentava, 
ou· se a sua bravura, quase muda, nas 
refregas partidárias do seu Estado, 
numa política atormentada, ·merecendo 
o respeito, não só dos correligionários, 
mas até dos próprios adversários mais 
aguerridos e agressivos. Era êle um bra­
vo numa personalidade modesta; era 
um bravo na humildade. Ninguém tinha 
coragem de tocar na figura de Rui Pal­
meira, nas suas Alagoas; enfrentou tô­
das as lutas, liderou tôda sua gente, fêz 
as campanhas mais fortes, e ninguém o 
desrespeitou e suas mãos nunca estive­
ram tintas do sangue de seus conterrâ­
neos. 

t esta a figura que jã foi tão bem es­
tudada pelas palavras dos seus conter­
râneos, nossos brUhantes colegas Teotô­
nio Vilella e Arnon de Mello. Mas, aqui 
fica o registro da minha homenagem, 
que não é só minha, é do meu Estado, 
e que não deve · ser só do meu Estado, 
mas de tôda uma população que com 
êle conviveu e de todos aquêles que acre­
ditam no futuro dêste Pais. 

Nunca vi, Sr. Presidente, Rui Palmei­
ra jogar pedras em alguém. Nunca vi, 
Sr. Presidente, Rui Palmeira aparecer 
de público para tirar vantagem de um 
gesto demagógico, mas· também nunca 
vi Rui Palmeira recuar na hora do pe-
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rigo. Nunca vi, Sr. Presidente, Rui Pal­
meira deixar de cumprir rigorosamente 
o seu dever para com o seu Estado e seu 
Pais, nas horas mais arriscadas. 

li:. êste o homem cuja memória home­
nageamos com multa saudade. Aqui fica 
a palavra emocionada de estima do ora­
dor que está na tribuna, a quem, tenho 
a. certeza, poucos terão ultrapassado na. 
admiração . àquele grande .alagoa.no. 

Eram estas, Sr. Presidente, as palavras 
que eu desejava pronunciar. (Multo 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari­
nho) ...:.. Tem a palavra o·· Sr. Senador 
Aurélio Vianna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA- (Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente, nobres Se­
nadores, associa-se o Movimento Demo­
crático Brasileiro às homenagens justís­
simas que o Senado Federal vem pres­
tando à figura humana., simples e nobre 
de Rui Palmeira. 

A suá. personalidade foi sobejamente 
analisada, magistralmente analisada, 
principalmente pelos Senadores Arnon 
de Mello e Teotônio Vilella. -Fui dos seus amigos mais chegados, dos 
seus amigos mais intlmos. Rui Palmeira 
foi quem me introduziu na politica, na­
quela formosa época. da democratização 
dêste Pais, através da belisslma campa­
nha, da·herólca campanha, chefiada pelo 
então Brigadeiro Eduardo Gomes. For­
mávamos um grupo que percorreu o Es­
tado das Alagoas em tôdas as dlreções, 
em todos os sentidos, enfrentando as 
maiores dificuldades, com o pensamento 
na democracia que teria que ser instau­
rada na Pátria comum. E o nosso Lider 
foi Rui Palmeira. 

Sr. Presidente, os oradores, a que me 
reportei, ·traçaram o seu perf!l, estuda­
ram a sua figura, prestando-lhe aquela 
homenagem que todos nós desejaríamos 
l11e fôsse prestada. 

Adoto, como meus, os pensamentos dos 
oradores que me precederam: Teotônio 

Vllella - que foi dos seus mais intimas 
amigos, bem o conhecia, privou da sua 
intimidade, era o amigo certo das hOras 
incertas, comungou do seu pensamento 
politico e, jamais, nas horas mais terrí­
veis, abandonou o amigo de tôdas as 
horas. 

Nobres Senadores, que fique nos Anais 
do Senado da. República o nosso apoio 
mais sincero às palavras que foram pro­
nunciadas pelos Oradores que estudaram 
em profundidade a personalidade e a fi­
gura de Rui Palmeira, que, nesta Casa, 
não deixou um inimigo sequer. Todos nós 
fomos seus amigos, adversários ou corre­
ligionários. E as saudades continuam. O 
nosso espírito jamais esquece aquêle que 
foi um verdadeiro Lider no Estado. das 
Alagoas. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDEN'l'E (Gilberto Mari­
nho) - Tive a honra de ser amigo de 
Rui Palmeira e beneficiário, confesso e 
gratiss!mo, de sua provida e infatigável 
generosidade. 

Seu talento tinha manifestações que o 
destacaram desde cedo no melo social 
em que surgiu e refletiam o ·seu fundo 
humanista, mas tendia a recatar-se com 
as formas da singeleza e da jovialidade, 
que o afastavam de tôda afetação de 
Importância. 

Seu grande coração, sua extraordiná­
ria bondade, seu dom Incomparável da 
amizade, sua atitude cordial e afável, sua 
sempre benévola e simpática disposição, 
eram condições e gestos que refletiam 
sua mente esclarecida e cultivada e uma 
alma de nobilíssima seiva e raiz. 

Eram também expressão perceptível de 
uma consciência límpida. 

Os que o viam passar pela vida com 
sua moderação sorridente não podiam 
avaliar a rijeza do seu caráter. :ll:ste era 
da melhor têmpera e êle podia mostrar­
se, quando a oportunidade assim exigia, 
como capaz de praticar atos de notável 
responsabilidade. 

\t 
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. . Amou a politica com paixão. A poucos 
dias, a poucas horas de sua morte, seus 
temas preferidos eram os que tinha rela­
ção com à. politica ·e com a marcha dos 
assuntos de lnterêsse público. Com êles 
se animava e esquecia os sofrimentos fí­
sicos. Baixou ao túmulo sem que o aban­
donassem suas preocupações pelo bem da 
Nação, pela 110rte das Instituições e pelo 
destino da democracia. brasileira.. 

'· ·, 

Sua vida pública se marca pela porfia­
da luta pela. vigência efetiva dos elevados 
ideais que o orientaram e o animaram: a. 
dE-voção aos princípios eternos de liber­
dade, do direito, da justiça, com uma. 
fidelidade indesvlável. 

Por tudo Isso, mais uma vez, nos lncll­
nam~s. plenos de afeto e de saudade, ante 
a. memória do homem público, do parla­
mentar, do companheiro e do amigo que 
foi Rui Palmeira. 

O SB. PRESIDENTE (Gllberto Mari­
nho) - Atendendo ao que solicitaram os 
nobres Senadores Flávio Brito e Edmun-: 
do Levl, primeiros signatários do Reque­
rimento de homenagem ao eminente Se­
nador Alvaro Mala, grande, saudoso bra­
slleiro, consignada também para a Ses­
são de hoje, resolvi, em virtude de já es­
tar terminada a. hora. normal destinada 
ao Expediente, transferir essa homena­
gem, requerida por aquêles' ilustres cole­
gas, para os primeiros momentos do Ex­
pediente da Sessão Ordinária de sexta­
feira, dia 31, mantida desde logo, para 
aquela oportunidade, a Inscrição dos dois 
signatários e de outros colegas que dese­
jarem fazer uso da palavra. 

Comparecem mais os Srs. Sena­
dores: 

Lobão da Silveira- Vlctorino Frei­
re - Petrônlo Portella. - Duarte Fi­
lho - Manoel Vllla.ça - Domicio 
Gondin -Júlio Leite- José Leite -
Antônio Balblno - Carvalho Pinto 
- Ney Braga - :Mello Braga - Cel­
so Ramos- Attil1o Fontana. 

O SB. PRESIDENTE (GHberto Mar!~ 
nho) - Passa-se à 

· ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 15, de 1969; de 
autoria da Comissão Diretora, que 
aposenta Beatriz Brandão Brlgtdo, 
Taqulgrafa-Revisora, PL-2, do Qua­
dro da Secretaria do Senado Federal. 

Em discussão o Projeto. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador desejando usar 
da :Palavra, encerro a discussão. 

Em votação o Projeto. . 

Os Senhores Senadores que o aprovam 
queiram permanecer senta~os. (Pausa.) 

Está aprovado. 

. O Projeto será encaminhado à Comia~ 
são Diretora para redação final 

Jl: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 15, de 1969 

Aposenta Beatriz Brandão Brírfdo, 
Taquígrafa-Revisora, PL~2, do Qua­
dro da Secretaria do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - Jl: aposentada, de acôr­
do com o § 1.0 do art. 177 da Constituição 
do BrasU, combinado com oá artigos 346 
e 319, § 4.0, da Resolução n.0 6, de 1980, 
e 1.0 da Resolução n.0 16, de 1963, no car­
go de Taquigrafa-Revlsora, PL-2, e com 
a gratificação adicional a que faz jus. 
Beatriz Brandão Brlgido. · 

O SB. PRESIDENTE (GUberto Mari­
nho): 

Item 2 
Discussão,. em turno único, do Pro­

jeto de Resolução n.0 16, de 1969, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
aposenta Lia Pederneiras da Faria, 
Oficial Legislativo, PL-6, do Quadro 
da Secretario. do Senado Federal. 
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· Em discussão. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador desejando usar 
da palavrà, encerro a discussão. 

Em votação o Projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. O Projeto vai à Comis­
são Dlretora para a redação final 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

.• PROJETO DE RESOLUÇAO 
N,0 161 de 1969 

Aposenta Lia Pederneiras de Fa­
ria, Oficial. Legislativo, PL-6, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral. 

O Senado Federal resolve: 

. Artigo único - É aposentada, nos têr­
mos dos artigos 100, § 1.0 , Item I, letra a, 
da Constituição do Brasn, combinados 
com o artigo 319, § 4.0, da Resolução n.0 

6, de 1960, no cargo de Oficial Legislati­
vo, PL-6, e com a gratificação adicional 
a que faz jus, Lia Pederneiras de Faria. 

O SR. PRESIDEN'rE (GUberto Mari­
nho): 

ltem 3 

Discussão, em turno único, do Re­
querimento .n.0 12, de le69, do Sr. 
senador Filinto Müller, solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do depoimento do ··Editor 
Politico de O. Globo, .Sr. Antônio 

· Viana, publicado sob o titulo "0 
CONGRESSO PAGA ALTO PREÇO 
PARA CONTINUAR FUNCIONAN­
DO", ·na edição de 27 de outubro de 
1969, daquele vespertino. 

Em discussão o Requerimento. (Pàusa.) 

Se nenhum· dos Srs. Senàdores desejar 
fazer uso da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sen,tados. (Pausa.) 

Está aprovado. Será feita a transcri­
ção solicitada. 

DEPOIMENTO DO EDITOR POLiTICO 
DO JORNAL O GLOBO, SR. ANTONIO 
VIANA, PUBLICADO NA EDIÇAO DE 
27-10-69, DAQUELE VESPERTINO, 
QUE SE PUBLICA NOS 'I'tRMOS DO 
REQUERIMENTO N.0 12, DE 1969, DE 
AUTORIA DO SR. SENADOR FILIN­
TO MOLLER 

"Antônio Viana, Editor Político de O 
GLOBO, envia, de BrasWa, a segunda e 
última parte de seu depoimento sôbre a 
reabertura do Congresso Nacional. Na 
primeira, pôs em confronto o atual Le­
gislativo, que ao reabrir já encontrou 
uma Constituição feita durante o seu 
período de recesso, com o de 1946, con­
vocado pa.ra a árdua ta.refa de elabora.r 
·uma nova Constituição para o País.. Na 
de hoje,· analisá as condições de funcio­
namento do Congresso, ou melhor, as 
condições de sobrevivência do CongrCSS(! 
diante dos rigores das regras que a Carta 
de 17 de .outubro lhe impôs. 

CONGRESSO PAGA ALTO PREÇO 
PARA CONTINUAR FUNCIONANDO 

1 

Afirmei, na primeira parte dêste de­
poimento, que o atual Congresso não 
apresenta o· esplendor dos debates poli­
ticas da Constituinte de 1946, mas, em 
compensação, possui mais calma e am­
biente para trabalhar, sem vedetismos 
e desempenhos Isolados. "~ como se ti7 

vesse acompanhado a evolução do fute­
bol brasileiro, que tinha mais brilho do 
que eficiência e hoje mais eflélênéla do 
que brilho - frisei, completando: "Tor­
na-se necesárlo, entretanto, que lhe 
dêem condições de jôgo." 

·Neste fim de semana em Brasilla, à 
sombra do desânimo e desalento de. Se­
nadores e Deputados, cheguei à conclu­
são de que essas condições são,. no mo-

·.·.l·.· i 
' 
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menta, as mais adversas e rigorosas. Pa­
rece que a nova Carta teve a preocupa­
ção de restringir ao máximo os privilé­
gios dos parlamentares, dentro do ponto 
de vista extemado a alguns amigos pelo 
Vice-Presidente Pedro Aleixo, que a re­
digiu: ~·o Congresso tem de oferecer um 
arras pesado para continuar funcionan­
do". Mas como havia, de um lado, exces­
sos- ausência de parlamentares, abusos 
quanto ao número de viagens ao exterior 
etc. - para fazer restrições ela também 
~ometJeu excessos. Isso costuma aconte­
cer, de resto, tôdas as vêzes que se pro­
cura · àdotar providências coibitivas de 
abusos. Via . de regra, elas excedem as 
limitações naturats. Querendo restringir 
abusos, acabam praticando abusos - que 
'sobrevêm como decorrência do excesso 
do uso da autoridade. 

·No caso concreto, a Constituição de 17 
de outubro, evidentemente sem o querer, 
atinge as prerrogativas que são inerim­
tês ao exercício do mandato. E prejudi­
ca, sob vários aspectos, a ação do Poder 
Legislativo. 

2 

Antes de ir adiante, abramos um pa­
rêntese: os Deputados e Senadores 
.acham, de modo .geral, que isso acontece 
pela circunstância de ter sido a emenda 
à .carta de ·67 formulada no Isolamento 
de um gabinete, entre quatro pa.redes e 
a portas fechadas. Mesmo quando saiu 
dessa espécie de confinamento forçado, 
para ser submetida ·a uma comissão de 
alto nivel ou aos membros do Conselho 
de Segurança Nacional, isso foi feito sob 
o compromisso de absoluto sigilo. Sacri­
.flcou-se, desta forma, uma das caracte­
·rísticas mais importantes da democracia, 
que é o debate a céu aberto de tôdas as 
questões· de interesse público. A Emenda 
à Constituição era a mais importante 
questão de interêsse público a ser deba­
tida nos últimos tempos. Portanto, mais 
do que tôdas as outras, deveria ser exa­
minada à luz do dia, sujeita às análises, 
sugestões. e criticas de todos. 

3 

São êstes os principais dispositivos da 
nova Carta que prejudicam o funciona­
mento material do Legislativo e atingem 
as prerrogativas dos parlamentares -
que, ·eín última análise, devem-nas ter 
para bem representar o povo: 

.·a) "Perderá o mandato o Deputado 
ou Senador que deixar de compa-: 
recer, em· cada Sessão Legislativa 
anual,. à têrça parte das Sessões 
. ordinárias da C.âniara a que per-· 
tencer, salvo doença comprovada, 
licença ou ~pissão autorizada. pela 
respectiva. Câmara."· (Art. 35) 

b) "O pagamento da parte variável 
do subsidio corresponderá ao 
comparecimento efetivo do con.: 
gressista e à participação .nas vo-. 
tações." ( § 3. 0 do artigo 33) . 

c) "Serão remuneradàs, até o má~ 
ximo de oito. por mês, as sessões 
extraordinárias da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal; 
pelo comparecimento a. essaà Ses­
sões e às do Congresso Nacional 
será paga remuneração . não ex­
cedente~ por Sessão, a um trinta 
avos da parte variável dÓ subsi­
dio mensal." ( § 4. 0 do ~rt. 33) 

d) "A comissão parlamentar de in­
quérito funcionará na . Rede do 
Congresso Nacional, não sendo 
'Permitidas despesas ·com ·viagens 
para .seus membros." (Letra. f do 
art. 30) 

e) "Não será de qualquer ·modo sub­
vencionada viagem de congressis­
ta ao exterior, salvo no desempe­
nho .de missão temporária de ca­
ráter diplomático ou cultural, me­
diante prévia designação do Po­
der Executivo e concessão de Ii­
cença da Câmara. a que pertencer 
o Deputado ou Senador." (Letra 
g do art. 30) 

, Vejamos cada um dêsses casos, em 
~eparado ou em conjunto. Esclareça-se, 
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antes de mais nada, que o Deputado ou 
Senador que comparecer a tôdas Sessões 
e não deixar de votar proposição alguma, 
estará, em virtude das restrições impos­
tas pela Carta, fazendo jus a bem menos 
de três mll cruzeiros novos por mês, de­
pois· dos diversos descontos que recaem 
sôbre os seus subsidias. Essas restrições 
são de tal ordem, que condicionam o pa­
gamento variável do subsidio (o fixo é 
no momento, de NCr$ 1.200,00 mensais) 
ao comparecimento efetlvo e à participa­
ção nas votações. Como as duas Casas 
do Congresso não funcionam aos sába­
dos, domingos e feriados, essa exigência 
de comparecimento efetlvo contraria, na 
parte de subsidio variável, a lei do re­
pouso remunerado, que ampara um sim­
ples diarista de fábrica ou ajudante de 
pedreiro que seja. 

Antigamente, o parlamentar podia 
acusar o seu nome na llsta de presenças 
da Portaria e ausentar-se do Plenário ou 
Comissão, sem perder o jeton. A exigên­
cia de participação nas votações visa, 
naturalmente, a coibir êsse abuso, o que, 
aliás, vinha sendo feito nos últimos tem­
pos, por determinação das Mesas das 
casas do Congresso. Mas, aplicada indis­
criminadamente, ela prejudica sêriamen­
te a atuação das Comissões Técnicas. 
Quem conhece o trabalho parll\mentar 
sabe que, quando há número suficiente 
no Plenário, o Presidente não manda 
chamar os Representantes que estejam 
em ativldades nas Comissões, o que só faz 
quando se evidencia falta de quorum em 
casos de verificações de votação - o que 
não costuma acontecer sempre. 

Anos atrás, a opinião pública se preo­
cupava muito com a presença do parla­
mentar no Plenário e com os discursos 
ali pronunciados, vla de regra, de fundo 
político. No Parlamento moderno, o fun­
damental passa a ser o trabalho desen­
volvidos nas Comissões Técnicas. No Ple­
nário, uma dúzia de Deputados pode, 
perfeitamente, votar as matérias, já 
exaustivamente estudadas, analisadas, 

dissecadas nas Comissões. Já que a nova 
Carta pune com cassação do mandato a 
infidelidade partidária, até mesmo um 
único parlamentar - o Lider do partido 
- poderia incumbir-se de determinada 
votação, representando a sua bancada. 

Interromper-se a cada passo o trabalho 
das Comissões, a fim de que seus mem­
bros desçam ao Plenário, é contraprodu­
cente,· pois afeta o rendimento daqueles 
órgãos técnicos. A prática tem demons­
trado que o funcionamento continuo é o 
que melhor se adapta à exata compreen­
são das matérias de debates. Por isso 
mesmo, é comum que os trabalhos de 
determinadas comissões, Iniciados às pri­
meiras horas da tarde, se prolonguem 
até alta madrugada. Nessas comissões, o 
esfôrço prolongado de seus membros -

. que não importa, diga-se de passagem, 
em aumento de subsidias - tem condu­
zido a casos de estafa, distúrbios circula­
tórios e outros, atendidos pelos serviços 
médicos das duas Casas do Congresso. 

Ainda com relação à obrigatoriedade 
de presença nas votações, alguns parla­
mentares se perguntam como interpre­
tar essa exigência: se o Deputado ou 
Senador comparecer à Sessão de sua Ca­
sa e nela houver discussões ou debates, 
mas não votação, deixará de receber, na­
quele dla, a parte variável, embora tenha 
comparecido e trabalhado? l'll assunto a 
ser esclarecido pelas Mesas, o mais cedo 
possivel. 

4 

A obrigatoriedade de presença a 
dois terços das Sessões (perde o man­
dato quem não comparecer a, no mini­
mo, um têrço), as limitações de ordem 
financeira e as dificuldades subenten­
didas quanto a.Os transportes dos Sena­
dores e Deputados tiram à vida parla­
mentar o interêsse, a eficiência e a 
majestade, mesma, de que ela se deve 
revestir. Enquanto se Impõem essas res­
trições ao nosso Congresso, nos Estados 
Unidos criam-se tôdas as facilidades aos 
parlamentares, não somente para a sua 

' 
' 
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Ida a Washington (o famoso trem de 
luxo dos congressistas sai de Nova Iorque 
uma vez por semana para a capital e 
vlce-versa, nêle tendo Ingresso o Depu­
tado ou Senador mediante simples apre­
sentação de sua carteira), mas também 
para que possam visitar os demais Esta­
dos da União, além daquele de que é re­
presentante, e conhecer, ao vivo, as suas 
necessidades. (Para Isso, aviões do Exér­
cito ·estão permanentemente às suas or­
dens.) No Japão, o congressista é. obri­
gado a percorrer a região que o elegeu, 
e os transportes lhe são fac1lltados para 
Isso. Constitui mesmo motivo de perda 
de mandato para o Deputado japonês 
deixar correr determinado prazo - se 
não me engano, de seis meses - sem vi­
sitar sua zona eleitoral. Na França, or­
ganiza-se uma associação, sob os auspi­
cias do Parlamento e do Executivo, que 
promova a visita de parlamentares a 
outras nações da Europa e do mundo. 
Em Portugal, pais em que ao tempo de 
Salazar predominava um principio de 
.rigorosa · economia nos gastos públicos, 
os representantes do povo na Assembléia 
Nacional e no Conselho de Estado dispu­
nham - e dispõem - de tôdas as faci­
lidades de transporte, quer nas ferrovias, 
quer nos aviões oficiais. 

Essas fac111dades não constituem pri­
vilégios, de modo algum. São necessida­
des de serviço, Indispensáveis ao bom 
desempenho do mandato popular. 

Durante o período de recesso do Par­
lamento, agora em 1969, o Deputado 
Amaral Neto andou viajando pelo Brasil, 
não à custa. dos subsidias parlamentares, 
é claro, mas por conta de reportagens 
que realiza para a Tv Globo, Agora, está 
em condições de falar no Plenário e dar 
parecer nas Comissões Técnicas sôbre 
minas de carvão em Santa Catarina, 
manganês da Serra do Navio (Amapá), 
ferro do Vale do Rio Doce, hldroelétrlcas 
de Paulo Afonso, Urubupungá, Boa Es­
perança (Pia ui), Furnas e Três Marias, 
Irrigação em Petrollna. (SUDENE) bata­
lhões de fronteiras e Estrada de Ferro 

Tronco Sul (obra do Exército), criação 
de búfalos na Ilha. de Marajó, Zona 
Franca de Manaus e problemas do Ama.:. 
zonas, pecuária (Araçatuba), pesca. da 
balela no litoral do Brasil e outros te­
mas focalizados naquelas reportagens. 

Se todos os parlamentares tivessem· es­
sa oportunidade, poderiam debater e vo­
tar determinadas matérias com maior 
conhecimento de causa. 

5 

Antes da Revolução de 1964, com a 
simples apresentação da carteira de par­
lamentar, o congressista podia retirar 
passagens nas companhias subvenciona­
das pelo Govêrno - o que, afinal de con­
tas, eram tôdas, menos as de taxi aéreo. 
:Essa prática, em muitos casos, deu ori­
gem a verdadeiros abusos, fa.C111tados pe­
la lmposslb111dade de fiscalização: em­
préstimo de carteiras para retirada de 
passagens para terceiros, número exces­
sivo de viagens, etc. As emprêsas aéreas 
se queixaram dessas Irregularidades e, 
então, o Presidente Castello Branco, as­
sessorado pelo Ministro Eduardo Gomes, 
determinou a suspensão do sistema e 
propôs a abertura de um crédito ao Con­
gresso para aquisição de passagens, em 
número limitado: uma viagem ao seu Es­
tado e duas ao Rio, por mês, a cada par­
lamentar. ll:sse sistema, muito menos li­
beral do que o norte-americano, funcio­
nou perfeitamente bem até à época do 
recesso, em dezembro de 68. 

Agora, nem mesmo as Comissões de In­
quérito têm direito a passagens, elas que, 
multas vêzes, se vêem na Imperiosa ne­
cessidade de investigar ocorrências em 
pontos afastados de Brasilla. 

6 

Nunca foi fácil, e agora se tornou mais 
dlticil ainda, a vida dos parlamentares, 
principalmente daqueles que residem -
e são a maioria - no Interior dos Esta­
das. Tinham de manter-se num vaivém 
constante entre as suas zonas eleitorais, 
a Capital do Estado, Brasilla e Rio de 
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Janeiro, para tratar dos interêsses de 
seus representados. Agora, precisam rea­
lizar tudo isso sem passagens oficiais, e 
com os subsídios diminuídos e, pior, 
permanecer em Brasilia o suficiente 
para não perder os mandatos. Em Bra­
sília, no tocante a audiências com Minis­
tros, pouco podem fazer. 

Critica-se o fato de Deputados e Se­
nadores deixarem a Capital e se desloca­
rem para o Rio de Janeiro. Alguns o fa­
rão, é certo, atraídos pelas belezas da 
Cidade Maravllhosa, pelas suas magnifi­
cas pratas, pela sua palpitante vida so­
cial. Mas é preciso não esquecer que o 
Poder Executivo funciona" na realidade 
no Rio de Janeiro. Há Ministros que, 
quando o Presidente da República se en­
c;ontra em BrasU!a, aqui vêm para des­
pachar pela manhã e regressam à tarde. 
Costuma-se dizer, em tom de pllhérla, 
mas numa critica severa, que êsses 
Ministros deixam os seus aviões com os 
motores funcionando para não perderem 
demasiado tempo na Capital do Pais. 

Ninguém Ignora que Deputados e Se­
nadores têm a obrigação precipua de 
tratar junto aos Ministérios de assuntos 
de lnterêsse de seus Estados. Como fa­
zê-lo quando os dirigentes mtnlsterlals 
não se encontram quase. nunca em Bra­
sília? 

Agora, em novembro, parlamentares 
federais passarão por uma experiência 
até certo ponto dlficll: participar das 
campanhas para as eleições municipais, 
que se realizam no dia 30 em seus Esta­
dos, sem perder o mandato, diante da 
obrigatoriedade de presença a dois ter­
ços das Sessões. É verdade que essa exi­
gência diz respeito às Sessões Ordinárias 
realizadas "em cada Sessão Legislativa 
anual". Acontece, porém, que a Sessão · 
Legislativa de 1969, pelas circunstâncias 
que todos conb,ecem, durará menos de 40 
dias. Descontando-se os sábados, domin­
gos e feriados, a . Câmara e o Senado 

terão realizado êste ano cêrca de 26 ou 
27 Sessões Ordinárias. b que dá, a cada. 
parlamentar, direito de desenvolver as 
campanhas eleitorais que chefiam em 
pouco mais de uma semana. 

Em 1970, os Deputados e Senadores 
irão disputar suas reeleições em absoluta 
.desigualdade de condições com os candl­
·datos novos, que disporão de todo o tem­
po para percorrer o eleitorado. Terão de 
agir com um ôlho pôsto em sua campa~ 
nha e outro na exigência dos dois terços. 

8 

Os Deputados e Senadores enfrentam 
hoje verdadeiro dilema: ·diante das 
ameaças de cassação de mandatos que 
lhes pesam sôbre as cabeças, não.podem 
deixar de exercer outras atlvldades, para 
não serem colhidos de surprêsa; mas, 
exercendo outras ativldades, correm o 
risco de serem cassados pela exigência 
dos dais terços. 

Se persistirem as restrições impostas 
pela Carta de 17 de outubro, multo pou­
cos estarão em condições de· exercer com 
eficiência o mandato: aquêles que dispo­
nham, simultâneamente, de recursos fi­
nanceiros e tempo disponível para aten­
der às exf,gênclas do Congresso e do 
eleitorado. Não estão nessa categoria os 
empresários há pouco convidados pelo 
Presidente da. ARENA a se flllarem ao 
Partido, tendo em vista. a disputa. de fu­
turos mandatos: com a responsabllida.de 
de •. dlrigentes de emprêsa.s, não podem 
dar full time no Parlamento e na poli­
tica.' A menos que se despeçam de suas 
atlvldades particulares. 

Diversos Deputados com quem conver­
sei no fim da semana. confiam, entre­
tanto, numa revisão que lhes seja mais 
favorável. Um dêles, Presidente de uma 
das malares e mais Importantes Comis­
sões Técnicas da Câmara, lembra que, no 
tocante ao Congresso, o Govêrno Costa 
e Silva começou com as melhores dispo­
sições, dentro da sua anunciada política 
de humanização. Por assim dizer, era 

i 
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vegetariano, alimentando-se apenas de 
·ervinhas tenras. Com. a passagem do 
tempo, seus hâbltos . al1mentares foram 
sendo modificados, até chegarem a um 
vérdadeiro canibal1smo politico: almoça­
va Deputados e jantava Senadores, como 
nunca se viu antes. 

Acha êsse Deputado que agora bem 
podia acontecer o contrârio: no comêço, 
linha dura relativamente ao Congresso, 
e abrandamento com. a passagem do 
,tempo. 

· O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Hã requerimento de dispensa de 
publicação de redação final, de autoria 
do Senador Guldo Mondin. Vai ser lido. 

lll lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 33, de 1969 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 315 
do Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação, para imediata discussão e 
votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n.O 15, de 1969, que aposenta 
Beàtriz Brandão Brigldo, Taquigrafa­
Revisora, PL-2, do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal. 

· Sala das Sessões, em 29 de outubro de 
1969. - Guido Mondin. 

· O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Em conseqüência, passa-se à 
imediata discussão e votação da reda­
ção final. 

Em discussão a redação final. 

· Se nenhum dos Srs. Senadores quiser 
fazer uso da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Estã encerrada a discussão. 

Passa-se à votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam quei­
·ram conservar-se sentados. (Pausa.) 

Estã aprovada. Vai à promulgação. 

. l!:'a seguinte 3. redação final apro­
vada; 

Redação final do Projeto de Reso­
.lução n.0 15, de 1969, que aposenta 
Beatriz .. Brandão Brigido, Taquígra­
fa-Revisora, PL-2, do Quadro da Se­
cretaria do Senado Federal. 

A Comissão Dlretora apresenta a reda­
ção final do Projeto de Resolução n. 0 15, 
de 1~69, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 
N.0 , de 1969 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - l!: aposentada, de il.côrdo 
com o § 1. o do art. 177 da Constituição 
do Brasil, combinado com os artigos 346 
e 319, § 4.o, da Resolução n.0 6, de 1960, 
e 1.0 da Resolução n.o 16, de 1963, no 
cargo de Taquigrafa-Revlsora, PL-2, e a 
gratificação adicional a que faz jus Bea­
triz Brandão Brigldo. 

Art. 2.0 - A presente Resolução entra 
em vigor nesta data. 

Sala da Comissão Dlretora, em 29 de 
outubro de 1969. - Gilberto Marinho -
Dinarte Mariz - Vlctorino Freire -
Cattete Pinheiro - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) ~ Sôbre a mesa, requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretãrio. 

lll lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 34, de 1969 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 315 
do Regimento Interno,. requeiro dispensa 
de publicação, para Imediata discussão e 
votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n:o 16, de 1969, que aposenta 
Lia Pederneiras de Faria, Oficial Legis­
lativo, ·pL-6, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. · 

Sala das Sessões, em 29 de outubro de 
1969. - Guido Mondin. · 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho) - Em conseqüência da aprovação 
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do requerimento, passa-se · à imediata 
discussão e votação da redação final. 

Em discussão. 

·se não houver quem deseje usar da 
palavra, vou dar como encerrada a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação a redação final. 
: . • . . :, . • : _· .•. '! / ~ . . . .. 1 • ; • 

Os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. o Projeto vai à pro­
mulgação. 

ll: a seguinte a redaçãci final apro­
vada: 

Redação final do Projeto de Reso­

lução n.0 16, de 1969, que aposenta 
Lia Pederneiras de Faria, Oficial 
Legislativo, PL-6, do Quadro da Se· 
cretarla do Senado FederaL 

A Comissão Diretora apresenta a re­
dação final do Projeto de Resolução 
n.0 16, de 1969, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 
N,O • DE 1969 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - ll: aposentada, nos têrmos 
dos arts. 100, § 1.0 , e 101, item I, letra a, 
da Constituição do BrasU, combinado 
com o art. 319, § 4.0 , da Resolução n.0 6, 
de 1960, no cargo de Oficial Legislativo, 
PL-6, e a gratificação adicional a que faz 

. jus, Lia Pederneiras de Faria. 

Art. 2.0 - A presente Resolução entra 
em vigor nesta data. 

Sala da Comissão Dlretora, em 29 de 
outubro de 1969. - Gilberto Marinho -
Dinarte Mariz - Victorlno Freire - Cat­
tete Pinheiro - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Está ~ermlnada a Ordem do Dia; 

O SR. VASCONCELOS TORRES- Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR .. PRESIDENTE (GUberto Mari­
nho) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Vasconcelos .Tõrres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
(Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, só desejo, ràpidamente, 
consignar nos Anais do Senado Federal o 
trabalho meritório que vem sendo de­
senvolvido pelo General Humberto Pere­
grino, à testa do Instituto Nacional do 
Livro .. 

· Tenho recebido suas revistas, ·e ·agora, 
Sr. Presidente, um relatório que me lm· 
pressionou profundamente. ll: do tempe­
ramento de Humberto Peregrino ser mo­
desto. ll:ste relatório é de circulação res­
trita. 

Era velha idéia de Humberto Peregrino, 
quando. estava, ainda, à testa da Blbllo­
teca do Exército, a criação das unidades 
culturais através dos centros civicos. ll: o 
que acaba de ser pôsto em prática. 

O trabalho que o Instituto Nacional do 
Livro tem feito é Impressionante. Dirla, 
numa palavra, que daria Idéia dêsse tra­
balho Importante, que êle fêz a democra­
tização do Uvro, o Uvro barato, ao alcan­
ce de todos, e não apenas dos grandes 
centros leitores dêste Pais; O ·Instituto 
Interiorizou o nvro, e Isto, Sr. Presidente, 
me causou uma Impressão magnifica. 

Não quero tomar mais tempo do Sena­
do. o meu objetlvo é apenas fazer êste 
registro e expressar minhas congratula­
ções ao velho amigo Humberto Pelegrino, 
esse escritor, êsse ideallsta, êsse homem, 
Sr. Presidente, que trabalha as- 24 horas 
do dia e que, recebendo essa missão, dela 
está deslncumblndo-se galhardamente. 

Espero, Sr. Presidente, voltar ao as­
sunto com mais vagar, mas, como 
acredito que todos os Srs. Senadores re­
ceberam êste relatório, não queria deixar 
de pronunciar estas palavras rapidissimas 
de exaltação a êsse brilhante Intelectual, 
que honra a função para a qual foi de­
signado. (Muito bem!) 

I; 
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O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari· 
nho) - Nada mais havendo que tratar e 
não havendo mais quem deseje fazer uso 
da palavra, vou encerrar a presente Ses­
são, anunciando para a próxima, a rea­
llzar-se amanhã, dia 30 do corrente, às 
14 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno (1D1co, do Re­
querimento n.0 26, de 1969, do Sr. 
Senador Lino. de Mattos .sollcitando 
transcrição nos Anais do Senado Fe­
deral, do pronunciamento, na Sessão 
do Congresso Nacional reallzada a 25 
do corrente mês de outubro, feito 
pelo Sr. Senador Oscar Passos, Presi­
dente Nacional do MDB, quando fo­
ram eleitos para a Presidência da 

Repúbllca, o Exmo. Sr. General 
Emillo Garrastazu Médici, e, para 
Vice-Presidente, o Exmo. Sr. Almi­
rante Augusto Hamann Rademaker 
Grünewald. 

2 

Discussão, em turno único,. do Re­
querimento n.0 30, de -1969, do Sr. 
Senador Manoel Vlllaça e outros so­
licitando transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do artigo publicado 

· no Diário de Noticias de 28 de outu­
bro sob o ti~ulo: "Congresso: o Des­
conhecido", de autoria do jornalista 
Murllo Marroquim. 

Está encerrada a Sessão • 

(Encerra-se a Sessflo il8 l1 luJras e 
20 minutos.) 
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6;a Sessão . dà 3.a Sessão Legislativa da 6,a Legislatura, 
~Di 30 de outubro de 1969 

PRESIDtNCIA DO SR. GILBERTO MARINHO · 

· ~s .14: horas e 30 minutos, acham­
se pl,'esentes os Srs. S~nadores: . :, . . 

Adalberto Sena ·- José Guloma.rd 
- Oscar. Passos - Flá.vlo Brito -

·.Edmundo .. Levl-. ··· Cattete Pinheiro­
Sebastião Archer - José Cândido -

. Sigefredo Pacheco - Waldemar Al­
cântara - Wilson Gonçalves - Du­

arte Filho - Manoel Villaça - Ruy 
Carneiro - Argemlro de Figueiredo 
- Pessoa de Queiroz - José Ermi­
rio - Arnon de Mello - Leandro 
Maclel - Júlio Leite - Josaphat 
Marinho - Carlos Lindenberg -
Eurico Rezende- Vasconcelos Tôr­
res - Aurélio Vianna - Gilberto 
Marinho - Nogueira da Gama -
Carvalho Pinto - Llno de Mattos 
- Bezerra Neto - Ney Braga -
Adolpho Franco - Celso Ramos -
Antônio Carlos- Guido Mondln­
Daniel Krieger - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) -A lista de presença acusa o com­
parecimento de 36 Srs . .Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aber­
ta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2..0-Secretário procede à lei­
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é sem debate aprovada. 

o .sr. 1.0 -SecretárlO lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
.. PARECER 

N.0 21, de 1969 

da Comissão de Agricultura, sôbre 
a Mensagem n.0 440, de 1968 (núme­
ro 836/68, na Presidência), que sub­
mete à consideração do Senado Fe­
deral o nome do Dr. Sérgio Ludovico 
Bertoni, para exercer a função de 
Membro da Dlretorla do Instituto 
Brasileiro de Reforma Agrária. 

Relator: Sr. José Ermírlo 

O Poder Executivo, através da. pre­
sente Mensagem, submete à considera­
ção do Senado Federal, nos têrmos do 
art. 38 da Lei n.0 4.504, de 30 de no­
vembro de 1964, o nome do Dr. Sérgio 
Ludovico Bertonl, Indicado pa.ra Membro 
da Dlretorla do Instituto Brasileiro de 
Reforma Agrária. 

Acontece, no en~anto, que o ~r. Presi­
dente da República promulgou, em 15 de 
maio de 1969, o Decreto-Lei n.0 582, se­
gundo o qual, as nomeações em tela não 
estão mais subordinadas ao placet do 
Senado, motivo pelo qual opinamos seja 
arquivada a Mensagem sob exame. 

Sala das Comissões, em 29 de outubro 
de 1969. - João Cleofas, Presidente em 
exercício. - José Ermírio, Relator. -
Ney Braga - Milton Trindade - José 
Feliciano. 
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·PARECER. 
N.0 22, de 1969 

da Co.missão de AgricUltura, sôbre 
a Mensagem n.0 441, de 1968 (núme­
r~ 837168,. na Presidência da Repú­
blica), que· submete à conSideraçi\o 
'do Senado Federal o nome ·do Enge­
.nheiro-Agrônomo Dario Tavares 

.... · Gonçalves, para exercer a função. de 
Membro da Diretoria do Instituto 

. Brasileiro de Reform,a. Agrária •. 

Relator: Sr. José Ermírio 

~través da presente .Mensagem, o sr. 
Presidente da ·República, nos têrmos da 
Lei n.0 4.504, de 30 de novembro de 1964, 
submete ao Senado a indicação do En:. 
genheiro Agrônomo Dario Tavares Gon­
çalves, para exercer a função de Membro 
lia Diretoria do Instituj;o . Braslleiro de 
Reforma Agrária. 

A matéria ora apreciada é idêntica à 
constante da Mensagem n.o 440. As no­
meações para · o Conselho do . · ·IBRA, 
atualmente, independem de aprovação 
do Senado, ex vi do Decreto-Lei n.o 582, 
de 15 de maio de 1969. 

Somos, assim, pelo arquivamento da 
presente Ménsagem. · 

Bala das Comissões, em 29 de outubro 
de 1960. - João Cleofas, Presidente ein 
exercicio. - José Ermírio, Relator -
Ney Braga - MUton Trindade - José 
Feliciano. · 

. O . SR. PRESIDENTE (Güberto Mari­
nho) .....; :Há projeto de lei cuja leitura vai 
ser feita pelo Sr. 1.0 -Secretário. · 

li: lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 2, de 1969 

Dispõe sôbre as exigências . refe­
rentes à prevenção e combate contra 
incêndios, nós edifícios do Distrito 
Federal, e· dá outras providências. · 

O Senado Federal decreta: 

Art. 1.0 - A construção de edifícios no 
Distrito Federal deve satisfazer às se-

guintes exigências, no tocante à preven­
ção e combate contra il:icêndios: 

a) 'possuir escadas, poÇos e .,patama-: 
res. por pavimento à prová de pe.; 

· netração de chamas e fumaça,· se­
r ·· : ·· · páiados do :corpo principal do edi­

fício por paradas de alvenaria de 
· 0,25m de espessura; com comum.;, 
cação em cada pavimento,· atra­
vés de ·portas 1ncombustiveis, e 

· que se abram no sentido da esca~ 
da; 

b) ter saldas finais ·das escadas, nó 
pavimentQ térrea, abrindo-se di­
retamente para o exterior. Quan~ 

. do providas · de portas, sua aber­
tura .far-se-á de . dentro para fo­
ra; 

c) ·ter as portas dos elevadores re~ 
vestidas de material retardador 
de fogo, abrindo-se sempre, .. em 
todos os. pavimentos, para o pa-

. tamar dos elevadores, separado 
dos patamares das escadas do 
qual se tomará independente· do 

.corpo. do prédio quando fechadas 
as portas que para êle se abrirem; 

d), não ter chiUlliné, nem poços de 
· ·ventilação, os quais; quando ne~ 

cessários, serão substituídos por 
ventilação artificial e· rêde de tu-
bos incombustiveis. ·. 

: · Art,' 2.0 ...:. Os . acessos às . escadas de 
cada edifício deverão permanecér aber­
tos e desempedidos ciurante todo o tem­
po em que funcionar para ·o público, bem 
como para os seus proprietários ou in­
quillnos. 

Parâgrafo único - o não-cumprimen~ 
to do dlspà~to ·nesté artigo importa na 
multa de 10 (dez) ·salários-minimós vi­
gentes no DistritO Federal, na.. época do 
fato. . · · 

r, 

· Art. 3.0 - A circulação dos edifícios 
será sempre protegida. por material re­
tardador de fogo, comprovadamente tes­
tado pelo Instituto Nacional .de Tecno-
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logia e que possua a concessão de "Mar­
ca de Conformidade", concedida e !is­
callzada pela Associação . Brasileira de 
Normas Técnicas (A.B.N.T.). 

Parágrafo único -Nos casos em que 
as divisões internas do edifício forem 
de madeira ou assemelhado, deverá êste 
material ser Imunizado, ·ou revestido de 
material retardador de fogo de modo a 
satisfazer às exigências do artigo ante­
rior. 

Art. 4.0 - o Corpo de Bombeiro do 
Distrito Federal procederá anualmente 
à fiscalização dos edifícios do Plano-Pl­
lôto e Cidades ·Satélites, da existência 
e condições de funcionamento de mate­
riais e Instalações destinados ao com­
bate a Incêndios tais como hidrantes, 
registres, canalização, depósito de água, 
mangueira, extintores, saídas de emer­
gência e escadas. 

§ 1.0 - Verificada a inexistência ou 
falta de conservação de materiais refe­
ridos neste artigo, o proprietário dos edi­
fícios será intimado a, dentro de 30 (trin­
ta) dias da data da Intimação, a satis­
fazer às exigências mencionadas, sob pe­
na de pagar a multa no valor menciona­
do no parágrafo único do art. 2.0 desta 
Lei. 

§ 2.0 - Se, dentro de 30 (trinta) 
dias da data da aplicação da multa, não 
tiverem sido tomadas as providências 
contidas neste artigo, será cassado o "ha­
bite-se" do edifício. 

§ 3.0 - Sõmente após a integral ob­
servância das exigências contidas nes­
te artigo será concedido novo "habite­
se". 

Art. 5.0 - Os cinemas, teatros, audi­
tórios de rádio e televisão, e outros cen­
tros de diversão, deverão ter portas de 
emergência ou de vazão que permitam 
o rápido escoamento do público, deven­
do todos os componentes de sua decora­
ção ser imunizados contra o fogo, sen­
do vedado o uso de material de fácil 
combustão. 

Art. 6.0 - Os edifícios referidos no ar­
tigo anterior que, a juízo do Corpo de 
Bombeiros, não ofereçam segurança aos 
freqüentadores terão o seu funcionamen­
to proibido, até que satisfaçam as pro­
vidências contidas nesta Lel. 

Art. 7.o- Quando julgar necessário, o 
Corpo de Bombeiros fará a vistoria do 
periódico dos depósitos de materiais in­
flamáveis ou explosivos de qualquer es­
pécie ou dimensão, podendo Impedir a 
sua existência ou ordenar a sua remo­
ção, desde que ofereçam perigo aos fre­
qüentadores ou moradores do local onde 
se encontrem ditos depósitos ou explosi­
vos. 

Art. 8.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. s.o - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Justificação 

O presente projeto objetiva determinar 
normas acauteladoras contra sinistro pe­
lo fogo, os quais, ultimamente, vêm ocor­
rendo em número bem elevado, na Capi­
tal Federal, motivados pela falta de me­
didas preventivas contra Incêndios, no­
tadamente em decorrência do emprêgo 
inadequado de determinados materiais 
de construção. 

. Desde a construção, quando o Plano­
Pllôto era apenas um vasto canteiro de 
obras, Inúmeras construções de Cidades 
Livres, áreas dos pioneiros, vez por ou­
tra eram devoradas pelas chamas. 

Já é quase tradição em BrasUla, em 
certa época do ano, sermos surpreendi­
dos por incêndios em decorrência de fa­
tôres diversos, tais como a prolongada 
estiagem dos meses de agôsto a novem­
bro que atinge baixíssimos índices de 
umidade relativa do ar. 

A vista dos sinistros verificados ao lon­
go dos lO anos de existência de Brasí­
lia, convencemo-nos que muitos prédios 
aqui sediados não só facllltam sua pro­
pagação, como certos componentes ali 

.l 

] 



I -149-

colocados agravam tais sinistros, como ti­
ras de" plásticos do teto ao piso que, como 
se sabe, .são altamente Inflamáveis e 
combustíveis. . 

Acresce que, sendo um dos componen­
tes do concreto armado (brita) de ori­
gem· calcárea, logo que as chamas al­
cançam qualquer dos elementos .inflamá­
veis, êstes iniciam ·sua desapegação, pois 
incêndios há que atingem mais de· 70000 
de calor, que os atingindo reduzem-no a 
çal. . 

· Nos Palácios da Justiça, Planalto e 
Parlamento,· escadas existem, onde, ape­
sar da luminosidade de Brasílla, sem luz 
artificial, ninguém desce com seguran­
ça quando falta eletricidade, naqueles 
recintos, onde não penetra uma réstia 
de luz. Nestes próprios prédios dos Po­
dêres da República, o perigo se agrava 
já que por serem suntuosos, as passadei­
ras, tapêtes e alfambras, com vários 
acréscimos de divisões de madeira tam­
)lém facllltarão a propagação de futu­
ros incêncios. 

Acreditamos que Brasilla seja a Capital 
mais vulnerável do mundo, em matéria 
de incêndios, já que todo o seu patrimõ­
nlo está comprometido à propagação do 
fogo1 o qulil não só está em perigo de ser 
destruído, mas, e principalmente, os seus 
habitantes, que não se dão conta do per­
manente risco de vida. 

Ao que se saiba, até aqui, os responsá­
veis pelas construções no Distrito Fede­
ral, não acordaram para-o problema que, 
por ser da maior seriedade, não permite 
ser postergado. Trata-se de adotar medi­
das já em parte existentes em várias ca­
pitais do Pais, capazes de assegurar 
maior segurança e tranqüilldade àquê­
les que são usuários o briga tórios de tais 
imóveis.· 

Estudando o que já está em vigor em 
várias capitais do País, encontramos co­
mo mais atualizada a Lei n.0 374, de 16 de 
outubro de .1963, do Estado da Guanaba­
ra, onde o glorioso .Corpo de Bombeiros 

é.· ó· fiscal de seu fiel cumprimento. Pro­
pomos destarte, com algumas altera­
ções; à consideração desta Casa: Legis­
lativa da Capital do Brasil o presente 
Projeto de. Lei, na convicção . de estar 
proporcionando,. às autoridades respon­
sáveis e. a Brasílla, instrumento da. me­
lhor valla, que ponha fim ao problema 
por nós enfocado. 

Sala das Sessões, 30 de outubro· de 1969. 
- Llno de Mattos. 

(As Comissões ~e Constltulçilo e Jus­
tiça, do Distrito · Federal. e c!e Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE . (GUberto Marl· 
nho) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Llno de Mattos, primeiro orador inscrito. 

O SR. LINO DE MATTOS - Sr. Preal· 
dente e Srs. Senadores, o jornalista 
Danton Jobim, no artigo principal do 
jornal 'última Hora, edição de 29 do .cor­
rente mês, ao comentar notícias sõbre os 
propósitos do nobre Senador Oscar Passos 
de não pretender. a sua recondução à 
presidência nacional do Movimento De­
mocrático Brasileiro traçou, em aprecia­
ção liem fundamentada, o que tem sido 
a llita oposicionista, e como se comportou 
e vem se comportando à frente da agre­
miação partidária da Oposição o precla­
ro Senador do Estado do Acre. Registro, 
com multa alegria pessoal, que endosso 
jiotalmente as· referências que o Ilustre 
e ~onhecido homem de imprensa alinhou 
sôbre a pessoa do nosso eminente colega, 
Senador Oscar Passos. 

· Procedo à leitura do artigo a que eu 
me estou referindo a fim de que conste 
dos Anais do Senado Federal. 

As opiniões de Danton Jobim sõbre os 
dias que estão sendo vividos pela Repú­
blica Federativa do Brasil merecem re­
gistras especiais. Devem ·ser transpor­
tados das páginas cotidianas dos 'jornais 
para a permanência dos Anais parla­
mentares; Os Investigadores da História 
da vida política brasileira da nossa gera­
ção terão, em boa parte, nos escritos 
de Danton Jobim o retrato sem retoque 
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dos acontecimentos e como se comporta­
ram os protagonistas dos episódios prin­
cipais, ligados ao futuro da nacionali­
dade. · 

Leio, portanto, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, o artigo sob o titulo: 

"A PRESID:aJNCIA DO MDB 

Danton Joblm 

Noticia· de Brasilla anuncia que ~ 
Senador Oscar Passos tomou a irre­
vogável deliberação de renunciar à 
. presidência do MDB. 

É uma noticia triste para a Oposição. 
Chega numa hora diffcU para ela, 
quando tem de firmar-se, perante 
os detentores do Poder, . como um 

. barco navegando em rumo certo, se-

. guro de sua rota, com uma tripulação 
valente e hábil ao mesmo tempo. 
'Seu timoneiro precisa mostrar-se 
capaz de ·arrostar as tempestades ou 
contorná-las, conforme aos interêsses 

. do único· partido que, no regime pe­
.. culiarfssimo em que vivemos, repre­
senta· bem ou mal as minorias. 

. o papel da Oposição é muito penoso 
nestes tempos em que, para defender 
a democracia, se vem recorrendo a 
processos gritantemente antidemo­
cráticos. 

Quantas cabeças já rolaram entre os 
oposicionistas? Quantos dêles não al-

. cançaram ser compreendidos no seu 
esfôrço para fincar a bandeira da 
Oposição legal? Esta procurou defi­
nir-se, mas não conseguiu abrir ca­
minho, esbarrando no muro da into­
lerância e do radicalismo. 

· : A Imaturidade e a audácia de alguns 
· foi confundida com a atitude do par­
. tido. Os que mais gritaram, como 
sempre, foram tomados como a voz 
da Oposição. E os que forcejavam 
por obter um ef;tatuto para a Oposi­
ção, um lugar ao sol pa:ca as mino­
rias perseguidas, foram escarnecidos 
dentro de suas próprias fileiras, por 

uns poucos que se imaginavam aptos 
a empolgar a direção partidária. 

:t!:stes poucos exageravam sua fôrça; 
Imaginavam que lhes bastaria soprar 
forte as trombetas para que rulssem 
as muralhas de Jericó. 
Entretanto, o MDB por larga maioria 
escolheu um homem tranqiillo, re­
flexivo, de formação antidemagógica, 
para a sua presidência. Oriundo de 
um pequeno Estado, êsse homem 
jamais se inculcara para a liderança, 
mas todos o respeitavam pela sua 
prudência, espirita de disciplina par­
tidária, coerência de atitudes e dig­
nidade pessoal. 
Quando o Sr. Oscar Passos foi indi­
cado, numa hora aziaga, para a Opo­
sição, muita gente perguntava quem 
era êle, que títulos exibia para a 
presidência do MDB. Boje ninguém 
o pode ignorar. Tornou-se um nome 
nacional, que se confundiu com o do 
partido e passou a viver o seu drama, 
como o depositário fiel de princípios 
que era preciso defender contra os 
ventos da má fortuna. 
Conquistou a liderança. Houve mo­
mentos, podemos dizer, em que o 
MDB chamou-se Oscar Passos. As 
águas invadiam o convés, tragavam 
um a um os tripulantes, arrebatavam 
os mais lúcidos, os mais experimen~ 
tados. Entretanto, o pilõto lá per­
manecia firme, de pé, na ponte de 
comando, agarrado à roda do leme; 
nessa vigilla de tôdas as horas e. to­
dos os minutos. Graças a êsse pilô­
to, pode o MDB dizer que, naquelas 
horas de agonia, perdeu tudo, menos 
a honra. 

Ainda agora acabamos de assistir a 
uma cena histórica que há de ficar 
como uma página de sabedoria e de 
bravura nos anais de nossa vida po­
lítica: o reaparecimento da Oposição 
na tribuna do Congresso, encarna­
da na figura austera e imperturbável 
de Oscar Passos, que não fugiu ao 
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seu dever de prestar tributo aos com­
panheiros que tombaram, nem ao 
dever de definir a posição do partido, 
que quer contribuir para a pacifi­
cação nacional e para a restauração 
do sistema democrático-representa­
tivo, mas não pode endossar os exces­
sos cometidos nem renunciar à sua 
independência. 

Que o MDB se una em tômo do Se­
nador Oscar Passos, para mantê-lo 
na presidência do partido. Não há 
renúncias lrrevogávels para homens . 
do seu civismo, quando o interêsse do 
Pais e o de seu partido reclamam sua 
permanência num põsto de honra, 
mas que só promete sangue, trabalho, 
suor e lágrimas." 

Era, Sr. Presidente, o que eu desejava 
fôsse transcrito nos Anais do Senado 
Federal. (Multo bem!) 

Comparecem mais os Srs. Sena­
dores: 

José Guiomard - Milton Trindade 
- Lobão da Silveira - Clodomlr 
Mlllet - Victorino Freire - Petrônio 
Portella ~ Dinarte Mariz - Domicio 
Gondlm - João Cleofas - Teotõnio 
Vilela - José Leite - Aloysio de 
Carvalho -Antônio Balbino-Paulo 
Torres - Benedlcto Valladares -
José Feliciano - Fernando Corrêa 
- Filinto Müller - Mello Braga -
Attilio Fontana. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Aurélio Vianna. (Pausa.) 

S, Ex,a não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Vascon­
celos Tôrres. (Pausa.) 

S. Ex.n não está presente. 

Não há mais oradores Inscritos. 

Presentes 56 Srs. Senadores, passa­
se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão, em turno único, do Re­
querimento n.0 26, de 1969, do Sr. 
Senador Llno de Mattos, solicitando 
transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do pronunciamento, na 
Sessão do Congresso Nacional rea­
lizada a 25 do corrente mês de ou­
tubro, felto pelo f?r. Senador Oscar 
Passos, Presidente Nacional do :MDB, 
quando foram eleitos, para a Presi· 
dência da República, o Exmo. Sr. 
General Emilio Garrastazu Médlci, 
e, para Vl~e-Presidente, o Exmo. Sr. 
Almirante Augusto Hamann Rade­
maker Grünewald. 

Em discussão o requerimento. 

Se nenhum Sr. Senador desejar fazer 
uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

EDl( votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. Será feita a transcri­
ção solicitada. 

PRONUNCIAMENTO FEITO PELO SR. 
SENADOR OSCAR PASSO, PRESI­
SIDENTE NACIONAL DO MDB, NA 
SESSAO DO CONGRESSO NACIONAL, 
REALIZADA A 25 DE OUTUBRO DE 
1969, QUE SE PUBLICA NOS T.S:RMOS 
DO REQUERIMENTO N.0 26, DE OU­
TORIA DO S. SENADOR LINO DE 
MATTOS 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, ao 
ocupar, pela primeira vez, a Tribuna do 
Congresso Nacional, depois do recesso 
que nos foi impôsto, quero prestar, em 
nome do Movimento Democrático Brasi­
leiro, sentida homenagem de especial 
estima e aprêço, de profunda considera-
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ção. e respeito e de tranqülla solidarie­
dade a todos os parlamentares afasta­
dos do nosso melo, através de punições 
politicas que não lhes apontaram culpas 
nem lhes permitiram defesa. · 

·Para · êles, dirigimos o nosso pensa­
·inerito e o nosso respeito. 

Sr. Presidente, no momento em que 
o .General · Emilio Garrastazu Méd!cl vai 
·receber os .votos dêste Congresso, para 
sua Investidura no cargo de Presidente 
.da República, darei, por delegação ex­
pressa de meu partido, as razões que 
nos levaram a decidir pelo comparecl­
.mento a 'esta sessão e pela abstenção no 
'atO de votar. 

. · A eleição do Presidente da República, 
no momento atual da vida politica bra­
sileira, traduz a expectativa do retômo 
à normalidade democrática. Aqui pre­
sentes, queremos significar que damos 
um crédito à prometida: normalização da 
vida nacional. 

Eis o sentido do nosso compareci­
mento à presente Sessão. 

Abster-nos-emos, entretanto, de par­
ticipar da votação, em virtude da defe­
sa que .vimos fazendo da eleição dlreta, 
através do voto secreto e do sufrágio 
Únlversal, para todos os cargos eletivos. 

Nossa atitude não significa desaprêço 
ao candidato Indicado, cujo pronuncia­
·mento à Nação despertou esperanças de 
·um breve e segilro restabelecimento da 
plenitude democrática. 

· 'Abrindo o diálogo, dentro do desejo 
manifestado pelo futuro Presidente de 
fazer o jôgo da verdade, aproveito a 

, oportunidade para, ainda· em nome do 
meu partido, dizer o que pensamos sôbre 
a situação. atual e fixar a nossa con­
.duta política .. . . 

·A Emenda Constitucional que acaba 
de ser outorgada, Incorporando à Carta 
de 1967 o Ato Institucional n.0 5 e os 
posteriores, é o maior obstáculo à de­
·mocratlzação plena do nosso Pais. 

No que tange aos Direitos Politicas e 
Garantias Individuais, como ao meca­
nismo dos Podêres, vigoram as regras 
excepcionais e· restritivas, e não os pre­
ceitos da Constituição. 

A Emenda reduz mais ainda a com­
petência do Congresso e, estranhamen­
te, ·chega a Impor-lhe normas regimen­
tais, que lhe cerceiam a liberdade de 
organizar os .seus serviços e a sua pró­
pria vida Interna. 

Não houve uma reforma que traduzis­
se · uma nitida abertura democrática, 
com o encerramento do ciclo punitivo 
Indiscriminado, nem que garantisse a 
liberdade de opinião, o diálogo aberto e 
franco e a · participação atlva e cons­
ciente do povo na solução dos proble­
mas nacionais. 

A filosofia que predomina na redação 
da Emenda é a. da restrição, do contrô­
le, da limitação. A nossa é a da liberda­
de responsável, para a unidade no es­
fôrço de recuperação. 

. Não olvidemos que a opinião pública 
comporta-se exatamente como as águas: 
quando lhes barramos a passagem, elas 
buscam outros caminhos ... . . . 

O fator de lntranqü111dade e de crise 
·no momento em que o Govêmo man­
·tém o regime de exceção, não reside, 
.portanto, na Oposição. 

· A Emenda Constitucional abre en­
tretanto, a posslbllldade do retômo à 
legalidade democrática, ao colocar nas 
mãos do Presidente da República a fa­
culdade de revogar os atas de exceção. 

A Nação espera que Sua Excelência se 
ut1llze o mais breve possivel dessa fa­
culdade, praticando o ato histórico de 
restituir o Brasil ao pleno Estado de DI­
reito. 

A Carta de 1969, embora estabelecen­
do limites confusos, mantém a Inviola­
bilidade dos Deputados e Senadores, por 
suas opiniões, palavras e votos. 

l 
1 
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Esperamos que tal preceito seja res­
peitado e que nenhuma restrição Impe­
ça o livre exercício do mandato popu­
lar. 

Assim entendendo, procederemos com 
absoluta liberdade nos nossos pronun­
ciamentos e nos- nossos votos. 

Não autorizamos nem endossamos 
ofensas ou abusos, porque entendemos 
que quem se desmanda perde autori­
dade. 

Continuaremos, como até aqui, a pug­
nar, por todos os meios legais e parla­
mentares ao nosso alcance, entre cutros 
objetlvos, pela pacificação da familla 
brasileira, através da anistia ampla, 
exceto. para crimes comuns; pela con­
solldação da forma democrática de Go­
vêrno, condenando qualquer tipo de di­
tadura; pela defesa do regime repre­
sentativo, através do sufrágio universal, 
dlreto e secreto; por um Parlamento 
permanente e soberano; pela intangi­
bilidade do Poder Judiciário; pelo · res­
guardo dos Direitos e Garantias Indivi­
duais; pela liberdade religiosa e da ma­
nifestação do pensamento; pelo melhor 
e mais pronto atendimento às necessi­
dades mínimas do povo, no que tange à 
Instrução, saúde, alimentação e mora­
dia; pelo primado da lei; pela responsa­
bilidade efetlva dos governantes, mor­
mente no que diz respeito à aplicação 
dos dinheiros públicos, à preservação dos 
Direitos da pessoa humana e à liberdade 
de organização partidária e de voto; 
pelo desenvolvimento econômlco do pais, 
bem como da ciência e da técnica, den­
tro das nossas fronteiras, para fins pa­
cíficos; pelo resguardo do nosso patri­
mônlo do solo e do subsolo. 

Entendemos que o preceito da Inde­
pendência e Harmonia entre os Podêres 
é fundamental ao regime democrático e 
que o predomínio de um sôbre os cutros 
é ditadura real ou disfarçada. 

Não áceitamos que a verdade seja 
atributo de um só ou de uns poucos, 

que a queiram impor aos demais. A von­
tade da maioria é que deve prevalecer, 
respeitados os direitos das minorias. · 

Regime democrático pressupõe homens 
livres, decidindo livremente os seus pró­
prios destinos. 

O saudoso Presidente· Kennedy, em 
1961, disse: "Pedimos reforma social 
levada a cabo por homens livres. Não 
a reforma que procure impor aos ho.:: 
mens a tirania, de que nos livramos há 
séculos." 

Meu partido condena a violência, qual­
quer que seja a sua origem e jamais deu 
guarida a atividades que não se enqua­
drassem rigorosamente nas normas le­
gais. Dentro delas exerceremos o nosso 
dever de fiscalizar os atas do Govêmo, 
apoiando os que considerarmos bons e 
úteis e combatendo sem temor os que 
julgarmos inconvenientes ou prejudi­
ciais. 

Não nutrimos animosidade contra ne­
nhuma classe e repelimos, com a maior 
veemência, qualquer acusação de que o 
Poder Legislativo tenha sido omisso ou 
comprometido. 

Não é omisso, Sr. Presidente, o Parla­
·merito que, como caixa de ressonância 
da democracia, atua na vida nacional, 
debatendo idéias, estudando problemas 
e soluções, dizendo verdades que nem 
sempre são agradáveis de ouvir, erran­
do ·e acertando, como em todos os par­
lamentos, em tôdas as coletividades; que 
dá ao Poder Executivo os instrumentos 
legais que lhe são solicitados,· buscando 
aperfeiçoá-los segundo os pontos de vis­
ta pessoais ou os princípios programá­
ticos de cada partido. 

Não é omisso o Parlamento que ana­
lisa. e vota centenas de proposições da 
mais alta valia, apresentadas pelo Poder 
Executivo, como pelos parlamentares, 
governistas ou da oposição. 

Pode ter havido - ou haver ainda -
dentro do Parlamento quem não esteja 
à altura de sua nobre missão e não lhe 
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dê tôdo.s o.s energias de que seja capaz. 
Em tôdas as classes, até mesmo no selo 
das Igrejas, neste como em qualquer 
país, os há também, mas nem por isso 
temos o direito de incriminar e conde­
nar uma coletividade inteira pelos erros 
de uns poucos. 

No desempenho do mandato, os par­
lamentares estão submetidos ao julga­
mento do povo, do qual todo poder ema­
na e em cujo nome é exercido. 

outros juizes podem surgir no entre­
vêlo dos paixões, mas estarão arrima­
dos apenas em ordenações transitórias, 
em legislação casuística ou no Poder das 
decisões unllaterals. 

Acreditamos na democracia. E demo­
cracia pressupõe o livre debate de idéias 
para esclarecimento e decisão da maio­
ria. 

Não compreendemos que se sacrifique 
a democracia a pretexto de defendê-la; 
que se destrua o organismo para elimi­
nar os elementos que podem vir a amea­
çá-lo. 

o momento é difícil para a vida de 
todos os povos e os problemas que afli­
gem a humanidade não podem ser re­
solvidos com a rapidez e a simplicidade 
que todos almejam. Estamos alcançando 
o fim de uma era, vivendo uma fase 
de profundas transformações. 

Difíceis são os problemas nacionais e 
os Governos - os anteriores, o atual e 
os futuros - não podem nem poderão 
solucioná-los sem a participação cons­
ciente e entusiasta de todos os brasi­
leiros. 

Estamos persuadidos de que as nossas 
dificuldades ampliam-se na medida em 
que o povo é afastado do centro das de~ 
cisões. 

Nenhuma fôrça de. realização poderá 
Igualar-se à fôrça cia vontade popular. 

Reivindicamos o direito de serem re­
conhecidas e respeitadas as vitórias le-

gais que obtivermos, até a ambicionada 
conquista do Poder. 

Não temos motivos para desacreditar 
da palavra do futuro Presidente da Re~ 
pública, mas é preciso que seja pacifi­
cada a família brasileira para que todos 
nós nos encontremos no mesmo plano, 
em igualdade de condições, com os mes­
mos direitos e deveres, para juntos em~ 
preendermos a obra ciclópica da salva~ 
ção nacional. 

É preciso que cada um dê livremente 
e com entusiasmo o seu quinhão de sa~ 
crifício e de esfôrço. 

Nem elogiamos a violência, nem apoia­
mos os excessos. 

Nem aplaudimos os abusos, nem co­
onestamos a injustiça. 

Equilíbrio e ponderação - eis o que 
esperamos do futuro Presidente da Re­
pública. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho): 

Item 2 

Discussão, em turno único, do Re­
querimento n.0 30, de 1969, do Sr. Se­
nador Ma.noel Villaça e outros, soli­
citando transcrição, nos An11is do 
Senado F'ederal, do artigo publicado 
no Diário de Noticias de 26 de outu­
bro sob o título "Congresso: O Des­
conhecido", de autoria do jornalista 
Murllo Marroquim. 

Em discussão o requerimento. 

Se nenhum Sr. Senador desejar fazer 
uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam que!~ 
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. Será f•eita a transcri~ 
ção sollcl tada. 

l 



-155-

ARTIGO PUBLICADO NO DIARIO DE 
. NOTíCIAS, DE 26 DE OUTUBRO DE 

1969, SOB O TíTULO "CONGRESSO: 
O DESCONHECIDO", DE AUTORIA 
DO JORNALISTA MURILO MARRO­
QUIM, QUE SE PUBLICA NOS T1!:R­
MOS DO REQUERIMENTO N.0 30, DE 
AUTORIA DO SR. SENADOR MANOEL 
VILLAÇA 

"CONGRESSO: O DESCONHECIDO 

Murllo Marrociuim 
ANTICONTINUíSMO - REVISAO DA 

CARTA- A PLANTA TENRA- CO­
RAGEM DO BOM SENSO - PROMO­
ÇAO PARLAMENTAR - ARTESANA­
TO DEMOCRATICO - CONFIANÇA 
EM M'S:DICI. 

BRASíLIA - Recomposto o Congresso 
e armando-se o próximo Govêrno na 
preparação dos seus quadros, resta saber 
que estrada o regime vai seguir, para 
atingir o que prometeu o General Mé­
dlcl: A democracia plena não é uma reta 
fácil. Aqui, na planura de Brasília, a rea­
lidade política adquire contornos singu­
lares, Impossíveis de ver noutras partes 
da Nação. 

Aqui, no próprio edifício do Congresso, 
esbarram as duas linhas-mestras da ar­
qultetura politica: a verticalidade reta e 
alta, amaciada pelas curvas macias dos 
pratos Invertidos, equlllbrando-se ambas 
em jogos quase florais de visualidade 
plástica. 

A jornada política exige êsse mesmo 
equllíbrio de côres e linhas e o Congres­
so será o artífice da recuperação em 
marcha ou da final desgraça. O Con­
gresso é, ainda, o grande desconhecido 
para a maioria da Nação; é o grande 
malslnado, o Incompreendido, o sempre 
apedrejado e, no entanto, é o único fiel 
espelho do país e, sem êle, qualquer re­
cuperação política seria impossível. 

A despeito de fechado, o comêço da 
solução atual da grande crise brasileira 
estêve com êle; nos momentos decisivos, 
coube-lhe naturalmente a responsabill-

dade de compor, ajustar, atrair, esperar 
com paciência. Na essência, realizava a 
sua tarefa politica. 

ANTICONTINUíSMO 

No momento, o terceiro período revo­
lucionário se ordena sob a inspiração . ou 
pressão de posições politicas essencial­
mente militares. o Govêrno será politi­
co-mllitar, infenso à politica eleitoral. 
Um Govêrno que não deseja oferecer he­
ranças cont!nuístas e tanto que, na Nova 
Carta, detém-se num violento acervo de 
!nelegibll1dades. 

A renovação do Congresso, igualmente 
imposta, de modo reflexo, será o comê­
ço de uma revolução polític.a nacional 
sem precedentes. Na última reportagem 
para o Diário de Notícias, observei que o 
terceiro Govêmo Revolucionário preten­
dia mudar as normas políticas do se­
gundo. As sesmarias políticas seriam re­
vogadas; as capitanias estaduais, ofere­
cidas de antemão, já não o seriam. E que 
se implantaria um Ministério sem pre­
tensões e sem condições para exigir, êste 
ou aquêle, à herança do mando. 

A Informação foi válida; as inelegibili­
dades são drásticas e estendem-se a go­
vernadores e pref•eitos. Atingem, Igual­
mente, o Congresso, quando exige dos 
seus membros o comparecimento de pelo 
menos dois terços das sessões, .~ob pena 
d•e perda do mandato. 

Como o farão, se breve teriam que vi­
sitar os seus redutos eleitorais? o exer­
cício da política, em tênnos de profisslo­
nallsmo, se toma mais dlficll. 

REVISAO DA CARTA 

A Carta em vigor terá que ser l'evl­
sada muito breve, através de entendi­
mentos entre o Executivo e o Legislativo. 
Deixou de ser norma e deixou de ser 
normativa para se tomar essencialmente 
reglmen tallsta e, aqui e ali, se con tradlz. 
Foi forjada no incêndio de uma crise 
e nasceu aos seus clarões. É um produ­
to híbrido, com vistas a assegurar o que 
chame! de democracia autodefendida. 
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Nunca tivemos uma constituiçã.o tão di­
rigida; é uma cartilha de recomenda­
ções, um manual de advertências, um 
catálogo de limitações -mas é a Cons­
tituição Revolucionária que nos foi pro­
metida. 

Face ao Legislativo, que é o tema des­
tas notas, a Carta é um regimento. Não 
é amena e chega a ser cruel e punidora. 
Terá razão? 

A história do nosso Congresso, como 
de todos os Congressos democráticos, é 
áspera, é tortuosa; e a crônica em tôrno 
. dêles é geralmente injusta. Não ape­
nas devido ao jargão de que seja um 
poder desarmado; mas, em conseqüên­
cia de ser um poder permanente, em 
permanente batalha de sobrevivência. O 
Congresso é o próprio povo, na sua con­
tínua luta intestina, dos municípios às 
cidades. Esta efervescência significa mais 
do que a sua grandeza; é a sua razão 
de existir. 

o Congresso abriga, no seu bôjo, as se­
mentes de sua eventual destruição; de­
vendo ser livre, tem que admitir os seus 
adversários radicais. E só a continuidade 
dêsse diálogo feroz explica a beleza de 
sua existência. 

GRANDE DESCONHECIDO 

Insisto em que o nosso Congresso é 
um grande desconhecido. Venho acom­
panhando a sua luta desde 1946, quando, 
após outras crises, saíamos da Ditadura 
para uma nova Carta. O seu julgamento, 
pelo poyo, não tem sido bom. A culpa 
cabe ao próprio Congresso, que só se 
promove de modo negativo através de 
comportamentos equívocos dêste ou da­

. quele representante. É mais julgado 
pelos discursos de plenário do que pelos 
estudos estafantes de suas comissões es­
pecializadas. Saberá o povo que os es­
tudos das Comissões Técnicas do Con­
gresso poderão Oferecer uma biblioteca 
de volumes sôbre a realidade brasileira? 
Não sabe. O Congresso não se divulga de 
forma direta e inteligente; deixa-se le­
var ao sabor da informação diária muti-

!ada, batida, apoiada ou vilipendiada -
que êsse é o clima da politica democrá­
tica. 

Com a liberdade de errar e de acertar, 
o Congresso segue a sua rota, pois a de­
mocracia é uma prática e não uma teo­
ria, um artesanato pobre ou nobre -
mas, um trabalho de paciente evolução. 

A PLANTA TENRA 

Octávio Mangabeira costumava dizer 
que a democracia é uma planta tenra, a 
exigir cuidados de jardineiros celestiais . 
Seu irmão João acrescentava que, em 
face dela, deveríamos ter uma atitude 
suprema: a coragem de ter bom-senso. 
Atingimos, com o terceiro Govêrno Revo­
lucionário, a etapa em que os coo.selhos 
dos dois políticos se ajustam: bom senso 
no trato da planta que renasce. 

O recesso terminado, deveu-se. exclusi­
vamente à falta de bom-senso, ao irrea­
lismo, à grandiloqüência e a posições 
comprometedoras. Se a Nova Carta é 
uma punição ao Congresso, o' importante 
é que a tenhamos como um nôvo ponto 
de partida. 

As dificuldades estão sendo superadas 
e um nôvo Govêrno está às portas. É 
um Govêmo concebido para assegurar 
unidade militar, isentando-se claramente 
de compromissos partidários. Porta-voz 
de uma política militar, como tal deve 
ser devidam•ente encarado pelos políticos 
civis. 

O General Médici comprometeu-se a 
restaurar a democracia plena e não há 
porque duvidar dêle. A tarefa do Con­
gresso, no apoio e na crítica, é ajudá­
lo na jornada democrática." 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia. 

Tem a palavra o Sr. Senador Aurélio 
Vianna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - (Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente, quere-
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mos fazer um breve pronunciamento sô­
bre o Dia do Funcionário Público. 

Lemos o manifesto da Confederação 
dos Servidores Públicos do Brasil no dia 
da classe e ficamos impressionados com 
os dados que colhemos acêrca da situa­
ção real do funcionário público, do ser­
vidor público do Brasil. 

Ficamos sabendo que há cêrca de se­
tecentos mil funcionários públicos em 
nossa Pátria. Que em 1936 eram apenas 
sessenta mil servidores públicos aqui 
existentes e que no espaço de trinta anos, 
portanto, alcançamos o número de se­
tecentos mil, o que não significa um ex­
cesso, pois todos estamos convencidos de 
que há necessidade, apenas, de uma me­
lhor distribuição daqueles que servem ao 
Pais nos seus serviços públicos. 

Ficamos sabendo que há milhares de 
candidatos que, aprovados em concur­
so, jamais foram nomeados e extraí­
mos alguns dados que nos impressiona­
ram, grandemente, sôbre os salários que 
auferem êsses cidadãos brasileiros que 
tanto vêm trabalhando para o desenvol­
vimento do Brasil. 

O seu manifesto é equ111brado, porém 
incisivo. Declara que há quinze anos o 
funcionalismo padece, que a sua luta 
por salários dignos e classificação justa 
malogrou sempre, que as suas aspira­
ções mais sentidas foram asfixiadas com 
a suspensão da estabilidade, as medidas 
de disponib111dade aplicadas, as aposen­
tadorias compulsórias decretadas e a ins­
titucionalização do regime da Consoli­
dação das Leis Trabalhistas na admi­
nistração civil, além da prática de admis­
sões contra-recibos, com salários acima 
do teta fixado, desfigurando completa­
mente o regime jurídico do Serviço Pú­
blico e aviltando os vencimentos dos ser­
vidores do Estado. 

Os funcionários declaram-se dispostos 
à continuação da luta, que vem de lon­
gos anos. E extraímos aquêles dados a 
que me referi sôbre os salários recebidos 

pela classe: 95% dos funcionários públi­
cos recebem menos de trezentos cruzei­
ros novos por mês; cêrca, portanto, de 
665.000 funcionários públicos, dos 700.000 
existentes do Brasil, percebem, repito, me­
nos de trezentos cruzeiros novos men­
sais. 

E 60% dos· setecentos nin, ou seja, 
'quatrocentos e vinte mil funcionários pú­
blicos, percebem em tômo do salário-mí­
nimo regional. 

Sr. Presidente, êste é uin dos proble­
mas mais sérios com que se vàl defron­
tar a nova admin1stração públiclll d~ 
Brasil; é um dos problemas mais an­
gustiantes, um dos problemas mais gra­
ves. 1!: um problema que vem déSaflando 
todos os governos, que não têm encon­
trado uma solução compatível, uma so­
lução que satisfaça ao contribuinte bra­
sileiro e àquele que o serve, servindo o 
Pais como funcionário público. 

O nosso partido, que sempre pugnou, 
que sempre lutou na defesa dos interês­
ses legítimos da grande classe, ratifica 
a sua posição: colaborará no que lhe fõr 
possível, dentro do âmbito de sua ·com­
petência, para que os funcionários pú­
blicos vejam satisfeitas as suas aspira­
ções, de tal maneira, Sr. Presidente, que 
êste espetáculo confrangedor que nos é 
apresentado, através da imprensa, pela 
palavra da Confedração dos Servidores 
Públicos do Brasil, não mais se repita, 
não continue. 

Não homenageamos a grande classe no 
seu dia. Procuramos fazê-lo hoje, dando­
lhe o nosso apoio e pedindo que todos 
leiamos atentamente o manifesto que 
foi publicado em alguns jornais, dos prin­
cipais do nosso pais, revelando o dra­
ma, revelando o pensamento, revelando 
as aspirações do funcionalismo público 
do Brasil. (Multo bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Não há mais orador Inscrito. 
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Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando, para a 
de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno Wúco, do Pro­
jeto de Resolução n.0 19, de 1969, de 
autol:la da Comissão Diretora, que 
aposenta Maria de Lourdes Veiga, 
Auxiliar Legislativo, PL-7, do Qua­
dro da Secretaria do Senado Fe­
deral. 

2 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 70, de 

1968, de autoria do Sr. Senador 
Aarão Steinbruch, que acrescenta pa­
rágrafo único ao art. 13 da Lei n.0 

4.324, de 14 de abril de 1964, e dá 
outros providências, tendo 
PARECERES, sob n.0s 17 e 18, de 
1969, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, con­
trário; 

- de Educação e Cultura, contrá­
rio. 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às t's horas e tS 
minutos.) 



7.a Sessão da 3.a Sessão Legislativa da 6,a Legislatura, 
e~ 31 de outubro de 1969 

PRESID8NCIA DO t!R. GILBERTO MARINHO 

As · 14 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena -José Guiomard 
- Oscar, Passos - Flávio Brito -
Edmundo Levi - Milton Trindade 
- Cattete Pinheiro - Lobão da Sil­
veira - Sebastião Archer - Petrô­
nlo Portella - Sigefredo Pacheco -
Wilson Gonçalves - Duarte Filho -
Dlnarte Mariz - Argemiro de Fi­
gueiredo - Pessoa de Queiroz - José 
Ermírio - Arnon de Mello - Júlio 
Leite - José Leite - Aloyslo de 
Carvalho - Josaphat Marinho -
Carlos Lindenberg - Eurico Rezen­
de - Paulo Tôrres -.Vasconcelos 
Tôrres - Aurélio Vianna - Gilberto 
Marinho - Nogueira da Gama -
Carvalho Pinto - Fernando Corrêa 
- Filinto Müller - Bezerra Neto -
Adolpho Franco - Mello Braga -
Celso Ramos - Attílio Fontana -
Guido Mondin - Daniel Krieger -
Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) -A lista de presença acusa o com­
parecimento de 40 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aber­
ta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

o Sr. 2.0 -Secretário procede à Iei­
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada, sem debate. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

DO SENHOR PRESIDENTE DA REP'O'­
BLICA 

Submetendo, ao Senado, o nome do Te­
nente-Coronel-Professor BéUo Prates 
da SUvelra, para exercer o cargo de 
Governador do Distrito Federal, nos 
seguintes têrmos: 

MENSAGEM 
N,o 1, de 1969 

(N,o 22/69, na orlrem) 

Excelentíssimos Senhores membros do 
Senado Federal: 

Nos têrmos do artigo 42, item m, da 
Constituição, tenho a honra de subme­
ter à consideração do egrégio Senado 
Federal, o nome do Tenente-Coronel­
Professor Hélio Prates da Silveira, para 
exercer o cargo de Governador do Dis­
trito Federal. 

Os méritos do Tenente-Coronel HéUo 
Prates da Silveira, que me Induziram a 
escolhê-lo para o desempenho dessa ele­
vada função, constam do anexo Currl­
culum Vltae. 

Brasilla, em 31 de outubro de 1966. -
Emílio Garrastazu Médicl. 

"CURRICULUM VITAE" 
. DO TEN.-CEL-PROFESSOR 

Hl!JLIO PRATES DA SILVEmA 

- Nasceu em 29 de outubro de 1920, 
na cidade de São Gabriel, no Rio 
Grande do Sul. 
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- Cursou a Escola Técnica de AgJ:i­
cultura, Vlamão, R.G.S., o Colégio 
Pedro n, no Rio de Janeiro, e a Es­
cola Preparatória de Pôrto Alegre. 

- Concluiu a Escola Mllltar de Re­
zende em 1945, quando saiu aspi­
rante a oficial da arma de cava­
laria. 

Carreira militar: 

- Iniciou a carreira, como Aspirante, 
na cidade de Dom Pedrlto, no Rio 
Grande do Sul, no 14.0 Regimento 
de cavalaria, servindo, a seguir, no 
1.0 Regimento de cavalaria em São 
Crlstóyão- GB, no 7.0 Regimento de 
Cavalaria em Santana do Livra­
mento, no 2.0 Regimento de cava­
laria Mecanizado em Pôrto Alegre 
e como instrutor no OPOR, também 
em Pôrto Alegre. 

Magistério: 

- Em 1950, · foi aprovado em concurso 
para Professor de matemática do 
Magistério do Exército, passando a 
leclonar na Escola Preparatória de 
Põrto Alegre. Ocupa, atualmente, o 
lugar de Chefe da Cadeira de Ma­
temática do Colégio Milltar de Pôr­
to Alegre. 

Cursos: 

- É formado em arqultetura, pela Fa­
culdade de Arqultetura da Univer­
sidade do Rio Grande do Sul. Cur­
so concluido em 1953. Licenciou-se 
em matemática, pela Faculdade de 
Filosofia da Pontifícia Universida­
de Católica de Pôrto Alegre. 

Outras atividades: 

- Exerceu a profissão de arqulteto. 

- É dlretor de Instituição privada de 
previdência, diretor de instituição 
financeira nãó bancária e diretor 
de banco comercial, todos com sé­
de na cidade de Pôrto Alegre, RGS. 

(A Comissão do Distrito Federal.) 

OFICIO 
DO 1.0-SECRETARIO DA CAMARA DOS 

DEPUTADOS 

- N.0 290, de 30 dO mês em curso co­
municando que a Câmara dos Depu­
tados aprovou, sem emendas, o 
Projeto de Lei do Senado n.0 27/67 
(n.O 671/67, naquela Casa), que al­
tera os artigos 517, 520 e 523 do Có­
digo de Processo Civil. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari­
nho) - Sôbre a mesa, requerimento de 
transcrição de documentos nos Anais do 
Senado, de· autoria do Sr. Senador Fi­
linto Müller, que vai ser lido pelo sr. 1.0 -

Secretârio. 

É Ilda o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 35, de 1969 

Sr. Presidente: 

Nos têrmos do art. 212, letra y, do Re­
gimento Interno, requeiro transcrição, 
nos Anais do Senado, dos discursos profe­
ridos pelos Senhores Presidente e Vlce­
Presidente da República, por ocasião da 
transmissão dos respectivos cargos. 

Sala das Sessões, em 31 de outubro de 
1969. - Fllinto MüUer. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari­
nho) - Sendo evidente que os documen­
tos cuja transcrição se pede não ultra­
passam o limite do art. 202 do Regimen­
to Interno, será o Requerimento incluído 
em Ordem do Dia, sem prévia audiência 
da Comissão Dlretora. 

Há oradores inscritos. 

O primeiro dêles é o Sr. Senador Mem 
de Sã, a quem dou a palavra. 

O SR. MEM DE SA - (Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, multas das afirmações e dos co­
mentários que eu terei a honra de ler 
para os meus nobres pares já estarão, 
talvez, prejudicados, em parte, pelas 
afirmações contidas no magistral e belo 
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discurso do Presidente Emilio Garrasta­
zu Médlcl, ontem proferido. 

Não vejo, porém, motivo para suprimir 
estas partes, porque vou ver, na concor­
dância e na coincidência, motivo de sa­
tisfação para Jnlm e de refôrço às teses 
que exponho. 

Passo, portanto, à leitura das laudas 
que já havia escrito para êste momento. 

(Lê.) 

Senhor Presidente, senhores Senado­
res, afirma o chamado Relatório Pearson 
- preparado para o Banco Mundial por 
um grupo de economistas de fama Inter­
nacional, dentre os quais nosso grande 
Roberto Campos - que um dos pre-re­
quisitos essenciais ao desenvolvimento 
económico reside na estabilidade politi­
ca e institucional. Assertiva que, de 
óbvia, pode dizer-se axiomática. 

Por ela inicio estas considerações, a fim 
de acentuar ao eminente General Gar­
rastazu Médici a Imensidão da tarefa 
que o Destino lhe confiou. O Brasil, na 
fase que atravessa, diria que se acha 
i:nais carente e destituído de estabilidade 
e revlg·oramento politico, para o tão 
desejado e imperioso desenvolvimento, 
do que de medidas e Incrementos de or­
dem econômlca, financeira e administra­
tiva. Maior ainda se apresenta a dificul­
dade, se considerarmos que não sàmente 
nosso País, nem apenas a América La­
tina, a Africa e a Asla padecem de per­
turbações mais reiteradas e profundas 
que nunca. Também o Velho Mundo, 
também as nações mais ricas e poderosas 
conhecem as chagas da violência, do 
ódio, da brutalidade e da 1nstab111dade 
- como demonstração que não só a fo­
me, a miséria e o analfabetismo as ex­
plicam. Em verdade, estamos num mun­
do dividido, sofrendo os perigos e as 
agruras da "casa dividida" de que falam 
temerosamente os Evangelhos. Dividida 
está, aliás, a própria Igreja, contestados 
a autoridade do Sumo Pontífice e prin­
cípios secularmente havidos por intangí­
veis. Dividido, profunda, e irremediàvel-

mente,. o mundo comunista, quase em 
luta ostensiva, mal abafados os clamo­
res da revolta sob o aço dos tanques e dos 
canhões, com o desafio aberto à autori­
dade outrora suprema da Rússia. Divi­
dida a Humanidade pelo ódio racial, em 
explosões de selvageria que se afiguram 
pesadêlo absurdo no século da Ciência e 
da Tecnologia, quando se conquistam os 
espaços interplanetários. Dividida a 
Terra pelo Equador, com o Sul morrendo · 
em miséria e. uma parte do Norte sufo­
cada em riquezas. Jl1. dividida, ainda, pe­
las Ideologias de Leste e Oeste. Divididas 
as gerações, em profundidade e em con­
testações jamais vistas. Até a Moral. di­
vidida está com a Invasão avassaladora 
de novos conceitos, peculiares a esta se­
gunda metade do Século, consoante os 
quais o Sexo e a Pornografia se tomaram 
tão triviais e Inocentes quanto o café 
com leite de tôdas as manhãs. 

Permita o nôvo Presidente· da Repú­
blica que o mais despretencloso de seus 
co-estaduanos - Iniciando a !rrestrita 
colaboração que lhe deseja prestar -­
não tema o atrevimento de lhe dirigir, 
desde a primeira semana de seu Govêmo, 
alguns alvitres que uma experiência de 
melo século lhe Inspira. 

Está o primeiro em acentuar que não 
pode haver estabilldade politica em na­
ção onde se permita uma nova divisão, 
além das citadas, com os Podêres Isola­
dos ou estanques entre si. E onde se não 
tolha em tempo e corte cerce outro tipo 
de funesta divisão Interna . entre classes, 
como se militares e políticos não proce­
dessem da mesma sociedade e como se 
não se tivessem por parceiros, colabora­
dores e Irmãos na obra comum de en­
grandecimento do Brasil. Lembre-se, 
para tanto, o ilustre General Médicl que, 
em regime presidencial, o Presidente da 
República tem de ser, necessàriamente, 
não só um líder, mas o líder por exce­
lência, da política, da administração e da 
Nação como um todo. É êle a mola que 
empurra, o motor que movimenta, a fon­
te de inspiração e de comando. Tem de 
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ser Líder ou não será Presidente. A êle, 
portanto, cabe, direta e pessoalmente, 
bem como indireta e mediante seus au­
xiliares e ministros, promover o convivia 
estreito e permanente entre o Poder 
Executivo e o Legislativo, entre aquêle e 
os políticos e entre êstes e aquêle com as 
demais classes, sejam econômicas, sejam 
intelectuais, jornalistas, professôres, se­
jam obreiras, sejam militares, sejam es­
tudantis, sejam artísticas. Com tôdas, 
sem exceção. Convívio para unir, conví­
vio para dialogar, convívio para discutir, 
convívio para convencer, convívio para 
explicar e justificar os sacrifícios que a 
Nação exige a fim de alcançar, com a es­
tabilidade e a normalidade democrática, 
o objetivo mais alto do desenvolvimento. 

Convença-se o eminente Presidente: 
êste tem de ser seu primeiro cuidado, sua 
constante preocupação, pois o descuro 
dêle responde por grande parte dos ma­
les que ora curtimos. 

Do êxito que obtiver em tal capítulo, 
decorrerão os outros, a começar pela co­
ragem de não considerar a excessiva le­
gislação vigente, como diplomas-tabus, 
insuscetiveis do exame para as reformas 
e as correções que se mostrarem conve­
nientes. Anima-me a tal impertinência o 
exempl~ do Ministro da Polícia do Impe­
rador Napoleão <nada menos que Napo­
leão!!) em 7 de maio de 1815, quando ou­
sava dizer ao Todo Poderoso: - Je ne 
propose point à Votre Magesté deprendre 
des mesures extraordinalres ou d'exceder 
les bornes d'un pouvoir constitucionel. 
Citando esta frase, a ela acrescentava 
Vilela Barbosa, Marquês de Paranaguá, 
dirigindo-se a Pedro I: "Com efeito, Se­
nhor, o remédio é governar, isto é, obser­
var as leis e fazê-Ias observar, reformar 
ao mesmo tempo os costumes públicos e 
restabelecer a moral pública, com o bom 
exemplo dos que o devem dar; afagar a 
honra e a probidade, empregar e pre­
miar unicamente a virtude e o mereci­
mento." 

Onde haja, como por felicidade, ainda 
que tímida e precàrlamente recomeça a 

haver, entre nós, um Parlamento, os 
mandamentos do Marquês de Paranaguá 
para êle igualmente têm validade. Mas, 
em nosso caso, tendo em mira as dema­
sias quantitativas e qualitativas da legis­
lação, tomo a liberdade de completar o 
venerando Vilela Barbosa, enfatizando 
que as leis devem ser obs'ervadas, sim, 
mas também revistas e mondadas de to­
dos os excessos, erros e mazelas. Como 
de cima deve emanar o exemplo, penso 
que pela Constituição, consoante a for­
ma atribuída pela recente Emenda n.0 1, 
convém se comece êste salutar esfôrço. 
Creio que todos concordarão em que 
haja, sem maior tardança, exame sereno 
e sem precipitação, mas acurado e aten­
to, de tudo quanto nela reclame remédio, 
pois, além de muita falha grave, nela 
existem dispositivos que ferem os foros 
jurídicos e culturais do Brasil. E, logo a 
seguir da constituição, e concomitante­
mente com ela, esta recente Lei das Ine­
legibilidades que, no afã aparente de 
melhorar a vida e a representação pú­
blicas, pràticamente e de maneira in· 
concebivel, até pelo menos, atrofia, en­
colhe, apequena, a medidas anãs, a car­
reira e a renovação da política no Bra­
sil, chegando ao extremo de proibir que 
o genro de um prefeito de município com 
300 ou 400 eleitores (como os há) possa 
fazer-se deputado ou senador, por maio­
res e mais altos atributos possua e do 
menor poder econômico ou politico des­
frute. 

Nesse ponto, desejo dizer que li, nos 
jornais de hoje, declarações de 1;1. Ex.a 
o ex-Ministro da Justiça, Sr. Gama. e 
Silva, de que essa proibição só se deve 
entender a respeito do eleitorado do 
Município em que o parente é Prefeito. 
Estou pronto a mandar rezar seis me­
ses de missas para que a interpreta­
ção dos tribunais coincida com a inter­
pretação dada pelo ex-Ministro. 

O Sr. Clodomir Millet - Permite 
V. Ex.a um aparte, nesse ponto? (As­
sentimento do orador.) Também me es­
tarreceu, Sr. Senador, a leitura das de-
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clarações do ex-Ministro da Justiça. 
Não é possível que o ex-Ministro, que é 
o autor da lei, tenha feito tal declara­
ção. A inelegib11idade é argüida por oca­
sião do registro. Trata-se de uma só 
eleição e não seria possível que um 
Deputado Estadual ou um Deputado Fe­
deral fôsse privado de receber votos num 
Município, no qual se daria o candida­
to por inelegível. :ll:le é Inelegível para a 
eleição e não para a eleição naquele Mu­
nicípio. O eleitor não tem nada com isso, 
o eleitor dá os votos para o candidato 
que foi registrado. Ou êle foi registrado. 
ou não foi registrado. Quando se diz que 
êle é inelegível na jurisdição, entende-se 
que é inelegível para prefeito, para ve­
reador. Quer dizer, nas eleições que se 
realizam dentro da jurisdição, na qual 
êle estaria impedido de receber voto. 

O SR. MEM DE SA - Agradeço muito 
a V. Ex.a Eu la justamente reler, para 
que a Casa pudesse perceber a exten­
são, o alcance da palavra do ex-Minis­
tro; ia reler o dispositivo da chamada 
Lei das Inelegibilldades. 

A lei diz que são inelegiveis: 

"V - Para o Senado Federal e a 
Câmara dos Deputados: 
a) no que lhes fôr aplicável, por 
Identidade de situações, os inelegi­
veis para os cargos de Presidente e 
Vice-Presidente da República, Go­
vernador e Vlce-Governador de Es­
tado, Prefeito ou Vice-Prefeito Mu­
nicipal. 

b) o cônjuge e os parentes consan­
guíneos ou afins até o terceiro grau, 
ou por adoção, do Presidente, Go­
vernador, Interventor, e do Prefeito, 
ou de quem, nos 6 (seis) meses an­
teriores ao pleito, os haja substitui­
do;" 

Eu não sei onde é que está nesta lei, 
que tem de . ser interpretada de acôrdo 
com seus têrmos e não de acôrdo com 
aquilo que possa desejar o candidato ou o 
ex-Ministro, onde é que possa encontrar 

essa restrição de que só os eleitores do. 
município do prefeito é que não podem 
votar. De modo que duvido muito que 
haja quem subscreva a interpretação do 
ex-Ministro. Desejo que ela seja subs­
crita. Mas nesse caso haverá outras in­
justiças. 

O Sr. Eurico Rczende - Permite 
V. Ex.a um· aparte? 

O SR .. MEM DE SA - Com grande 
prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - ::1!: apenas para 
ponderar a V. Ex.a que adie um pouco 
essa plúrima celebração de missas, por­
que as declarações atribuídas ao ex-Mi­
nistro da Justiça foram publicadas nos 
jornais de hoje e pode ocorrer que o. 
texto exibido para a opinião pública não 
corresponda ao pensamento de S. Ex.a 
De modo que, quer-me parecer não se­
ria sacrifício para v. Ex.a adiar para a 
próxima semana, pelo menos, a busca 
do vigário para a celebração das missas. 

O SR. MEM DE SA- Espero perfei­
tamente e com grande prazer que o Mi­
nistro leia a lei que assinou para ver se 
é possível enontrar nela essa interpre­
tação. Ou, então, que desminta o que os 
jornais deram o que, aliás, terá oportu­
nidade de fazer quando vier a esta Casa, 
como candidato a Embaixador em Por­
tugal. 

O Sr. Aloysío de Carvalho - Onde irá 
aprender Direito Eleitoral. 

O SR. MEM DE SA - E onde apren­
derá o que há de mais moderno em ma­
téria de inelegibilldades. (Riso.) Creio, 
porém, que se se der essa interpretação 
de que só os eleitores do município do 
prefeito não podem votar, então have­
rá outros tipos de injustiça. Por exem­
plo: o candidato a Deputado Federal 
que tenha um sogro Prefeito, num mu­
nicípio de 300 eleitores, como os há na 
terra do nosso eminente e querido Líder, 
êsse não sofre nada, porque vai perder 
100 ou 150 eleitores e, para o conjunto de 
Senador, não sofrerá nada. Imaginem se 
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o Senador Filinto Müller tivesse um so­
brinho prefeito de um município de tre­
zentos eleitores. S. Ex.a não sofreria 
nada. Mas o candidato a Deputado Fe­
deral que tiver como tio o prefeito de 
São Paulo, vai ser terrivelmente casti­
gado, porquanto o eleitorado daquela 
cidade pode eleger um Deputado Fe­
deral... 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Até mais 
de dez Deputados Federais. 

O SR. MEM DE SA - Ou vamos ima­
ginar - e agora estou vendo o nobre 
Deputado Ruy Santos no ;recinto - o 
filho do grande Governador da Bahia -
Lulz Viana, glória da política e da inte­
lectualidade brasileira - ou vamos ima­
ginar o filho, o sobrinho ou o genro de 
Antônio Carlos Magalhães - Prefeito 
de Salvador - S. Ex."• podem eleger 
Deputado Federal só com o eleitorado de 
Salvador, mas não poderão ser candi­
datos, porque não podem reeeber o voto 
de Salvador. 

De modo que minha tese não é dada 
a minúclas, e, sim, consiste na neces­
sidade de fazer-se sem pressas, sem pre­
cipitação, mas com apuro, com ponde­
ração, uma revisão na legislação tor­
rencial que tem havido no Brasil, in­
clusive na Constituição e nesta Lei das 
Inelegibilidades, porque - ver-se-á - o 
Congresso presta um Inestimável ser­
viço ao Poder Executivo, com a sua fa­
culdade de colaborar na feitura da lei. 

Quando eu, nos seis meses em que 
exerci, da forina mais obscura possível, 
o cargo de Ministro da Justiça, insisti 
com os meus Colegas sôbre êsse aspec­
to e dei exemplos: a Lei da Reforma 
Bancária - quanto deve ela ao Con­
gresso! A Lei do Mercado de Capitais, 
quanto foi modificada, alterada, aper­
feiçoada no Congresso! A Lei do Banco 
Nacional da Habitação, a mais difícil das 
leis que tivemos, quando legislávamos 
para uma situação inexistente e que foi 
modificada até à ultima hora! 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Per­
mite V. Ex." um aparte? (Assentimento 
do orador.) 

Como elemento da Oposição, com o 
critério que tenho adotado em tôda mi­
nha vida pública, de olhar com sereni­
dade, desapaixanodamente essas transi­
ções verificad~.s na vida política do Pais, 
acredito que o objetlvo do Poder Revo­
lucionário, nesse aspecto particular das 
inelegibilidades, tenha sido o de evitar 
as oligarquias, o prestigio das familias 
dominantes, em prejuízo do verdadeiro 
espírito democrático que deve prevale­
cer nas nações que adotam êsse regime. 
Mas V. Ex.a tem tôda razão na aná.lise 
que acaba de fazer. Entendo, constituin­
te como fui em 1946, que essa doutrina 
de restrição dos direitos políticos é tão 
sagrada, tão séria, que não poderia ficar 
no domínio de lei ordinária, é matéria 
estritamente constitucional. Só a Cons­
tituição é que pode estabelecer restri­
ções a direitos políticos. De modo que 
V. Ex.a tem razão na explanação que 
acaba de fazer. Ademais, meu eminente 
;Senador, V. Ex.a com a cultura e o ta­
lento que possui ... 

O SR. 1\IEM DE SA - Muito obri­
gado. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - . . . e 
que é motivo de admiração de todos nós, 
há de compreender que na vida demo­
crática perfeita de um país culto, essas 
restrições e outras que v. Ex." não cita, 
são intoleráveis; dada a circunstância 
de que é impossível se firmar oligar­
quia numa demoracia legítima, e!Jl que o 
regime de voto é universal e secreto. 

De modo que se em determinado mu­
nicípio, Estado ou região do Pais, um 
líder, pela seleção natural de quem po­
de fazê-la, é escolhido por uma grande 
massa popular eleitoral, não tenhamos 
dúvida de que êsse é o poder competen­
te para seleclonar. E a oligarquia é Im­
possível, porque no regime democrático 
nem poder económico, nem poder polí­
tico pode influir no sentido de eleger 



- 165 -

candidatos repudiados pela opinião pú­
blica, repudiados pelo povo. As ollgar­
quias são impossíveis num regime demo­
crático perfeito e num povo politizado. 
Entendo que o Brasil já está em condi­
ções de evitar as ollgarqulas pela vonta­
de livre de um povo consciente, do povo 
votante, a massa votante. 

O Sr. Eurico Rezende - (Com assenti­
mento do orador.) Entendo que o emi­
nente Senador paraibano começou bem, 
mas, não terminou bem. Há certas nor­
mas que devem ser esculpidas na ri­
gidez do texto constitucional. E nesse 
assunto, há outros tipos de inelegib111-
dade que devem obedecer à f1exib1lidade 
da lei ordinária. S. Ex.a disse, por exem­
plo, que, em se tratando de voto secre­
to, não há que se temer o poder econô­
mico. Se passarmos os olhos pelas nos­
sas Casas Legislativas, verificaremos que 
a Revolução se tornou vitoriosa em to­
dos os setores, mas ela tem sido frago­
rosamente derrotada em matéria de po­
der econômlco. A corrupção eleitoral não 
foi erradicada pelo Poder Revolucioná­
rio. A flexibilidade - volto a insistir 
nesse ponto - terá que haver, porque 
estamos numa fase em que multas vêzes 
o acontecimento legisla mais depressa 
do que o COngresso Nacional. Não há 
Ilusão: o Presidente Garrastazu já disse 
que não estamos na plenitude do Estado 
de Direito. Por via de conseqüência, não 
nos encontramos, portanto, numa de­
mocracia Integral. S. Ex.a espera, com o 
tempo, com a consulta ao desdobrar dos 
acontecimentos, ao término do seu man­
dato, oferecer e exibir à Nação um Esta­
do de Direito pleno. De forma que êsse 
relativo sacrifício jurídico é reprodutivo 
e irá constituir-se num Instrumento vá­
lido para a restauração do regime demo­
crático. Mas, durante algum tempo, o 
Executivo deverá contar com a flexibi­
lidade da lei ordinária na definição das 
Inelegibilidades, quer quanto ao paren­
tesco, quer quanto - e principalmente 
- à incidência do poder econômico no 
processo eleitoral. 

O SR. MEM DE SA - Agradeço os 
apartes dos nobres colegas, mas a êles 
fujo, porque poderiam levar-me a um 
terreno em que não posso pisar - teria 
de tratar de problema jurídico, que é 
completamente estranho ao meu conhe­
cimento. A minha tese apenas é esta: 
há necessidade de uma revisão nesta 
abundante e excessiva legislação, a co­
meçar pela emenda constitucional, e, 
sobretudo, na Lei das Ineleglbllidades. 
Tudo nos Indica aperfeiçoá-la. Sustento, · 
também, a tese de que a colaboração do 
Poder Legislativo .é. benéfica. Penso que 
não são necessárias medidas no sentido 
de coibir excessos que, no Poder Legis­
lativo, se cometem a respeito de emen­
das, a respeito das facilidades com que· 
se promovem emendas e se fazem pas­
sar emendas. Acredito que os regimentos 
das Casas do COngresso Nacional devem 
disciplinar melhor a matéria. Mas, a te­
se do meu discurso é de que é necessá­
ria a revisão, embora essa revisão seja 
feita sob normas de bastante cuidado, 
para que não haja excessos. 

O Sr. Auréli~t Vianna - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) V. Ex.8 tem razão, tanto mais 
que a revisão já principiou: inelegível 
ou lrreeleglvel. 

O SR. MEM DE SA - Exato. E creio 
eu que, sobretudo em matéria politica 
- matéria politica pelos politlcos deve 
ser tratada. 

Penso, por exemplo - ainda hoje, ao 
meio-dia, no almôço, eu atentava -
que não vejo o Congresso Nacional como 
um órgão multo indicado para fazer 
uma reforma um Código Civil. Acho que, 
para a codificação civil, comercial, pe­
nal etc., o instituto da lei, delegação 
legislativa, através da fixação dos prin­
cípios cardials pelo Congresso Nacional, 
é preferível à elaboração pelo próprio 
COngresso. 

Mas, em matéria politica - como é o 
caso das inelegibllldades - isto é ma­
téria em que nós somos catedráticos. 
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Quem entende de política são os polí­
ticos e só os políticos. 

O Sr.· José Ermírio - Permite V. Ex." 
um aparte? 

O SR. MEM DE SA - Com prazer. 

O Sr. José Ermírio - Um aspecto que, 
a meu ver, V. Ex." deveria mencionar: 
é que há países de alta cultura, grande­
mente politizados, aos quais o Brasil ain­
da não tem condições de seguir, pelos 
mesmos caminhos. No dia em que che­
garmos a essa alta politização, talvez 
possamos acompanhá-los. 

O. SR. MEM DE SA - Agradeço o 
aparte de V. Ex." 

Continuo o que dizia: 

(Lendo.) 
Afunila-se e estanca-se a vida política, 

corta-se e impede-se a carreira poli­
tica, tomando inelegiveis milhares de 
eleitores. Curiosamente, punem-se e 
atingem-se de maneira especial aquêles 
que foram elevados a postos executivos 
pelo . seu valor e pelos seus serviços à 
Revolução. 

Para coibir um possível abuso, casti­
gam-se, talvez, dez inocentes, honestos 
e capazes. 

Nem é de esquecer, a propósito, que 
não há opróbrio ,mas honra, em fazer da 
politica profissão, para melhor, exclu­
siva e exaustivamente servir à Pátria, 
pois Política pode e deve ser sacerdócio 
e o bOm sacerdote é aquele que do sa­
cerdócio vive e faz profissão, e a êle en­
trega tôdas as horas da existência. 

Em todos os países do mundo se en­
contram, nos altos postos governamen­
tais, politicos que de politica vivem, e à 
política se entregam. 

(Lendo.) 
Reconheço, portanto, a necessidade da 

legislação que as condições do Brasil e 
as imposições da Segurança exigiram 
da Revolução. Mas não é razoável jurar 
que nela só existem dogmas, recusando-

se, in limine, tôda correção ou aperfei­
çoamento que concorra para o bem e a 
defesa de nosso futuro como da própria 
Revolução. 

Também estou convencido de que mui­
ta injustiça, a par de imenso número de 
acertos, houve nas punições aplicadas 
em nome da segurança nacional. E co­
mo, acompanhando o General Garrasta­
zu Méd!c!, não desejo perder-me em pe­
dras do passado, mas pensar apenas no 
presente, para preparar o porvir, não 
posso calar minha amargura infinita, 
meu desencanto e meu atnto protesto ao 
recordar as aposentadorias compulsórias 
de numerosos professôres da Universida­
de de minha cidade natal. 

Em seu mérito, nada posso dizer, por, 
da maioria, ignorar-lhes até o nome. 
Mas conheço demais, conheço tão bem 
como a mim mesmo, o ex-Deputado e 
Professor Carlos de Britto Velho. Cor­
rupto não é êle, pois poucos homens, nes­
te ·ou noutro qualquer metro quadrado 
do universo, serão tão probos e integras 
quanto êle sempre foi. De subversivo 
também não se pode, sem flagrante in­
justiça, acoimar Carlos de Brito Velho, 
Revolucionário como os que mais o te­
nham sido ou o sejam, exemplo vivo da 
alma revolucionária do pequeno partido 
a que êle e eu pertencemos enquanto 
existiu - o glorioso Partido Libertador. 
Terá sido castigado pelas demasias de 
seu temperamento, pela virulência ln­
cessante de sua linguagem. Não as nego 
eu, nem ninguém que com êle conviva 
as negará. Sua palavra, seu tempera­
mento, seus arroubos têm, sim, a vio­
lência e o fragor de um vulcão. Um vul­
cão era e é Britto Velho. Mas dêste vul­
cão não se derrama, queimando e in­
cendiando, apenas a lava da palavra, do 
julgamento e da paixão exaltados, ralan­
do, por vêzes, a injustiça. Dêle também 
jorram, têm jorrado sempre, as mais no­
bres e altas virtudes, as mais puras e 
cristalinas intenções, a mais ardente fé, 
fé em Deus, fé na Revolução, fé nos 
ideais da Revolução. Um vulcão ambu-



-167-

!ante - assim sempre o chamei. Por­
que assim é seu coração, porque fôrça 
e fervor vulcânicos têm sua alma. Vio­
lento, mas puro, puro como os santos e 
os mártires foram. Culto, enciclopédico, 
talento de eleição - um vulcão de ta­
lento - tudo casado à Ingenuidade, à 
boa fé, à Inocência de uma virgem de 
outrora ou cíe um menino que ainda não 
abriu os olhos para as perversidades 
do mundo. A punição de Carlos de Brit­
to Velho, Sr. Presidente, permita o Ge­
neral Garrastazu que eu o diga, não 
empobrece a êle, empobrece a Revolu­
ção, não o fere ou humilha a êle, mas 
diminui e tarja de luto a Revolução. A 
privação de sua cátedra não lhe causa 
lesão maior, mas dessangra o Ensino e 
a Universidade. Meu coração, mais do 
nunca, está com êle e Isto não só por 
ser seu amigo fraterno, mas por conti­
nuar a ser, como êle, Revolucionário que 
quer cumprir seu dever até o último dia. 

Creio, que, em essência, êstes concei­
tos possam se aplicar ao Professor Vitor 
de Britto Velho, Irmão de Carlos, a quem 
conheço menos intimamente e, multo 
provàvelmente, também, ao Professor 
Ricci, que se fêz brasileiro por amor ao 
Brasil, com quem multo pouco privei, 
mas de quem jamais ouvi senão louvor e 
palmas. Dos demais, mal sei o nome de 
poucos e por Isso calo. 

Penso firmemente, porém, que num 
país em que a Educação, o Ensino, a 
Ciência e a Tecnologia têm de consti­
tuir, devem constituir, o primeiro man­
damento de um Govêrno cuja mira se 
volta para o Desenvolvimento, penso fir­
memente que de bons professôres care­
cemos com a instância com que de ar 
necessitamos para viver. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Permite 
V. Ex."' um aparte? 

· O SR. MEM DE SA - Pois não, Sr. Se­
nador. 

O Sr; Aloysio de Carvalho - Não que­
m que V. Ex.~ termine a referência que 

fêz ao Professor Britto Velho, sem mani­
festar o meu Inteiro apoio às considera­
ções de todo procedentes de V. Ex."' 
.Realmente, não há como admltlrmos, 
não há como aceitarmos, não há como 
justificarmos o fato de uma Revolução 
que se dizia feita para propiciar o sa­
neamento da vida politica brasUelra, ter 
lançado, tão violentamente, à adversida­
de, tirando-lhe a cátedra, roubando-o à 
cátedra, o Professor Britto Velho, de quem 
V. Ex.6 fêz um perfil verdadeiramente 
modelar. 

O SR. MEM DE SA - Estou profun­
damente comovido com o aparte de V. 
Ex.6 , cujas palavras, multo mais do que 
meu discurso, cairão como um ·bálsamo 
no coração do Professor Britto Velho e 
lhe servirão de consôlo extraordinário. 

Dizia eu: 

(Lendo.). 
Ora, temos, no Brasll, poucos . profes­

sôres e, ainda em menor número, bons 
professôres, de ensino superior e .tecno­
lógico. Assim, p'ara afastá-los da missão 
que é o Brasil que lhes Implora que cum­
pram, mister se faz que razões invenci~ 
.veis e arrasadoras se arrolem. E, ao In­
vés, para trazê-los novamente às cáte­
dras, obra meritória, para o Pais, seria 
rever, tão cedo quanto possivel, dentro 
do alto critério do Sr. Presidente da Re­
pública, os processos que Impuseram tão 
severo castigo às Universidades. Quero, 
entretanto, frisar e encarecer que não 
cuido Inocentar aquêles que, à sombra 
da cátedra e do prestigio dela, serviram 
de Instrumento criminoso para envene­
nar nossa mocidade com Ideologias ne­
fandas, tomando-a veiculo da desordem 
e da mazorca. Para os inimigos, para os 
terroristas, para os totalitários, a lei tem 
de ser implacável, eficaz, expedita. De­
fendo, sim, os que, como os de Britto Ve­
lho, com o fogo de seus Ideais, precisa­
mente protegem a juventude da sedutora 
tentação das demagogias e falsidades 
comunistas ou fascistas, Incutindo-lhes 
o amo1· e a fé na verdadeira democra-
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ela:; .1!:stes :são·os·bons ·pastorés que· sal­
vam· os ·rebanhos tão. fàcilmente tresma­
lháveis nos dias correntes. :alstes são. os 
que. mantêm o culto . do· nobre · qulxotis­
mo, ensinando, aos moços que só a de­
mocracia deve. ser defendida e. mantida, 
mesmo quando os dias excepcionais de 
uma Revolução conduzam à estrada· en­
solarada dêste .Ideal, através de veredas 
multas vêzes. estreitas e escuras, censu­
ráveis· mas Inevitáveis. 

Srs. Senadores, anlmo;.me a proferir 
tals palavras, endereçadas ao nõvo Pre~ 
sldente da República., porque confio nê­
le, acredito em sua. raça., em seus ante­
PilBsa.dos, · na . sinceridade das: admirá­
veis afirmações .que .tem d1rlgldo à Na­
ção.· Creia · S; . Ex. a que todos os bons 
braSilelrós ......-.assim os da. ARENA como 
os do MDB - lhe dão largo crédito de 
confiança e dêle multo esperam para o 
futuro do Brasil e da democracia; 

···Êi>aráqiie s. Ex.i., o Presíc!imte Mé­
Ciicl, ouça. com ouVidos tolerantes esta 
oração. encerro,a com a transc!-'lção de 
umas poucas linhas· de Caxias, seu mo­
dêlo de mllltar, e uma pequena estória. 
de Assis Brasil, gaúcho vizinho de Ba.gé, 
que . bem Úle pode servi~ de modêlo. de 
democrata. · · · ·· · 

De Caxias, então Conde, tiro .algumas 
llnh!lB da Mensagem que, em 1.0 de Mar­
ço: de 1846, dirigiu à Assembléia Provin­
cial' do Rio Grande do· Sul, . depois de 
estar. ela. fechada. por oito anos (bem 
mais do que .10 mêses .. ) por fõrça. da 
Revolução Farroupllha.. E1s os ·conceitos 
de Caxias, dignos de um clássico, acon­
selhando um Príncipe: . · 

". . . porquanto repetidos exemplos nos 
têm mostrado que nascendo a dlvergên, 
ela e a desordem das Idéias e .das pai­
xões dos tempos, o tempo as gasta; e a 
palavra, a,. persuasão, que as propagam, 
também, por. sua vez, as destróein; e 

' ' ' ' '· . 

por flm, reúnem-se os homens em 
unia mesma·crença, abjurando seus pas­
sados ·preconceitos, filhos do tempo e da 

falta de ·.experiência; e multo mais ain­
da quando os ligam os Santos laços da 
Confraternidade."· 

. E, logo adiante, .arremata: 

''Podia estar em paz a Província e to­
davia não haver segurança Individual, 
porquanto depende esta da exata ad­
ministração da Justiça, da. vigilância das 
autoridades e da boa fndole dos seus 
habitantes." 

. o caso que vou narrar, de Assis Bra­
sil; ainda é Inédito, Ocorreu quando, em 
meados de outubro de 1930, foi, chefian­
do uma delegação do Partido Libertador, 
comunicar a. Getúlio Vargas que os co­
lorados só a. êle reconheciam como Pre­
sidente da República e não deixariam as 
armas enquanto não o vissem no Palá­
cio do Catete. ·Longa e cordial palestra 
mantiveram os Libertadores com Vargas, 
dêste, ouvindo a expressão reiterada de 
seu .r.ecotiheclmento pelo multo que de­
via. a seus . antigos e lnstra.nslgentes ad­
versários. Foi quando,. ao despedir-se, 
coJ;n a verve e a erudição que lhe eram 
proverbiais, encerrou Assis Brasil a vi­
sita com estas palavras: - "Presidente: 
Os .Reis de Castela, ao nomearem Ofi­
ciais e Nobres para postos militares ou 
. de administração, fechavam o Ato sole­
ne e formal com esta fórmula, consagra­
da pelo uso: - "Y no se olvide usted de 
su puesto." · · 

. ·A .bom entendedor, basta. "No se olvi­
de usted de su puesto", dizia El Rei. E 
eu, sem temeridade, afirmaria. que In­
cluídas no põsto estão as palavras e as 
promessas. 

· ·Para ·que cumpra seu põsto as pala­
vras e as promessas, conte o General com 
os. bons brasileiros, onde quer que este­
jam, a começar pelo mais humilde e sin­
cero dêles, que ora acaba de lhe adian­
tar um mínimo do multo que ardente­
mente. lhe .deseja dar. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas!) 

I 
I' 



- 169-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Tem a palavra, como Líder, o 
nobre Sr. Senador Filinto Müller. 

O SR. FILINTO MCLLER - (Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente, não 
quis, de propósito, apartear o nobre Sr. 
Senador Mem de Sá. S. Ex.11 havia tido 
a gentileza de me anunciar as linhas ge­
rais do seu discurso e eu· havia declara­
do ql_ie, se julgasse necessário, teceria, em 
tômo do discurso, algumas considerações. 

Começou o Sr. Senador Mem de Sá de~ 
clarando que, hoje, parte do seu discurso 
já estaria prejudicada ou seria dispen­
sada, em face dos pronunciamentos ha­
vidos do Sr. Presidente da República, 
Mas, mesmo assim, êle não deixaria de 
ler as laudas que havia escrito. Feliz­
mente, o nobre Sr. Senador tomou essa 
decisão, porque assim tivemos oportuni­
dade de ouvir magnifica peça oratória, 
que eleva e dignifica o Senado da Repú­
blica. Porque, se S. Ex.11 quisesse cortar 
parte do que havia escrito, seguramente 
reduziria o seu discurso a um têrço. 

De inicio, ·com as belas palavras que 
alinhou, o .nobre Senador Mem de Sá 
conclamou o Presidente Médici a assu­
mir, de fato, a liderança do Bra.sll. 

Sr. Presidente, requer!, há pouco, a 
transcrição nos Anais dos dois últimos 
discursos pronunciados antes da cerimô­
nia de posse do Presidente: o discurso 
do Presidente Médlcl e o discurso do VI­
ce-Presidente Rademaker, Requeri essa 
transcrição, porque considero êsses dois 
discursos duas peças magnificas de afir­
mação democrática. Mas não somente a 
êsses quero me referir. No primeiro dis­
curso, pronunciado após escolhido ou se­
leclonado o seu nome entre os militares, 
ci Sr. Presidente Médlcl deu aci País um 
retrato de si mesmo, suas palavras cau­
saram a mais profunda emoção em to­
do o Brasil e despertaram um sentimento 
de confiança no homem que surgia. para 
ser Presidente da República. 

No segundo discurso, quando ·se refe· 
riu à escolha de seus auxiliares para 
constituir o Ministério do Govêmo. da 
República,. destaco dois aspectos: o pri­
meiro, é a afirmação da sua autoridade, 
çla sua liderãnça, quando S. Ex.a afirma 
que não sofreu lnjunções de quaisquer 
naturezas para compor o Ministério, não 
sofreu lnjunções politicas, mUltares ou 
outras·. Isto vale dizer que, com eis Co­
nhecimentos que tinha dos homens, 
através do exerciclo de altas funções na 
administração pública, fol buscá-108 on­
de sabia encontrar homens de valor, ho­
mens capazes, homens que realizl!l'la~ a 
administração que S. Ex.11 quer de. fato 
realizar no Brasil. 

É uma afirmação de autoridade, é uma 
afirmação de liderança, é uma afirma­
ção de comando. 

Na segunda parte de seu discurso, ·ad· 
verte os Ministros de que não quer que 
o Min1stério seja um arquipélago, um 
conjunto de Ilhas dispersas, mas seja 
um continente, Isto é, esteja todo êle 
agindo uniformemente, com o . mesmo 
pensamento, .com a mesma diretriz, com 
uma mesma orientação. :S:sse pensamen­
to, essa dlretriz e essa .orientação. só po­
dem ser a orientação do Lider, do Pre­
sidente da República. 

No terceiro dlscursà, que foi o que on­
tem ouvimos, creio que todos nós fica­
mos Impressionados com a verdadeira 
profissão de fé· do Presidente Médlci. 
S; Ex.11 traçou as linhas mestras do seu 
Govêrno. Sua Excelência disse ao que 
velo e afirmou que realizará aquilo que 
prometeu 'ao povo brasileiro. 

Então, Sr. Presidente, permito-me con­
cluir esta primeira parte das observações 
em tôrno do magnífico discurso do nos­
so eminente Colega Mem de Sã, afirman­
do que de fato temos um llder, que de 
fato o Presidente da Repúbllca assumiu 
essa· posição de liderança e dela não 
abrirá mão, para que possa realizar· os 
altos desígnios do seu patriotismo e pos-
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sa atender às grandes e sentidas aspira­
ções do povo bras!leiro . 

. Na segunda parte de sua oração, o no­
bre Senador Mem de Sá referiu-se à ne­
cessidade de uma revisão, e que se pro­
cesse desde logo, na farta legislação que 
temos tido nos últimos tempos. 

Estou de acôrdo com S. Ex.a, somente 
entendo que a revisão da emenda cons­
titucional não pode ser precipitada e 
precisa ser examinada, meditada, estuda­
da, para que não cometamos a êrro de 
emendar piorando a emenda. 

O Sr. Mem de Sá - Exatamente o que 
disse. · 

O SR. FILINTO M'CLLER - Quanto à 
outra legislação citada, a das Inelegibi­
lidades, reputo urgente a revisão dessa 
lei. 

O nobre Senador Aurélio Vlanna, já 
em aparte, anunciou que a revisão cons­
titucional havia sido iniciada com a mo­
dificação do têrmo inelegib1lldade e a 
sua substituição pelo neologismo irreele­
gibllldade. 

Foi um grande passo, porque, como 
estava no texto constitucional publicado, 
a 1nelegib111dade Iria afastar da vida pú­
blica brasileira inúmeros cidadãos ca­
pazes, competentes, que estavam Inici­
ando a sua vida politica e que têm a 
circunstância de ter sido considerados 
bons pela Revolução. Mas a Lei de Inele­
gibilidades, que a meu ver precisaria ser 
revista, deverá, desde logo, ser revista, 
porque a modificação do texto, com cor­
reçãa do texto constitucional, obriga a. 
uma imediata revisão dela, e a. Lei de 
Inelegibilidades poderá ser estudada pelo 
Congresso, em prazo razoável. Mas, de­
vo lembrar que êsse estudo e as modifi­
cações que viermos a introduzir, não 
evitarão que, em Estados onde se reali­
zarão eleições nesse mês de novembro 
- são nove Estados da República e dois 
dos quais com eleição geral - Goiás e 
Mato Grosso - as modificações não evi­
tarão que, nesses Estados, muita gente 

se veja !mposs!b111tada de :fazer vida po · 
litica, porque está atingida pelos rigores 
dessa Lei de IneleglbUldades . 

Estou de pleno acôrdo com o nobre 
Senador, quando reivindica o reexame 
das punições apl!cadas pela Revolução. 
Mas, Sr. Presidente, permito-me lembrar 
que uma Revolução vitoriosa pratica 
atas que considera essenciais, necessários 
ao seu fortalecimento. e à sua defesa, e 
êsses atas não são passiveis de exame no 
momento que vive a vida Revolucionária. 

Posso trazer aqui, Sr. Presidente, um 
exemplo que é de largos anos atrás. To­
mei parte nos Movimentos Revolucioná­
rios havidos no Pais e quero citar o que 
ocorreu depois de 1930. Os moços, os te­
lnentes de então, entre os quais eu me 
'encontrava, estavam totalmente mal ln­
formados sôbre os homens públicos bra­
sileiros. Cometiam êles profundas injus­
tiças. Participei de inúmeras reuniões 
havidas no então Clube "3 de Outubro", 
e posso declarar que um homem da al­
titude mental de Oswaldo Aranha, pre­
sidindo muitas dessas reuniões, concor­
dava !nte!ramenti:l com os excessos que 
nós, tenentes, praticávamos. 

Mas, passada a Fase Revolucionária, 
voltado o Pais à norma de paz e tran­
qü111dade pela qual todos se batiam, vie­
ram as correções das injustiças. O que 
!Ilão era possível, naquele momento, 
quando os espíritos achavam-se exalta­
dos e apaixonados pela Causa Revolucio­
nária, era, pensar-se em revisão, em cor­
rigir Injustiças, quando não tínhamos 
ainda o espírito suficientemente sereno 
para distinguir o que era justo do que 
era Injusto. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. FILINTO M'CLLER - Com mui­
to prazer. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Vou avi­
var-lhes a memória. V. Ex.as pensaram 
até na pena de morte e, porque foi lem­
brada a pena de morte para os carcaml-

I 
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dos de 1930, a Junta de Sanções pràtlca­
mente acabou. 

O SR. FILINTO M'CLLER - Agradeço 
o aparte de V. Ex.", que me recorda fato 
realmente ocorrido naquela época. Pen­
.sava-se em, pena de morte. Criou-se 
Junta de Sanções para julgar homens 
públicos brasileiros. E o que vemos é que 
êsses homens, então acusados de cor­
ruptos, de responsáveis pela infelicidade 
do Pais, após longos meses e anos tal­
vez - de uma devassa de sua vida, sur­
giram, multas dêles, a maioria dêles, 
como homens pobres que se haviam de­
dicado inteiramente ao serviço público, 
ao serviço da Pátria. 

Mas vieram, como disse, as correções, 
as injustiças foram reparadas e eu te­
nho plena certeza de que, passado o 
momento . Revolucionário que estamos 
vivendo, virão as correções das injusti­
ças e o joio será separado. 

Estou de acôrdo, portanto, em prin­
cipio, com as afirmativas dos nobres Se­
nadores, não concordo, porém, com a 
oportunidade dessas revisões, porque -
disse e repito - não temos ainda a se­
renidade de espirita suficiente e a co­
leta de dados Indispensáveis para dis­
tinguir o justo do injusto, quem foi pu­
nido justamente e quem foi vitima de 
uma injustiça. 

O Sr. Mem de Sá - Como disse num 
trecho da minha oração, deixo ao alto 
critério do Presidente da República. o 
caso particular dos Professôres, que não 
só atingiu o ensino, como o futuro do 
Brasil. Mas deixo - repito - ao cri­
tério do Presidente da República. Não 
estou de acôrdo, neste ponto, com as 
aposentadorias feitas pelo Brasil afora. 

O SR. FELINTO M'CLLER - Multo 
grato ao aparte do eminente Senador 
Mem de Sá. 

Passo a terceira parte do discurso de 
S. Ex.", que foi exatamente esta refe­
rente à aposentadoria dos Professôres. 
Não foi somente no Rio Grande do Sul 

que Professôres foram aposentados. Fo­
ram aposentados, também, em s. Paulo 
e em outras Unidades da Federação. :t 
possivel que essas aposentadorias tenham 
atingido Professôres que desvirtuavam o 
ensino e desviavam a mocidade para ca­
minhos contrários àqueles que deseja­
mos trilhar. Mas compreendo, também, 
que, entre êsses, devem. ter .sido atingi­
dos Professôres que se dedicavam à cá­
tedra, e que serviam, portanto, ao Bra~ 
sll com sua inteligência e com sua cul­
tura. Dentre êsses Professôres, o nobre 
Senador. Mem. de' Sá destacou o Profes­
sor Carlos de Brltto Velho. 

De público, subscrevo integralmente 
as referências de S. Ex.8 em relàÇão 
àquele brilhante rio-grandense; ·àquele 
eminente brasileiro. Conheci-o, aqui, no 
Congresso Nacional; por intermédio· do 
nobre Senador Mem de Sá· e pude, des­
de logo, apreciar suas vlrtúdes, 'sua in­
teligência. e sua cultura. Mas; pude no­
tar, também, seu temperamento - como 
disse o nobre Senador Mem· de Sá -· ex­
plosivo, vulcânico. Homem de bem, nun­
ca. foi corrupto, nunca foi subversivo, 
mas não dominava os impulsos de seu 
próprio coração e agia, multas vêzes, de 
forma a criar situações que poderiam 
até dificultar, como houve determinada 
época, a ação e os objetlvos da Revolu­
ção. 

Mas, não faço restrições ao Professor 
Brltto Velho. Repito, subscrevo as pala­
vras que a seu respeitO< )M'Onunclou o 
eminente Senador Mem dé Sá. 

Sr. Presidente, desejava somente te~ 
cer alguns comentários em tômo do bri­
lhante discurso do nosso colega Senador 
Mem de Sá. Mas, o que desejava acen­
tuar, sobretudo, ao finalizar, é que S. Ex." 
fêz aqui uma reafirmação de confian­
ça no Presidente Médicl. E, essa confian­
ça não é sômente do Senador Mem de 
Sá, não é somente dos Senadores da 
República, não é sàmente dos Senadores 
da ARENA e do MDB, cuja posição foi 
firmada, de forma eloqüente e elevada, 
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pelo eminente Senador Oscar Passos. Es­
sa posição de confiança no Presidente 
Méd1ci é de todo o Brasil. Nós deseja­
mos que S. Ex.a possa levar avante o 
seu Govêmo com a mesma fé que ma• 
ni!estou no seu d1scurso, com a mesma 
decisão, com a mesma tenacidade que 
tem caracterizado a sua vida . pública. 
Nós desejamos que assim sej!l, porque, se 
assim fôr, êle, ao final do. seu Govêmo, 
terá cumprido a sua grande promessa, 
que é de restaurar a plenitude da De­
mocracia no Brasil. . 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! 
Palmas.) 

O . SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Dlnarte Mariz. ... 

O SR. DJNARTE MARIZ- (Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente, vou .en­
caminhar à Mesa, nos têrmos do art. 212, 
letra y, do Regimento Interno, requeri­
mento pedindo a transcrição, nos Anais 
da Casa, do pronunciamento do General 
Emillo Garrastazu Médlcl, nosso . atual 
Presidente da República, em data de: 7 
de outubro de 1969. 

Naquela · oportunidade, o Presidente 
atual, a meu ver, fêz um pronuncia­
mento que desafogou a Nação da mais 
grave crise politico-militar até então 
vivida em nossa Pátria. Suas palavras 
toram recebidas por tôda a Nação bra­
sileira como uma Indicação de novos ru­
mos, um pronunciamento que classifico 
de compromisso com a verdade e no 
qual, em certa altura, reafirmava: (Lê.) 

"Vamos dar efetlvidade a êsses ob­
jetlvos Revolucionários. Nesse senti­
do, Iremos ouvir os homens de eni­
prêsa, os operários, os jovens, os 
Professôres, os Intelectuais, as do­
nas-de-casa, enfim, todo o povo bra­
s!lelro. 
Será um dláiogo travado sôbre o 
nosso Pais, os nossos problemas, os 
nossos lnterêsses e o nosso destino. 
Naturalmente, êsse entendimento 

requer universidades livres, partidos 
livres, sindicatos livres, Imprensa li­
vre, Igreja livre." 

"Mas Jivres, acima de tudo ... " 
Para êste ponto chamo a atenção dos 

meus nobres. colegas, porque, a meu ver, 
aqui está o grande valor do seu pronun­
ciamento, a advertência que fica nas 
suas afinnativas: 

" ... daqueles grupos minoritários que 
ainda ·hoje, coino ontem, ora pela 
violência, ora pela corrupção, jogan­
do com todos os processos de uma 

·técnica subve.rsiva cada vez mais 
aprimorada e audaciosa, pretendem 
servir a Ideologias que já estão sen.:. 
do repudiàdas e superadas nos seus 
próprios países de origem. Na me­
dida em que os estudantes, os polí­
ticos, os · operários, os jornalistas e 
os religiosos conseguirem livrar-se 
dessas manipulações e manobras, 
assegurando autenticidade às mani­
festações de sua vida Institucional, 
estarão conquistando a própria li­
berdade que - é bom deixar escla­
recido - não cabe ao Govêrno ou­
torgar, mas, apenas, reconhecer. 
Estarei atento a êsse esfôrço de li­
bertação, em cada dia do meu Go­
vêmo. .Mas não me deixarei Iludir, 
nem iludir ao povo. Chegou a hora 
de fazermos o jôgo da verdade.'; 

Sr. Presidente, considero êste o maior 
pronunciamento já feito, em horas gra­
ves, por qualquer brasUelro; em tôda a 
nossa história politico-administrativa. E 
por assim considerar é que me animei a 
vir a esta tribuna encaminhar à Mesa 
o pedido de sua · transcrição, nos Anais 
de nossa Casa: 

Nossa liberdade será conquistada por 
nós mesmos, de acôrdo com o nosso pro­
cedimento, o nosso Idealismo e o nosso 
.Pa triot!smo. 

Dlsse multo bem S. Ex.a, o Sr. Presi­
dente da República: ela não será outor­
gada; é uma conquista de cada brasllel-

t 
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ro, daqueles· que .. desejarem ver o nosso 
Pais progredir sob a égide da honra e 
da tranqüllldade da famllla brasileira. 

' ' . . . 

Sr; Presidente, encaminharei à: Mesa 
o requerl'mento a que já me referi:. 

Eram essas· as palavras que desejava 
pronunCiar. ·(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE ~GUberto Mari· 
nho) ..... Sôbre a mesa, requerimento que 
será lldo pelo Sr. 1.0 -Secretário, 

· · 1!: lido o seguinte: 

... · REQUERIMENTO 
. N.o 36, de 1969 · 

Nos têrmos do àrt. 212, letra y, do Re­
gimento Interno, requeiro transcrição, 
nàs ~âls do Senado Federal, do pro~ 
nunclamento do General EmUlo ·oarras­
tazu Méd1c1, feito. em 7 de outubro de 
1969. 

Sala das Sessões,. em 31 de outubro de 
~S69~ ~ Dinarte Mariz. 

·· O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho) -- O requerimento lldà será opor­
tunamente submetido· à dellberação · do 
Plenário. 

Sôb.re a mesa há projeto de resolução, 
que será lldb pelo Sr. 1.0~Secretárlci. 

É .lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 20,. de 1969 

' ' . . . . 
. . . Ap'osenta"'Benedicta Pinto de Ar­

. · · 1-uda, Oficial Legislativo, PL-s; do 
Quadro da. Secretaria do Senado Fe­
deral. 

O Senado Federal resolve: 
·" '· 

Artigo único - É aposentada, nos têr.:. 
mos dos artigos 101, parágrafo único, e 
102, item I, letra a, .da Constituição da 
República Federat!và do Brasil, .'combi­
nado com o art. 319, §' 4.0 , 'da Resolução 
n:o G, cíe 1960, no cargo de OfiCial· Le­
gislativo, .PL-5, e a ·gratificação adicional 
a que faz jus, Benedlcta Pinto de Arruda. 

Justillca.ção 

·· ·.VIsa o pre.Sente Projeta de ResoluÇão ·a 
atender à solicitação formulada pela fun­
cionária em causa, que se encontra em 
condições de ser aposentada, de. acôrdo 
com a Constituição' da República Fe­
deril:tiva do. Brasil. .. ' 
. Trata:..se de eficiente. servidora, que 

prestou a esta Casa excelentes serviços. 
com esmerada dedicação e competência. 

Assim, submetemos à consideração do 
Plenário o presente Projeto. 

· Sala das Sessões, em 31 de outubro de 
1968. - GUberto Marinho - Dlnarte 
Mariz - Cattete Pinheiro ....; Guldo Mon· 
dln - Vasconcelos: Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Mari· 
J!,ho) -O projeto de resolução que aca­
ba de ser lido será publlcado e, oportuna­
mente, Incluído em Ordem do Dia. 

Comparecem mais os. : Srs. Sena­
dores: 

' ' ' ' 

Clodomlr Mlllet - Vlctorlno Frei­
re- José Câridldo- Llno de Mattos 
- Ney .Braga. 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Mari~ 
nho) - Anuncio à casa· que a Prealdên.: 
ela recebeu, hoje, em visita ao Senado, o 
Sr. Embaixador Charles Elbrick, dos Es· 
tados Unidos, acompanhado dos Conse­
lheiros Stephen Low e Richard Johnson, 
êste último.cónselhelro para assuntos· po-
líticos. · · · 

Presentes .43 Srs. Senadores, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno. único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 19, de 1969, de 
autorla da Comissão Dlretora, que 
aposenta: Maria de Lourdes Veiga, 
Auxlllar Legislativo, PL-7, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 
·' 

Em discussão o projeto. 
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Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 
fazer uso da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) .. 

Está encerrada. 

Enl votação o projeto. 

os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiran1 conservar-se sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. O projeto vai à Comis­
são Diretora, para redação final. 

Item 2 

Discussão, . en1 primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 70, de 
1968, de autoria do Senhor Senador 
Aarão Steinbruch, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 13 da Lei n.0 

4.324, de '14 de abril de 1964, e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n,0a 17 e 18, de 
l969, das Comissões 

~ de Constituição e Justiça, con­
trário; e 

- de Educação e Cultura, contrário. 

En1 discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 
fazer uso da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que concordam 
com o projeto, 'queiram conservar-se sen­
tados. (Pausa.) 

Está rejeitado. Arquive-se. 

1!: o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N,0 70, de 1968 · 

AcrescentJI, .parágrafo único ao art. 
13 da Lei n.0 4.324, de 14 de abril de 
1964, e dá outras providências. 

Art. 1.o- O art. 13 da Lei n.0 4.324, de 
14 de abril de 1964, passa a vigorar acres-

cido de parágrafo único, com a seguinte 
redação: 

"Parágrafo único - No que estabe~ 
Ieee o caput, excetuam-se os profis­
sionais dlplonlados anteriormente à 
vigência do Decreto-Lei n.0 40, de 11 
de n1alo de 1938, os quais, embora 
não tenhàm conseguido re~trar 
seus diplomas, comprovem achar-se 
em exercicio ininterrupto da. profls~ 
são desde a. conclusão do curso rea­
lizado em escolas extintas em decor­
rência do n1esmo decreto-lei." 

Art. 2.0 - Esta. Lei entra em vigor na 
data de sua. publicação, revogadas as 
disposições en1 contrário .. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Marl· 
Dho>- Sôbre a. mesa, requerimento que 
vai ser lido pelo .Sr. 1.0 -Secretárlo. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 37, de 1969 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 315 
do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para inlediat.a dis­
cussão e votação, a redação final do Pro­
jeto de Resolução n.0 19, de 1969, que 
aposenta Maria. de Lourdes Veiga, Au­
xiliar Legislativo, PL-7, do Quadro da. 
Secretaria. do Senado Federal. 

Sala. das Sessões, em 31 de outubro de 
1969. - Guido Mondln. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Marl· 
nho) - Passa-se à imediata. discussão 
da redação final do Projeto de Resolu-
ção n.0 19. · 

Enl discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 

fazer uso da palavra, encerrarei a dis-
. cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. O projeto vai à promul­
gação. 
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li: a seguinte a redação final apro­
vada: 

PARECER 
N." 23, de 1989 

Redação final do Projeto de Reso­
lução J1'.0 19, de 1969, que aposenta 
Maria· de Lourdes Veiga, AuxWar Le­
gislativo, PL-7, do Quaclro da Secre­
taria do Senado Federal. 

A Comissão Dlretora apresenta a re­
dação final do Projeto de Resolução n.0 

19, de 1969, nos seguintes têrmos: · 

RESOLUÇAO 
N.o , DE 1969 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - li: aposentada nos têr­
mos dos arts. 100, § 1.0 , e 101, item I, le­
tra a da Constituição do Brasil, combi­
nado com os arts. 319, § 4.0 , da Resolu­
ção n.0 6, de 1960, e 1.0 da Resolução n.0 

16, de 1963, no cargo de Auxiliar Legisla­
tivo, PL-7 e a gratificação a que faz jus, 
Maria de Lourdes Veiga. 

Sala da Comissão Dlretora, em 31 de 
outubro de 1969. - Gilberto Marinho -
Dinarte. Mariz - Cattete Pinheiro -
Vasconcelos Tôrres- Guldo Mondln. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nbo) - Esta esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Tem a palavra o nobre Senador Vas­
concelos Tôrres, orador Inscrito para es­
ta oportunidade. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES- (Não 
foi revisto pelo orador.) Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, na primeira fase dos 
nossos trabalhos de hoje, tratou-se mul­
to do Poder Executivo. V. EX.a me vai 
permitir que fale, ainda que ràplda­
mente, no Poder Legislativo, para regis­
trar a emoção - que não é minha, mas 
que foi a dos que acorreram ao Congres­
so Nacional, no dia de ontem, para assis­
tir à memorável solenidade de posse do 
Presidente e do Vice-Presldente da Re­
pública. 

Sr. Presidente, tenho assistido, aqui 
mesmo, em Brasilla, às mais diversas ce­
nas de aiegrla, tristeza, emoção e de ex­
pectativa. Poderia dizer que, ontem, fol, 
talvez, depois da Inauguração desta CI­
dade, como Capital da República, a 
maior festa civica a que me foi dado as­
sistir. E, quando, Sr. Presidente, cole­
gas meus eminentes, falaram a respeito 
do pronunciamento do Chefe do Executi­
vo e do Vlce-Presldente da República, 
v. Ex.a vai permitir-me que, modesta­
·mente, desta bancada, exalte a boa dls,. 
cipllna com que foi programado e, exe­
cutado todo o cerimonial de posse .. O 
Congresso Nacional, na pessoa do seu 
digno Presidente, elaborou os . minlmos 
detalhes. Tive oportunidade, como .. obser­
vador por natureza, de ouvir os comen­
tários mals favoráveis à atuação de V. 
Ex. a .E só o vi tranqüllo quando o último 
convidado da.ll partiu. V. Ex.•, Preslden~ 
te Gilberto Marinho, que é a calma em 
pessoa, que é o espirita de organização, 
não deixou transparecer a inquietação 
que, às vêzes, lhe vai na alma par!!- que 
tudo sala bem. Não transmitiu a ne­
nhum. dos seus subordinados aquêle re­
ceio de que uma falha pudesse ocorrer. 
Ficou, como o primeiro a chegar e o úl­
timo a sair, dando prova ampla de que 
está à altura de dlrlglr o Poder Legisla­
tivo, em multo boa hora entregue a 
V. Ex.a 

E eu, Sr. Presidente, ainda hoje, na 
primeira hora, estive aprendendo multo, 
- porque, por mais velho parlamentar 
que se seja, sempre se tem o que apren­
der - ouvindo o discurso que pronun­
ciava a· figura simpática do Senador 
Mem de Sá. E recordava, então,· comigo 
que o crédito de confiança que hoje abre 
ao nôvo Presidente, êle não o abriu ao 
segundo Presidente, também coestadua­
no, quando apenas se manteve em ati­
tude de expectativa e não compareceu 
para votar. 

Mas, Sr. Presidente, quero falar do Le­
gislativo, e sinto-me à vontade. Falando 
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do Legislativo para o · Legislativo, na 
quietude dêste ambiente, agora, nesta 
quietude que faz tão bem a V. Ex.• e a 
mim, eu talvez devera . tratar de outro 
asaunto. Tenho, ·porém, empenho . máxi­
mo em que a festa, ontem realizada aqui, 
fique· registrada nos Anais pelo bom êxi,. 
to com que se houve. ,E, se é bem.· ver­
dad~ que .o Congresso representa uma 
·infraestrutura, se V. -Ex." dependeu dos 
funcionários que lhe são subordinados, o 
fato é que o comando hábil de V. Ex." 
promoveu o .êxito de onte111. E V. Ex."-se 
revelou à altura da· bela solenidade a que 
ontem· assistimos; 

Diria, Sr. Presidente, que, V. Ex. a· cujo 
·tom de voz é habitualmente firme pôde 
dar-lhe ainda mais 'eloqUência com a 
digDtdade parlamentar que lhe exorna a 
personalldade, ·'e em · timbre magnifico, 
não só cumprir os dispositivos regimen­
tais, mas, também, com palavras· curtas, 
em siritese magnifica, dar ressonància, 
no Plenário, a tudo ó que sent!amos, que 
era · a inaugÚràÇão · dêsse Estado de Di-
reito. · · · 

Não seria justo comigo mesmo, feriria 
meu temperamento, - porque sou dife­
rente de Y. Ex."; o que V. Ex.• tem de 
calmo no seu estilo parlamentar, eu te­
nho de irrequieto, . sou um pouco irre­
quieto, mas Irrequieto no sentido de re­
gistrar o bem e analisar as falhas .. E 
quando tudo anda bem, como andou on­
tem, seria clamorosa lnjustiçã. se o mais 
modesto dos seus colegas e de todos 
Senadores não se erguesse da Bancada, 
para registrar o fato e fazer esta crônlca 
parlamentar, fruto da minha vigilância 
e da minha observação. 

. · Geralmente, quando se organiza uma 
festa, nem sempre tuqo .sal como se es~ 
perava. Mas, ontem, V. Ex." pode se,.ga.­
bar, tudo saiu· cem por cento, sem· uma 
falha sequer. 

E eu, com estas palavras, ao mesmo 
tempo em que me congratulo com· V. 
Ex.1\ quero congratular-me, também,-com 

o Congresso :r-racional. Quero .deixar bem 
patente que foi um dia cem por cento do 
Congresso, e que V. Ex." se s::t!u, como 
sempre, à altura. do manqato que nós lhe 
confiamos. ' 

Era o que tinha. a dizer,. Sr. Presl­
de~te. (Multo bem!. Milito bem!) . 

.. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Agradeço as referências extre­
mamente geneto~as .com que o Sr. Se­
njldor Vasconcelos Tôrres houve ·. por 
bem exaltar a atilação da Presidência 
na direção dos trabalhos da Sessão So­
lene de posse dos srs. Presidente e Vice­
Presidente da República. Se qualquer 
mérito houvesse a enaltecer no .. que con­
sidero um estrito cumprimento de dever 
regimental, os louvores deveriam· ser 
encaminhados aos . Srs. congressistas, 
que evidenciaram, uma vez· mais; a aus­
teridade, a compostura e o senso de or­
dem que põem no labor parlamentar e 
aos dedicados servidores do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

(Pausa.) 

Não há mais oradores Inscritos; 

· Nada mais havendo que tratar; vou 
declarar encerrada a presente Sessãó, 
designando, para a de segunda-feira, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Mensagem n.o 440, de .1968 Cn.0 

836/68, na Presidência), submetendo 
à consideração do Senado Federàl 
o nome do Dr. SérgiD Ludovico Bar­
toni, para exercer a função de mem­
bro da Diretoria do Instituto Brasi­
leiro de Reforma Agrária, tendo 

PARECER, sob n.o 21, .. de 1969, da 
Comissão · 

- de Agricultura, pelo arquiva­
mento, em virtude do disposto 
no ·Decreto-Lei n,0 582, de 15 
de maio do corrente ano. 

I 
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2 

Mensagem n.0 441, de 1968 (n.o 
837/68, na Presidência), submetendo 
à consideração do Senado Federal o 
nome do Engenheiro-Agrônomo Da­
rio Tavares Gonçalves, para exercer 
a função de membro da Diretoria 
do Instituto BrasUelro de Reforma 
Agrária, tendo 

no Decreto-Lei n.0 582, de 15 
de maio do corrente ano. 

3 

Discussão, em turno (mico, do Re­
querimento n.0 35, de 1969, de au­
toria do Senador FWnto Mtlller, 
solicitando a transcrição, nos Anall 
do Senado, dos discursos proferidoa 
pelos Srs. Presidente e Vice-Preai­
dente da Repúbllca, por ocasião da 
transmissão dos respectivos cargos .. PARECER, sob n.o 22, de 1969, da 

Comissão Está encerrada a Sessão. 

- de Apicultura, pelo arquiva­
mento, em virtude do disposto 

(Encerra-se tJ SUB4o. di li 1loral 1 » 
mlnutOB,) 


